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S^odí ser que, quando tiveres 
paciência para Ur este livro com 
cuidado, possas compreender 
actos da vida de teu pai, que as 
açítantes paixões dos tempos mo¬ 
dernos te mostraram desvirtuados 
ou sem sentido de orientação. 



Tinha eu pouco mais âe vinte anos, quando, ao admirai' os paUcm 
que rnarmam os canás de Veneza, li esta incrição lapidar: 


QUI NACQUE 

ALVISE DA CA DA MOSTO 

SCOPRI LE ISOLE DE CAPOVERDE 
MOSTRO AI PORTOGHESI 
LA VIA DELLE INDIE 

PER DECRETO DEL COMUNE 
MDCCCLXXXI 


Senti ma inãgnação pék manem como era falseada a História. 
Julgava eu, fiado nos livros escolares, que os Descobrimentos dos Por¬ 
tugueses não ofereciam dúvidas ao resto da Humanidade, AU, em 
Veneza, sur^iu-me a primeira desilusão e concretamente afirmada no 
mármore Mkno. Resolvi estudar o assunto para me convencer ánãa 
mais da certeza que havia na epofeia das nossas navegações. 

E começaram os desenganos. A minhd'inteligência não compreen¬ 
dia muito do que estava escrito e a minha fé não hastma para rebater 
as afirmações que contramvm a glória dos nossos descobriéres. Estu¬ 
dei mais. Estudei muito. Comecei a compreender, interpretando' os 
factos, relacionmdo-os entre si, deduzindo conclusões que contrmavm 
os textos oficims. PrkcipM a ser, conscientemente, um português. 

Na verdade, se considerarmos os estudos qu^ podem ser oferecidos 
para formar um cidadão de Portugal, encontramos uma pobreza que se 
aproxima da miséria, É com a fé que se embalam as almas dos que 
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precism de dmento patriótico e nh podemos procurar, através dos 
ensinamentos do passado, qud será o melhor caminho para o futuro. 
Não existe uma crítica consciente, nem mesmo para os estudos militares. 

Quando as academias militares precism de instruir oficiais para os 
comandos, oferecem as deduções críticas dos acontecimentos estrangei¬ 
ros, ãeixando' os nossos em, ignorância com-pleta. No entanto, se bem 
interpretarmos a nossa história, encontrmos factos da maior relevância 
para os destinos de Portugal e do Mundo. Todavia, continuam os com¬ 
pêndios escolares a repetir os erros oficiás ou oficializados, não dei- 
xaindo à inteligência dos alunos qualquer pasto que a fortaleçã: — a fé, 
sempre a fé, explica o que nada tem que ver com as confèsões religio¬ 
sas de quem quer que seja. 

Desta maneira, nem mesmo os Descobrimentos que foram, incon- 
testmelmente, o fenómeno histório, económico, político e social, que 
deu possibilidades de vida à Nação Portuguesa, são estudados e com¬ 
preendidos pdos próprbs oficicds de marinha. 

Nas minhas viagens, através dos mares, ia procurando estudar todo 
0 fenómeno da civilização lusdaM, apreciando vesügios duma expansão 
maríüma que não tem paralelo, na História da Humanidade. 0 que 
fizeram os portugueses nao excede o/penas «Tudo quanto a antiga musa 
canta». Depois, também se nao fez mais ou melhor. Mas a nossa epo¬ 
peia foi ofuscada pelos sucessivos contos da carochinha que sobre ela 
teceram escritores sem estudos e sem imagmação. Ficou apenas, como 
documento de valor, mas particularmente interessado, a obra de pro¬ 
paganda que a Igreja Católica realizou. 

Ora a Historia da Igreja Católica não ê a História de Portugal: 
dgmm vezes coincide, outras é independente e outras é contrária nas 
suas emas e nos seus objecàjos. Desta maneira, aqueles a quem não 
basta a fé pm aceitarem iodas as afirmações, precisam dum estudo 
más consciencioso para empreenderem os deveres dos portugueses. 

Esta lacuna encontrei-a nos estudos mMares. Não basta ser tecni¬ 
camente sabedor pm se ácmçar a classe dum comandaute das amas 
portuguesas. ^ É ^eciso mais: é preciso saber quando e como uMizw os 
recursos nacionás pm tirar deles o rendimento más vantajoso, As for¬ 
ças que se criam, os dinheiros que se gastam, os sacrifícios que se supor¬ 
tam e que se^ exigem, somam-se em objectm comm, e não há possibir 
lidade de não se perderem parcelas, quando se desconhece a marcha 
histórica da Nação. 
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Eu ia vendo e meditando. Agradava ao meu espirito prepwar-me 
para contar, na velhice, as impressões e os estudos duma vida passada 
ao serviço da Pátria. 

Uma noite, eu fazia o quarto de modorra, navegando para Singa¬ 
pura. Pensava num episódio- que vou contar — antecipmão-o para 
este livro, quando o destinava ao seguinte —. para ter a certeza de que 
ele não deixa de ser escrito. 0 tempo era de calma, o mar sereno, nada 
havia que distrakse a atenção. Entregava-me inteiramente aos meus 
sonhos queridos, quando- o marinhem de vigia bradou: 

— Farol de relâmpagos pela amura de bombordo. 

Estremeci, Estavamos a cair sobre um perigo. Na nossa marcha, 
não devíamos avistar qualquer farol. A corrente émpelia-nos para o 
báxo e era preciso tomar precauções imeàatas. Enquanto o cabo de 
quarto ia acordar o oficid encarregado da navegação, eu comecei a 
localizar a posição tdo navio, 

Na caria inglesa, toda escrita em palavras britânicas, o farol tinha 
esta designação: «Pedra branca líghtK E aquelas duas palavras portu¬ 
guesas que ficaram dos anágos navegadores, fizeram-mo cismair nos nau¬ 
frágios que ali sofreram as embarcações hsitmas. Sem rumos conheci¬ 
dos, sem faróis, sem marcas, os marinheiros portugueses aventuraram-se 
a todos os oceanos e espantaram o Mundo. E, ànda hoje, é com pro¬ 
funda admiração que os marinheiros de todos os poises recordam os tra¬ 
balhos dos lusíadas. 

Ora, poucos dias antes, numa tarde de domingo, estando o nosso 
navio atracado ao cais de Ságão, alguém lembrou uma visita a Angkor. 
Uma hora depois, tomavamos lugar num automóvel, para nos dirigir¬ 
mos ao celeberrimo templo cambodgiano, Mas devíamos regressar áé 
a madrugada de terça-feira, porque o serviço de bordo não permitia 
maior ausência. 

Dois motoristas anamitas, para se revezarem durante a viagem, com 
quatro ofiems íIo Adamastor, enchíamos o automóvel. Mal pensavamos 
no enorme esforço físico que o passeio nos exigia. Toda a noite por 
estradas de máo, desde que deixámos os baixos do Mecão, a fadiga 
venceu-nos. Não podíamos domir, nem descansar. . 

Chegámos pdos sete horas da manha, sujos e mal humorados. 
No. «Hotel des Rumes», receberm-ms com desinteresse. Pedimos ha- 
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nhos e que, entretanto, nos preparassem o pequeno almoço e (trranjas- 
sm um. cicerone. 

Qumio voltámos à sda, as ate^ições com que nos cercaram pare¬ 
ciam maravilha. Vm cicerone veio-nos pedir que lhe dessemos a honra 
de nos ciceromr. Certamente, Mas, acrescentou ele, não queria qual¬ 
quer paga! Era sueco, já tinha dado por findos os sem trabalhos e 
esperava regressar à pátria, dentro de dks. Em toda a sua carreira, não 
Uvera oportunidade de acompanhar portugueses: — e os portugueses 
íkham sido os únicos europeus que viram Anghor em todo o seu esplen¬ 
dor imperial. A honra que nós lhe davamos, aceitando os seus serviços, 
era a mlhor recompensa que poêa receber no termo da sua vida pro- 



0 homem sabia do seu oficio e conhecia também muitos episódios 
da actividade portuguesa nos mares do Oriente, Era um admirador 
desses ousados aventureiros que, depois de percorrerem todos os mares, 
se meiim pek terra dentro, levando o poder das. suas armas, da sua 
ciência de guerra e da sua valentia aos potentados que lhes requeriam 
serviços ou amizade. E fora assim que eles apareceram na corte do 
imperador do Cambodge e assistiram às festas esplendorosas nos palá¬ 
cios ejardks de Anghor. 

0 tempo de que dispúnhamos era pouco para visitar tudo, mas o 
nosso> guk escolheu 0 mdhor que havia para ver. Antes do almoço, 
mostroutnos 0 grande Templo,, e depois, em automóvel, percorremos os 
pontos em que existem, amda, as ruínas mcás importantes. A' tarde, 
ionámos chá e merendámos, para passarmos toda a noite, sem comer 
e sem dormir, 

Cansadíssimos, despediamo-nos daquela amável gente, quando o 
criado apresentou a conta: 

— É tanto —disse o R., que exercia as funções de tesoureiro. — 
Por cabeça? — perguntei. E ele disse-me que não, que'em por todos. 

~ Sinto-me herdeiro dos meus avós navegadores!—exclamei, pu- 

xmdo mnas consoladoras fumaças do meu charuto. Na verdade, mmca 
tinha comido tão bem e ido barato. 0 dono do hotel primara em dar 
a estes portugueses, do secido XX Uma dusaò da maneira como teriam 
sido recebidos, em Anghor, os portugueses do século XVI. 

0 regresso Uvou-nos toda a noite, Merecia ser contada a viagem 
ãe ida e volta, mas aqui não é lugar prôprh. Aquisô queremos relatar 
0 que interessa à História de Porhgd. 
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Quando chegámos ao navio, o clamn tocava a.alvorada, 0 A. ficou 
a preparar-se para entrar ãe serviço e os outros deitaram-se. Ao' almoço, ' 
fomos avisados ãe que estavmos convidados para jantar pelo alrmrante ' 
francês, que comandava a base naval, Era serviço — não poãamos ' 
recusar. 

Fomos. 0 jantar decorreu rmito hem, com agradável animação. . 
Pelo fim, uma senhora, a meu lado, lembrou-se de me perguntar, com ^ 
certa malicia, aonde Unhamos gastado os dias em Saigão. E ficou '■ 
completamente surpreendida, quando eu lhe disse que tínhamos iio^ a 
Anghor. Não acreditou, quis saber pormenores. E eu davorlhos e ela í 
recusava acreditá-los. Nasceu daqui um diálogo vivo em que a minha \ 
pouca suficiência da lingua francesa mais comprometia o enkndimento. 

Continuavamos a animada conversa ao café. A nossa volta já nas¬ 
cera a curiosidade. E a dama, então, voltando-se para o almirante, 
exclamou: 

— Almirante! Diga a este ofkid que não foi a Anghor, que foi ludi¬ 
briado pelos agentes de viagens, que é impossível ir a Anghor e. voltar, 
em dois dks. Eu já lho disse, pareceu que me comp^reendia, mas teima 
em que foi a Anghor... e ê impossível. \ 

— Mas ele e os seus companheiros foram a Anghor, minha Senhora! ‘ 
E V. Ex.°' não esteja admirada, porque nada há que admirar, ] 

— 0 quê?! Então, nem sequer me devo admirar?! ' : 

— Não, porque eles são portugueses, | 

— E que tem isso?!... • 

0 almirante, com aquele poder de simpatia de que são senhores os ; 
franceses, explicou à dama interessada, e a todos, que só os Portugueses 
seriam capazes de fazer td viagm, pela acção que o smgue neles exer¬ 
cia. Com efeito: 

— No tempo da maior opulênck de Anghor, no século XVI, cerca 
de po portugueses, sobretudo artilheiros, tinham ido em auxilio do \ 
imperador de Cmhodge, ajudando-o a vencer a guerra com a CUna. '■ 
Esses portugueses tinham assistido às festas maravilhosas, às danças fan- \ 
Usticas das sacerdotisas em volta do lago, a todos os espectáculos magní- \ 
ficos que, hoje, só uma rica imaginação pode conceber. É posúvel que \ 
todos esses quatro oficiais descendam de tais guerreiros antigos; mas 
baskrk que a um deles corresse nas veias simples gota do sangue desses 
famosos aventureiros, para ser suficiente a impelirlo à vkgem e este a 
rebocar os outros três. 
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Fez-se silêncio na sala. Eu vi os mm camaradas altearem-se soibre 
as pontas dos pés, alargarem os peitos, receberem gulosamente o elogio 
em nome dos seus avós navegadores. Eles dizem que fm eu, mas só me 
lembro de ficar tão embaraçado que me esqueci de perguntem porme¬ 
nores, sorver ainda mais o orgulho da história da nossa Pãtrk. 

Conto aqui este episódio que esperava contar mais tarde, mas temi 
que não podesse ser narrado e ficasse a fazer falta ao historiador que 
pretenda estudar a revolução operada, nos povos do Oriente, com a 
artühariã e a arte militar dos portugueses. 

Desta maneira, eu ia fixando e acumulando materiais de estudO' que 
me permitissem escolher o melhor rumo para cumprir o meu dever de 
português. Eu sára da minha aldeia com os olhos tapados para ver e 
compreender os problemas mundiais. Outros sairam das vizinhanças e 
não tiveram ocasião de ver e meditar, continuando na sua cegueira peri¬ 
gosa com ímpetos a que não negamos vontade de acertar. Mas, para 
acertar, é preciso' compre&nder> — não basta acreditar. E eu discordava, 
muitas vezes, das impetuosidades que se desenvolvim em nome da fé, 
sem ter o farol ia razão a azimutar-lhe o caminho. 

* 

Não obstante a minha firme convicção, baseada em anos de estudo 
e meditações, observando nos mms remotos locais os episódios sagrados 
da História de Portugal, que me fizerm amar a Pátria com inteligência 
clara, fui surpreendido com a publicação, na Ordem^ da Armada, de 

de Agosto de iq^o, do seguinte: 

«Despacho do Conselho de Ministros: 

«Segundo comunicação da Repartição do Gabinete do Ministério da 
Guerra, o Conselho de Ministros, por seu despacho de 23 de Julho findo, 
exarado no processo arquivado na 1/ Repartição da i." Direcçâo-Geral 
do Ministério da Guerra, considerou incurso no artigo i,“ do Decreto 
n.“ 25.317 de 13 de Maio de 1935 o* capitão-tenente José Moreira 
Campos. 

«Sobre esta comunicação kiçou Sua Excelência 0 Ministro^, em 
12 do corrente, 0 seguinte despacho: dê-se execução». 

Não conheóia 0 Decreto n.’' 25.517 e 0 primeiro .cuidado foi ler 0 
tal artigo i.“, que dk 

«Os funcionários ou empregados, civis ou militares, que tenham 
revelado ou revelem espírito de oposição aos princípios fundamentais da 
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Constituição.Política, ou n^o dêem garantia de cooperar na realização 
dos fins superiores do Estado, serão apoisentados ou reformados, se a 
isso tiverem direito, ou deiuitid.os em casoí contrário». 

Também não conhecia a Constituição da República, que era muiió 
nova, mas sabia muito bem os regulamentos müitares e acreditava que,, 
cumprindo-os, respeitaria sempre a Constituição. 

No mesmo decreto, eu U no artigo Ç que a demissão ou reforma 
é sempre da competência do Conselho de Ministros e que «das decisões' 
do Consellio de Ministros só há recurso para 0 próprio Conselho». 

Não percebi se podia recorrer ou não. Fui ao dicionário e encontrei, 
que recurso era «apelação extraordinária aoi superior, que emende ai 
iniquidade, ou vexame do inferior». E encontrei ainda que «mais pre-' 
cioso é 0 recurso' imediato à pessoa do soberano em audiência, ou pori 
requerimento*, de que nenhum vassab, nem 0 escravo é visto ser privado i 
em nenhum tempo, nem caso, e é 0 direito mais sagrado da'nação* por-* 
tuguesa». 

Pareceu-me haver uma grande incompreensão nas finalidades da 
Pátria que os portugueses criaram e defenderam: ou meampreensão mi- ■ 
nha ou incompreensão do nosso Governo. E, como resultado de td 
incompreensão, eda eu em erro, a que era aplicado um formidável ; 
castigo: — reforma, aos 41 anos, quando Unha na Armada v posto de: 
capitão de fragatd 

Resolvi estudar mais, estudar muito — procurcw, com o meu estudo, , 
compreender e ajudar os outros a compreenderem 0 verdadeiro signifC ■ 
cado da liberdade e independência dos portugueses, pm que as gera- i 
çÕes seguintes não caíssem nos mesmos erros. 

E então, sobre a mesa da OMtomia, desfmdei 0 corpo da minha \ 
Pátria. Debruceirme, sobre ele, com a ideia santa de desvendar as fon¬ 
tes das suas energias , e também as doenças que os tempos maléficos lhe ] 
produziram. Abstrd, tmto qumifo possível, do amor de fUho para dei- * 
xar apenas 0 fisiologista a observar e compreender a estrutura orgânica \ 
da Mãe dos Luskdas. Procurei nos melhores clássicos portugueses a \ 
ideia mestra da Nacionalidade, AUmentá 0 meu espirito com a glória ■ 
dos navegadores que passaram além da Trapobana. Lavei as feridas' 
antigas e moderms com 0 álcool benéfico das criticas puras e deskte- \ 
ressadas. 

Aconteceu que, no decorrer destas observações, analisei muita ma -' 
téria que cobria e desfeiava ou contaminava as verdadeiras forças da\ 
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vidai. Compreendi quanto md vinha aos portugueses por se entregarem 
à construção ão seu ideal patriótico, assente sobre essa matéria podre 
e sem consistência. E resolvi escrever uma série de três livros, «Da fan¬ 
tasia à realidade», nos quais fizesse 'evidenciar a estrutura nacional, que 
anda escondida érás de camadas de erros e mistificações. 

'A primeira dessas obras devia ser esta: «Os Descobrimentos dos 
Portugueses», Aconteceu, porém, que fui preso, ainda em consequência 
dos desentendimentos que desolam a nossa terra. E, como no cárcere 
podia preparar o segundo livro e não tinha possibilidade de estudar os 
assu-ntos do primeiro, sairm com a ordem alterada, O terceiro, se tiver 
tempo e saúde para o escrever, há-de chamme «A Fé e o Império». 

Condenado por muito mnar a minha Pátria, só posso apelar para 
a História, que dá o sossego de consciência indispensável a qum cum¬ 
pre degredo na sua terra natal. E é ainda o amor da Pátria que me faz 
desejar, ardentemente, que os meus julgadores estudem também a Histó¬ 
ria, para não condenarem outros, pelo menos sem os ouvirem explicar 
os seus actos, afastando erros de julgamento que são nocivos para a grei 
quando os fins superiores do Estado forem bem compreendidos, tal¬ 
vez haja paz e amor entre os portugueses. 

A esta a finalidade da minha vida. 


* 

Quando preparava este estudo, sam na Ordem da Armada, de 2i de 
Julho de ip55, a criação do prémio «Infante D. Henrique», «a ser con¬ 
ferido, em 1960, ao oficial da Amada que apresentar 0 mellior trabalho 

sobre a personalidade e a oka do infante». 

Destina-se este livro, também, a merecer 0 prémio, para o que se 
introduziram certas áterações, tornando-o harmónico com a intenção 
do instituidor, comandante Joaquim Costa, 0 «Deseja associar-se 
às homenagens que serão prestadas, em 1960, à memória do Infante 
D. Henrique». ' 

O comandante Joaqmm Cosia vive no Brasil, hâ largos anos. 0 seu 
patriotismo e 0 amor pela Marinha, em que kiciou U sua vida, kvw- 
ram-no a estabelecer este prémio, como outros já havia estabelecido. 
Supomos ir ao encontro do seu espirito, apresentando a figura do Infmte 
de Sagres, dentro do quadro dos Descobrimentos, de maneira a torná-la 
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compreenável e humana, libertando-a da muita e má fantasia, com que 
vem sendo vestida pelos ingénuos autores. Tive sempre em mente, ao 
escrever este livro, dar a Joaqidm Costa elementos que ele possa apre¬ 
sentar, conscientemente, como oficM de marinha que ê, aos amigos 
que criou na Armada brasileira, 

A nós, oficiais de marinha, impõe-se 0 dever de tornam verdadeira 
a figura do Infante de Sagres, que outros escritores hão-de apresentar 
ao público geral. Não somos nós os senhores da boa prosa, mas somos 
os intérpretes das navegações. E vamos começar por transcrever âum 
ilustre escritor e marinheiro, Henrique Lopes de Mendonça, parte da 
conferência que proferiu, no Clube Militar Naval, quando se festejou 0 
outro centenárb. 

Ele disse: 

«...e prestando homenagem ao vultO' grandioso que se consagra, 
folgo concorrer, embora de uma forma modestíssima, para exaltar as 
glórias da marinha portuguesa, à qual me orgulho de pertencer. 

«Porque a verdade é que, sem ter sido pròpriamente um marinheiro, 
na acepção restrita do vocábulo, 0 Infante D. Henrique é o< maior dos 
génios que, em todos os tempos, têm 'dado impulso á navegação. 
D. Henrique 0 Navegador, chamam os estrangeiros a esse severO' prín¬ 
cipe, que não estendeu as suas viagens para além das costas da Eerberia, 
conhecidas desde a remota antiguidade, O mais extraordinário da con- 
sagiaçãoi reside exactamente na antinomia que se nota entre a vida cm*- 
poral do Infante e esse glorioso epiteto, Fo’i 0 seu grande e luminoso 
espírito que navegou, fundindo-se nos espíritos dos audazes mareantes 
que pr sua ordem iam reconhecer as costas da África ocidental, iam 
desvendar os arcanos do Mar Tenebroso, iam roubar ao próprio Deus 
os mistérios sagrados do gbbo' que Ele criara; e nunca no mundo real 
teve uma encarnaç<ão mais completa 0 velho mito de Prometeu, arreba¬ 
tando do Olimp. 0 fogo vivificante 

«Foi 0 espírito do Infante que adivinhou, pr intuição genial, todos 
os segredos da geografia moderna, t 0 seu espírito que palpita em 
todos os mares, que arrebata a índia das mãos pdcrosas do maometa- 
nisim, que arfanca ás vagas 'do Atlântico ura continente inteiro', que 
ilumina 0 cérebro dos grandes conquistadores do oceano, dc Colomlx), 
de Gama e do Magalhães! 

«Não vos pareça temerária a minha frase, ou solta inadvortldamente 
no calor entusiasta da retórica». 
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Contudo, é 0 mesmo ilustre conferencista que, mais adiante, nes 
previne contra o perigo de misturarmos as viagens do espírito com as 
viagens do corpo. 

«Todavia, meus senhores, este vultO' grandioso só no nosso* século 
se impôs verdadeiramente à admiração do mundo. Agora, mercê dos 
trabalhos da crítica moderna, é que principia a banhá-lo a luz plena da 
história. Ainda há poucos dias, se me deparou num jornal de Lisboa 
a tradução de um artigo de uma gazeta inglesa, o Standard, se bem me 
lembro, alusiva ao centenário do Infante. Se os meus camaradas não 
0 leram, não calqulam o vasio a fatuidade de semelhante artigo. Pala¬ 
vras agradáveis, é certO', mas diluídas naquele tom de supremo desdém, 
que é, sobre todos os outros povos, o característico do inglês ignorante 
e chauvin, Sinto não o ter à mão para o expor ao riso. que merece. 
Recordome vagamente de que nos fazia a concessão de achar O' Infante 
um homem ilustre, conquanto incapaz de hombrear com a estatura 
gigantesca de Colombo. 

«Era um herói secundário, uma espécie de preparador de mistérios 
de prestidigitação, que apresentava humildemente aos génios a uma de 
onde eles sacavam mundos... Não se esquecia, é'claro, a circunstância, 
altamente lisongeira para o patriotismo inglês, de ser o Infante filho de 
uma inglesa. E concluia por afirmar que, se alguns emdtos no mundo 
conheciam estes nomes, aos historiadores ingleses o deviam. 

«Sobre este último ponto é que não era absolutamente destituído do 
fundamento o orgulho do jornalista britânico». 

É bom não misturarmos aquilo que não pode ter misturas — e o 
Infante D. Henrique não se pode misturar com Colombo. Este era um 
navegador profissional, aquele nunca foi atraído pelas viagens oceânir 
COS — nunca, sequer, fez uma viagem ao seu senhorio da ilha da Mor 
dem, àquele ^ paraíso atlântico, quando era muito menos incómoda e 
fatigante do que a viagem de Sagres até Viseu, sede do seu ducado. 

O Infante foi um activo propulsor dos descobrimentos, mas ele 
nunca foi um descobridor e, se Major lhe chamou Henrique o Navega¬ 
dor, não é razão suficiente pas% que inclinemos a cabeça diante da pre¬ 
tensão do britânico — porque ele, como todos os outros seus compatrio¬ 
tas, invocando o sangue materno do neto de John of Gaunt, pretende 
retirar ao povo português a sua maior glória, Dando a, um só homem 
toda a epopeia marítima dum povo;, só se pode amesqukhar esse povo,. 
classifkando-o como^ mero executor das vontades dum potentado, 
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Ora a verdade ê intemmente outra:—as navegações fizeram-se com 
D. Henrique, sem D. Henrique e contra D, Henrique. Quando os diplo¬ 
mas reais impunham ciastigos — e cada vez maiores ~ a todos os que 
passavam o cabo Bojador, sem pagarem imposto ao Infante, demons¬ 
tram a existência duma corrente popular que se expandia em harmonioso 
conjunto com as outras actividades nacionais. E, neste caso especial, a 
acção de D. Henrique era contrária ao prosseguimento da expmsão 
comercié e marítima. 

Esta expansão comercial e marltma começou antes da vida do 
Infante de Sagres. EU, mercê da política da época, foi encarregado de 
a conduzir e fortalecer. Os frutos da sua acção foram enormes, mas 
não sabemos comparar o* que se fez em regime àe monopólio' com o que 
acontecerk em regime de comércio livre, ou com a simples autoridade 
da coroa. Sobre este ponto é que podemos e devemos medir a estatura 
do Infante D. Henrique. 

A comparação com Colombo só serve para o amesquinhar. Colombo 
há que compará-lo com Bartolomeu Dm, Vasco da Gma, ou aqueles 
outros navegadores que estudaram a rota, através do Atlântico' Sul, para 
que q primeira armada que foi à tnâk, largasse de Cabo Verde e, numa 
só tirada, sem tocar em outro porto, fosse dobrar o Cabo da Bo.a Espe¬ 
rança, após ço dias de navegação! Estes, sim, são elementos semelhan- 
tes no grande catálogo das explorações oceânicas. 

Porém D, Henrique só pode sofrer comparação com D. João II, a 
rainha Isabel de Castela e os outros que, igualmente, armaram navios 
6 pagaram aos navegadores para irem a descobrir. EU foi um armador 
de navios —• mas, sentando-se junto do trono, recebeu dos reis o encargo 
de conduzir a politica maritma nacmuã. Nos nossos'dias, o homem 
que desempenha aquelas funções na administração do Estado, chama-se 
ministro da Marinha, ,, 

À falta de estudos próprios e compreensão da matéria, houve mui¬ 
tos escritores que, quereMo ser originais, lançaram sobre a figura do 
Infante de Sagres grotescos capotes de fantasia. . Chamaram-lhe muitos 
nomes, atribuiram-lhe predicados que não se ajustam à sua figura histó¬ 
rica. E, quando os adimmdores eram ridículos por natureza, até ridi¬ 
cularizavam 0 Idolq que pretendiam elevar a herói e a santo, isto é, ao 
mais alto grau da escala da admiração. 

Não podemos estar, hoje, a fazer a critica pormenorkada ao muito 
que se escreveu. Constatamos que, não trabalhando os portugueses o 
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problema como ele merecia, deram ensejo aos estrangeiros ãe alongarem 
considerações, às vezes depreciativas perra a causa nacional. E isso 
é um ntai —é preciso que todos nos convençamos de que a Histó¬ 
ria impõe mais respéto do que uma novela literàriamente bem tra¬ 
balhada. 

Para exemplificar, apenas transcrevemos dois autores, um portu¬ 
guês e outro estrangeiro, que nos últimos tempos apareceram a desfocar 
a persofiagem reá do Infante. 0 português é Augusto de Castro que 
fez, em Paris, uma conferência sobre o Infante D. Henrique, na qual 
disse; «Uma figura domina esse século de onde o Ocidente partiu para 
a sua imensa cimada oceânica e universal: a do príncipe D. Henrique, 
0 navegador português solitário, precursor da era marítima de que somos 
filhos». 

É isto qm se lê no Diário de Notícias: «o navegador português 
solitário»!... 

Eu conheci Alain Gerbault, o navegador francês solitário. Encon¬ 
trei-o em S. Vicente de Cabo Verde, quando ele peregrinava pelos ocea¬ 
nos, parece que curtindo penas ãe amor. E fiquei indignado ao ler que 
lhe comparavam o herói nacional português. Eu conheço a história do 
meu pás, mas os pmeeses que ouviram a conferência, ficaram certa- 
mente a fazer uma ideia muito triste das nossas glórias nacionais. Eles 
conheciam o seu «navegador solitário» e irmanaram-no com o Infante 
de Sagres. 

É claro que, quando os portugueses não têm cuidado em fazer afir¬ 
mações de id natureza, sejam quais forem os graus que ocupem na 
Uteráura e hm academias, menos obrigação têm os estrangeiros de 
respeitar a verdade histórica e os trabdhos dos pioneiros dos Des¬ 
cobrimentos. Alargam a sua fmtasia até aos limites da incredulidade 
humma. 

Muito se tem dito, na Europa, que mostra a incompreensão da cul¬ 
tura lusíada do século XV. Mas nunca os americanos se confessaram 
inferiores aos europeus, mesmo nos exageros da ignorância. E ê asám 
que 0 autor americano C. M. Parr, em «So NoWe a Captam», livro que 
trata ãe Fernão. de Magalhães, apresenta D. Filipa de Lencmtre como 
a kspiradora e instigadora dos Descobrimentos. A obra som em i%g 
e podemos ler entre muitas outras fantasiosas novidades: 

«Filipa recebeu uma notável educação ,0 confessor de seu pai foi 
0' reformador Jolm Wycliffe, professor de filosofia em Oxford e o pri¬ 
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meiro tradutor da Bíblia para inglfe. Ele transmitiu a Filipa a sua pró¬ 
pria filosofia que era'tão livre de superstição, e isso ajudou-a a tornar-se 
uma tolerante e ilustrada condutora.,. 

«Foi Filipa quem, calraamente, propôs uma expedição armada que 
penetrasse no‘ reino, mouro de Fez, com o fim de alcançar a terra do 
Preste Joao', o fabulosoí chefe cristão da África, que agora tem sido iden¬ 
tificado como 0 Negus da Abissínia, Uma aliança com ele, sustentava 
a rainha, poderia abrir para Portugal as origens das especiarias indianas 
e produtos orientais, então monopolizados pelo Egipto e Veneza. 

«Para o seu espantado auditório', a proposta da rainha era absurda, 
A maior parte dos prelados tacanhos e dos nobres iletrados que compu¬ 
nham 0 Conselho do Rei, era incapaz de compreender o alcance da 
sugestão. Sob o ponto de vista militar e naval parecia um suicídio inva¬ 
dir o reino berbere... 

«Quando Filipa disse que podiam navegar para o Sul, os discor¬ 
dantes exclamaram que 0 final das navegações seguras era o Caboi Não, 
além do qual estava o Mar Tenebroso, exalandoi vapores mefíticos e 
dizia-se que povoado de enormes serpentes e monstros marinhos... 

«Quaisquer que pudessem ser as fontes dos seus conhecimentos e a 
extensão das suas informações, o facto é que a rainha não só concebeu 
0 arrojado plano da invasão do Norte 'de África, mas meteu mãos, á 
obra, numa maneira' prática 'de ganhar a ajuda entre os seus oposi¬ 
tores.., 

«A mais difícil tarefa para Filipa foi alcançar de seu marido' a autoi- 
rização para 0 empreendimento'. D. João estava farto de guerras. Era 
um soldado velho e cansado'... 

E continua por ai fora w memo tom, sem esqmcer a. hora da 
morte: «sobre o seu leito de morte, ela fez um solene peâdo aos seus 
quatro filhos mais velhos, para levarem a cabo o seU; sonho querido, 
tentar atingir o reino do Preste João como um aliado e através dele 
alcançar a rota das índias». 

Vemos asshn transferidas para D. Filipe de Lencastre muitas dm 
tolices que se têm divulgado, referidas a D, Henrique. Com ai morte 
deste — diz o mesmo autor — morreu também a obrigação de (ácançrn 
a promessa de Filipa. A cruzada cientifica do sonho das índias morreu 
e só ficou 0 comércb de escravos. 

É assim que escreve um americano que procura ser-nos agradável 
e que veio a Portugal, proposikdamente, estudar o pais dos navega- 
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dores. È kiste ver como a enorme expansão do livro no Novo Mundo 
vãi escurecer, ainda mais, a gloriosa epopeia dos Descobriitnentos. 

Mas somos nós que temos a culpa, porque escrevemos, ou deixamos 
escrever, ao sabor da fantasia, sem apkcam-os a inteligência ao estudo 
dos problemas. E quando nós não defendemos a verdade que n-os inte¬ 
ressa quem tem obrigação de a\ defender? 

Assentemos, antes de mais nada, que os Descobrimentos foram fei¬ 
tos pelos Lusíadas: 

— Ó g€iite ousada mais que quantas 
No mundo* cometeram grandes cousas! 

Isto exclamava o Adamastor, que é o simboio do mar medonho, tal 
como 0 im Camões: 

Arrepiam-se as carnes e o cabelo 
A mim e a todos, só de ouvi-lo e vê-lo*. 

Há, porém, muita gente que supõe D. Henrique a impor, à força, 
aos marinheiros experimentados, as viagens para além do Cabo Bojador, 
Tá gente nunca viu o mar—-ou, pelo menos, o mar embravecido, 
Não, os marinlmos dos Descobrimentos e o Infante de Sagres comple¬ 
taram-se numa obra enorme que estruturou a Nacionalidade Portuguesa: 

— Ê isso que pretendemos demonstrar, 

* 

Ajusia-se a tese à veracidade dos factos, Ela cabe dentro do pro¬ 
pósito, já firmado, nesta série ^da fantasia à redidaâe», de mostrar ao 
povo português que possui qualidades para executar uma grande obra: 

— aquela que for precisa para o equiparar aos demais povos europeus, 
E não tomo para mim a origindidade da ideia. Foi a ler Camões que 
ela me apareceu e animou: 

«Fazei, Senhor, que nunca os admirados 
Alemães, Galos, ítalos e Ingleses, 

Possam dizer, que são pera ser mandados, 

Mais que pera mandar, os Portugueses». 
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Ora, se nós não temos um rei pm quem apelai, comO' fazia 
Camões, é indispensável que nos compenetremos do dever que nos é 
imposto. Não podemos, de mmem nenhuma, relaxar a vontade e a 
firmeza, na esperança de que um rei ou um outro chefe venha emendar 
as nossas faltas. Para tanto, é inadmissível a quebra do sentimento de- 
admiração que possamos sentir pelos nossos antepassados. Não supor¬ 
tamos que se diga que a raça definhou, nem mesmo que, na índia, no- 
tempo de Afonso d'Albuquerque, só se aproveitava o chefe no meio da 
chatinagem geral. 

No mu livro anterior, tratei este problema, fundamentando-m nos 
melhores cronistas da época. Pareceit-me que agradou e foi devidamente 
aprecicdo pelo público e pela crítica. Mesmo a D. M. que na revista 
Broteria me deu forte tarem, eu agradeço a sinceridade. Só lhe peço. 
que lem outra vez, porque tenho a certeza de que agora já nos havemos 
de compreender mlhor: — é que nós vivemos com o espírito encarce¬ 
rado dentro duma prisão de fantasia com grades de sofismas, e, quando 
nos encontramos, frente a frente, em pleno sol de liberdade, as imagens 
verdadeiras pareoem-nos desfiguradas. 

A glória de Afonso d'Albuquerque foi estctímda sobre a injúria 
feita ao povo português, E eu protestei contra essa falsa kterpretação 
da história da índia: — protestei em nome dos Imiadqs. 

Com D. Henrique, estava a acontecer o* mesmo. E, se os férican- 
tes de ídolos não foram mais além, só o devemos ao facto dos navegado¬ 
res singrarem o mar alto, ficando em terra o infante. Mas as tentativas 
não faltarm, kdo buscar apoio nos panegwistas britânicos que reque¬ 
riam mtade da glória dos Descobrimentos,, da totalidade que caherk ao 
neto de Johnof Gaunt. Os marinhem de Portugá não contariam para 
grande ooisa. 

Com efeito, Major, Beazíey, Prestage, Welch — todos eles — falam 
da incompreensão do povo português e da resistência aos desígnios do 
Infante. Essa é a tese dos ingleses, mas nao deve ser a nossa. Nós não 
aceitamos 0 que diz Beazky: 

«0 Infante D. Henrique insuflou nos seus compatriotas o espírito 
dos velhos aventureiros nórdicos, aquele apetite ilimitado por novos 
conhecimentos, novos prazeres, novas vistas, novos sons, que estão na 
base das explorações dos séculos XV e XVI — a exploração de metade 
da superfície do Mundo, o achamento de um novo continente ao Sul e 
a Oeste, e a abertura das grandes vias marítimas à volta do Mundo». 
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Para nós, o fenómeno é merso: — foi o povo português, aventu¬ 
reiro e mareante, que encontrou no Infante D. Henrique, um príncipe 
ia Casa ãe Avis, o dirigente politm das sms tendências naturais, E da 
hmmonia das intenções e trabalhos resultou a obra formidável, que dá 
glórk a todos os portugueses. 

Asshn é que se diz a verdade. 

* 

Como protesto contm o desvio que se tem feito, da marcha histó¬ 
rica da nacionalidade, apareceram autores negando méritos reais ao 
Infante D. Henrique. É sempre o que acontece, quando se desloca, 
demasiadamente, para um Mo, o pêndulo da justiça que devemos a 
todos os nossos antepassados: — Os exageros substituem o senso critíco 
que deve apreciar os factos, nas suas causas e nas suas consequências. 

Procuramos chamar à razm todos aqueles que andam em busca 
dum pequeno nada,' escrito por qualquer autor de mau génio, para 
basearem os seus ataques às figuras históricas. Mas também não pode¬ 
mos deixar cm no esquecimento os gigantes da nossa 'Pátria, nem 
deixar que sejam apoucados os seus méritos, escondendo-os atrás ãe 
fantasiosas arquitecturas, em que se glorificam os parciais. 

Nem uma coisa nem outra. Achamos muito bem que se festeje o 
centenário de D, Henrique. Também coniribuimos com a nossa pequena 
quota. Mas achámos muito mal que, em iç^^, não se comemorasse o 
5.“ centenário do nascimento do rei D. João II —nem em Portugal, 
nem no Brasil, Fdla-se muito nas uniões entre Portugueses e brasileiros, 
Pois bem —toda a unko entre Portugal e Erasi é uma consequência 
da politica do Pnncipe Perfeito, imposta pela sua rija vontade, no 
Tratado de Tordesilhas. 

E, porque, segundo Garcia de Resende, foi 0 Infante D. Henrique 
quem apadrinhou a cristianização do menm que havia de ser, más 
tarde, 0 verâadeko consoMador da Nacionalidade Portuguesa, pode¬ 
mos aproveitar 0 facto para dele extrair a lição que consagre, na mesma 
glória, os dok vultos poliéos mais interessantes da epopéia dos Des¬ 
cobrimentos. Creio não ir contra 0 pensamento do comandante Joío- 
quim Costa, ao evocar, já, neste trabdho, . os feitos que conduziram à 
plena indepenãencia de Portugal e à incontestável origem portuguesa 
âa Nação Brasüeira. 
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Porque, nos Descobrimentos, há dois aspectos políticos a considerar: 
0 primeiro é a abertura das rotas oceânicas à. Humanidade; 0 segundo 
traduz a evolução dum povo, até à garantia da sua independência, no 
concerto das nações. Se 0 primeiro aspecto é exaltado por todos os 
estrangeiros, pensemos que 0 segundo não deve ser esqmcido pelos na¬ 
cionais. Ele é nosso e só nosso — dos portugueses e dos brasileiros. 

Este é 0 problema que se põe a todos os oficiais de marinha que 
pretendam concorrer ao prémio. Vinculados por juramento a servirem 
a Pátria, não podem correr atrás de fantasias qUe dariam muita no¬ 
meada, mas que nada interessam ao prestigio português, E, no mo¬ 
mento incerto da vida internacional, 0 dever manda que se fortaleçam 
os laços que unem as duas nações que são consequência da mesma poli¬ 
tica e da mesma civilização. 

Afirmando este propósito, lançamos a ideia de oferecer, aos brasi¬ 
leiros, pergaminhos que façam 0 seu orgulho e, inieligentemente, os ve¬ 
nham enraizar em Portugal. E a honra ãe toda a nossa comunhão espi¬ 
ritual havemos de a remontar à larga visão política do homem que os 
historiadores cognominaram Príncipe Perfeito, 

* 

Vai este livro ser pubUcado muito antes da data estabelecida. 
Faz-se, propositadamente, pondo de parte os melhoramentos que, até 
lá, se pudessem introduzir. Tem-se por melhor cumprimento do dever 
e do espirito que deve presidir à distribuição do prémio, á ideia, lan¬ 
çada a todos os concorrentes, de limpar a nossa epo-peia dos Descobri¬ 
mentos de rrmita e desfeiada fantasia que meros caprichos, ou interesses 
particulares, lhe vêm acrescentando. 

É aos oficiais ãe marinha — e a mais ninguém — que cabe 0 dever 
de preparar a critica histórica, que separa os factos marítimos reais, dos 
lendários e dos fabulosos. Apresentando, agora, este'trabalho, espera-se, 
que outros, alargando, contrariando-, ratificando, possam definir, ainda 
mais concretamente, 0 fmómeno portentoso dos Descobrimentos, nas 
suas causas e nas suas consequê^icks, oferecendo a base do entendi¬ 
mento que há-de nortear portugueses e braáleiros, no caminho- para 0 
ãestim comum. 

Lisboa^ iQ de Junho de 1957. 
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«Donde concluimos com Mr. 
de La Landelle que, não sendo todos 
os franceses compefeníes em fado de 
língua francesa, também nem todos os 
marítimos são competentes em factos 
de linguagem marítima». 

Celesíino Soares — Quadros Navdis 
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CAPITULO I 

... e Além-Mar 

-- íRuços alémlüi 

Brado de JoÃo Gomes dív Silva, 
no Conselho de Torres Vedras 

No ano- de 1414, pelo S. João, a vila de Torres Vedras tomou as¬ 
pecto desusado, Tinham-se ali juntado 0 Rei, os Infantes, os principais 
nobres da Corte, ente eles 0 Condestável, e muitos outros fidalgos che¬ 
gavam dos seus cantos da Província, para se reunirem em Conselho, 
O Conselho era secreto, muito secreto, Mesmo os mais próximos 
do trono não sabiam do que se ia tratar, ou alardeavam ignorância. 
A todos fora recoraendado’, pela ordem de convocação, causar 0 mínimo 
desassossego ente os portugueses que não eram chamados a deliberar. 

Os antigos cavaleiros de Aljubarrota não escondiam a natural an¬ 
siedade, quando abraçavam bravos e queridos companheiros, depois de 
longos anos de ausência. Mas a presença do rei, do antigo Mestre da 
Aviz, calmo e sorridente, seguido dos três infantes mais velhos, aquie¬ 
tava os espíritos mais desassossegados. O ambiente era de festa, embora 
fossem chamados para tomar resoluções graves. 

Enquanto se esperavam os mais retardatários, as obras da sala 
das sessões aperfeiçoavam-se, que 0 velho Paço não estava muito arran¬ 
jado para receber Corte tão numerosa. E 0 rei D. João I combinava 
com 0 seu condestável, D. Nunoi, a orientação que deviam dar aos dis¬ 
cursos, para obterem acordo geral do Conselho. 

‘iVinâa a hm em qm aquele conselho havia de haver fkn, e juntos 
aqueles senhores 0 fidalgos em aquela sda», 0 rei de Poidugal disse: 
— iPorem mies que eu nenhuma cousa fale convosco daquilo srrhre 
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que aqui fostes chamados, querO' que me façais preito e menagem que 
guardareis fielmente Malas cousas que eu de presente convosco falar, 
e que as não direis a nenhuma pessoa por palavra nem por escrito, antes 
afastareis todo azo e geifo para qw se nenhuma cousa que ao dito feito 
pertença possa saber nem entender». 

To-dos disseram que llie prazia. «£ então lhes deu el-Rei juramento 
no lenho da vm cruz e sobre o livro dos Evangelhos que guardassem 
assim todo aquele segredo como dito é». 

Discutiu-se a maneira como se havia de votar: — «E aqui haveis 
de saber que sempre até àquele iempO' se costumava no conselho dos reis 
falarem primeiramente as maiores pessoas, e depois as outras, descendo 
cada uma por seu grau até à mais pequena, e dali avante ficou em uso 
de falarem primeiramente as mais pequenas, e por semelhante subirem 
orãenaãmtente para cima, até chegarem à maior, a qual certamente é 
uma mui boa maneira para todolos conselhos dos grandes senhores, 
prque quando as maiores pessoas falam primeiro, as mais,pequenas 
tomam receio de contrariarem o que as maiores disseram, ainda que 
lhes pareça 0 contrario». 

Desta vez, ao discursO' do rei, cheio das mais nobres intenções, se¬ 
guiu-se 0 Condestável. Depois votaram os infantes. Estavam as coi¬ 
sas combinadas para ser assim e evitar que alguém levantasse uma voz 
de discórdia. «Empero foi requerida àqueles que dessem suas vozcs 
cada um segundo melhor entendesse, mas não houve àli algum que souh 
besse dizer o contrario. 

«Mas João Gows ãa Silva que era um homem forte e ardido, cujas 
palavras sempre traziam jogo e sabor, levantourse em pé: 

j- «Quanto eu senhor — disse contra el-Rei — não sei al que diga 
senão: — mpos além! 

«E isto dizk ele, porque el-Rei e os mais dos que ali estavam Unham 
jd as cabeças cheias de cãs. E el-Rei e todolos outros começarm de se 
rir, 0 assim folgando' fizeram fm de suas falas, qumto àquele propósito», 

Agora 0 Conselho continuou sobre a maneira como se' havia de 
encobrir o aviamento da frota e todos os outros preparativos da expe¬ 
dição. E, ao despedirem-se, estava assente que, daJi a um ano, a 
armada se reuniria, em Lisboa, pronta para passar a África, afirmando 
ao Mundo a vitalidade dum povo que queria viver em liberdade. 

■ Ê Zurara quem nos conta estes episódios, na «Crónica da Tomada 
de Ceuta», e acrescenta que, depois, «eURei escreveu a todolos senhores 
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e fidalgos e homens de conta sms cartas de percébimento, nas quais lhes 
fazia saber como ele, por seu serviço e honra do reino, tinha ordenado 
de enviar seus fühos, s. o Infante D. Pedro e o Infante D. Henrique por 
capitães de essa frota para o servirem no que ek mandasse, com os 
quais lhe prazia que fossem aqueles a que ek assim escrevia, porem que 
lhes mandava que se fizessem logo prestes para irem com eles na dita 
frota..,». 

E da maneira como foi guardado o segredo e se mostraram os in¬ 
fantes à frente dos preparativos da expedição, nasceu a ideia — que 
ainda hoje alguns têm! — de que a empresa foÍ concebida por gente 
moça e sem significado nacional, quando é certo qiio foram os «ruços», 
os homens que eram jovens em Aljubarrota, trmta anos antes, quem 
a decidiu, para firmarem, com a maturação da velhice, a generosidade 
patriótica da juventude: — A expedição de Ceuta significava a coroação 
da obra de Aljubarrota. 

Com efeito, os nossos vizinhos castellianos, embora vivendo na 
melhor das pazes, nunca, deixavam de afirmar que o rei de Castela era 
0 descendente directo dos imperadores visigóticos e como tal lhe per¬ 
tencia ser rei de toda a Espanha, reservando-se para os reis de Portugal 
e Aragão a qualidade de vassalos do dito senhor. 

Os doutorc‘S iam extrair tais doutrinas aos códigos antigos, enquanto 
a Igreja reclamava, para Toledo, a supremacia sobre todas as outms 
sé.H, procurando fundamentar-se nas tradições dos Concílios. De nada 
valia 0 esforço dos portugiie.ses, talhando a golpes de montante uma 
pátria livre: — lá, bem escondidos nos arquivos dos conventos, des¬ 
cobriram pergaminhos cm que sante Isidoro, bispo de Sevilha, e outros 
tais, definiam e defendiam uma verdadeira unidade peninsular. 

As relações entre as cortes de Lisboa e Toledo eram as melhores 
que os laços da família, pela descendência inglesa, tinham grande in¬ 
fluência, Mas essas amizades podiam acabar e muitas vezes os reis são 
influenciados pelos cort'esãos e entram em guerras contra a própria 
família. Mais do que as vontades dos soberanos, imperam os interesses 
das camarilhas. 

D, João I, segundo ele próprio declarou, preparava a expedição, 
havia cinco anos — certamente logo que as pazes cora Castela se vis¬ 
lumbraram, e estas pazes foram assinadas, em 1411. O rei de Portugal 
também pedira 0 bispíido de Marrocos para frei Aymaro, confessor da 
rainha. 0 papa de Roma não era o^bedecido por Castela, 0 que eníra- 
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queda a Igreja peninsular, permitindo ao dero português toda. a liber¬ 
dade patriótica. 

Porém, 0 imperador Segismundo, da Alemanha, havia já lançado 
0 anúncio dum concílio geral para unir a Igreja Católica, acabando 
com 0 cisma. A Europa inteira procurava uma paz cristã, preocupada 
com a ameaça Turca sobre 0 Danúbio. O Concílio de Constança come¬ 
çaria a reunir-se em i de Novembro desse' mesmo ano de 1414. 

A paz católica viria certamente agravar as velhas pretensões caste¬ 
lhanas. Naquela época regia 0 reino de Castela a rainha D. Catarina, 
mãe do jovem rei D. João II. D. Fernando de Antequera, seu tio, 
andava preocupado com as pretensões à coroa de Aragão. Todas as 
circimstâncias políticas eram favoráveis para 0 cometimento. E depois 
a conquista duna cidade como Ceuta havia de realçar, perante 0 Con¬ 
cílio, reunido em Constança, 0 valor do Reino de Portugal. Os bravos 
de Aljubarrota, encanecidos com mais trinta anos de trabalhos, medi¬ 
tavam todas essas circunstâncias. 

À data da partida da expedição, 0 Mestre de Aviz tinha já 58 anos, 
0 Condestável 55, de cerca de 50 eram os da Ala dos Namorados, e 
outros eram muito mais velhos, até Aires Gonçalves de Figueiredo que 
contava quase 90 e ainda foi a Ceuta. 

Ora, se os «rwfos» agiam daquela maneira, a gente nova punha 
todo 0 seu entusiasmo na empresa. Filhos duma geração de epopeia, 
tinham pressa de mostrar 0 valor de combatentes. Os infantes, à frente, 
davam 0 exemplo dum trabalho sem descanso para que tudo estivesse 
pronto na data combinada: —E nem a morte da Rainha, D. Filipa, 
adiou a expediçãO' que ia decidir do futuro de Portugal. 

0 Rei e os Infantes curvaram-se diante da vontade de Deus que 
lhes roubava companheira carinhosa de muitos anos ou mãe estremecida. 
Mas a vida da Corte havia sido constante escola de heroísmo, exaltada 
vontade de servir a grei. Os direitos dos bem nascidos sucumbiam pe^ 
rante os deveres de protecção aos outros. A Pátria criava 0 ambiente, 
era que os grandes homens aparecem e marcham para a glória eterna 
com a firmeza dos convencidos. 

Assim marchavaim Rei, Infantes, Condestável, Priores das Ordens, 
Fidalgos, Clero e Povo: — assim marchava Portugal intdro. 


Não merece a pena determo-nos em pormenores que nada adiantam 
para 0 objectivo deste trabalho. Mas assinalemos com a nossa admira¬ 
ção a grandiosidade da frota, embora não haja números que mereçam 
uma real confiança. Contudo', bem demonstra a capacidade naval dos 
portugueses — resultado duma longa e intensiva vida do mar. 

Quase todos os autores concordam em elevar a cerca de 220 a tota¬ 
lidade dos navios, divergindo mais na sua separação pelos diferentes 
tipos: navios à vela ou a remos; grandes ou pequenos; galés, galeotas, 
etc. Iam embarcados mais de 50,000 homens, entre marinheiros e 
soldadO‘S. 

No' dia 25 de JuUro, saiu a armada de Lisboa. Em 10 de Agosto 
chegou à vista de Ceuta, mas, devido ao mau tempo e mar, só se deu 0 
desembarque em 21 e nesse mesmo dia a cidade foi conquistada, 
D. João I armou os filhos cavaleiros, criando-lhes obrigações que eles 
nunca engeitaram. Na mesquita, agora transfo-rmada em igreja católica, 
rezou-se a primeira missa. Portugal ficava de posse de Ceuta, mas logo 
ali, em Conselho', segundo relata Ztirara, se evidenciaram os inconve¬ 
nientes: 

1. “ — a cidade ficava longe de Portugal e no meio de inimigos; 

2. “ —• era indispensável uma frota permanente para transportar 
socorros, quando precisos, além das armadas que mantivessem 0 domí¬ 
nio do mar; 

3. " — quando 0 rei de Castela, que era menino, chegasse à maior 
idade, podia não concordar com as pazes e a guarnição de Ceuta faria 
falta para a defesa do próprio reino; 

4. “ — a guarnição que ficava exigia pagas que 0 tesouro real difi¬ 
cilmente comportava. 

Todas as desvantagens foram ponderadas, mas 0 rei D. João tinha 
em mente resultados que bem mereciam, os sacrifícios dos portugueses. 
Ficou uma güamição com 0 Conde Viana, D. Pedro de Meneses, por 
capitão, e 0 resto do exército regressou a Portugal. 

0 Infante D. Henrique, a quem 0 pai fazia duque de Viseu, foi 
logo encarregado do governo de Ceuta, isto é, de arrecadar as receitas 
que se destinavam à defesa, bem como da preparação de socorros, em 
caso de necessidade. E essa necessidade apareceu, em 1417, quando 
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os mouros, com grande poderio, vieram pôr cerco à cidade, D. Henri¬ 
que, levando em sua companhia seu irmão D. João, correu com o 
socorro que poude conseguir imediatamente. D. Pedro, duque de Coim¬ 
bra, ficou a arregimentar mais tropas, no Algarve, para um novo so¬ 
corro, que já não foi preciso. Os mouros levantaram o- cerco, ainda 
antes da chegada dos reforços portugueses. 

Mas este acontecimento, pela pressa que exigiu, veio mostrar à 
evidência que as reservas de Ceuta deviam estacionar no Algarve, bem 
como a armada de guarda do Estreito. Se tivessem de partir de Lisboa, 
os navios demoravam muito mais tempo' e, às vezes, o mar, na costa 
ocidental, é tão tempestuosO' que impede toda a navegaçãO'! — 0 Algarve 
de Além-Mar só se defendia do Algarve de Aquém-Mar. 

D. Henrique passou a permanecer largas temporadas no Algarve. 
Desde 1417, sucedendo ao Mestre de Cristo, D. Paio Lopes de Sousa, 
seu pai nomeara-o governador daquela Ordem. Era uma maneira que 
0 rei tinha de nacionalizar a poderosa e rica Ordem, colocando'-a ao ser¬ 
viço da expansão. Os guerreiros monges, à maneira do! que faziam os 
de Rodes, passaram a exercitar-se na vida do mar, E,: consequente¬ 
mente, a expansãO' nacional, sendo comandadà de Lisboa, teve a sua 
vanguarda nos portos algarvios. Lagos principalmente. 

Está fora de dúvida que D. João^ I só não iniciou mais cedo a con¬ 
quista, por quei a plítica com^ Castela /aconselhava a uma quietação 
total. Na véspera de atacar Ceuta, segundo conta Zurara, ainda ele 
respondeu àqueles que queriam trocar a conquista de Ceuta por Gibral¬ 
tar e outros que opinavam pelo regresso a Lisboa: 

— «Om, disse ele, vos quero responder a todo 0 que me falastes 
acerca de meus feitos. ,E quanto é ao que dizeis que me tom parra 
meu remo, parece-me que assaz seria de grande mkgua haver cerca 
de seis anos, que ando em este trabalho fazendo sobre ele tantas circuns¬ 
tancias como sabeis, pelas quais 0 mundo está com as orelhas abertas 
para ouvir 0 fim da viiom, e l&ixa-lo assim agora parece-me que não 
será outra cousa senão um escameo». 

:À ideia vulgarmente aceite de que os Infantes arrastaram D. João I, 
devemos opôr 0 sentido geral da política do Reinos, desde a sua funda¬ 
ção. Repetiremos aquilo que Freitas Ribeiro e visconde de Lagoa já 
escreveram em «Grandes Viagens Portuguesas»: 

^Não e supérfluo insistir em que a poliMca portuguesa de expansão 
ulframarina, vislumbrada quiçá por D. Dinis, desde que 0 incorpora- 
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mento do Algarve nos punha quase fronteiros de África, teve seus pri¬ 
meiros ensaios no reinado- de D. Afonso IV, com a expedição às Ca¬ 
nárias» . 

Não e demais insistir — continuaremos — lembrar as f am o sas leis 
marítimas de D. Fernando e 0 grande mo’VÍmentO' comercial do porto 
de Lisboa, que fez escrever a Femão' Lopes: 

«E por tanto vinham ãe desvairadas partes muitos navios a ela, 
em guisa que com aqueles que vinham ãe fora, e com os que no remo 
havia, faziam muitas vezes ante a cidade quatrocentos e qunhmtos 
navios ãe carregação-: e estavam à carga no rio de Sacavem e á ponta 
do Montijo da parte do Ribatejo-, sessenta e setenta navios em cada 
lugar, carregando de sal e de vinho...». 

Se D. João' I marca 1409, seis anos antes de Ceuta, para início dos 
seus preparativos ulÍTamarinos, lembra que eles coincidem com as pazes 
com Castela, íinalmente assinadas em 1411. E, lògicamente, havemos 
de considerar que o* perigo imediato duma guerra é que paralisou a polí¬ 
tica tradicional, impondo' cautelas que, mesmo depois de Ceuta con¬ 
quistada, eram lembradas em Conselho. A poEtica do reinO' exigia tais 
seguranças como Zurara nos testemunha: «Cff se el-Rei D, João este 
cansaço e enfadamento sentm não moveda logo, tanto que a paz teve 
cobrada, tão grandes cousas como achareis ao diante que moveu». 







cAPimo II 


Os fundamentos duma nação 

<..,da qual cidade (Ceuta) se logo intitulou por senhor, 
como quem tomava posse daquela parte do África, e leixava 
jxirta aberta a seus flbos, e netos para irem mais avante», 

J, Bakros —Ddcadflj 

Os reis da Dinastia Afonsina trabalharam tenazmente para dar a 
Portugal possibilidades de independência pohtica e económica. E desde 
os primeiros tempos procuraram, através de oceano, condições de vida 
e do segurança. 

Era na époa das Cruzadas. Os povos do Norte da Europa desr 
]ocavam-í?e em seus navios até ao Mediterrâneo. Este mar fora semr 

0 grande centro das actividades comerciais, guerreiras e poUticas, 
,As cidades italianas aproveitaram a oportunidade para enriqueceram. 
Do Oriente, juntamente com as mercadorias preciosas, vinham a filo¬ 
sofia 0 a ciência da Antiguidade que a Idade Média eiTOpeia ignorou, 
O mundo estava em plena transformação. 

As rivalidades entre as potências da cristandade não eram esque¬ 
cidas, nem mesmo quando os sectários de Maomete ameaçavam a 
Europa inteira. E foram particularmente violentas as guerras marítimas, 
entre Veneza, Génova e outras repúblicas da Itália, Desta luta fratri¬ 
cida, nasceu o novo navio de combate, a galé, que havia de exerar 
uma influência decisiva cm todas as batalhas navais do Mediterrâneo, 
até Lepanto, em 1571, já quando as grandes naus sulcavam 0 Atlân¬ 
tico, 0 Indico 0 0 Phcííico. 
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«Os navios io hpérk bimímo, com a sua sólida estrutra e seus 
âok hancos de remadores, cederam o lugar a um navb longo e frágü, 
de um só banco de remadores, que fora criado' pelos homens que viviam 
nas mwrgens das lagunas abrigadas do Adriático. A prmcipd caracte¬ 
rística desse tipo de navio era a mobilidade. Para o pirata, cuja função 
era permanecer à espráta e precipitar-se de súbito sobre o navio mer¬ 
cante, essa qudidade — que não dependia do vento —era capM. 
E pm combater o pirata tornou-se necessário um navio com as mesmas 
características. Está claro que, como em todas as épocas do navio de 
remos, a Uberdade de movimento era limitada pela resistência física dos 
remadores. Nos namos gregos e romanos estes eram protegidos contra 
as amas ão inimigo e contra o mau tempo; mas na gdé, ainda no 
Século XVI, cristã ou turca que fosse, os remadores viviam presos aos 
bancos dia e noite, sem vestuário, e pràticamente sem abrigo contra o 
tempo 6 as armas inimigas. Os rigores dessa existência erm tás, que 
eles erm quase todos escravos ou criminosos condenados a expiar os 
seus crimes nos bancos de remadores^. — (W. 0 . Stevens e A. Westcott 
— «History of Sea Power»). 

Os reinos do Ocidente da, Europa, na medida em que se organiza¬ 
vam militarmente, iam recrutar a Génova os técnicos das suas esquadras 
de combate. E foi assim que, em 1317, o nosso rei D. Dinis contratou 
Micer Manoel Pessanha para 0 cargo de almirante, 

Ficamos a^im entendidos que 0 cargo de almirante dizia respeito 
ao organizador das armadas reais e não tinha interferência directa na 
mari^nha mercante que pertencia a particulares. Po^dia também ser 0 
comandante da armada, mas não era forçoso que assim acontecesse. 

Havia só um almirante em Portugal, até ao ano de 1504, em que 
D. Vasco da Gama foi nomeado para 0 cargo de Almirante do Mar das 
índias. E por este seu ofício, cumpria-lhe preparar todas as armadaé 
que de Lisboa partiam para 0 oceano Índico, sem, contudo, comandar 
mais do que aqúela em que, anos depois, seguiu como' vice-rei. 

Mais tarde, com 0 grande desenvolvimento naval, chamou-se almi¬ 
rante ao organizador duma arnrada, embora 0 comandante fosse outro, 

A Armada Invencível tinha por capitão general 0 Duque de Medina 
Sidonia e por almirante Diogo Flores de Valdes. A ,armada portuguesa 
comandada pelo vice-rei D. Martinho Afonso de Castro que, em 1606, 
libertou Malaa do cerco dos holandeses, tinha como almirante Vasco 
de Carvalho. 
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Manoel Pessanba não foi 0 primeiro almirante' de Portugal, mas foi 
0 primeiro que contratou 0 lugar para a sua geração: ~ «...vós, micer 
Manoel Pessanha, de Gênova, e os vossos sucessores pctra ficardes na 
minha terra por meu almirante e perna servirdes em este oficio' a mim. e 
ms meus sucessores que form Reis de Portugal...». E otógava-se 0 
almirante, a si e seus sucessores, a terem sempre «vmfe homens de 
Gênova sabedores de mar tais que sejam convenhaveis para alcaides de 
gdés e para arrakes», Estes homens eram pagos pelos Pessanhas, para 
servirem 0 rei nas gaJés, mas, quando' não fossem precisos, os almirantes 
podiam emprega-los «em nossas mercâncias e enviorlos a Flanãres ou a 
Gênova, ou a algumas outras partes com elas». 

Pela sua carta, 0 almirante tinha poder sobre todos os homens do 
mar que, na orgânica de hoje, poderiamos considerar como militares, 
incluindo os corsários; — «E mando a iodos meus vassalos, corsários e 
alcaides de galés e arrakes e oficiais que a este oficio pertencem e a 
todolos outros homens de mar que com ele forem em frota ou em Armada 
ou em outra corsaria de mar que lhes sejam obedientes,,.». 

O almirantado' tinha as suas alcaidarias nos portos, onde^ prep^ara- 
vam gales e armas: os alcaides seriam uma espécie de vice^almirantes, 
ou contra-almirantes da organica mais moderna. E a toda a mari¬ 
nha de guerra se prestavam as honras que cumpria. Há um documento 
de 1282 que concede foros e privilégios ao alcaide do mar e marinheiros 
de Tavira iguais aos dos outros de Lisboa: - «De cada nado, o alcaiâe, 

2 espadeiros, 2 proeiros e i petintal têm foros de cavaleiros; os ç 6 mari- 
nhekos do conto, enquanto 0 forem, têm honras de cavdeiros, & sobre 
eles, bem como sobre os desertores e revéis, terá 0 alcaide do mar jurisãir 
ção civil e criminai sempre que se fizer pota». 

A marinha de guerra tinha já a sua função bem definida e posto 
que as histórias vulgares dela se não ocupem', por não serem tão especta- 
culosos os seus feitos como' os das armas teiTestres, nem por isso deixou 
de ser considerada pelos grandes políticos de todos os tempos. Em 1341, 

0 papa Bento XII, escrevia a D. Afonso IV: — «Que el-Rei D. Dink, 
teu pai, de clara memórk, que entre os teus progenitores foi dos mais 
circunspectos na acção e um acérrimo perseguidor dos ditos inimigos, 
considerando que 0 dtío reino do Algarve está na ponteira e vizinhança 
dos ditos inimigos, e que seria mais faéil a guerra e de maior dano para 
os advmarios se estes fossem atacados por mar em galés e outros bwcos 
proprios, por pessoas destras na arte ãa guerra por mar, mandou chamar 
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■ âe hn^es terras fara ó seu reko um homem conhecedor das coisas do 
‘mar e da guerra naval, e nomeou-o almirante de seus reinos com" grande 

soldo, 0 qual mandou construir galés e outros navios afrofriados, e 
} i' tornou a gente portuguesa tão experimentada e audaz nas coisas pertenr 

■ ■ centes d guerra naval, pela pratica e exercido delas que dificilmente se 

íj; poderia então encontrar outro povo mais competente não só para a de- 

f; fensão dos ditos reinos, mas tombem para a vigorosa repulsão- dos didos 

inimigos^. 

i J , E asãm conseguiram os pprtugueses e castelhanos; aqueles com o 

f ^ almirante Carios Pessanha e estes com o almirante Bocanegra, derra*- 

; tar, estrondosamente, os moiros de Marrocos. E o papa concede ao 

i : Rei de Portugal «a cruzada e a dizima de todas as^ rendas eclesiásiicas 

^ , do reino, pelo tempo de dok anos». Foi esta a bataüia naval de Alge- 

; . ! eiras que acabou com a última ameaça africana à Espanha, Aaterior- 

Í ;j mente,,para os exércitos berberes'passarera 0'Estreito, a armada moU" 

f ij risca havia derrotadoí a castelhana e matadoi o seu almirante; D. Jofre 

' Tenório. Mas toda esta guerra ficou esquecida perante aquilo que as 

■ ‘' crónicas chamaram a Batalha do Salado, 

Ao mesmo tempo, que se^ definia uma marinha de guerra, 09 tratos 
comerciais e a marinha mercante tomavam importância cada vez ,maior 
nos destinos do país. Em 1353, Afonso' Martins, 0 Alho, em representa¬ 
ção das comunidades marítimas de Lisboa e Pòrto e outras cidades de 
Portugal, assinou com Eduardo III, rei de Inglaterra, um tratado de 
comércio, 

E, além dos tratos de guerra e de comércio, ainda nos aparece, 
neste reinado, a primeira empresa de expansão marítima: — a expe^- 
diçâo às Canárias. 

Edgar Prestage sugere que, tendo 0 almirante Pessanha trazido paia 
Portugal alguns genoveses marinheiros, a primeira exploração oceânica,, 
de que há notícia verdadeira, nos tempos modernos, fosse encabeçada 
por qualqner deles. Isto estaria de acordo com 0 manuscrito atribuído 
ao poeta Boccacio (outros dizem que nãó, que 0 manuscrito não é do 
escritor célebre e simplesmente estava junto com os dele — 0 que pam 
0 caso pouco importa), em que nomeia Nicolosso' da Receo, como chefe-, 
e Angiolino de Corbizzi. Era no ano: de 1341., : 

Receo fez uma descnçâo das ilhas que comerciantes italianos, de 
Sevilha, enviaram para os seus patrícios. 0 manuscrito diz que imuidas 

outras coUsas encontraram que 0 dito Hicoiosso não quiz contar, Parece 
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só que as ilhas não são ricas, pois os marinheiros apenas puderam 
rehaver as despesas da viagem. E R. Caddeoi que, ainda em 1929 lhe 
deu publicidade, comenta, em nota: iEvidentemente, petra obedecer às 
ordens da Corte de Lisboa que por inveja comerciai calava os resultados 
da navegação», acrescentando quo até instigava os seus ecapitães a pror 
tkar actos ãe verdadeira pirataria para com os outros navios concorren¬ 
tes, como genoveses, florenUnos e venezianos». 

As determinantes da política da época impediram que esta viagem 
tivesse consequências, mas E, Pfestage comenta: «Não obstante, 0 Pro¬ 
fessor Sir C. R. Beazlay tem incontestável diráto- em considerar, esta 
expedição miHtar e exploradora como oficial e a primem que envwu 
um Estado europem, 

Em 1344, Clemente VI, baseando-se na lei medieval, deu 
.as Ilhas Canárias a D. Luís de La Cerda, com 0 título de Príncipe da. 
Fortuna. 0 professor Paulo Merea, em «Estudos de Histôrwdo'Direito», 
comenta: —«0 respeito, real ow formal ■—muitas vezes apenas for¬ 
mal — pelo direito é característico da Idade Média... Havia um cuidado 
muito particular em dar às pretensões uma base juridica, e até na fre¬ 
quência com que se recorria, na falta ãe razões verdadeiras, à falsifica¬ 
ção de documentos, se manifesta dum modo curioso a consideração em 
que era tido 0 direito. Tdvez na essência tenha sido uma época ãe 
arbítrio; mas nunca 0 arbítrio timbrou tanto em se revestir das formas 
da legáidade. 

«ir origens da nossa expansão marítima são uma manifestação elo¬ 
quente desse facto.,.». ‘ 

Clemente VI, pedindo aos reis que ajudassem D, Luís, recebeu pro^ 
testos de Portugal e Castela, eraiborai os soberanos se submetessem, res-, 
peitosamente, às divisões da Santa Sé. 

Dizia D. Afonso IV que: 

— as ilhas estavam na vizinhança de Portugal; 

2.” — foram os portugueses os primeiros a achar as ditas ilhas: 
— «fuermt prius nostri regnicolae inventores». 

Ao lado,, no arquivo do Vaticano, guarda-se a resposta de 
D. Afonso XI de Castela, na qual diz que 0 «reino de África» lhe per¬ 
tencia por herança de seus progenitores. E aqui já se inicia 0 delrate 
sobit!' a questão das Canárias que só viria a acabar, era 1480, pelo Tra¬ 
tado de Alcáçovas — Toledo. É mesmo possível que a decisão -papal 
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fosse já uma maneim airo‘Sa de resolver o conflito, entregando a sobera¬ 
nia das ilhas a um parente próximo dos dois reis contendores. 

Não se sabe' se D. Luís de La Cerda fez algum esforço para possuir 
0 seu novo território. Parece que não. E daí em diante, portugueses, 
castelhanos e aragoneses visitaram as illias, fazendo' o magro negócio dos 
seus produtos, ou capturando escravos que vendiam com' maiores lucros. 

Nas lutas que D., Fernando sustentou contra os reis de Castela 
—ri'ão cheias de acontecimentos navais — e que fora de todo o sentido 
histórico se atribuem a três Leonores, já nos aparece uma bula de Gre- 
, gório XI, de Outubro de 13^7, em que permite ao m de Po'rtugal a 
conquista de lugares no reino de Belamarim. E sobre estes documentos 
que mostram as relações e as ambições dos reis e também sobre as causas 
e consequências doi cisma da Igreja que sc' abriu nessa mesma época, 
havemos de meditar os acontecimentos que as historietas de mulheres 
não justificam, Lembremo-nos sempre do grande impulso que a mari¬ 
nha recebeu nos últimos anos da dinastia afo-nsina, para conjecturarmos 
uma ideia de expansão ultramarina que Castela co'ntrariava. 

Fortunato d Almeida, na sua Historta de Portugal) já em adita¬ 
mento-, reproduz três documentos que foram encontrados do arqmvo dos 
Francas, que vieram projectar um raio de luz soibre esta época ignorada, 
porque as crónicas que a relatam foram escritas em seguida a uma revo¬ 
lução que erai preciso justificar. 

Nesses documentos que 0 historiador julga serem- verdadeiros, aten¬ 
dendo ao exame pericial, D. Fernando, em 1370 e 1376, e D. João I, 
em 1385, do-am certos privilégios à famflia dos Francas, por serviços 
prestados nas Ilhas Canárias. 

No primeiro faz-se graça e mercê ao alcaide das galés, Lançaro-te da 
Franca, das «Ühas que trovou e nos gmhou qm são no mar ão Cabo 
Nao», de «iVoís® Senhora a Franqm e de Gomira com todas suas terras 
e rendas que tenham e hajam de ter e direitos e pertenças». E concede 
ao mesmo Lançarote da Franca e a seus herdeiros toda a jurisdição 
sobre as referidas ilhas. 

No diploma de 1376, diz que 0 donatário não pO'de enriar na posse 
das ilhas, «por razão dos naturais delas e outros lhe fazerem força sobreh 
e empecerem a sua posse», ten-do recebido grande dano com a gueira 
que houve mm os dictos gaãchos e castelãos». \Porem querendo 4 he 
ímr iraça e mercê como a mui bom merecente confirmamos e rnante^ 
mos capitao das diasMas 0 muãcto Lançarote...» e doa-lhe as saboa- 
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rias pretas da vila de Tavira, de Casto Marim, de Alcoutim e de Martim 
Longo para á e para seus herdeiros. 

No últi'mo documento, D. João I confirma em Lopo AfonsO' da 
Franca as concessões anteriores, atendendo ws muitos e bons serviços 
de seu pai, a que Deus perdoe, capitão mor das ühas na guerra e nme- 
gação e que hora teve honrado fim na de Lanç 0 ote», 

No arquivo dos Francas, havia o-utras notícias genealógicas que 
podemos enquadrar na História de Portugal, para compreendermos me¬ 
lhor os acontecimentos, dando razão ao que passamos a expôr: 

Pela organização do Almirantado, o alcaide das galés de Tavira 
desempenhava as funções dum verdadeiro^ vice-aJmirante. Por um lado, 
Tavira era a base mais avançada contra os inimigos, quer fossem mouros 
ou castelhanos; pelo outro, atendendo à braveza do mar na qosta Oeste 
de Portugal, era sempre na costa Sul, quando não procurassem os portos 
abrigados, que as galés se poderiam acometer, para decidirem a con¬ 
tenda. 

Os alcaides de Tavira eram os Francas. E, como refere J. B. d'Al¬ 
meida Pessanha, em «Os Almirantes Pessanhas», Micer Mianoel, 0 pri¬ 
meiro dos almirantes genoveses, casara em segundas núpcias com Leonor 
Afonso, íillra de Afonso' da Franca, a qual foi mãe de Lançarote Pessa- 
nha, 0 terceiro almirante da família. Este era, portanto, sobrinho de 
Lançarote 'da Franca, 0 nosso herói das Ilhas Canárias. E era tradição, 
na família que ele, já no reinado de D. Afonso IV, acompanhara O' pai 
numa expedição às Canárias. 

Mas foi Lançarote quem primeiramente pensou em explorá-las. 
O parentesco com 0 Almirante e outras razões mostrara-no como homem 
indicado para a empresa. Guerras acidentadas e outras causas origina¬ 
ram as situações que os três documentos testemunham. 

Sucedeu-lhe seu filho, Lopo Afonso da Franca, que acompanhou 
D. João I na batalha de Aljubarrota. Nem outra atitude s© compreen¬ 
dia, dadas as.lutas anteriores e as pretensões dos castelhanos. Lopo- 
Afonso que tinlia nascido em 1363, desapareceu no mar. Foi uma das 
muitas vítimas da aventura portentosa: — porque, antes de se conhe¬ 
cerem ventos 0 co'irentes, desconheciam-se os perigos eminentes. 

Sucedeu-lhe Lançarote II que os seus chamaram «0 ferro», nascido 
em 1399 6 foi 0 último a intitular-se capitão' mor das ühas. Sabe-sC' que 
fez, pelo meno'S, -duas viagens às Canárias, a primeira em 1424 e a se¬ 
gunda em 1440, como comandante. 
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Este Lançarote deixou de ser herói das crónicas familiares para en¬ 
trar na história: — foi ele o organizador célebre da expedição do Lagos. 
Na chancelaria de D. Afonso V, há documentos que o identificam: 

— Um deles, de 6 de Abril de 1443, nomeia-O' almoxarife de Lagos, para 
substituir seu so'gro', Soeiro da Costa, que nele renunciava. E os do¬ 
cumentos referidos chamam-lhe (Hançarote da Ilha, escudem criado do 
Infante D. Henrique». 

Porquê Lançmte da Ilha, em vez de Lançarote da Franca?! 

— Certamente por que 0 nome novo ajuntava mais glória e representava 
trabalhos que requeriam recompensa. Mais tarde -- possivelmente por 
erro dum copista — 0 nome de Lançarote da Franca foi substituído por 
Lançarote de Freitas em alguns trabalhos históricos. E daí resultou a 
confusão que tem impedido a compreensão deste episódio da nossa 
epopeia. 

Neste sumário dos tempos mais recuados, verificou-se uma sequên¬ 
cia de política de expansão ultramarina, já contrariada e combatida pelos 
castelhanos. Já se consideravam as razões que haviam de criar ou im¬ 
pedir a criação dos impérios modernos. 

Mas a elevação do Mestre de Aviz ao trono de Portugal teve como 
consequência uma paralisação das actividades marítimas de expando, 
para não quebrar as tréguas firmadas com Castela. A segurança da 
dinastia obrigava a precauções que D. João Ltomava, embora, no seu 
pensamento, fosse germinando a ideia de conseguir ganhar todas as van¬ 
tagens e tempo perdidos. 

Ele viu, em 1402, 0 aventureiro francês João de Bettencourt esta¬ 
belecer-se nas Canárias, como senhor, e fazer homenagem da sua con¬ 
quista ao rei Hennque III de Castela. 0 rei de Castela deu-lhe auxílio 
e ambos submeteram à autoridade do papa de Avinhão esta nova cris- 
tmidade. Mas Portugal obedecia ao verdadeiro papa, 0 de Roma, con¬ 
siderando 0 de Avinhão herético. Enquanto 0 cisma não acabasse, 
podíamos systentar, perante a Igreja, os direitos portugueses muito 
antigos. , 

^ E D. João I, lançando no Concílio de Coostança 0 peso da con¬ 
quista de Ceuta, pmcurou ganhar todo o tempoi que perdera. 


CAPITULO III 

Peraníe a Igreja 

«Par le nombre et par la qualité des participants, par 
Tampleur de leurs discussions et par la complexité des intri¬ 
gues auxquelles ils se complurent, le concile de Constance 
ressemble à ce que sont, de nos jours, les grandes assemblées 
générales de TO. N. U, Siégeant en parraanence pendant plus 
djs írois ans, ce euper-parlement essaya de pacifier la chré- 
, tienité, au spirituel comme au politique» . 

Amíral Auphan — Le Drame 
de la Désunion Européenm 

Para podermos compreender a evolução dos descobrimentos, have¬ 
mos de estudar a política da época, que se' -discutia e resolvia através dos 
concílios e do papado. Sem tomarmos parte nas interpretações históri¬ 
cas, deixamos aqui opiniões e factos que mais nos interessam, tradu¬ 
zindo-os das fontes que.me-lhores nos pareceram. 

No seu livro «i Igreja e a gww», Georges Goyau, da Academia 
Francesa, dedica-lhes um capítulo interessante; dJma Questão Nova: 
A qMm Pertence^ as Terras do Novo Mundo? Espirito Pacificador das 
Decisões Papais. E do àiz~noi'.\ 

«Nu verdade, em vez de se demorarem no paciente e sábio trabalho 
de fazer adopkr às vontades humanas certas soluções propícias à paz 0 
impostas pelo direito das gentes, dguns espíritos, desde 0 começo ão 
Século XIV e aU m meah ão Século XVI, abandonaram-se -ao sonho 
demasiado simples duma monarquia universcd. «0 homem, havia expli¬ 
cado Dante, no seu CONVITO e no seu DE MONARCHIA, não vive 
na quietitude; sem cessar, ele aspira à possessão de novos territórios. 





42 


43 


0 Infante D. Henrique 


E como nos mostra a experiência, discórdias e guerras surgem, inevi¬ 
tavelmente, entre os reinos. Para suprimir estas guerras e as suas pró¬ 
prias causas, toda a terra devia formar uma só monarquia, governada 
por um único príncipe, que, senhor absoluto do universo e nada mais 
tendo a invejar, manteria os reis satisfeitos nos limites dos seus reinos». 

«Mas quem seria esse monarcaP 

«Segmâo os grandes jurèconsdtos Bartolo e João de Legnano, 
professores, o primeiro m Pisa, e Perm, o segundo em Bolonha, o 
Evangelho decidia a questão. Pois que César Augusto, por um édito, 
recenseava iodo o universo, é ao Imperador, sucessor de Césaxr, que 
deve pertencer esta únka soòermk. Falar diferentemente era, para 
eles, uma heresia. É impiedade a existência de nacionalidades, decla¬ 
rava por sua vez Joanneü no seu De Romano Império; simples secções 
do Império romano, eis o que deviam ser os Estachs, 

Pmlelamente, o cardeal d’ 0 stia, no Século XIII, Santo Antônio 
de Florença, no XV, e o dominicano Silvestre, no XVI. ensinavam que 
0 chefe universal e único devia ser o Papa e não o Imperador e o cardeal 
d‘ 0 stia havk reclamado pam o Papa, e para o Imperador, se este fosse 
0 braço direito do Papa, o direito de despojar os infiéis até aos extremos 
limites ãa Terra. 

Mas, na própria época do cordial iOstía, a voz do papa Inocên^ 
cb IV insurgiurse: ele admdk que a sobemk, que a propriedade, que 
a jurisdtção são as obras de Deus, que podem, sem dúvida nenhuma, 
existir entre os infiéis, porque são prerrogativas que podem pertence a 
quaisquer criaturas razoáveis e não somente aos fiéis; e Inocêncw IV 
concluk que se os infiéis não cometessem crimes contra a lei natural e 
não se oposessem a prédica do Evangelho, não haveria contra des causa 
legitima de guerra pelo simples facto ãa m infidelidades. 

Esta era. a. filosofia. Os factos vieram mostrar que sempre as am¬ 
bições dos homens fizeram esquecer as doutrinas do Cristianismo. Damos 
uma selecçãoi de acontecimentos universais, para nela integrarmos os da 
nossa própria história. Reproduziremos também alguns comentários do 
almirante Auphan. 

Ê que 0 almirante Auphan parece-nos muito categorizado para nos 
fazer sentir a grande transformação. Oficial distinto da marinha fran¬ 
cesa, ainda na retirada de Dunquerque se coibriu de glória. Depois, foi 
minisiroí doi governo de Vichy. Condenado após a libertação da França, 
meditou no cárcere sobre a dificuldade, ou mesmo impossibilidade, de 
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servir, ao mesmo tempO', em determinadas ocasiões, os interesses da 
Igreja e da Pátria. O seu espírito católico ditou-üie este livro «0 Drama 
da Desunião Europeias que foi publicado, em I954. 

Em 1305, foi eleito papa Clemente V 0 qual, por combinação com 
Filipe 0 Belo, rei de França, se foi estabelecer em Avinhão. Ali se con¬ 
servou a sede da Igreja, até 1377, ano em que Gregório XI regressou 
a Roma. 

No ano seguinte, tendo morrido 0 papa, reuniu 0 conclave. Uma 
multidão de romanos majiifestou-se diante do palácio apostólico, bra¬ 
dando; «Lo vdemo Romano, 0 almanco IMianos. 

Foi eleito Urbano' VI. Ppuco depois, os cardeais descontentes, 
sobretudo franceses, reuniram-se sobre a protecção de duzentas lanças 
de gascões e navarros, comndados por um capitão de Duguesclin, depu'- 
seram Urbano VI e elegeram Clemente VII que tomou 0 caminho de 
Avinhão. 

Ficou havendo dois papas. Os reis, seguindo os seus interesses pró¬ 
prios, obedeciam a um ou ao outro. «Os historkdores, debruçados sobre 
os textos discutem ainda para saber qual dos papas era 0 legiümo. Não 
é de estranhei' que os contemporâneos, desorientados, tenham tido, 
mesmo os mak sheeros, ainda mais dificuldade em 0 distinguir, is sim- 
pafks pessoais e os pensamentos reservados dos políticos acentuaram 
acisão^. 

Portugal seguiu 0 papa de Roma, assim como a Inglaterra. As ou¬ 
tras nações da Espanha, mais a França, reconheceram 0 papa de Avi¬ 
nhão. E este facto foi de grande efeito para os portugueses ganharem 
a Independência, depois das batalhas do Tejo e Aljubarrota. 

Em 1408, 0 rei de França retirou a obediência ao papa de Avinhão, 
que era 0 intransigente aragonês Pedro de Luna. Ao mesmo' tempo, 
reuniu-se em Pisa ura Concílio com cardeais dos dois lados para elege¬ 
rem um papa que unisse a Cristandade. De 1409 em diante, ficou a 
haver três papas — Roma, Avinhão e Pisa. 

Foi então que, em 1413, Sigismundo, Imperador da Alemanha, 
vendo os seus territórios ameaçados do exterior pelos Turcos e interna- 
mente minados pela heresia de João Huss, tomou a miciativa da reunião 
dum concílio geral em Coostança, marcando a abertura para 0 dia i de 
Novembro de 1414. 

D. João I, antes da unificação da Igreja, tinha conseguido' do papa 
de Roma a no‘raea,ção de Frei Aymaro, confessor da rainha D. Filipa, 
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para bispo de Manwos. E antes de abrir o concílio de Constança, mar¬ 
cou. a data da expedição para a conquista de Ceuta. 

A assembleia inaugurou os trabalhos com grande solenidade. Ela 
ia ser dominada peb cardeal Pedroí d’Aylli, pelo cardeal Zarabella e 
por João GersoUj embaixador do rei de França e delegado da Univer¬ 
sidade de Paris. Todos três defen^diam a superioridade do Concílio sobre 
0 Papa. , 

Decidiu-se, primeiramente, que as votações se fizessem, como em 
Pisa, por nações, o que equivalia a contrabalançar a superioridade nu¬ 
mérica dos prelados italianos. Havia embaixadores de todos os Estados. 
As crónicas dizem que se reuniram 50.000 laicos e 18.000 eclesiásticos, 
entre estes cinco patriarcas, vinte e nove cardeais, trinta e três arcebis¬ 
pos, mais de cento e cinquenta bispos, cera abades e trezentos doutores 
em Teologia, A assembleia nada Ma a invejar às grandes reuniões da 
actual O, N. U. Os problemas que se discutiam eram os mesmos e as 
intrigas muitO' parecidas. A.França e a Inglaterra continuavam, a guerra 
dos Cem Anos e em 1415 travou-se a batalha de Azincourt. 

Pode-se oalcular 0 bom efeito que produziu, em Constança, a to¬ 
mada de Ceuta pelo Rei de Portugal. Devia ser apontado’, como exem¬ 
plo, a todos os príncipes da Cristandade. 

A heresia hussista foi condenada. E João Huss, bem como 0 seu 
discípulo Jerónimo de Praga, «em resultado ãum frocesso, em que mos¬ 
trou muita firmeza âe éma e também muito orgulho, foram entregues 
ao braço secular e queimados vivos, como então se fazia aos herétkos 
mpenitentes)>. 

A eleição' do, papa Martinho V, reconhecido por todos os Estados, 
unificou a Igreja, Mas os Padres de Constança também anunciaram 
que, no futuro', um concílio se reuniria, regularmente, todos os sete 
anos. . 

O novo papa fixou a sua sede em Rom, onde entrou em 20 de 
Setembro de 1420 . 

Quando 0 Soterano Pontífice entrou em Roma, a cidade etema 
estava ao abandono; as ruas eram lamaçais e vazadouros; a vinha e as 
silvas trepavam pelos márníores; as bestas passavam sobre 0 mausoléu 
de Augusto; os loòos vagueavam até ao Vaticano^, Esta desolação ma¬ 
terial,, todavia, nada era em comparação com 0 golpe que 0 poder espi- 
rÉuãl acabava de receber. Dividindo-o entre papas rivais, as paixões 
poWbas havwnrno reduzido à impotência e estam lançada a ideia 


duma assembleia para substituir a carência âe autoridade. «O documento 
mais revolucionário da história do mundo é provavelmente o decreto 
do Concílio de Constança proclamando a sua própria supremacia sobre 
0 papa». Declarando^ que este não era senão um mandatário e que os 
concílios, como os parlamentos, deviam reunir-se periódica e frequente¬ 
mente para 0, fiscalizar, os intelectuais de Constança fizeram da Igreja 
uma espécie de república, em que 0 papa não era mais do que 0 preá- 
denie sem poderes. Ainda mais a favor do cisma, os soberanos da 
Europa, apoiados cada um sobre 0 seu clero, tomaram uma maior inde¬ 
pendência nas nomeações eclesiásticas e nos negócios financeiros reli- 
giosos; cada Estado tendia a nacmalizar-se; cada Estado recebk a 
parte de impostos de que Roma era privada. 

^Hipocritamente, sobmnos, prelados e intelectuais, sem se preo¬ 
cuparem de SB emendar a si próprios, criticavam 0 papa por se. desinte¬ 
ressar da reforma da cristandade». 

O papa Martinho V convocou' um concíHo para reunir em Pavia, 
em 1423. Teve pouca importância. Marcou 0 seguinte para Basileia, 
em 1431. Quando se reuniu, em Julho’, já Eugénb IV chefiava a Igreja, 
desde Marçov 

Logo em Fevereiro seguinte, 0 concílio de Basileia afirmava, ainda 
com mais vigor do que 0 de 'Constança, a soberania dio concílio. Ardente, 
inteligente, asceta, 0 Soherano‘ Pontífice tinha todas as qualidades exi¬ 
gidas a um chefe religioso; mas ia embater contra a assembleia, porque 
ele não era ãmocrata». 

D. João I tinha no'm0ado para 0 representar em Basileia 0 bispo de 
Viseu, D. Luís do Amaral. E só no reinado de D. Duarte se haviam 
de pro'duzir os acontecimentos que tão funestos foram para a nossa 
Pátria. 

0 Papa tomou uma táctica defensiva, não quebm-ndo as negocia¬ 
ções com a assembleia, mas, em 1434, uma revolução, em Rom, obri- 
gion-o a procurar aâb em Florença, Em 1435, 0 concího de Basileia 
votava a abolição de todas as taxas cobradas em proveito da Santa Sé. 

D. Duarte enviou uma grande embaixada ao Papa e ao Concílio. 
Era presidida pelo conde de Ourém, 90 ‘hrinho do rei e nela seguiam 0 
bispo do Porto, D. Antão Martins de Chaves; 0 mestre Frei Gil Lobo, 
da Ordem de S. Francisco; Frei João de S. Tomé, da Ordem- de Santo 
Agostinho',’ e os dis, Vasco Fernandes de Lucena e Diogo Aíonsoí Man- 
gancha^ grandes letrados em direito canónico e civil 
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Esta embaixada partiu de Lisboa em ii de Janeiro de 1436, e 
chegou a Bolonha, onde se encontrava 0 papa, a 24 de Julho, tendo- 
-se-lhe juntado, pouco antes, 0 bispo de Viseu e 0 deão da Sé de Braga, 
Nesta cidade, foi recetóda pelo papa com grande solenidade. A ii de 
Outubro seguiu para Basileia. O concílio estava agitadíssimo. Em Maio 
de 1437, 0 Conde de Ouirém retirou-se com a embaixada, ficando em 
Basileia, como representantes de Portugal, os bispos do PortO' e de 
Viseu. 

Em I de Janeiro de 1438, Eugênio IV ordenou a transferência do 
concílio para Ferrara. A maioria dos Padres reunidos em Basileia re^ 

, cusou-se. Passou a haver dois concílios. Entretanto, tendoi 0 impera¬ 
dor de Constantinopla, João Paleologo, negociado a adesão da Igreja 
Grega à Romana, tanto 0 Papa como O' Condlio de Basileia enviaram 
delegados para 0 atrairem à sua causa, E quis 0 destino que a Cons¬ 
tantinopla fossem dois bispos portugueses, 0 do Porto a convidar em 
nome de Eugênio IV e o de Viseu a convidar em nome dos Padres de 
Basileia. 

O imperador bizantino tomou 0 partido do Papa e veio encon¬ 
trar-se com ele em Florença. E Eugênio IV, triunfante, exclamou: 
— iOnie Eu estiver com 0 Imperador 0 0 Patriarca de Constantinopla, 
estâ toda a Cristandaden). 

Não se deram por vencidos os Padres de Basileia, Em 24 de Ja¬ 
neiro de 1438, depuseram Eugênio IV 0 elegeram 0 duque Amadeu de 
Saboia que tomou 0 nome de Fêlix V. E durante mais dez anos conser¬ 
vou-se 0 cisma, até que a eleição de Nicolau V pacificou a Igreja. E os 
dois bispos portugueses, ambos igualmente dedicados à causa de Por¬ 
tugal, tiveram destinos muito diferentes. D. Antão de Chaves foi feito 
cardeal por Eugênio IV e ficou em Roma. D. Luís do Amaral, desti¬ 
tuído do bispado de Viseu, foi também feito cardeal, mas por Félix V. 

«Como smpre, a escolha entre papa legitimo e antipapu resultou 
de pensamsntos políticos reservados.., O jubileu cie i^o, tendo sido 
Roma invadida por multidão de peregrkos de tO'do 0 Ocidente, marcou 
0 fim oficial do cisma, e comtiUm um grande triunfo moral para 0 
papado. Apesar disso, a dissidência de Batileia deixava na cristandade 
os germes revolucionários que a Reforma devk fazer eclodr. O má 
duma nova convásão estava semeado. 

^ Sobre' a memória do bispo' D. Luís do Amaral, lançaram-se imere¬ 
cidas acusações de mau português e mau católico. No manuscrito cxis- 
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tente na biblioteca de Viseu, da autoria do padre Leonardo de Sousa, 
«Cáálogo dos Bispos de Yiseu^, podemos leri 

«Capacitado 0 verdadeiro vigário de Cristo da pouca fidelidade que 
0 bispo de Viseu, D, hás do Amaral, guardava à Igreja romana e até 
ao rei D, Duarte, 0 privou do bispado, provendo logo nele, no amo de 
145Ó, a D, Lás Coutinho, secretário do mesmo bispo... 

«Vendo-se 0 bispo D. hás do Amará privado do seu bispado e fora 
da graça do seu soberano, ainida contkuou a seguir os pareceres de 
outros seis bispos, que lisongeavam 0 Anti-Papa Felix. Este querendo 
agradecer-lhe 0 quanto concorrera para seus aumentos, posto que fcm- 
tasticos, e atendendo juntamente a que era daqueles prelados o rnais ccn- 
tigo, sábio e nobre, 0 criou cardeal no ano de 1445». 

Acrescenta que nem a família sabc' onde e quando morreu; e posto 
que, mais tarde, 0 papa Nicolau V aprovasse tudo quanto 0 anti-papa 
Félix havia feito, «se tem ao tal Cardeal por duvidosos, 

Não nos compete a nós estabelecer se D. Luís do Amaral errou ou 
não, defendendo a doutrina de Basileia, Mas compete-nos levantar-lhe 
0 labeu de mati português, considerando-o, possivelmente, mais uma 
vítima da política de Tanger, como em seu capítulo se verá, Os estudos 
de Domingos Maurício e De Witte, em que nos basearemos, não deixam 
duvidas sobre a lealdade do bispo de Viseu ao seu soberano, defendendo, 
perante 0 Concílio, os direitos de Portugal contra a usurpação caste¬ 
lhana. 

No ano de 1438, ainda — diz de Witte «em ^ de Março, 0 bispo 
de Viseu apresentou, em Basileia, urm súplica em nome de D, Duarte, 
pedindo que 0 Concllh renovasse para ele «de veèo ad verbum» que 
fora anteriormente concedido a D. Afonso III, seu predecesson, 












CAPITULO IV 

Os [ilhos de D. João I 


«...quem governasse 
E aumentasse a terra mais que dantes, 
ínclita geração, altos Infantes». 

Camões — Os Lusíadas 


Propositadameiite, tomamos para esta assunto^ o título do livro de 
Oliveira Martins. Queremos significar que, emlDora a prosa e conceitos 
magníficos do grande escritor nos arrastem para uma admiração sem 
limites, precisamos de concretizar certas verdades que interessam ao 
prosseguimento do estudo das navegações. 

Em primeiro lugar, asamtaraos nos caracteres diferentes dos Infan¬ 
tes e das opiniões que manifestaram acera da política nacbnâl. Todos 
eles eram de qualidade de tomar partido e de defender as suas con¬ 
vicções. E sejam quais forem as atenuantes que busquemos para as 
discordâncias, entre a ilnoMct gmção:», não se pode negar que na bata¬ 
lha de Alfarrobeira, onde D. Pedro' morreu comibatendo, estava D. Hen¬ 
rique no arraial inimigo e também; o duque de Bragança, seu meio- 
-irmão. E digamos, desde já, que as orientações polítias que seguiam 
os fillros de D, João I, mais do quo as ambições do Bragança, é que 
determinaram a luta -iiatricida. 

0 Mundo atravessava uma époa de grande transformação'. A Idade 
Média tinha aabado, mas a Idade Moderna ainda não encontrara a sua 
expressão político-social. A própria Igreja caira numa crise tremenda, 
sofrendo desde o cisma até à heresia. As nações procuravam libertar-so 
das prerrogativas eclesiásticas, laicisando as administrações que podiam. 
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0 Mestm de A-viz, grande estadista do seu tempo, associou os fiUios 
ao governo, fazendo-os cavaleiros, entregando-lhes altos negócios, 0 pai 
criava uma família que haviai de trabalhar para um fim comum: ~ a 
constituição e fortalecimento duma pátria. Além das peias religiosas 
que era preciso quebrar, tomava-se indispensável libertar da autoridade 
de Castela as Ordens Religiosas e tudo quanto parecesse subfrrdinação 
ao reino vizinho — queríamos conquistar a independência completa. 

Não admira, pois, que homens de tal raça e com a educação de tal 
pai se entregassem ao interesse do bem público, trabalhassem mn prol 
ão comm»i como determinava o juramento da cavalaria. Algumas 
vezes, as discordâncias foram limitadas, outras chegaram, às pugnas 
sangrentas. 0 Infante D. João chefiou uma revolta popular, em Lislxia, 
tal qual seu pai fizera nos tempos da mocidade. A revolução que tinha 
levado ao> trono a dinastia de Aviz, ainda continuava. 

São* saborosos pela sincerídade e instrutivos, para comprc'endcrmos 
certos factos daquela época, os pareceres que deram a D. Duarte, aamea 
de se fazer, ou não se fazer, a guerra de África e de que copiamos algi.ms 
pensamentos que vincam os caracteres bem definidos dos infantes. 

D. Henrique, como' cavaleiro da cristandade, atonscUiava: «£ pois 
da guerra dos mouros se consegue serviço de Deus e honra e prazer meu 
conselho é que vos obres nela quanto bem poderdes por vés ou por 
outrem, e se não poderdes de nenhum cabo que obres por ouíra pcffte 
assim que vosso cuidado e obra seja nele, e o que tendes e houverdes 
seja pera estes fins e o que cuidarás de Jmer seja pm eles e ser vos 
ha contado em justiça. E pm conseguirdes esta vos cumpre primem’^ 
mente haver grande vontade de sem a Deus, e a segunda desejo de 
muita honra... 

Mas D. João, que mais parecia um representante do povo, opinava 
diferentemente; 


Ora dhimta imms a Deus do ofieb que ms é dado 
de gmdmnos o nosso fovo quando nós a oemião soms da 


«Amda guerra de mouros não smos certos se é serviço de Det 
por que e, m «i nm oud que Nosso Senhor nm dgum dos seus A 
Mos nem iouiores da Ipeju mudassem qu guerremm Móis m 
<«.ks por pregação e milhes os mandou converter, pois por sm Si 
tí guerra tmvem mmdn que se não quisessm crer por for 
os tmassmos d veràMr, fé, o que creio não pode ser achado e 


auienika escritura. E quanto és indulgências que o papa para tal 
guerra dd não devemos crer por qm por mil dobras que enviemos a um 
cardeal, as haveremos muito maiores.., 

E D. Pedro p(,)ndemva com a sua sabedoria filosófica e política: 
<i..,eu Senhor vi esta empresa de África a Bdamarim por tão ardua e 
dificultosa que a vós e aos reis de Espanha iodos juntos com vosso 
poder e postos em um acordo daria hem qm fmer quanto mak a vós só 
que ainda que a conquistasses não terkls gente com que a povoásseis 
c susientmeis nem fortalezas em que a defender, pelo quá Senhor 
concita) que meu parecer ó que agora nem em algum tempo vossa 
mercê se não‘ deve entremeter nesta guerra de África para nela pocurar- 
des de ganhar mms do ganhado por que esguardadas bm mas condições 
e degraus por que a ela vão certo a meu juízo, não é serviç^o de Deus 
nm proveito nem honra dalgum, anlcs o contrario disto nda se oferece 
a todos mui manifestamente c pois aqui o principal intenta á servir a 
Deus peço.-vos por mercê que sailm como o deves de fazer e não como 
qmreis ou podem, 

Enquanto I). Jorio I foi vivo, tfKlas estas ardenh;s profis,sões de fé 
snlmieliam com filial rcíqxútíh 0 velho rei, que na m(K:klmle íimi Meslm 
de Aviz, aprendera u rnedir ots (ísforços nctcssíirios para conquistar e 
sustentar uma coroa. E, híí sentia orgullio jxm ver os filhos íomarem-Sí; 
k)inens.~-e grandes homíiiã!~»do am tempo, o cetro do muiarca, 
como batuta de regente de, orqttt*»^, conduzia, ern Itanii.óuíea caxipe» 
ração, os imis exaltados individualismos. 0 cliefe da Casa tfe Aviz era 
tamtóm. querido de tmloe os portugueses. 

Logo a seguir à conquista de Ceuta, foram daàs aos Infante 
nuiis velhos lugítres de responsabilidade na administração dí> Estacb: 
-D. Duarte prapara-s<! para minar; D. Pedro vai pela Europa fora, 
era viagem diplomática, e traz do papa Martmho V o privilégio, para o& 
rtás de Portugal, de serom ungidos, que só tinham os raís da França e 
da Inglaterra; D. Henrique, àisde 1416, governa Ceuta e lança as bases 
da grande empresa dos descobrimentos. 

Uma das mak importantes medidas a tomar, para a libertação com¬ 
pleta do reino, era a da mídonalização das ordens religiosas: a de 
Aviz dependia da de Caiatrava e a de Santiago (kfxmdia dos EspataríiKi 
de üclés. Ao mesmo tmpo, witregíiTido-se 0 seu gíwenio aos Infante, 
que não mm raestrra -por não serem pra>tesos, faziam-,depenàt mais 
do poder real cio que. do poefer eclesiástico. 
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0 papa Martinlio V, por bula de 8 de Outubro de 1418, nomeou 0 
Infante D. João administrador da ordem de Santia^O; em Portugal. 
Akgava-se na bula que assim se integrava a ordem nos seus verdadeiros 
objectivos, servindo os seus bens para a luta contra os infiéis e aca¬ 
bando-se com 0 escândalo dos antigos mestres que dispunham deles (d 
eomm lihitwm. 

O governo da ordem de Aviz foi dado ao Infante D. Fernando, 
em 1434, por D, Duarte, quando morreu 0 velho mestre Femãoi Rodri¬ 
gues de Squeira. . 

Não se sabe a data certa em que D, Henrique passou a governar 
a ordem de Cristo. Da bula papal não se encontra cópia no Vaticano 
e ainda não apareceu uma referência segura em qualquer arquivo por¬ 
tuguês, Vieira Guimarães diz que foi em 1417 («A Ordem de Cristo»); 
De Witte, nos seus últimos estudos sobre «As Bulas Pontificas e a Ex¬ 
pansão' Portuguesa», publicados em Revm d’Hisioife EccUsmtique 
(Universidade Católica de Lo-uvain), diz que foi em 1418, ano de que 
se perderam alguns documentos da Santa Sé. 

Ê interessante registar aqui que De Witte não concorda com Vieira 
Guimarães, quando este diz que foi por morte do mestre D. LopO' Dias 
de Sousa. El© escreva: — «A designação dum administrador pela Sé 
Apostólica não é incompálvel com a sobrevivência âo mestre da ordem. 
Como D, João I poude levar ma personagem como D. Lopo a apa¬ 
gar-se diante de seu fiho, é um problema ao mesmo tempo psicológico 
e jurídico que fica posto e que toma ainda mis desejável a descoberta 
do texto oficial, nomeando Henrique 0 Navegador adminktrador da 
ordem de Crictorf, Era com efeito um idocumento de alta importância 
para a história da Igreja, de Portugd e, pode dker-se sem exagero, do 
mundo intem. 

A ordem de Cristo começou a dar guerreiros para as galés e cara¬ 
velas que combatiam pelo domínio do mar. Mais tarde, com a des¬ 
coberta de novas terras, a ordem de Cristo tomou-se famosa no mundo 
e recebeu do Infante muitas doações. 0 seu nome figura ligado à Histó¬ 
ria dos Descobrimentos. 

Só 0 Priora'do do Crato continuava em obediência aos Hospitalários 
de Rodes, 0 que, por esta condição especial, não representava quebra 
de soberania. 

Por bula de 1418, também 0 rei de Portugal retíebeu do Papa auto¬ 
rização para comerciar com os moiros, pedido que justificava com 0 
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objectivo de obter informações úteis à guerra. Mas parece que 0 comér¬ 
cio era lucrativo, pois a autorização é renovada em outras bulas pos¬ 
teriores. 

D. João I lutava sempre. Ao mesmo' íem,po que chamava à Coroa 
a disciplina e 0 rendimento das ordens, conseguia que 0 Pkpa criasse 0 
bispado de Ceuta e para a sustentação deste passassem as rendas que 
algumas igrejas portuguesas pagavam aos bispos castelhanos de^ Tui 
e Badajoz. Em 1420, Frei Aymaro que fora confessor da rainha 
D. Filipa e bispo m-partibus de Marrocos passou a ser 0 primeiro bispo 
de Ceuta. 

Tinha 0 rei uma filhüi, D. Isabel, qu© casou, em 1429, com FiHpe, 
0 ousado, duque de Borgonha. A aliança com a Inglaterra e a Borgonha 
reforçava a plítica de Portugal perante a Igreja. O reino ia-se conso*- 
lidando. 

Havia ainda dois filhos bastardos: D, Afonso e D. Beatriz. Esta 
casou, em Inglatena, com 0 conde de Anindel. D. Afonso casou com 
a filha única do Condestável D. Nuno Alvares Pereira, foi feito con<le 
de Barcelos' e veio a ser 0 mais rico e pderoso senhor do país. Dois 
fillios deste casal que vieram a ser 0 conde de Ourém e o conde de 
Arraiolos, cresceram amimados da corte, e a filha, D. Isabel casou com 
0 infante D. João, de quem era S0'brmha. O' infante D. João sucedeu a 
Nim'Alvares no cargo de Condestável. 

Se excciptuaimos a condessa de Arunde' 1 , todos os outros tiveram 
grande intervenção nos acontecimentos da épca: - O conde de Arundel 
qufl prometera auxílio a D. Henrique para a empresa de Tanger*, não 
veio, prque, à última hora, se agravaram as lutas entre a Inglaterra e 
a Fiança. Só nos trouxe' uma desiluíáo. Mas a duquesa de Borgonha 
que os seus súbditos tratavam, respitosamente, pr Dame' Isabeau, foi 
uma digna filha do antigo Mestre de Aviz. Quer concorrendo para 0 
pvoamento dos Açores, quer fazendo respitar a memória doi irmão 
querido', D. Pedro, mostrou, possuir as virtudes de ínclita geração. Ela 
foi, no seu temp, 0 melhor agente diplomático de Portugal, 

Mas nem só ao sangue devemos atribuir as virtudes dos príncipes. 
A geração, em que se criaram, foi a nossa mais heróica geração. Toda 
a mocidade ouvia entusiasmada as 'façanhas de Aljubarrota e outms tais. 
0 amor da Pátria era exaltado pios pais na educação dos fiUios. 

Fernando Alvares d'Almeida, comendador de Aljeziir na Ordem de 
Aviz, companheiro dõ Mostre, no crime da morte de João Fernandes 
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Andeiiü, foi o aio dos trêa mais velhos, D. Duarte, D. Pedro e D. Hen- 
riqTO. As suas qualidades de educador transmitiram-se na família e 
vemos (K Almeidas, da Casa de Abrantes que este iniciou, repetida¬ 
mente, a cercarem os príncipes, por escolha dos Reis, até se acabar a 
linha directa, nos filhos de D. João II. 

Também havemos de considerar as condições do meio em que 
viviam e o carácter dos companheiros dos infantes, obedecendo ao velho 
provérbio popular: — diz-me com quem andas, dir-te-ei as manhas 
que tens. 

Quando D. Henrique fala, parece que é a voz eleita peloe freires de 
Cristo: — «semfo ck Deus, e howa e prazen. 

D. João, peio contrário', sente-se o Condestável do Reino, o chefe 
do exército pago pelo povo e para defesa do povo e honradamenta pensa 
dar contas a «Deus ào ofich que nos ê ãado ãe guardarmos o nosso 
povo% e não quer ser em caso algum a principal ausa da sua des¬ 
truição. 

D. Pedro, incontestàvehnente mestre de D. João, é o homem que 
pensa na criação e consolidação duma Pátria, onde todos tenham o sen 
lugar, bem definido nas leis gerais. Os deveres são para todos e obri¬ 
gam o próprio rei, cortando-Uie as fantasias da sua vontade: ~ «e pois 
aqui 0 prkcipd intento ê servir a Deus, peço-vos por mercê que saibais 
como 0 deves de fazer e não como quereis ou podeis».. 

Para D. Pedro, a ameaça castelhana devia prevalecer na segurança 
de todos os actos de guerra, A conquista de Belamarim era irrealizável, 
pois nem o poder de todos os reis cristãos da Península chegava para 
vencer os mouros de Marrocos e então «era certo perder-se Portugal e 
MO se ganhar a África». Inteligente, como bom filho de D. João I, 
lembrava-se que to da a glória da sua família estava integrada nos eíeitos 
que produzisse a Batalha de Aljubairota. Fora esta a política de seu 
pai, aquela que ele, depois, realizou e ensinou aos seus, e não adnunató, 
mais tarde, no caso' das Terçarias de Moura, que sua filha, D. Filipa, 
última sobrevivente de todos os irmãos, aconsellie e vote firmeza, nas 
relações com Espanha, não valendo a pena aos portugueses acobarda¬ 
rem-se, «Cã enquanto sequer cento form vivos, sempre nas cavernas da 
terra viverm guerreando Castelhanos». 

Os pensamentos dos Infantes merecem um estudo profundo a quem 
0 souber realizar, Ao evidenciarmos, aqui, tão grandes divergências, só 
nos preocupamos com a, parte que melhor ajude a compreender uma 
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evolução natural dos descobrimentos portugueses, que esta, sòmente, é 
a parte da história que tO'mamos a nosso cuidado. 

E, sendo' assim, acentuemos uma dúvida que acode às nossas medi¬ 
tações: — Qual a razão', causa, ou acaso, que den ao Infante' D. Pedro 
0 margraviado de Treviso? 

Treviso ficava sobre' Veneza e até fizera parte do> território daquela 
grande República marítima; foi 'dado a D. Pedros, no ano de 1418, pelo 
impera'dor Segismundo, numa idade em que oí Infante', por seus serviços, 
não 0 havia merecido; acabara-se a pacificação da Igreja, pelo Concílio 
de Constança, donde saíram amizades (ou interesses) entre D. JoãO' I, 
0 Imperador da Alemanha e 0 Papa; Martinho V. 

No último livro' publicado, que trata do' assuntoi,' Júlio Gonçalves 
esclarece: — «Persiste todavia a incerteza sobre 0 mtm da, escolha êo 
Infante português à honraria feudal dum posto tão- afastado da sua 
pátria, onde nunca estivera e com 0 qual dificilmente 0 relacionariam 
as suas actmãades políticas ou militares». 

Enquanto se não esclarecer 0 problema, até podemos considerar que 
a política do antigo Mestre de Aviz conseguira um posto de observação 
sobre 0 maior empório comercial do mundo, para aprendizagem dos por¬ 
tugueses, nas vésperas de se lançarem, resolutamente, no caminho das 
navegações e conquistas. 

Se ao imperador da Alemanha, afrontado no seu poderioi pelos 
turcos e pelos heréticos da Boémia, convinha uma aliança com Pórtugal, 
também podemos admitir a reciprocidade de interesses. Em volta do 
Concílio de Constança que havia unificado a Igreja e elegidoi oi Papa 
Martinho V, afirmava-se uma união de interesses que atravessava toda 
a Europa de Leste a Oeste. 

D. Duarte, herdeiro da coroa de Portugal, não pederia tomar-se' 
feudatário doi Santo Imipério. Co'ube a vez a D. Pedro, filho segundo, 
de ser 0 intérprete desta parte da política nacional. 

E então compreenderemos melhor a sua vlageim, poucos anos de¬ 
pois, até aos confins 'da Hungria, guerreando em companhia de Segis- 
mundO', e 0 regresso por Veneza, Fbrença e Roma, Foi uma viagem 
triunfal para que contribuiram', igualmente, as boas relações e prestígio 
que D. Jo'ão I esfabelecera, através da Cristandade, e 0 mérito pessoal 
do Infante embaixador, 

FaJa-se muito das cartas geográficas e livros de viagens que 0 In¬ 
fante traria, no seu regresso de longa peregrinação. O simples bom 
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sensoí nos faz, poiiém, pôr de parte essa fantasia de escritores-poetas. 
Afirmemos, sem receio, qne O' livro de Marco Polo nada representa para 
as navegações henriqninas. 

Mas 0 Infante D. Pedro vinha cheio de saber. Conversara com o 
Imperador, com o Papa, com o Doge, com cardeais, políticos, banquei¬ 
ros 0 comerciantes. Aprendera que uma só cidade, como Veneza, podia 
viver independente com a riqueza do seu comércio; informara-se mais 
completamente das viagens aventurosas dos italianos aos mercados do 
oiro da África do Norte; convencera-se da política que mais se ajustava 
à situação geográfica de Portugal. E toda esta sabedoria ele transmitiu 
a seu pai e seus irmãos, para lançarem a Pátria nas navegações oceâ¬ 
nicas: ~ meio único de libertar o Reino' das garras ambiciosas de Castela. 


CAPITULO V 

Do Cabo Não ao Cabo Bojador 

«No princípio do século XV chamavam a esãe oceano o 
Mar Tenebroso, onde navio algum, antes dos Portugueses, ou¬ 
sara passar. E, se lá mão iam — digamo-lo mais uma vez! —• 
não era por medo de temporais, trevas ou monstros fabulosos, 
mas só porque tinham receio de se perder, isto é, de os ventos 
e correntes, que lá dominam, lhes não pemitirem voltar à 
Europa, como aconteceu, cerca de r285, aos genoveses Vivaldo, 
e como a tradição contava que aconteceu ans cristãos que emi¬ 
graram para a illia das Sete Cidades». 

Gago Coütinho — A Nántica dos Descobrimentos 

Com 0 seu brilhante espírito matemático, Duarte Leite anahsoui a 
«Crónica dos Feitos da Guiné», para chegar à seguinte conclusão: 
— «A crómca da Guiné> a más imperfeita àts quatro que ms ficaram 
de lurm, depõe conta o seu gabado escrúpulo de historiador, e não 
merece o crédito que gerdmente lhe conferem: contudo é o único escrito 
que relata ordenadamente todas ou quase todos as navegações à Guiné 
ordenadas ou consmUdas por D. Henrique ente i-fjj e ipp 8 , todas 
feitas em vida do mtor. Embora as nme com porrmmres esmados, 
e com escassez ou ausência dos que nos importaria conhecer, é por esse 
lado digno de estudo e apreço:^.. 

Poucor antes, havia dito: íE aliam diplomas ou outos documentos 
fideãgnos pm lhe avaliar a veracidade, sendo que alguns a contradi¬ 
zem; e nenhuma indicação temos do valor histôrko da obra de Afonso 
Cmeta, sua principal fonte, A relação dita de Diogo Gomes, único 
outo escrito dum contemporâneo do Infante, onde se relatam algumas 
das suas expedições, está afectéla de infidelidades de mmòrk, e erros 
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âe quem (t redigiu; mm imto- se afasta da crónica, que lait^a dúvidas 
sobre a exactidâo dalgumas noticias suas'». 

Por sua vez, A. J. Dias Dinis, 0 . P. M., depois de criticar e até 
cootraíüzer a obra de Duarte Leite, conclui: 

«iV& compreendemos, enfim, por que motivo Gomes Eanes de 
Zurafa se alongou tanto m todas suas obras ou Crónicas, mostrando-se 
nelas assa^ minucioso, e só nesta da Guiné — que tão reduzida parece 
ter ficado, a fvdgar pelo que dela nos resta fugiu a «longa escriturai. 

«leria urgência em a concluir? Não haverá compreendido o sew 
alcance e excepcional valor? Seria porque concentrava no Infante 
D. Eerwique o merecimento de tais feitos? Não sabemos responder». 

E este mesmo autor manifesta-se duvidoso quanto^ á autenticidade 
das «Relações» de Diogo Gomes, o que vem diminuir a prova testemu¬ 
nhal da época henriquina. 

Infelizmeníe, falta-nos o manuscrito de Afonso de Cerqueira que, 
se um dia aparecer, porventura revolucionará os conceitos acluais sobro 
os descobrimentos, tão arredados eles andam das pssibiUdades náuticas 
e das realidades geográficas. Mas, à falta de melhor, vamos adaptar 
algumas afirmações de Zurara e de Gomes ao condicionamento da na- 
vegação. 

Cum,pr0 já declarar que Zurara nãO' se interessa, nem sabe das 
coisas do mar. Dá alguns pormenores interessantes, mas, ccrtamente, 
porque os copiou de Cferveirá, sem dar valor ao que escrevia. Pelo am- 
trário. Gomes é um marinheiro autêntico. Todas as suas observações 
são conectas e interessantes para os navegadores. E bastava-nos essa 
circunstância para o considerarmos mais do que testemunha verdadeira: 
— testemunha consciente. 

Entre uirn e outro, entendemre que Gomes relatou as suas miemórias 
com simplicidade e sem outro qualquer objectivO': — pelo contrário', Zu¬ 
rara escreveu, condicionando os factos a um fim pohtim, escolhendo o 
que havia de ocultar, pelo realce dado a outros feitos de muito- menor 
importância. 

Assim nos aparece a divergência m mais transcendental feito da 
epopeia henriquina: 

— para Zurara a passagem do Cabo Bojador; 

— para Gomes a passagem do Cabo Não. 

0 ' primeiro escreve: «Isto é claro ^ diziam os mareantes quo 
depok deste Cabo não há á gente nem povoação âgurm; a terra não é 
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menos areosa que os desertos da Líbk, onde não hâ água, nem árvore, 
nem herva verde; e ornar é tão háxo que a uma légua de terra não M 
de fundo mais que uma braça. As correntes são ■tamanhas, qm navb 
que lá passe, jamais nunca poderá tornar. E portanto os nossos ante¬ 
cessores nunca se entremeteram de o passar. E por certo não foi a eles 
0 seu conhecimento de pequena escuridão, quando o não souberam 
assentar nas cartas por que se regem todolos mares por onde gentes 
podem navegar». 

Acrescenta que: «E fkedmenie, àpois de doze anos, fez ú Infante ' 
armar uma bma, da qual deu a capitmia a um Gü Eanes seu escudeiro, ' 

que ao depois fez cavalem e agasalhou muito hem, o qual seguindo a i 

mgem dos outros, tocado daquele mesmo temor, não chegou mais que \ 
às ilhas ãe Canária, donde trouxe certos cativos com que se tomou para i 
0 reino. E foi kfo no ano- de Jesus Cristo de 

«Mas logo no ano seguinte, o infante fez armar outra vez a dita 
barca, e, chamando Gil Eanes a de parte, o encarregou muito que todea- 
via se trabalhasse de passar aquele Cabo; e qm ainda que por aquela 
viagem mais não fizesse, aquilo teria por assaz», 

Este último períodoi contraria o medo dominante de que atrás fez 
referência. Mas o autor ainda explica depois: — «E já seja que o ■feito, 
quanto à obra, fosse pequeno, sd pelo atrevimento foi contado como '■ 
grande». ! 

Estamos em presença dura trecho arranjado e não duma simples 
narrativa. Mesmo nenhum marinheiro ousaria dizer que «o mar é tão \ 
baixo que a uma légua da ferra não há de fundo mais que umas braça», 
sem primeiramente o ir sondar. E, se ninguém lá tivKse navegado, não ; 

se poderb saber o fundo que oferecia para passagem das embarcações, - 

Pelo contrário, embora possamos considerar as daitâs errá-das por i 
lapsos de memória, a narrativa de Diogo Gomes oferece unrn^ realidade 1 
flagrante, de harmonia com as condições geográficas. ; ; í 

Diz ele que uma armada portuguesa foi á conquista das Canárias e | 
tomou à força a Gran Canaria, i 

«E querendo voltar encoutrou no mar grandes inmdasções de mar, \ 
a que os portugueses chmm correntes, entre ma e outra ilha, as quais l 
ilhas estão além do Cabo de Non, onde Hercules poz colunas nas quais | 
estava escrito: Quis navigat ultra caput de Noti revertetur out non, | 
0 que soa na língua portuguesa; Quem passa no cabo de Non, tomará 
si ou non. Por isso que Hercules ai fizera o^ termo da sua navegação, 
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temenh que por causa âm grandes correntes do mar nÕo poãesse 
voltar, 

«E assim o sobredUo capitão voltando a Portugal com grande tra¬ 
balho anunciou ao senhor infante o que ficou escrito supra, 

«Porem no ano seguinte, mandou o senhor Infante D. Henrique 
um cavalem nobre, de nome Gonçâo Velho, para alem das ühas Cana- 
rias, ao longo da beira-mar, desejando saber a causa de tão grcmde 
corrente, 0 qual navegou alem e achou mar tranquilo e sereno junto 
da costa de África ou da Libk, e chegou a um lugar que se chama 
agora Terra Alta. Na praia daquela terra havia apenas areia, não se 
achavam ai arvores nem hervas; a qual terra wreruosa passa ao pê dos 
Montes Claros e vá até ao Monte Sinai, e ánda além, e se chama Mar 
Arenoso, e tem de longura j/ jornadas, dividindo os homens brmcos 
e pretos uns dos outros. 

«Este mar arenoso, os cartagineses, agora chamados tunísios, em 
caravanas, levando às vem até joo camelos, atravessavam até ao lugar 
chamado Toinbucutu, e a outro pás, Cantor, em demanda do oiro m- 
bko que d se encontra em grande copia, dos quais homens e animás 
muitas vezes apenas voltou a decima parte. 

«0 que ouvido pelo infante D. Henrique o nomeou a inquirir daque¬ 
las terras, pela agua do mar, para ter comércio com elas e para susten¬ 
tar os seus nobres. 

«Este cavaleiro, chegando á presença do Senhor Infante, lhe aniin- 
ciou que achara o mar s&rew, e sempre vento fresco do Norte, e grande 
copk de pescaria em toda aquela costa, 

«0 infante então mandou preparar um navio chamado Talhim e 
dele fez capitão o vedor de sua casa chamado Afonso Gonçalves Baldda. 
E com ele mandou dois mancebos nobres com dois cavalos, os quais 
como chegassem alem da Terra Alta, foram enviados tem dentro, no 
lugar agora chamado Angra de Cavalos». 

Informa mais que no Rio do Ouro «acharam muitas redes feitas de 
cascas de arvores, porque naquele lugar ha grande pescariam. D. Hen^ 
rique ficou alegre por saber a i terra habiitada e mandou outros navios a 
descobrir com recomendaçãoi de ver se chegavam à fala oom os indí¬ 
genas. E, quando depois capturaram alguns, eles vieram contar das 
caravanas do deserto e do oiro de Tomhucutu. E Gomes termina: 

«£ esta foi a primeira notkk que houve de ouro e donde se encon¬ 
tra a sua origem», • - 
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Vemos que, era toda a sua descrição, Diogo Gomes não apresenta 
mais do que dois impedimentos às navegações: as grandes correntes e 
«sempre vento fresco do Norte» que é a notícia de terem entrado na 
região dos alisados. 

Ainda hoje se lê na última edição doi África PM: 

«Depois do Cabo Dra... a corrente ataca obllqucmente, tornando 
esta parte a mais perigosa entre o Cabo Espartel e o Cabo Bojador, e 
explica ktemmente os numerosos naufrágios que aqui têm ocorrido, em 
consequênck dos naruios de vela serem engolfados e terem, a somar, 
uma ondulação do Noroeste a bate-los. 

«A costa nordeste do- Cabo Juhi e as Ilhas Canarias formam um 
funü cujo gargáo está entre o cabo e a üha oposta; a velocidade da 
corrente é consequentemente aumentada e tem sido observado que fre¬ 
quentemente corre para sudoeste a uma velocidade de ô nós, em volta 
do Cabo Juhi 

«Pelo que tem sido- observado, em frente do Cabo- Bojador, a 
corrente segue a sua constante rota influenciada apenas por qualquer 
mudança de direcção do vento, e tem velocidade inferior a um nó; cerca 
de quáro milhas a WNW do cabo, dirige-se para sudoeste à velocidade 
ãei^l^nós». 

Para fazer o estudo destas correntes, não admira que os navegado¬ 
res trabalhassem anos seguidos e que «um Gil Eanes, natural de Lagos», 
levasse duas ou três viagens para passar além do Cabo Bojador, Entrava 
num mar desconhecido, nunca dantes navegado, onde o vento sempre 
soprava frescO' do Norte' e as correntes se faziam sentir. Mas as dificul¬ 
dades não se mostraram grandes e Duarte Pacheco comenta, baseado 
na «Crónica da Guiné»: 

«...e ceriamente cousa é para repreender os cavaleiros, criados do 
Infante D. Henrique, que ele mandou por capitães de seus navios des¬ 
cobrir este cabo do Bojador, e assim os mareantes que com eles iam, não 
ousassem passar alem.,.», 

0 estado selvagem, era que se encontravam os indígenas das Caná¬ 
rias representa a dificuldade da navegação para aquelas ilhas. Os ára¬ 
bes foram raarinlieiros e bons: — e também foram missionários quo 
converteram toda a costa da Afria, incluindo algumas tribos da Guiné. 
Se eles não passaram às ilhas, foi por que perderam muita gente em nau¬ 
frágios sucessivos, 
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Na incerteza ,dos ventos e conientes, os portugncses iam para o 
oceano desconhecido, mas, porque os nossos escritores não fizeram real¬ 
çar devidamente esses 'perigos, é que H. M. Davy atribui a Colombo a 
glória de os ter ultoapassario. Diz no seu estudo de «Os Movimentos 
da Atmosfera»: 

«Durante vários sécuhs, os alisados foram um enigma para os me¬ 
teorologistas e para os navegadores.,, 

«Cristovão Colombo, vogando sobre o AMntico à procura da nova 
rota das Índias que swpunha existirem a Ocidente, ficou encantado, pri¬ 
meiro, pela regularidade das brisas que o empurravam para o destino 
da sua empresa. Pouco a pouco, entretanto, a inquietação e o receio 
sucederam à alegria no espírito dos seus companheiros. A invariável 
constância dos ventos eram para eles um fenómeno, até então, sem 
exemplo. Pensavam em como poderiam regressar; as sedições levanta¬ 
ram-se e a vida de Colombo foi seriamente ameaçada pelos seus homens 
que desesperavam' de voltar a ver a sua pátria». 

Ora, quando Colombo apareceu, já os portugueses percorriam, 
havia muito, toda a zona dos ventos alisados, já regressavam por fora, 
na célebre volta dos Açores. O oceano nesta zona já não oferecia segre¬ 
dos ao descobridor da América qua tinha feito essa aprendizagem nas 
caravelas lusitanas. 

Oíicialmente, a passagem do Cabo Bojador foi realizada por Gil 
Eanes, em 1434, seguindo a data que Zurara regista na crónia. Mas 
este mesmo autor lembra outras viagens a mostrar que 0 avanço se fazia 
a poucoi 0 pouco, medindo as possibilidades das barcas, tanto contra 
ventos e correntes como em condições de satisfazer as necessidades das 
vidas humanas e raio de acção. E dos diplomas que chegaram até nós, 
podemos concluir -que 0 Cabo Bojador é um limito político, sendo 0 
Cabo Não 0 de verdadeiro terror dos mareantes. 

O Infante D. Henrique, na carta de 26 de Dezembro de 1457, cm 
que doa à ordem de Cristo a vintena dps tratos da Guiné, diz asán : 
«E dai sendo certo como desde a memória dos homens se não havia 
alguma noticia na cristandade dos mares, gentes e terras que eram alem 
do cabo de Não contra 0 meio dia, e esguardando quanto serviço se a 
Deus com ele fazer podia, e bem assim a el-Rei D. Afonso, meu senhor 
e sobrinho que Deus mantenha, me fundei de inquerir e saber, parte d$ 
muitos CMOS acâ, do que era desde 0 dito cabo de Não em dknte, não 
sem grandes meus trabalhos e infindas despesas, especidmenie dos df 
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nheiros e rendei da dita Ordem, cuja governança assim tenho, man¬ 
dando por os ditos anos muitos navks e caravelas com meus criados e 
servidores. Os quais por graça de Deus passando 0 dito cabo de Não 
avante e fazendo grandes guerras, alguns recebendo morte e outros 
postos em grande perigo. Prouve a Nosso Senhor me dar certa infor¬ 
mação e sabedoria daquelas partes desde 0 dito cabo âe Não até pas¬ 
sante toda a terra de Berberia e Nubk e assim mesmo terra de Guké 
bem tresentas léguas», 

Se 0 lx>m senso nos diz que não sejamos mais papistas que 0 Papa, 
também a verdade manda que não sejamos mais benriquinos que 
D. Henrique. E se ele nem sequer menciona 0 Cabo Bojador, nos éra- 
balhos ô infindas despesas» das explorações marítimas, ao justificar a 
doação à Ordem de Cristo, havemos de concluir, com bastante segu¬ 
rança, que toda a lenda que se forjou ã roda do dito cabo, com monstros 
perigosos e perigos monstruosos, se destinava a iludir outros que não 
fossem 03 trabalhadores do mar. Estes sabiam, por experiência, 0 valor 
das correntes e dos ventos que tinham a vencer, e portanto os documen¬ 
tos que para eles eram redigidos, falavam a linguagem da verdade. 

Assim apresentamos, coiino' justificação para a «Crónica dos Feitos 
da Guiné», a intenção política do Governoi prtuguês demonstrar, pe¬ 
rante a Igreja e 0 Mundo, as razões de posse que lhe assistiam; além, do 
Calx)i Bojadot. Não nos devemos perturbar, hoje, com as fantasias esti¬ 
lizadas por Gomes Eanes de Zurara. 



CAPITULO VI 


Castela, sempre Castela 

I 

«...concliisão; " 

A conquista da região ultramarina da África que outrora 
9 Q clumoü a Tingltania o hoje tem o nome do Belamarim, o a 
das ilhas adjacente, que antigamonto tiveram outros nomes, 
0 agora, ainda qu» tenha cada*'uma seu nome particular, costu- 
mam-so designar conjuntamento pelo nome geral de ilhas Caná¬ 
rias, pertenço ao sereníssimo principt). Rei de Castela o do 
U*ão, e ninguém mais a podo com direito empreender sem sua 
expressa licença o benigno consentimento». 

D, Afonso de Caktagena — Alegações 

No' ano de 1955, noticiaram os jornais que 0 governo de Espanha 
mandou colocar, no novo farol do Cato Bojador, uma lápida com a ins- 
criçãoi seguinte: 

iEm por Qfiem ão hjmU D. Henrique, 0 Navegador, do¬ 
brou este Cabo Bojador 0 seu escudeiro Gd Banes. Persistia 0 Infante 
de Avk em chegar à índia Oriental fm scdvar a Cristandade: ameaçada. 
Por tão magna empresa todo 0 Ocidente deve ser etemamente grato a 
Portugah, 

É assim que Castela pretende fazer a História. Mas creio que é aos 
porlugueses,qu.e cumiOT marcar, em caracteres esculpidos na pedra, a 
verdadeira finalidade dos D'esc£>brimentos que eles realizaram. Sempre 
os nossos vizinhos, nas épocas das nossas mais amistosis relações, sc 
cansaram a convencer-noe de que toda a nossa glória consistia em não 
atribuirmos finalidade material aos Descobrimentos, isto é, a finalidade 
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patriótica de alcançar os meios de vida para um povo que desejava ser 
livre e independente. 

Não vi que as Academias ou a Impensa protestassem contra a lesuí 
estrangeira. Esse facto faz alongar este capítulo, indo um pouco mais 
além do que seria necessário para compreensão da sequência das nave¬ 
gações. É preciso deixar bem aiítída a acção do famigerado bispo' de 
Burgos, D, Afonso de Cartagena, quando produziu, no Concílio de 
Basileia, as célebres Alegações contra as pretensões dos portogueses às 
Ilhas Canárias. Era na própria época em que Gil Eanes e outros mari¬ 
nheiros estudavam as correntes e a força dos ventos alisados, tendo já 
passado além do Bojador. 

No fim do Século XIV, era rabino de Burgos 0 judeu Salomão- 
Levi. Pela idade de quarenta anos, converteu-se ao cristianismo: 
baptizou-se e com ele baptizaram-se quatro filhos. Paulo de Santa Ma¬ 
ria, como se passou a chamar este «ilustrado judio conversor, 
padre, inspirou leis perseguidoras dos judeus, e foi nomeado bispo dtí 
Burgos. 

O seu filho mais notável, Alonso Garcia de Santa Maria, seguiu a 
vida eclesiástica e foi nomeado bispo de Cartagena. Daí cm dianto, 
passou a ser conhecido por D. Afonso de Cartagena, embora mais tarde 
viesse a ser bispo de Burgos, por resignàção de seu pai. Dominaram 
na política de Castela muito mais do que grandes fidalgos contemporâ¬ 
neos de puríssimo sangue gótico. E tem particular interesse para a 
compreensão da História saber-se que apareceu, no Concílio de Basileia, 
onde representava a vetusta Igreja de Compostela, a atirar, contra m 
direitqs de Portugal, argumentos bolorentos da Monarquia Visigótica e 
dos Concílios de Toledo, um semita circuncisado. 

D. Afonso de Cartagena era ura homem notável debaixo de muitos 
aspectos e as suas Alegações são 0 documento' mais antigo — cmlwa 
contrário — dos empreendimentos henriquinos. Fixa, duma maneiríi 
que não adnute dúvidas, 0 verdadeiro objectívo da expan^ portu¬ 
guesa. 

O bispo de Burgos começa por expôr 0 facto: — Descreve as Ilhan 
Canárias e 0 estado da sua civilização. Informa que, no ano de 1425, 
uma armada portuguesa, debaixo das ordens de D. Fernando dc Castro, 
tentou, sem resultado', ocupar a Grã Canária e que «mak tarde, 0 In¬ 
fante D, Henrique de Portugal supkcou a ehRei Nosso Senhor que se 
ãgmse de lhe conceder- a conqtéta daquelas ilhas;. el-Rei, forémt 


apesar da grande boa vontade que tinha de lhe ser agradável, com a 
parente mui prezado, porquanto isso tocava ao património da coroa 
real, e ê coisa grave alienar-se seja 0 que for, e seja pouco ou rmito da 
dita coroa, escusou-se por suas razões. 

«Depois disto, por parte do Senhor Rei ãe Portugd foi apresentada 
uma súplica ao Santíssimo Papa, Nosso Senhor, para que lhe concedesse 
a conqmsta das referidas ilhas; e segundo se diz, a concessão foi feita, 
ou está em fontos de 0 ser». 

Apresenta, cm seguida, as razões que, irelos portugueses, eram ou 
podiam ser alegadas: 

I.* — «ri.? ühas do mar não ocupadas passam à posse do ocupante. 
Ora, as ilhas Canárias de que estamos fdanâo, não estão ocupadas por 
qudquer ou quaisquer príncipes católicos, logo devem düMe ao 
ocupante; portanto, parece que 0 Senhor Rei ãe Portugal e os seus 
súbditos não ofendem 0 direito de ninguém se ocuparem aquilo que 
por qudquer pessoa é ocupável. 

■ 2.’^ — Para a aquisição das ühas em fmiem mão, sé há dois pro¬ 

cessos regulares: um é que sejam adquiridas pelo ocupante, como pouco' 
acima dizenws; outro que sejam adquiridas em razão ia vizinhança de 
costa pelos senhores dos territórios mais próximos, 

3.“ — Que a gente destas ilhas não tenha ainda recebido a fé cató¬ 
lica; e asén, a causa da fé é favorável aos portugueses, pois qm todo 
0 católico varão, mormente sendo soberano, tem 0 dever ãe alargar 0 
âmbito da fé, o ãe diligenciar que os povos de todo 0 mundo se conver- 
tm ã fé católica...». 

Desconhecia-se, até há pouco tempo, qualquer documento em que 
0 Rei dc Portugal apresentasso as suas alegações. Todavia, tal do¬ 
cumento devia ser ignorado do bispo do Burgos que acrescenta; — 
«E mnea me constou que por parte dos portugueses fosse alegado dgum 
direib particular ou tMo singular em qm apoiassem a pretensão desta 
conqidsta» . t poasível, contudo, que esta afirmação do bispo castelhano 
resultasse das conversações que teve com D. João I e D. Duarte, era 
Lislm, no ano do X425. 

Passa depois 0 eloquentíssimo doutor a demonstrar, valendo-se de 
todos os ai-gumentos, ainda os mais especiosos, que a conquista das 
Canárias pertence ao rei de Castela, por ser 0 único herdeiro legítimo 
do império visigótico. E procura íundaraentar-se em razões históricas 
e de direito. 
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«0 primeiro fundamento do facto é que, além das províncias conr 
tmentms, pertence à Espanha, na região de África, a Tingitania, 0 que 
se mostra pela autoridade dos sábios», 

Argumenta cora Santo Isidoro 0 outros que a província da Tingitíi' 
nia tirava 0 seu nome de Tingis, a cidade capital, e é de crer que a 
uidade que antigamente se chamava Tingis seja hoje a que tem 0 nomo 
de Tanger»... . 



0 segundo íundamento, baseado em direitos históricos, admite que 
0 rei de Castela é 0 descendente directo dos reis godos; — dnferrogue- 
mos todos povos que ha na Europa, e reparando na sua maneira de 
falar notaremos que chamam Rei de Espmha ao Rei de Castela, e mui¬ 
tos ha que nunca omiram falar em Castela, mas só em Espanha. Isto 
não resulta de ignorância como se eles desconhecessem 0 sólio e poder 
dos reis de Castela, porque bem conhecem tudo isso, e chamam por 
Seus próprhs nomes os outros rás que ha em Espanha, dizendo r,Rei ãc 
Aragão», ide Portugd», ou «de Navarra», e só ao rei de Castela cha¬ 
mam «Rei de Espanha». Não provem isto, portanto, da ignorância do 
facto, mas por estar inveterada no- espírito dos homens a ideia de que 
0 principado de Espanha se continua nos reis de Castela. Não sei qual 
fosse 0 motivo por que os antigos reis, depois da perdição se abstiveram 
deste titulo; fizeram-no, talvez, por certa modéstia e honestos respeitos. 
Todavia, os povos de fora de Espanha, tanto os que estão perto como 
os de longe, conservaram 0 primem titulo, chamando «Rei de Espanha:^ 
somente ao Rei de Castela. 


iõra a maneira de falar dá grande força à hipótese nestes casos, por 
isso 0 jurisconsulto prova às vezes a sua opinião pela maneira de falar 
como em ff de verbonim significatioue lege Atiniculus»... 



«0 tercem fundamento do facto é que 0 reino de Portugal teve seus 
inícios a titulo singular pela forma seguinte: 


«D. Afonso VI, 0 que conquistou Toledo, deu unta sua füha por 
mulher a m tal conde D. Henrique... e deu-lhe a parte da Galiza cha¬ 
mada agora Portugal, nos termos em que se costumam fazer dádivas aos 
magnates, isto é, rete^ido a soberania, a qual 0 dito D. Henrique sempre 
aliás reconheceu durante Ma a sua vida.- 


«Houve, porém, da filha de el-Rei um filho chamado Afonso que, 
depois da morte de seu pá, se chamou dux Portugaliae; e após haver 
travado algumas batáhas com os sarracenos em que saiu vi-torhso, to¬ 
mou 0 título de rei... 

«Correndo 0 tempo, vieram a realizar-se dianças de matrimônio 
entre as duas casas; e D. Dinis, rei de Portugal, que foi neto de 
D. Afonso X, rei de Castela, por ter nasádo de uma füha deste, foi por 
seu avó, segundo alguns dizem, isento de homenagem feudd, pois que 
pelo reino, ou por parte dele, prestava certa homenagem,., 

«Mas não me alongarei neste particular, porque não é minha inten¬ 
ção visar de qualquer modo 0 direito ou 0 titulo do reino, e só apontei 
isto pma que se veja que 0 dito reino teve origem a título singular, por 
dote ou dadiva; porque não está suficientemente esclarecido se a con¬ 
cessão de Portugal feita ao conde D. Henrique foi um donativo dotd 
ou doação pura. Basta, no entanto, saber que foi a título particular ou 
singular, procedendo de contrato inter vivos, e assim não veio por suces¬ 
são hereditária dos reis godos imeâiéamente, mas sim mediante doação 
dos reis de Castela. E ainda que os mesmos reis de Portugal descendem 
da casa de Castela, e por conseguinte da casa real dos godos, contudo 
0 reino não lhes veio por título universd de sucessão imediata dos godos, 
mas teve início a título singular, procedendo de um sucessor ou sucesso¬ 
res universais da monarquia de Espcmha, isto é, dos reis de Castela. 

Passa o> douto Bispo a focar a interferência do direito: «A Tingita¬ 
nia, ou seja Belamarim, é uma província que pertence à Espanha, 0 as 
ilhas Canárias são ühas da Tingitania, e portanto partes da Tingitoam, 
como se mostra acima no primeiro fundamento: logo fertencem à Es¬ 
panha». E conclui que 0 rei de Castela é 0 legítimo senhor das ilhas 
Canárias, 

Todavia, considerando que as suas alegações podiam não ter valor 
consistente, ainda vai refutar razões de direito comum, negando a reali¬ 
dade dos factos geogrâficos com a mesma parcialidade com que aprecia 
os da História. Se por um lado atribui a el-Rei Pelágio e a seus sucesso¬ 
res 0 senhorio das ilhas Canárias, pelo outro vai mais longe; 

«...quanto, porém, à aquisição por via de direito de vizinhança, 
daremos resposta mdtíp^la. 

Primem, Este modo de adquirir não tem lugar nas ilhas do mar, 
mas sim nas dos rios, c&mo expressmente declaram os textos de- 
gados. 
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Segundo. Respmâese per íntecmitionein, a saber: ainda que na' 
quele caso pudesse t&r lugcer a aquisição, o que, porém, não sucede, 
negaríamos que as ilhas fiquem mais perto do Cabo de S. Vicente do 
que da Costa de Castela; porque, examinando bem as Unhas, talvez s:o 
encontre que estão mais perto- das costas dos varíddos èo que do refc' 
rido cabo. Mas como isto é matéria de facto, e para a sua verificação 
seria necessário dar niedidores que numa carta medissem a distâri' 
cia a compasso, não faço- insistência, porque bastam as,soluções d€ 
direito. 

Terceiro. Quando se adquire uma üha por vizinhança, entendcso 
esse direito em relação a extensão do campo em frente do qual ela afui' 
receu. Ora sabe-se que o Cabo de S. Vicente é muito estreito, e por¬ 
tanto, ainda que estivesse mais perto, não lhe corresponderia senão 
uma parte mínima; todas as outras partes corresponderiam à costa fron¬ 
teira de Castelanf. 

* Era numa época em que a Euiupa, ameaçada pelos turcos, prcn 
curava a unidade debaixo do Imperador ou do Papa. E o rei dc Cas¬ 
tela, apresentando-se já como imperador da Espanha, iniciava a políticü 
do momento: 

«— 0 que se entende aqui a respeito de monarquia universal ds 
todo 0 orbe apliquemo-lo, neste particular, proporcmdmente à monar¬ 
quia de Espanha'». 

A agitação na Itália era grande. 0 Papa Eugênio IV andava fugirlri 
de Roma e o Concílio de Basileia negava-lhe obediência. Tinha cU* 
subordinar-se aos interesses dos poderosos. E o bisp de Burgos, doutor 
eminente, dava-lhe a saída; 

dias esta conquista pode ser tomada com dois propósitos: o pri- 
meiro qmndo dguém pretende 'fazê-la, não com o 'fim de usurpar para 
si 0 principado ou domínio furisdiáonal, mas para obrigar os infiéis a 
consentèem que lá entrem missionários a pregar a pdavra de Deus... 
0 segunde quando^ alguém pretende esta conquista,_ não só com o fún 
de reduzir à fé os habitantes das ilhas, mas também para os submeter 
ao seu poder e domínio, de modo que depois de convertidos lhe fiquem 
sujeitos como a seu príncipe e soberamo. 

úea conquista se empreende com o primeiro propósito, não devem 
impedir-se aqueles que a tentam, desde que o façam sob a adofiducUr 
éo Romano Pontífice... Mas com o segundo propósito não pode ser 
empreendida senão por aquele que tem direitos a estas Uhas, porquanto 


e os Descobrimentos Portugueses 


71 


«s referidas provindas e ilhas, que pertencem a el-Rei Nosso Senhor por 
direito de sucessão universal, como já disse, ainda que estejam agora 
em rebeldia e infidelidade, contudo reverterão a eh por direito, seja 
quem for que as reduza à fé católica.., 

Portanto, se os portugueses, ou quaisquer outros, pretendem atacar 
aquelas ilhas com 0 primem intuito, e esforçar-se for que os seus habi¬ 
tantes se convertam à fé católica, pralicem uma obra pia se 0 fizerem 
nas devidas circunstâncias. Mas, quem quer que tome a iniciativa deve 
ter como pressuposto que 'fica sempre ressalvado 0 domínio soberano, 
principado e jurisdição; porque seja qual for 0 tempo e 0 modo em que 
os referidos habitantes venham a ser tirados daquela barbarie e infide¬ 
lidade, sempre 0 soberano principado e jurhãição será de el-Rei Nosso 
Senhor». 

E lança ainda a velada ameaça : 

«E, assim, poderia nascer alguma grande discórdia entre estes Se¬ 
nhores Reis, 0 que, sem dúvida nenhuma, creio não ter sido a intenção 
se Sua Santidade; pois que, desejando eh pacificar os príncipes que 
andam em desavença, deve ter-se por muito verosímil que não quisesse 
dar ocasião a que entrassem em desinteligência príncipes que vivem em 
concórdia. Como, pois, desta concessão poderiam nascer grandes dis¬ 
córdias mesmo no caso de ser limitada, mm prejuízo, etc,», deve Sua 
Santidade revogá-la Malmente». 

Dizem os espanhóis, na sua Enciclopédia, que 0 bispO' do Burgos, 
D. Afonso de Cartagena, tinha tanto talento que 0 próprio Papa, Eugê¬ 
nio IV, lhe rendia públicas c humildes homenagen.?. E não admira que 
tal digam, pois foi baseado na doutrina da paz, aqui exposta, que reti¬ 
rou aos portuguraes a concessão da conquista das ilhas Canárias, ainda 
pagãs, como adiante se verá. 

A m,ancira como estas iÂlegações» foram apresentadas tem sklo 
interpretada difereníemonte, mas, com os documentos aparecidos nos 
últimos anos, podemos concluir 0 seguinte: ~ 0 bispo de Burgos repre¬ 
sentava Castela no Concílio de Basileia; ali defendeu os interes.ses cas¬ 
telhanos contra os portugueses e redigiu estas alegações quei enviou ao 
embaixador de D. João II, junto da Santa Sé, para que este protestasse 
perante Eugênio IV e desfizesse quaiquer actos, já favoráveis aos por¬ 
tugueses. 

0 embaixador castelhano era 0 Dr, Luís Alvarez de Paz que conse¬ 
guiu do Pontífice a revogação da bula e continuou a reclamar contra 
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Portogal. É 0 que adiante vei'emos, num outo capítulo, em que se trata 
da expedição a Tanger. 

De Witte, no trabalho que vai ser citado, escreve; ^Ern sumã, o 
essencid parâ Eugênio IV farece ter siâo ceder o bastante para afazir 
guar Castela, mas não tanto que impedisse Portugal de realizar os seus r 
grandes desígnios-^, 

É assim que se entende a história. E quais eram os 'desígnios do CAPÍTULO VII 

Portugal? — A sua independência, antes de mais nada., 

Tanger 



«Os castelhanos não dormiam. Aproveitando as difíceis 
emergências em que se encontrava Eugênio IV perante o Con¬ 
cílio de Basileia, pretendiam não só restabelecer no statu quo 
a jurisdição dos bispados e ordens militares, mas, invejosos da 
boa sorte que nos bafejava em Marrocos, vaJendo-se da con- 
temporização forçada do Papa com respeito às Canárias, alme¬ 
javam agora açambarcar, em proveito da Espanha, a auspi¬ 
ciosa conquista de Ceuta, As coisas tinham ido tao longe, que 
os inimigos de Portugal já haviam logrado arrancar ao Pontí¬ 
fice as concessões correspondentes. Afonso Gomíes de Lemos 
deu rebate para Lisboa, Sem esperar o correio ordinário, 
D. Duarte, a 23 da Março {1437), mandou, incontinente- 
mente, por um arauto ao influente abade ílorentino, esta nova 
carta, onde há passagens que ferem lume». 

Domingos Maukício — D. Dmrte e as respmsa- 
bilidades de Tanger, em «Broteria», 1931 ,1 e IL 

«Foi, dem dúvida, esta afirmação de direitos sobre a Tin- 
gitamia que moveu D. Henrique a sugerir ao soberano a con¬ 
quista daquela cidade, antes que Castela fizesse valer os sfeus 
direitos no domínio dos factos». 

Jaime Cortesão — O Desígnio do Infante 
(na História de Barcelos) 

«Nesse regimento, mais que 0 saber dos cavaleiros e in- 
fanções experimentados em Ceuta, pressentia-se a garra do 
príncipe que, depois de Ceuta, se batera nas guerras do Levante 
6 conhecera, além do ardimento germânico, a táctica indefectí- 
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vel dos oxércitos do Islajn. O monaicíi, ao entregar o Kgi~ 
mento, expressamente recomendara o lesse muitas vsses 
e não scdsse deU'i e assim Uio prometeu o chefe da expedição. 
Porque tão ptemente recomendação? A sequência da narra¬ 
tiva, tal como a referem os cronistas do temp, dir-nos-á so 
acaso influiu ou não no desastre o seu menos exacto cum¬ 
primento .... 

O desastre fora completo. Mas não é o seu aspecto senti¬ 
mental 0 que interessa ao frio conceito da História. O quo 
apenas interessa é descriminar os seus motivos, verificar se foi 
ou não a inobservância global do regimento, visivelmente deli¬ 
neado piela pena arguta e experiente de D, Pedro—, porquo 
está intimamente de harmonia coin o seu pensamento ■ n, 
causa desse desastre, mesmo considerando os acontecimentos 
ao sabor do tempo e do local. E não se diga que tais regi¬ 
mentos não eram imperativos, porque da mesma História s(? 
infere que sempre o eram». 

JÓLio Gonçalves— «O Infante D. Pedro, as Sete 
Partidas e a Génese dos Descobrimentos». 

0 desastre de Tanger tem sido' comentado do maneiras muito dife¬ 
rentes, segundo' a tendência dos autores para simpatis^rem com um oii 
outro dos infantes. Sem preferências, vamos lançar as bases dum estudo 
sério que outros, depois, desenvolverão. 

Acentue^-se, desde já, que nem Ceuta, nem Tanger, nem a região 
de Belamarim, impediriam as navegações portuguesas, se estivessem nas 
mãos dos moiros e o seu interesse para o problema dos descobrimentos 
reside nas causas políticas que determinaram D. João I a passar a 
África — a libertação total do' reino da suserania de Castela. 0 mlfango 
de Ceuta», em que muitos escritoies-poetas falara, crentes numa ameaça 
islâmica, não passa duma fantasia, quando não é uma cortina de fumo 
com que alguns historiadores-poMcos pretenderam esconder a marchít 
da nossa nacionalidade. A tentar impedir o avanço marítimo dos portu¬ 
gueses, só'encontramos Castda com as suas laretensões de hegeimonia e 
domínio peninsular. 

Assente esta verdade incontestável — e levaria muito longe o descai- 
volvimeiito do estudo das possíveis operações navais daquele tempo —- 
havemos de distinguir completamente as responsabilidades da concepção 
da jornada e as da sua execução, 
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Já vimos, em capítulo anterior, que a guerra de Belamarim era de¬ 
fendida por uns e contrariada por outros; mas essa guerra representava 
0 avanço sucessivo da penetração portuguesa em África, partindo de 
Ceuta, e não pròpriamente uma expediçãb que se lançasse para conquista 
de qualquer outra cidade. Esta última já seria uma consequência da 
primeira, consoante a esriatégia aconselhasse, 

O Infante D. Pedro, chefe do partido popular, ia mais além; queria 
que se abandonasse Ceuta e escrevia, de Ftedres, a D. Duarte: — 
«Z)o que sentira dos feitos de Ceuta por alguma vez Senhor vo-lo moei, 
mas a conclusão é que enquanto assim estiver ordenado como agora está 
que é mui bom susidoiro de gente de vossa ferra e de armas e de di¬ 
nheiro, e segundo eu senU de alguns bons homens de Inglaterra de auto¬ 
ridade e daqui deixam já de falar na honra e boa fama, que em assim 
terem, e falam na grande indiscrição que é em a manterem com ião 
grande perda e destruição da terra, do que a mim parece que eles hão 
muito peor informação do que ainda é. O remédio dish Senhor por 
muitas vezes o falastes e o sabeis melhor do que vos eu poderia escrever; 
parece-me Senhor que farieis serviço de Dem e vosso ordenando sem 
delonga'». 

A simplicidade com que D. Pedro aconselhava o irmão desapare¬ 
ceu perante as reclamações cada vez mais prementes dos castelhanos, 
junto do Papa e do Concílio. Travava-se uma luta diplomática e nós 
faríamos resistência com as vitórias africanas, oferecendo ura' exemplo 
de força a uma Cristandade em decadência. 

Na zBroterm, 1931, Domingos Maurício escreve uma série de arti¬ 
gos so-bre «D. Duarte e as responsabilidades de Tanger», muito bem 
deduzidos sobre 'documentos preciosos e inéditos, que ajudam a esclare¬ 
cer esta parte do problema, E, perante as provas reais apresentadas, 
temos de pôr de parte as fairtasias maravilhosas dos nossos melhores 
escritores, aceitando os factos tais como eles ão. , 

Todavia a chave deste emaranhado enigma talvez se- encontre no 
artigo «les Bidles Pont^cdtes et TExpansion Portugaise», publicado 
por Ch. M. De Witte', «Revue d’Histoire Ecelésiastique» (Universidade 
Católica de Louvain, n.”” 3-4, 1953). Dando conhecimento público, 
pela primeira vez, 'da bula de Eugênio IV, que outorga a conquista das 
Canárias aos portugueses, bem como da petição que lhe fez D. Duarte, 
por intermédio da embaixada chefiada pelo Conde de Ouiém, este autor 
acaba com a lacuna da dúvida e da incompreensão, Possuímos agora 
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docimentos que nos pemutein aproximiai os factos das realidades polí¬ 
ticas da época. 

Em 15 de Abril de 1436, as cortes, reunidas em Évora, votaram os 
créditos necessários para a expedição. Começaram os preparativos, fi¬ 
xando-se os contingentes das tropas em 14.000 homens, entre cavaleiros 
e peões. Guardou-se 0 segredo indispensável. 

Em II de Janeiro de 1436, tinha partido de Lisboa a embaixada 
que D. Duarte mandava ao Concílio de Basileia. No caminho, passou 
por Bolonha, para prestar obediência ao* papa Eugênio IV que ali se 
encontrava. Chegou a 24 de Julho* e em Agosto apresentou ao Pontífice 
a súplica do Rei de Portugal para que lhe fosse concedida a conquista 
das ilhas Canárias ainda pagãs. Em 15 de Setembro, pela bula <i<Roma- 
nm pontifex>:>> é-nos concedida a referida conquista. 

Em 6 de Novembro do mesmo ano, 0 referido, papa Eugênio IV, 
pela bula «Rowjííw pontifid», suspendia a concessão feita a Portugal, 
em virtude das reclamações apresentadas por Castela — oertamente ba¬ 
seadas nas famosas alegações *do bispo de Burgos, D. Afonso de Car- 
tagena, da que já falámos. 

Em 29 de Janeiro do 1437, ainda D. Duarte não tinha conheci¬ 
mento desta última bula, senão não mandaria agradecer ao papa €polla 
^raça que ws fez àe Cananas e geralmente âe todallas graças e hene- 
fidos que deli recebemos». A bomba rebentou na corte de Lisboa, 
algum tempo depois, mas a indignação de D. Duarte e dos Infantes, só 
mais tarde, havia de exp'lo'dir. Nesta ocasião, ain'da 0 papa se mostrava 
benévolo para os interesses portugueses. 

Em 30 de Abril de 1437, 0 embaixador de Castela, «sm dúvida 
encorajado pelo primeiro sucesso», arrancava do papa uma nova consti¬ 
tuição; «Dofflinatur Dotniruis a qud, sempre pelo cutdado da paz.,, 
subordinava as aquisições territoriais portuguesas, em África, aos durei" 
tos eventuais do rei de Castela». 

É perante esta ameaça que a corte de Lisboa perde a cabeça. Todo 
0 trabalho de D. João* I para alcançar a independência do reino é con¬ 
denado pela Santa Sé, submetendo a própria conquista de Ceuta aos 
direitos que 0 rei de Castela dizia possuir, como descendente dos impe¬ 
radores visigóticos — e esses direitos eram totais sobre a Hispania e 
so*bre a Tingitania. Portugal seria riscado do mapa do Mundo. 

É então que se resD<lve fazer a guerra de Belamarim. Até aí, pre¬ 
parava-se uma 'expedição para as Canárias, fazendo-se crer que ela se 
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destinava ao continente africano. Domingos Maurício tinha razãO' em 
observar: — «É um traço negro, na organização da empresa, esta escau" 
ialosa publicidade das forças equipadas para a campanha. Que longe 
ia a política de segredo de D. João I» ~ se realmente 0 O'bjectivo! inicial 
fosse aquele que as graves circunstâncias determinaram'. Mas não — os 
filhos de D. João I, como seu pai, guardavam 0 segredo da conquista 
das Canárias e alardeavam notícias que escondessem a verdadeira fina¬ 
lidade. 

E foi deste segredo guardado que veiO' 0 erro de De Witte, quando*, 
rebatendo a opinião de Jaime Cortesão, já expressa, nos diz: — mmo 
se pode ver, os dois projectos, 0 das Canárias e 0 de Tanger, são con¬ 
temporâneos e anteriores à intervenção do jurisconsulto castelhano». 

Ora a verdade é que nunca se tratou de mais de uma expedição 0 
que nunca se falou das Canárias. Ê agora, pela primeira vez, em pre¬ 
sença dos documentos revelados e interpretados por De Witte, que pode¬ 
mos concluir: — a única expedição, preparada por D. Duarte, desti- 
nava-se à conquista das Canárias, guardando-se completo segredo da 
sua finalidade. Quando a bula de Eugênio IV nos negou 0 direito à 
conquista das Canárias, e perante as ameaças castelhanas, desviouhse 
do primeiro objectivo, que ficou sempre oculto, para se* fazer a guerra 
era Belamarim* — e foi a expedição de Tanger. 

Também, 'devemos pedir a atenção de De Witte para outra sua afir¬ 
mação: — dalvez as Canárias 0 não interessassem muito: era 0 negócio 
de D. Henrique — referindo-se ao rei D. Duarte, pois existe a carta que 
lhe escreveu 0* Conde de Airaiolos, lembrando as vantagens de D. Hen¬ 
rique ir a Castela, onde se lê; ~ ide sua ida muitos bens se poderim 
seguir, s. 0 casamento âe vossa füha fazer-se a vossa vontade, e 0 
snr, Enfante D. Henrique haver 0 reino de Grada de grande parte de 
Castela e os feitos do Reino em sua mão, e as ilhas da Canaria que 
desejais». 

Como se vê, D. Duarte desejava as ilhas de Canária. Elas eram, 
naquele tempo*, em que ainda não havia caravelas latinas, as , bases 
indispensáveis para lançar as barcas em mais distantes navegações. E é 
possível que esta seja a chave da interpretação da carta de D. Pedro, 
I atrás referida: ~ «0 remedio disto. Senhor, por muitas vezes 0 fa¬ 
lastes..,». 

Assim se ordenou a expedição a África. Não havia^ilta de gente, 
nem abundância, porque não havia um objectivo determinado. A base 
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de Ceiita e a conquista de Belamaiim permitiam todos os plajios, desde | ■ 

os mais modestos aos mais grandiosos. O rei escreveu aos seus repre- 

sentamtes em Basileia e Roma que informassem o Concílio geral, o ^ ;; 

e aqueles que cumprisse, para tomarem os feitos em suas vontades e . 
suas orações u poãeis-lhe dker que de XXII anos para acá não se w 
sabe que tanta nem tão- boa gente de cavalo- passasse a Afnca», 

E De Witte comenta: «Entretanto, D. Duarte que cuidava da sua pro~ : ' 
paganda mandou redigir duas longas cartas narrando detalhadamente . 

as cerimônias de Lisboa». 

José H, Saraiva publicou um artigo na revista Ethnos (Uma Carta 
do Infante D. Henrique e o problema das causas da expando porta- ^ ' 
guesa), em que procura atenuar as responsabilidades do Rei e do Ia- . 

fante. E escreve; ^ i 

«Como se sabe. depois do desastre, o Rei confiou ao papel as razoes ; 

que otmhamlevadoapromover a expedição. Ora. dentre as nmerosas ■ 

rabões invocadas, a que D. Duarte coloca em primeiro lugar, depois âa ; 
serviço de Deus. é que a expedição fora o Mimo desejo expresso por 
D. João I: «finalmente desto foram as derradeiras palavras que nos 
bem pode falar, e per muitas vezes nos disse tais palavras que muito 
nos constrangiam a proceder em esta conquista». | 

Comenta mais que D. Pedro trabalhou, na organização da armada, t 
tanto como D. Henrique, apesar da sua atitude anterior; e que nunca o | 
nome de Tanger apareceu referido antes do desastre e apenas se sabia | 

que a expedição ia a África. rj 

Mas, certamente, nunca passou pela cabeça de D. Duarte, nem de .. 
D. Pedro', conquistar Belamarim, nem mesmo Tanger, com 6.000 ‘ 
homens. A expedição de‘stinava-se mais a impressionar 0 papa e 0 Con- | 
cílio de Basileia do que a fazer conquistas. E perante a ameaça qxie í' 
Eugênio IV nos fazia, a pedido dos castelhanos, D. Pedro e quase todos 
os outros conselheiros aprovaram a ideia dS; expedição e lembraram as 
razões que levaram D. João I a passar à África: — a independência de ^ 
Portugal. Mas 0 rei não se esqueceu de limitar os objectivos: 

«Levai por fundamento qúe àqueles dois lugares prkcfpdmenfe 
vos envio e se Nosso Senhor vos los outorgar que serei mui lêdo de vossa 
boa vinda, posto que se mais não faça, e se prazendo a nosso senhor'^ • 
Dm houverdes de ficar seja com tal gente que razoadamente possa lá 
bem ser suportada e os outros fazei vir 0 mais cedo e com a melhor ^ 
ordenança que poàrdes^. | 
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Esta recomendação exclui, imediatamente, qualquer pensamento da 
conquista de Tanger. D. Duarte contentava-se cora a conquista de «dois 
lugares», vizinhos de Ceuta, possivelmente Tetuão e Alcácer, que, anos 
depois, eram 'dados como paróquias à Igreja de Santa Maria de África, 
quando fossem tomados aos moiros, 

Mas há mais. O rei escreveu instruções bem definidas: 

«Irmão. Como, prazendo a Deus, chegardes a Ceuta, logo me 
escreve: porqm por mar, e por terra porei tais paradas, para que cada 
dia possa haver boas novas, e recados ãe vós. 

«E, como ai fordes, da frota que levais, fareis três fartes, e em 
cada uma metereis a tnais pouca gente que poderdes: a uma destas par~ 
ies enviareis sobre Alcácer, e a outra sobre Tanger e a outra sobre Arzila: 
por tal que ms com receio dela, por se segurarem não hajam razão de 
socorrer aos outros, E como á fro-ta derdes este aviamento, ordenai 
logo toda a outra gente por terra... 

Evidentemaite, este engano de mandar uma esquadra desarmada 
sobre Tanger não se compreende, se 0 objectivo fosse aquela praça, 
Sendo 0 objectivo a praça de Tanger, mandavam-se as esquadras desar¬ 
madas sobre Alcácer e Arzila, mas aquela que ia sobre^ Tanger levava 
gente, e sobretudo material de ataque, para bater a fortaleza. 

Militarmente, não se compreende que uma armada, saída de Lisboa 
para conquistar Tanger, vá a Ceuta e ali desembarque toda a gente e 
material, para seguir por terra em marchas penosas. Nas operações se¬ 
guintes, tanto para a tomada de Alcácer como' para a de Arzila, aã 
tropas desembaitaram perto dos objectivos, tendo em conta a surpresa 
que causavam ao inimigO', além das facilidades de transporte. 

É possível que D. Henrique, antes da partida, manifestasse desejôs 
de fazer uma guerra mais atrevida do que aquela quo lhe cometiam. 
«Meter uma lança m Áfricai» e regressar era acontecimento de príncipes 
e até do reis, sem despertar as atenções do mundo, nem dos cronistas. 
E 0 seu ardente entusiasmo ambicionava façanhas heróicas que impres¬ 
sionassem os padres de' Basileia, como anteriormente as de Ceuta im¬ 
pressionaram 0 Concilio de Coostança. 

Se assim foi, compreende-se que as instruções do Rei — possivel¬ 
mente' inspiradas, senão redigidas, por D. Pedro —tenham sido tão 
apertadas e parecendo até suplicantes. Elas deviam, em cada momento, 
pesar sobre 0 espiritei do Infante. D. Duarte, conhecendo 0 carácter do 
irmão, procurava por todos os modos chamá-lo às realidades nacionais. 












0 Infante D. Henrique 


Poderemos assim concluir que a todos cabem ás responsabilidades 
da expedição, se a limitarmos aos seus modestos objectivos. A execução, 
confiada a D. Henrique, saindo fora das instruções do Rei, é da respon¬ 
sabilidade' exclusiva do Infanta. Mas precisamos também da analisar 
os acontecimentos que se seguiram, com a mesma imparcial objecti- 

vidade. , 

A expedição saiu de Lisboa em 22 de Agosto de 1437 e no dia 28 
chegoui a Ceuta. Ali, D. Henrique pôs em conselho 0 ataque a Tanger. 
O conselho foi de parecer contrário, porque não havia forças para tanto; 
se 0 objectivo era esse que se demorasse 0 feito, informando-se 0 rei. 
O Infante teimou. Oliveira Martins C0'menta: 

«£ sak como um Fado, automàücmente. Sempre que 0 Incons¬ 
ciente, apossmdo-se de um homem, faz dele 0 veiculo da alma de um 
povo, criandoo herói, ã humanidade que se compõe de inteligência 0 
amor sofre, D, Henrique era um ãesiino': por isso era cego e desapie- 


Anos mais tarde, diante de Tanger, ao aconselhar D. Afonso V que 
não atacasse esta cidade, havia 'de ter no espírito a recordação do conse¬ 
lho que aqui repudiou. 

D. Henrique, à frente das suas tropas, saiu de Ceuta a 8 de Setem¬ 
bro. No dia 10, entrou em Tetuão que se lhe entregou sem luta. No dia 
,13, chegou em frente da Tanger e 'deu 0 primeiro ataque ^m resultado. 
Assentou arraial na praia. Uma semana levou 0 desembarque de armas 
e preparação do novo ataque. No dia 20, deu-se 0 segundo as^lto e 
foi um desaire. Já faltavam mantimentos e foi necessário ir buscá-los 
a Ceuta. E no dia 21 àvistaram-se', ao bnge, os primeiros socorro.s ■ 


No dia I de Outubro, o Infante lança-se como um leão contra oÁ 
inimigos. Nada consegue. São cada vez mais. Da cidade fazem sorti'|- 
das so'bre 0 arraial. Manda atacar de novo, manda atacar sempre | 
Parece que não dá conta do perigo, do cerco' em que está caindo. Em 
dC' Outubro, já está tudo perdido. | 

No dia 10,' ouviram a missa. 0 milagre esperado não se realizou^f 
O mouro manda pro^postas honro-sas: — embarque do exército desar¬ 
mado; a entrega de Ceuta com todos os cativos muçulmanos, e pazes 
por cem anos, renunciando à conquista de Belamarim. D. Henrique 
aceitou-as, e como penhor, pela boa execução do tratado, £cou’ prisio¬ 
neiro seu irmaoi, 0 Infante D. Fernando. 
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No trabalho já citado^, Domingos Maurício faz esta apreciação: 

«.ds realidades torMram-se duras, hem depressa. Além do atraso, 
que a ida por terra ocasionara, 0 navegador, tm feliz na sua ideia de 
expansão marítima e na realização dela, começava a revelar-se, logo de 
começo, péssimo general. 

«/í sua confiança na desfalcada hoste era tão excessiva, como a im¬ 
previdência em dirigi-la e municiá-la. Alguns rasgos apems. Para 
sitiar e acometer uma cidade bem muralhada, 0 exército arrancara da 
base, mal prevenido para 0 assalto. Nova espera. Preparada a segunda 
escalagem, os engenhos demonstraram a mais completa imprevidência 
de medidas e segurmça. A artilhoíria aprestada era, também, de calibre 
inferior, A melhor deixara-se em Ceuta, 

Ate em pormenores de somenos importância, mas hem significati¬ 
vos, transparece 0 pouco tino govermtivo ie D, Henriqim. 

O escritor De Witte, no seu estudO', é de opinião que Domingos 
Maurício «se mostra excessivamente severo para Henrique, 0 Navega- 
don, Mas não podemos nem queremos duvidar da sinceridade do autor, 
que não tentou atirar pedradas ao homem que mais alto subiu, na Histó¬ 
ria de Portugal. Simplesmente, quere pôr as coisas em pratos limpos, 
não se importando se são feias ou bonitas, para que delas se^ possam 
tirar as conclusões necessárias. E 0 seu esforço inteligente merece a 
nossa consideração. A verdade é que D. Henrique não foi um general, 
como' também nãoi foi um navegador. ComO' Príncipe de Avis, exerceu 
na sociedade portuguesa da sua época um papel dei alto relevo-, donde 
lhe resultou imortal glória, entre os maiores homens do Mundo-, em todos 
03 tempos. Se lhe quisermos atribuir outros predicados, que eb, real¬ 
mente, não possuiu, só 'dirninuímo-s a estatura da sua grandeza, sem 
vantagem para ninguém. 

A Casa de Avis assentara a sua fortuna na independência dos por¬ 
tugueses, —um povo que queria ser livre e para isso* estava pronto a 
todos 08 sacrifícios, tanto em terra comO'no mar.; 

Quando 0 papa Eugênio IV, impfedosamente, pretende submeter 
os nossos privilégios nacionais aos castelhanos, D. Duarte ameaça-o 
com a desobediência: 

— «...0 findmente dizei ao Santo Padre que, dando a isto lugar, 
a nós caberá apelar dele para 0 Senhor Deus e prosseguir a apelação 
com a espada na mão e trabalhcmmos para isto defender, segundo 0 que 
fez El-rei, nosso Senhor e Padre, e nossos antecessores ». 
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Domiiigos Mauiício' tira a seguinte conclusão: 

«i aiitude enérgica de D. Duarte perante e Papa, pi eficaz. Se não 
ganhou positivamente o pontífice à sua causa — e compreende-se o 
porque, dada a situação de Eugênio IV em Basiléia — manteoe a situa¬ 
ção de facto, criada por D. João I, até que, finalmente, no reinado de 
D. Afonso V, ò ponto de vista português da anexação dos territórios do 
bispado de Ceuta triunfou em toda a Unha. 

^Entretanto Castela, não desarmou. Vendo neiérdkada a sua 
acção' em Bolonha, mediante os esforços da diplomacia de D. Duarte-, 
deslocou a sua actividade para Basileia no intuito evidente de coonestar, 
juridicamente, futuras retaliações em perspectiva. D. Duarte também 
nm descansou. Da corte do Papa, ãingiu para Basileia as suas preo¬ 
cupações dplomâticas:». 

Ora, foi nestas difíceis negociações gue O' Rei de Portugal anunciou 
à Santa Sé uma expediçãoi à África com fim de fortalecer a nossa 
causa, argumentando com os sacrifícios da nação: 

«...por quanto ele sabe que ws mantemos a cidade de Ceuta... 

E ainda m presente com a ajuda de Nosso Senhor Deus mandamos 
meus irmãos o Infante D. Henrique e o Infante D. Fernando e o conde- 
de Arraiolõs meu sobrinho e outros fidalgos dos meus Reinos que pas¬ 
sem por todos de 15.000 homens, entre os quais irão 4.000 de cavalo». 

Isto 'CScrevia-se, em Maio. Em Setembro, D. Henrique, 0 mais im¬ 
petuoso e teimoso doa Príncipes de Avis, encontra-se em Ceuta com urn 
exército às suas ordens. Avança sobre Tanger em busca dum müagro 
que salve 0 Reino das garras de Castela. 

Esse milagre ainda se começa a realizar. Domingos Maurício dá 
conta dele, publicando 0 diário dum combatente, e comenta: 

«É curioso registar, neste autógrafo de testemunha ocular, 0 fenó¬ 
meno miraculoso, de . 

uma mui grande cruz, alva como um cristal, aparecida sobre 
a metade da vila e isto em vista de três mil pessoas que fica¬ 
ram no arraial as quais se viram sempre de joelhos até que 
se desfez. 

Alucinação ou red prenúncio sobrenatural do calvário, que se ia 
levantar para a vítima votada pela Providência a expiação, dos erros 
cometidos? Segredos de-Deus e dã Histórm. 
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Não nos pertence, nem a esta livro que trata dos Descobrimentos, 
desenvolver a tese do milagre dei Tanger, mais do que 0 necessário para 
compreensão do efeito que produziu na total independência de Portugal. 
Deixamos a outros 0 cuidado de debater 0 assunto, lamentando que Oli¬ 
veira Martins não tivesse os conhecimentos que hoje possuímos. Mas, 
certamente, haverá quem se dedique aos fenómenos sobrenaturais e 
possa preencher, devidamente, a lacuna que aqui se deixa. 

Acentuemos, porém, a evolução da política nacional que se seguiu. 
Depois do desastre de Tanger, ainda se considerou a entrega de Ceuita. 
Mas, perante a O'posição da Igreja, sacrificou-se, definitivamente, 0 In¬ 
fante Santo, propagandeando-se, pela Cristandade, 0 seu martíriO' e as 
dores sofndas por seus irmãos e pela Pátria. Sobre este tema, reque¬ 
reu-se a atenção da Igreja e do Mundo, sobre ele executou-se nma das 
mais maravilhosas obras de arte de Portugal. ■ 

José de Bragança que há longos anos trabalha no estado da inter¬ 
pretação dos célebres «Painéis»,, deu-me a conhecer 0 seu manuscrito, 
em que diz ver, não uma veneração de S. Vicente, mas 0 mais presti¬ 
gioso testemunho da comoção causada entre os Portugueses peb sacri¬ 
fício do Infante Santo D. Fernando. Os sessenta retratos da extraordi¬ 
nária compo’SÍção' pictórica representariam pois a geração dos descobri¬ 
mentos e da expansão portuguesa. 

E, sendo assim, não podemos negar que Tanger tenha produzido 
0 milagre que D. Henrique lá foi buscar: — quando admiiumos os ma¬ 
ravilhosos painéis, parece-nos que aqueles homens e mulheres estão 
dominados pela mesma ideia invencível de elevar, acima dos perigos 
castelhanos, a Pátria dos. Portugueses. 






CAPITULO VIII 


O Regente 

«Mais de dois séculos de esforços de nm povo, que por 
eles conquistou para sempre o seu lugar ua História da Civili¬ 
zação, ficaram assim averbailos a favor de um só homem, con¬ 
densados românticamente, numa precipitada visão de escorço, 
que pode parecer muito eloquente, mas é, certamente, muito 
jxmco verdadeira. 

«Ao contrário do que geralmente se tem crido, o Infante 
D. Henrique é, sobretudo, o representante da política de con¬ 
quista, da ideia de criação de ura reino português no Algarve 
de Além-mar, 

«Ele representa o espírito medieval de cavalaria, oposto, 
por excelência, ao espírito experimental da Renascença, que se 
orienta para a descoberta das novas rotas marítimas, do comér¬ 
cio pacifico e da influência cívilizadora. 

«É D. Pedro, quem, de Bruges, revela a incompreensão da 
Europa perante a obstinação portuguesa em Marrocos. É ele 
quem, nas suas viagens por diferentes países, se prepara para 
dar orientação nova à política externa de Portugal t ele 
quem traz de Veneza uma famosa carta, geográfica, antes das 
viagens narradas nesta Crónica, É ele quem povoa a sua ilha 
de S, Miguel, antes de qualquer outra dos Açores, e ali manda 
crear cavalos de guerra, que faltara no país; que traz de lá o 
déficit do pão, o qxial se come depois com fartura; ele, final¬ 
mente, quem manda Gomes Pires com a grande Caravela Real, 
destinada a prosseguir na viagem de descobrimento, quando as 
caravelas ds Lagos regressam cheias de escravos, com a sua 
missão cumprida. 

«Na corte de D. João I, desenham-se nitidamente duas 
mentalidades, dentro do espírito da expansão». 

José de Bragança — Introdução 
à «Crónica da Guiné» 
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Ainda a corte se encontrava em Tomar, preparando os funerais do 
rei defunto, quando se apresentou uma embaixada do rei de Castela, a 
rediamaTi No' mem do luto e da incerteza da vida política da Nação, 
0 despacho aos embaixadores não podia ser dado, nem mesmo quando a 
corte já tinha regressadO' a Lisboa. E 0 Conselho entendeu despedi-la, 
«SBM alguMa resposta certa, escusan^o-se com os movimentos, torvações 
e pouco socego que pela morte d’ El-Rei ainda no reino haviam. 

Diz Rui de Pina que eles requeriam: 

«que ãs igrejas que pelo Cisma então foram tiradas aos bispados de 
Tui e Badajoz, e eram regidas por administradores, se tornassem a seus 
prelados; 

que os mestrados de Aviz e Santiago destes reinos tornassem um< a 
ordem e obediência de Calatrava, e 0 outro a de Santiago de Castela, 
cujos membros foram, e que os títulos ficassem, como eram, e as enlições 
se fizessem cá; mas as confirmações delas se houvessem pelos swpermes 
de Castela; 

que alguns bispados destes reinos reconhecessem superioridade ao 
arcebispo de Sevilha, como Metropolitana sua, que sempre fora. 

E assim apontavam sobre tomadias de navios que se fizeram, reque¬ 
rendo restituição, apontando e alegando sobre cada uma destas causas 
mátas razões e fundamentos âe direito: porque entre eles era um grande 
âcmtor de direitos». 

Rui de Pma comenta: 

«E 0 que destes requerimentos se pôde logo saber, foi que não nas¬ 
ceram da própria vontade d’El-Rei, em cujo nome vinham; mas dos 
Infantes de Aragão, seus cunhados, que então picavam com ele, e gover¬ 
navam 0 reino...». 

A política peninsular continuava agitada: — Por um lado, a ten¬ 
dência jurídica, da burguesia; pelo outro, a desenfreada arrogância da 
nobmza. Em Castela, os Infantes de Aragão^, cunhados do rei D. João, 
disputavam 0 mando ao valido D. Álvaro de Luna. 

Ora estes turbulentos infantes, füiios dei D. Fernando de Antequera, 
eram irmãos da rainha D. Leonor, viúva de D. Duarte, que por testa¬ 
mento devia reger 0 reino. E os grandes fidalgos que corriam a Penín¬ 
sula, sempre a seu capricho ou em busca de avultado’ interesse, viram a 
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opoitinidaide para desfazerem quanto os dois reis anteriores tinham; rea¬ 
lizado a favor do Estado português. Contra 0 avanço das nacionalidades 
modernas, reagiam aqueles que se intitulavam herdeiros de direitos feu¬ 
dais e também as Instituições Religiosas que usufruíam privilégios muito 
antigos e que 11a vida moderna já não tinham utilidade justificável. 

Em Portugal, exerciam grande preponderância ps Noronhas, família 
castelhana que entre nós se veio enraizar: — D. Afonso Hemiques, filho 
bastardo do rei D. Henrique II de Castela, conde de Noronha e de Gijon, 
casou, em 1378, com D. Isabel, filha bastarda de D. Fernando^, rei de 
Portugal, de quem teve diversos filhos, além de outros ba:Stardos que 
também houve. 

À morte de D. Duarte, preponderavam em Portugal; D. Pedro de 
Noronha, arcebispo de Lisboa, e pai de filhos; D. Sancho de Noronha, 
que foi conde de Odemira; D. Fernando' de Noronha que foi conde de 
Vila Real; e D. Coostança de Noronha que era casada, com O' conde 
de Barcelos e veio a ser a primeira duquesa de Bragança,. Um outro 
irmão-, D. João de Noronha, já era morto por essa época. 

Diz Rui de Pina que a conspiração- que prim-eiramente se planeou, 
confiia a regência do Infante D. Pedro, tinha a dirigi-la Vasco Fernan¬ 
des Co-utinho, marechal do reino, que mais tarde veio a ser p primeiro 
conde de Marialva; 0 Arcebispoi de' Lisboa, D. Pedro dC' Noronha; seu 
irmão D. Sancho de No-ronha; e Nunp- de Goiâ, prior do Crato. 

A cabeça da conspiração era o arcebispo- de Lisboia e ppr sua irmã, 
D. Constança, exercia influência no po-deroso cunhado, O' conde de Bar¬ 
celos. As nobres virtudes do Duq-ue de Coimbra constituíam- embaraço 
aos -desmandos dos grandes senhores. - As ideias pohticas do futuro- Re¬ 
gente iriam, ainda mais, abater os privi-légio-s de que go-zavam;. A luta 
civil que se travou não representa tanto a inveja do Duque de Bragança 
como 0- debate de duas correntes ideológicas e de interesses rivais. 

O Infante D, Henrique estava com a aristptracia. 0 seu pane-gi- 
rista:, Zurara, diz-noS que a mãe lhe incumbira, à hora 'da morte, a defesa 
da nobreza. Não é .preciso mais para compreendermos bem os senti¬ 
mentos do governador da Ordem de Cristo-. Mas ele era também irmão 
de D, Pedra e os laços do sangue impunham se-ntimentos fraternais. 

O Infante D. João era, pelo- contrário-, inclinado ao partido popu¬ 
lar. Cómo seu pai, fez uma revolução- em Lisboa, impondo- a vitória 
dos mesteirais sobrei os cavaleiros. A ele se deve a regência de D. Pedro- 
e,; se a morte 0 não levasse- tão cedo-, é -possível que a desgraça de Alfar- 
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joibeira se tivesse evitado. O partido da notesza chamou a si D. Hen¬ 
rique e a D. Pfedioi faltou um chefe político-revolucionário que levan¬ 
tasse O' povo. de Lislboa. 

Não vamos laiargar 0 estudo destes acontecimentos além do necessá¬ 
rio à compreensão das navegações, matéria deste livro, fixando duas 
po.líticas da época a determinarem 0 futuro de Portugá. Mas em qual¬ 
quer delas estava induídla la ideia da expansão — mais africana, talvez, 
oom a nchbiieza e H. Henrique, mais marítima com D. Pedro e a burgue¬ 
sia lisboeta, 

O reinado de D. Duarte foi trágico — ameaçava perder-se 0 que 
D. João I ganhara para a nacionalidade. Os castelhanos apareceram a 
cqntestar e nós, de.pO'is de perdermos no Concílio, acabamos por perder 
em Tanger,. E com 0 enfraquecimento do reino, cresciam os ambições 
dos fidalgos, poiventoa para tomarem lugar de privilégio perante 0 
avassalador imperialismo castelhano. Só 0 povo se mantinha alheb ás 
influências dos lambiciosos — queria continuar livre e independente. 

D. Pedro, assumindo a Regênoia, mediu as respnsabilidades da 
cargo. Procurou atrair à nova política todos aqueles que se lhe opuse¬ 
ram. Até 0 arcebispo de Lisboa, D. Pedro de Noronha, que fugira 
diairte dia revolução' popular, voltou ao exercício das suas funções privi- 



Mas é 0 Infante D. Henrique que 0 duque de Coimbra busca, para 
apoio da obra que tinha em mente e que fora anunciada a D. Duarte, 
como se‘ verifica pela célebre carta, escrita de Brages. É sobre este 
irmão , 0 a poderosa Ordem de Cristo que ele governa que vai consoli¬ 
dar-se a. nacioimlidade portuguesa. 

As razões expostas peio Infante das Sete Partidas contra a guerra k 
afficaniai só podem ser as ^da expansão marítima, e são confirmadas pelos Ç 
primeiros diplomas da Regência. Logo, em 1-6-1439, concede a D. Hen- | ■ 
rique os privilégios de que gozava e ainda 0 de cortar, nos pinhais do |í 

Ribatejo, toda, a madeira que precise para os seus navios. |; 

; Em 2-7-1439, concedfidhe a carta de povoamento das ilhas dos i" 
Açores, onde já mandara:lançar ovelhas. E este povoairoentoi dos Aço- .|, 

res, mostram os documentos, é obra de D. Peàn que à sua msta ses 1 ' 

encarregou da Ilha de S, Miguel. Quer procurando 0 concurso de holan- [ 
deses, negociando com sua irmã, a duquesa D. Isabel, quer determi- 
nando 0 degredo para aquelas ilhas, foi 0 propulsor da empresa, embora, ^ 
as honras e os proveitos viessem -a caber ao Infante de Sagres. Nesta i 


obra de povo'amento dos Açores, D. Pedro foi mais que regente do reino 
~ foi também seu principal executor. 

Ainida durante a Regência, por carta de Abrh de 1447, os morado¬ 
res da lUra de S. Miguel foram isentos do pagamento de dizima pelos 
produtos que trouxessem para Lisboa, favorecendo-os D. Pedro, em. 
nome do rei «...por ter azo ãe ell poâer mihor encaminhar como a sua 
üha de S. Miguel seja bem pomadas. 

O povoamento dos Açores partia de Lisboa e era com Lisboa que as 
ilhas man'tinham 0 seu coimércio. De Lisboa também seguiam caravelas 
para a Guiné que se juntavam às outras que partiam de Lagos. Além 
disso, 0 privilégio dado a D. H'enrique de cortar nos pinhais do Ribatejo 
toda a madeira que precisasse para os seus navios, indica clarament© os 
locais das terecenas. Nas miargens do Tejo foram' construídos os navios 
— na sua maior parte — para as explorações henriqukias. Podemo.s 
continuar a tradição poética do Algarve e de Sagres, mias não devemos 
esquecer que foi Lisboa a base principal de toda a nossa exploração 
oceMca — antes, idiepois e até 'mesmo durante 0 tempo era' que 0 Infante 
residiu em Sagres. 

Partindo desta verdade, fundamentada nos documentos da época, 
já podemos compreender melhor a evo-lução dos Descoibrimentos, consi¬ 
derando-os em toda a sua grandezaque é a grandeza heróica de 
Portugal. 

Vemos quantos embaraços se tevantavam ao Reino, no princípio 
da Regência. A fraqueza interna do governo agravava-se com as am¬ 
bições castelhanas e Qom a política da Igreja. Discutia-se a entrega de 
Ceuta, trocada pela liberdade do Infante D, Feman'do. E os nossos crO" 
nistaa chegaram a mentíonar a armada que, em 1440, debaixo do man'do 
de D. Fernando de Castro', largou de Lisboa paia efectivar a troca. 
O comandante morreu, sucedendoJlhe seu filho, D. Álvaro de Castro, 
senhor de Cascais, e a armada regressou a Lisboa, sem' nada realizar. 

So'bre a finialidade deste armamento, contudo, leVanta-se; uma objec- 
ção ponderosa: — Seria preciso', só paila evacuar Ceuta, padficamente, 
fazer tamanha despesa, pedir emprestados aos judeus 710 mil, reais 
branqos? O conceituado escritor Sousa Viterbo publicou um estudo, no 
«Arquivo Histórica Português», ano de 1903, com 0 título «Uma expe¬ 
dição portuguesa às Canárias em Trata-se da mesma armada, 
mas não consegi^s por outros documentos, nem por longas cogita¬ 
ções, melhorar os vagos coitoecimentos. 
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É esta uma dúvida que se deixa, dom muitas outias, para melhor ' 
estudo' daqueles que se segukem. 0 regresse^ da armada e as razões quo 
nos dão para não se efectuar O' resgate do Infante, não convencem niii- ?• 
gném. É certo que a Igreja interveio- — Ceuta, uma cidade cristã, nfio 
podia ser entregue a mouros, por troca de quem^ quer que fosse. 0 pró¬ 
prio infante D. Pedro rendeu-se às necessidades da políticai. 0 Infante i 
Santo foi imolado no altar da Pátria e, para exemplo' das gerações fuíu- 
ras, encomendaram-se os famosos painéis que, hoje, tantas discussões 
têm provocado . ■ 

A manutenção de Ceuta e 0 saicrifício de D. Fernando mereciam, 
porém, do Papado> recompensas substanciais. Contra elas, 0 rnipérb :: 
visigótico, pek voz do pretendente castelhano, fazia vder as suas 
razões. Ainda em 1443, 0 Papa Eugênio IV as comunicava pela bula 
«RexRegwm. 

Foi então que as caravelas se lançaram na exp-loração da costa afri¬ 
cana. Tinha-se conseguido 0 tipo próprio de naviO', capaz de vencer os 
ventos 0 com raio do acção suficiente para chegar às riquezas da Guiné., ' 

E desta maneira os interesses de Pbrtugal cresciam além dos limites que 
iQi rei de Castela reclamava, como herdeiro do Im,pério de Rodrigo. 

0 CabO' Bo jador era essa divisória. A Tingitania, ou seja Belainti- ^ 
rim, tinha os seus limites bem definidos por St.“ Isidoro de Sevilha e . 
fora com eles que 0 bispo de Burgos, D. Afonso de Cartagena, argu¬ 
mentara no Concílio de Basileia: — «Este, a mais recwda de África, 
levanta-se sobre sete montes, e tem aio oriente 0 rio Maíua, ao norte 0 - 

estreito gaditano, no ocidente 0 oceano Atlântico, ao sul os povos gau- 
laias, que vagueiam aU ao oceano ocidentak, 

Restava livre para Portugal todo 0 território africano que se esten¬ 
dia para- 0 Sul. E 0 Regente, por carta de privilégio de 22 de Outubro 
de 1443, concede a D. Henrique 0 monopólio das navegações além da 
Bojador, sob pena de confisco de lucros 0 fazenda, atendendo a que 
«...por ser cousa duvidosa, e os homens se nao atreverem- de k mandou 
lã bem 15 vezes...'s> e portànto «em vida do dito-meu tio nkguém ntia 
passe alem do dito Cabo Bojador sem seu mandado ou licença...!^. f\ 
Para se conceder monopólio, é preciso que haja outros pretendentes. | 
A concentração das explorações na Ordem/de Cristo equivalia a.oferecer |- 
à Santa Sé condições que não podiam ser desprezadas. 0 própria |: 
D. Henrique propõet-se professar na Ordem e 0 papa dá-lhe autorização» jf' 
guardandb' ele 0 ducado de Viseu e todos os seus bens. | ; 


Nesta cp(K;a, ein que 0 papado vcncc, deíinitivamente, os reteldes 
de Basileia, 0 Regente conquista para Poilugal 0 direito à existônda. 
Para tanto, ele terii (jiio abandonar a sua antiga ideia da entrega de 
C(;nla e, jx-lo contrário, anunciar a resolução dc fazer a guerra de Bek- 
marini, A bula «Rex Regunu assenta 11a promessa dc D. Pedro e 
]). Henrique p»as.sar(:m a África c continuarem a cruzada-que D, João I 
iniciara, .Sobre a guerra contra 0$ mouros fortakcia-sc 0 direito da inde- 
peridêiida do Portugal. 

Hl muitos día:unicritíS qnc precisam, de ser estiulados 0 outros que 
faltam. Todavia, pKlcraos já concluir que 0 Regcmte dirigiu, superior- 
mente, a iv)lííiai (k)s Descolrtimcntos, que é a políticíi nacraial, e encar¬ 
regou 0 Infante D. HeiirícpK,; de a cxecutíir. 

Ainda (rm 1443, a 27 de Oiiliilm), faz-se a doação régia do cabo de 
TnLSixdmenar, omle vui nascer a lendária Sagres, Em 1446, é concedido 
a D. Hcnriqiiü 0 monopólio do comércio das ilhas Canárias, atendendo 
a que os seus navios que* mandava além do Bojador, eram prejudicados, 
ao passarem ria.H Canáríus ík: 1 o qne outros «em elas faziam- como não 
devmmh E neste (lociirnento «c define a ideia clara dum porto de es¬ 
cala níKpitdas ilhas, para as navegações africanas, e que é igualraente 
assinalack^ na «Crónica da Guiné»: — visto como para os feitos virem a 
melhor perfeiç.ão, lhe mi necessário algumas das ilhas de Camria, con¬ 
tratou com aquele mkc UacioU. 

0 mesmo Eumni, cita, pí,‘k> menos, dois fados, cm que se revela a 
intima ligação do Regente com D. Henrique nos trabalhos dos Descobri¬ 
mentos. Numa passagem, alude aoi navegador Álvaro Fernandes que 
foi mais longe que tmlos os outros e «lhe foi dado de grado- duzentas 
dobras, scilicet, cento que lhe mandou dar 0 Infante D. Pedro, que en¬ 
tão m regente, e outras cento- que houveram do Infante D. Henrique». 

Na oiitm ixi.^igem, informa:-~«c esta ia por mandado de 
D. Pedro, que àquele tempo regue, 0 reino em nome del-Rei E também 
cra ai outra caravela, em que ia um Diogo Afonso, criado do Infante 
D. Henrique; os quais todos juntamente km pm ver se poderiam trazer 
os mouros daquela parte a tratos de mercadoria». 

Tudo isto está conforme cem 0 que se lê nas bulas papais que fazem 
mercês a D, Henrique pelas navegações fritas uom grandes trabalhos, 
prejuízos e despesas, e sempre debaixo da autoridade real». 

Portanto, Imvcm de pôr de parte a teoria, últiraamente exposta, 
de que 0 Infante de Sagres foi contra 0 irmão, em Alfarrobeira, para 
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defender a sua obra *dos Descobrimentos. As' razõos foram outras muito 
diferentes. Zurara não as menciona, embora tivesse essa tençãoi: 

«Mas io qm se depoh segm acerca ãa morte do Infmfe D. Pedro, 
fica um grande processo para se contar ao deante, onde perfeitcmente 
podereis saber, qumto o Infante D. Henrique trabalhou para salvaçdo 
de seu imm, e muitos que em isto falaram, não como homens que intd' 
ramente sabiam a verdade, disseram^ que o Infanie pudera dar vida a 
seu irmão, se tivera boa vontade de o fazer> O que é corto que se fora 
contra outra alguma pessoa, que ele trabalhara em elo como por si 
mesmo, mas contra seu Rei e senhor, achou que O' não podk fazer sem 
quebrantar sua lealdade, o que ele dizia que não faria, não tão somente 
por seu irmão mas por míl filhos, ánâa que os tivera, nem ainãoi por 
salvação de si mesmo, posto que por sua defensão se pudesse salvar, 
Das quais cousas a obra foi nmifesta testemunha'^. 

Vamos la; ver so entendemos o texto. A lealdade ao Rei tamtóm 
não faltava em D. Pedro que o educara e lhe dera a filha por esposa. 
Mas 0 Regente fora um révolucionário da época, pelas leis que promul¬ 
gara e obrigava a cumprir. As Ordenações Aíonsinas, como estrutura 
dum códigoi que abrangesse todos os portugueses, além doutros privilé¬ 
gios que concedera ao povo, grangearam-lhe o ódio db nobreza, e dt> 
cko, D. Henrique — é Zurara quem o diz —esteve sempre com a 
nobreza;. Além disso era govemadbr da Ordem de Cristo e sentia a 
obrigaçãoi de acompanhar os seus cavaleiros. 

Os dois irmãos não sC' entendiam sobre a política interna do reino, 
embora se completassem nq desenvolvimento da política externa e das 
navegações. É possível mtesmo que a reforma da Ordem de Cristo, 
pedida ao paipa pelo Regente e feita pelo bispo de Viseu, D. João 
Vicente, o celebre Bispo Azul, homem de D. Pedro, tivesse causado 
maiores descontentamentos. Mas sobre este assunto fai-amos por supo¬ 
sição apenas, pois não 0 estadámos, nem entra na matéria desta obra, 
O que pretendemos mostrar é que não foi o interesse pelas navegações 
que levou D. Henrique a abandonar o irmão. 

Mais do que da amizade fraternal, esperaria D. Pedro da amizade, 
da rainha D. Isabel, sula füha. Mas os conselheiros do novo red exerciam 
sobre o seu caracter influência absoluta. Eram todos os descontentes da 
Regênda e mais aqueles que pretendiam ganhar postos lucra-tivos. 
Oonstituiam uma força e Mam uma doutrina... e uhi rei criança.. 
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D. Henrique aconselhou o iimão a que se submetesse ao novo 
estado d,e coisas. So D. Pedro aceitas.*» a negação da sua obra e o 
abandono do amigos a servidores, poderia continuar a usufruir paz e 
riquezas, embora longe da corte. Mas o carácter do duque de Coimbra 
era daqueles que não podiam invocar a lealdade ao rei, para deixar 
cometer vilanias contra os seus companheiros. A lealdade é só uma — 
tanto para cima como para baixo. Reagiu — e a reacção causou-lhe a 
morte em Alfarrobeim, 

Preparando em Coimbra uma pequena hoste, tentou entrar com ela 
em Lisboa, onde o povo se lhe juntaria. Na crónica do rei D. Joãoi II 
de Castela, por Pcdio Ca.nilIo de Hucíc, até há pouco tempoi inédito, 
fala-.se da morte do Regente: — úHo que este Infante teve de mover e 
lhe foi movido trato com a cidade de Lisboa, o qual trato concertado' e 
aceito pelo dito Infante D. Pedro para se apoderar dela, veio a ser des¬ 
coberto ao Rei de Portugal, seu sobrinho; e não sabendo o Infante 
D. Pedro como el-rei, seu sobrinha, o sabia, partiu da dita cidade... com 
a mais gente que ponde, a fim de se apoderar de Lisbm, como foi ditoi>, 

A sorte das armas foi-lhe desfavorável. Só mais tarde, seu neto, o 
rei D. João II, havih dc completar a obra por ele inickda. 




CAPITULO IX 


A Caravela 


«Concluindo direi que teve razão o nosso eminente e sau- 
doso consócio Joaquim Bensaúde, ao dizer, em um dos passos 
da sua carta que tive a honra de receber e a que já aludi, que 
lhe parecia e não estava muito longe em pensar que as cons¬ 
truções navais da primitiva (as caravelas) wcim pOYventuYo, o 
pYoblma mais dificil de Yesolver da história dos ãesoobri- 
meniosit, 

Laranjo Coelho — Artigo em «Anais do Clube 
Militar Navab, Dezembro de 1951 

«Mas, se é digno de fama esse arrojo, também não deve 
ficar esquecida a justeza na escolha do material flutuante que 
mais se prestava às nossas explorações marítimas. 

Presumo até que, graças a ela, teriam sido os nossos ante¬ 
passados quem ensinou aos marinheiros da Europa, a arte de, 
aproveitar 0 vento contra manifesta vontade do mesmo vento, 
velejando à bolina. 

Isto, porém,' é talvez fantasia minha», 

H.. Lopes de Mendonça — Em «Diário 
de Notícias» 


«Estas .lacunas do saber não são de censurar, posto é que 
não se empreguem, à toa, termos ou locuções cuja significação 
exacta se ignore. Vem isto à balha da circulação alusiva do 
vocábulo cflwusifl, cuja voga recrudesceu desde que no Guadal- 
quivir, se balança, em reconstituição conjecturável, a'capitania 
da esquadra colombina da descoberta, 
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Ora, convem assentarmos nisto; nem essa capitania nem 
grande parte dos barcos a que 0 vulgo aplica essa designação, 
se podem chamar caravelas. 

E 0 erro, se para 0 comum dos mortais não tem impor* 
tância de maior, tem algo de anti-patriótico em portugueses, 
pois que desgasta, embora insensivelmente, um dos seus títu¬ 
los de glória como navegadores e mestres de navegação». 

H, Lopes de Mendonça — Em «Diário 1 
de Notícias», 23-4-1929 

«L’évolution du navire a conditionné la vie de TEurope. 
La voile carrée est faite pour le vent arrière — «en poppa», 
comme disent les méditerranéens. — La voile latine en triangle 
permet de marcher vent debout. Les nouveaux vaisseaux, les 
caravelles, inventes par les Portugais, ont permit de traverscr 
les océans et de navlguer à tous les vents». 

Paul Achard —■ «La vie extraordinaire 
des Frères Barberousse» 

O problema dia 'definição da caravela não' é tão difícil de resolver 
como' pansaiva' Joaquim Bmsaúde e Laranjo Coelho' nos repete. Mas, 
para 0 entendemnos 0 sqteionarinos, havemos de regeitar muitas afir- 
mlações feitas, sejam quais forem os seus respeitados autores. Uns por 
não saberem' história, outros por não' saberem navegação-, e, O'utros por 
acreditarem em milagres, foram acumulandOi suposições que se' contra¬ 
riavam e criiaiíam um verdaideiroí labirinto paia 0 pensamento dos 
estudiosos. 

Vamos, portanito!, coMçar por estabelecer os factos incontroveisos, 
sobra eles reflectir, e dtepois juntar-lhes a matéria que pudermos timr 
duma lógia de'dução. 

O primieffoi facto, admitidoi sem discussão, é que a aravela só 
mtrou' na história dos descobrimentos, em 1441, com Nuno Tristão, 
Até aí, as barcas 0 barinéis são os navios especificados. Ofímlraente, foi 
a barca de Gü Eanes que dobrou ,0 Cabo- Bojador. E se, como- preten- 
'dem alguns historiadores, a passagem do Bojador é a maiw glória do 
Infante D. Henrique, haveinlos de apear a caravela do seu pedestal de 
glória pâia a substituirmos pela barca. Mas não é preciso: — ambas 
têm 0 seu lugar. ■ " ■ 


■ Sabe-se que existiram caravelas, em PbrtugaJ, desde 0 princíp'io da 
monarqutó, Laranjo Coelho, no artigo citado, transcreve um documento : 
de D.^ Dinis em que^'dá carta- de foro aos habitantes de Paredes, termo : 
db Leiria, com condições: - «e não hajam menos ca seis carmelas gui- 

saias e afarelhaias de toiaks cousas que houverem mesíef,,,^^, Já an¬ 
tes, no foral de Gaia de 1255 se mencionam caravelas como em-barcações 
db' pesca-dores. Nas inquirições db 1258, também se mencionam cara¬ 
velas, barQS, naves, pínácias, e barcos saveiros como embarcações de 
pescadores. 

Logo, é facto incontestável a existência dá caravela pescaresa, muito 
antes dos Descobiimeiitos. E, se ela era de pescar e pescava na costa 
oeste de Portugal, como se deduz dos documentos, havia de ser embar¬ 
cação robusta', suportando- 0 mar, 0 com velame de fáci manobra. 

As su'as velas eram quadrangulares e não latinas, porque a bmveza do 
oceano impunha condições de segurança e não de ligeireza, Ainda hoje 
são assim, as que as substituem, depois de muitas gerações as experi¬ 
mentarem'. 

Não ha duvida nenhuma de que a caravela existi‘a, mas aos mari¬ 
nheiros d|0 Infante D, H-enrique cabe a glória de lhe substituírem 0 panb 
redondo por pano latino, melhorando 0- casco, tornando a embarcação 
capaz de vencer a força dps ventos alisados e as correntes das Canárias, 

Esta magna transformação representa 0- problema capital das navegações 
hemiquinas, Lovo-u vários anos a resolver 0 foi'-se estudando à medida < 

que as descobertas se faziam, Pbdemos até supor que, enquanto- algunis - 

marinheiros iam avançando para 0 Sul, ao- longo da costa africana, outros ' 

experimentavam modelos novos nas águas tranquilas do- mar algarvio-. ^ 

As velas latinas já vinham, sendo usadas em embarcações pequenas. ' 

Há quem diga que foram os mouros que primeíramente se- affcrceberam - 

das suas vantagens, talvez aprendendo nas navegações do Oceanio I 

índico. Aproximavamrse da linha do vento e os pescadores algarvios ' 

adoptaram-nas —• e, de expenôncla om experiência, foram aumentando 
os cascos e melhorando- 0 pano. Por fim, enconrtaram-se e-m condições í 
de inidarem viagens mais bngas e mais diftó^ : | 

Quan'do D. Henrique apareceu, já as barcas iam às Canárias, estu¬ 
dando ventos b correntes. Mas 0 seu raio às aeçao' era pequeno-, e 0 ' 

navb impróprio para viagens tegias e comerciais. Não era coberta, 
nada o-ferecendo à comodi-da-de e a presemçãO' da saúde dos ho-mens. I 

Mesmo' assim, não faltavaim marinheiros pam sairem com elas, oceano - 
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fora. E, nos prkiieikos tempos de D. Henrique, a barca foi o navio das 
expeéções. Zurara r€’gista as viagens siegnintes: 

Gil Eanes — teca —1434; 

Gil Eanes e Afonso G. Boldaia — baroa e barinel —1434 ou 1435; 

Afonso' Gonçalves Boldaia — barinel —1436; 

Antão Gonçalves ~ navio pequeno —1441; 

Nuno Tristão — caravela —1441; 

Antão Gonçalves — navio não especificado —1443: 

Nuno Tristão — caravela •—1443; 

Lançarote, G, Eanes, etc. — 6 cataivelas —1444; 

Gonçalo de Sintra — caravela —1444; 

Antão Gonçalves, etc. — 3 caravelas —1444; 

Nuno Tristão — caravela —1444; 

D'iniz Dias — caravela >-1444. 

Em dez anos, eis 0 bal'ançoi. Depois só se enconlram caravelas nos 
rumos das explorações africanas. 

Havemos de constatar 0 facto da preparaçâO' da frota de 1444 e 
consequentemente admitir que umas caravelas seriam 'mais modernas 
do que outras, de -diferentes tamanhos, parte dblas de tipo já estabele¬ 
cido e outras ainda em experiência: — a evoluçãoi foi contínua, a partir 
de certa data, melhorando um único tipo de- navrô que se chamou a 
caravela portuguesa. 

No ano de 1434, umh kra passa 'além do- Bojador; em 1441, larga 
a primeira caravela a descobrir; em 1444, partem de Lagos 12 caravelas. 
Estes factos verdadeiros obrigam a calar os iniventoms do fábulas: — 
eles traduzem, embo-ra dfe m^aneira esquemática, a evolução do navio 0 
das artes de construção e marinharia. Além' das unidades que foram a 
descobrir, outras teriam rido fabricadas e aparelhadas, mas reodnheice- 
ramrsie-lhes defeitos insuperáveis: ^ foram abandonadas, depo-is de ex¬ 
periências feitas na ampla e tranquila baía de Lagos. As oaravelas 
— airlda nenhum autor se atreveu a afirmar —não cairam do céu. 
Foram os homens que as pensaram e construiram. Esta é a questão. 

A aprendizagem da construção n'aval correu paialelammte aoi treino 
das guarnições no empregoi do pano latinoi. A facilidade de manobra 
que ofereciam as velas redondas, acabou-ss. Em troca da vantagem 
de navegar mais cerrado cota a linha do vento, a vela latina exigiu maior 
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atenção e saber. Era perigosa a manobra, virando'-9e as embarcações 
aos simples desMxos ou inpericia. Os miarinhriros haviam de ser expe- 
rmentados. Eis a segunda questão. 

Nos 'dez anos referi-dos, fez-se a adaptação completa de navios e 
homens. Precisamos de ter em conta a evolução dos inventos dbs noissós 
dias, para co'mpreenderniioB bem 0 esforço dos portugueses daquela 
época, realizando, sozinhos e co'm meios 'deficientes, a preparação indis¬ 
pensável para concluireta a 'maior revolução científica da época famosa 
dia Renascença: — a 'abertura dos ocetoos desconheddos. Pondo tal 
feito e'm prátiCa e oiferecendo-o ao Mutldo-, criaram a ciência moderna 
da geografia, permitiram a exploração de riquezas imensas, até então 
abandonadas. A Humanidade está-Ihes grata, prque compreende bem 
qüanto lhes deve para Oi vi'da das gerações seguintes. 

Mas este perío'do de diez anos, já se seguiu a um outro de doze que, 
0 cronista Zurara testeraunlia ter si'da a duração dos preparativos, até 
que Gü Ean® 'do-brasse 0 Cabo Bo'jador, em uma iharcha». Desde os 
primitivos botes da costa algarví'a, até à émha» de Gil Eanes, quantas 
tran'sformações, proigressios, incertezas, desilusões, ^peranças, vitórias?! 
A evolução foi lenta e diíídl. Esta é, porventura, a épa determinante 
das glórias futuras. Não deu návios à Histáriá, nem deixou escritos os 
nomes dos máreantes. À História só inteiessata os m-arcos fundamentais 
e 0 primeiio é Gil Eanes a 'dobrar O' Cabo' Bo'jador. Aceitamos que assim 
seja, m'as quem conhece as 'dificuldades dos triaibaihos diários, sabe bem 
quanto custa terminar um grande monumento. Foi Gil Eanes que ficou 
famoso, mos não podem'os afirmar que fo^e maior ou melhof do' que os 
precedentes, A 0'bra é de todos e uns caem no caminho e outros chegam 
ao fim. A glóriía cobre tpdos, cobta' Pórtugal inteiro, 

Temos, portanto, 'duas fases bem nítidas na sequência dos Descobri¬ 
mentos Henriquinos. A primeira representa a épa das simplra expe¬ 
riências 'da vela latina em embarcações de- boica aberta, porventura ar- 
mandb remos para 0 caso de ser necessáripi lutar contra os ventos; a 
segunda traduz a evolução 'dos conliecimentos adquiridos e a süa con¬ 
centração na earave'la, oi navio dos Descobrimentos. Depois ainda há 
um‘a teiceiira fase, a do aproiveitamento, fíxlando-s'e qualidades náuticas, 
laiumontanidoí a tonelagem, TOilhoian'do as condições de vida e a apaci- 
dade de carga. Umas seguem-se às outras, naturalmente, sem saltos 
bruscos, ‘^m milagres individual. O milagre é còlectivo e representa 0 
esforço' perseverante da ra^ pOrtugieSa. Para bem definir este ideia 
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do apoiieiçoamento constante, Ztffara 'diz-nos qua Gil Eanes, numa 
determinada "viagem — não satenns se tinlia feito outiias anteriormente 
~ não passou 'das Canárias e no ano seguinte «O' Infante fez armar outra 
vez a âik barcha... menosprezando todo perigo dobrou o cabo alem...>. 

Não interessa, para concretizarmos o êxito dos Descobrimentos, 
saber se foi em tal anoi ou tal mês que determinado facto ocorreu. Nesteie 
particularidades perdem-se 'muitos investigadores, menosprezando a ideia 
primacial 'da História. Atrás do pedestal, em qute levantam os conheci¬ 
mentos próprios, pretendeim apenas esgrimir contra outros sábios, es¬ 
quecendo que tratam um assunto transcendente, antigo e de todos, poda 
se lfim'brarem dassuás pessoas, imipondo-as aos contem,porâneos. Os Des- 
oobiámjentos constituem fenómteno grandioso que começa nas águas tain- 
quíí'as da costa algarvia e se estende, como as marés, a todos os oceanos. 
Os estudos particulares ou locais nunca devem sobressair acima do fenó¬ 
meno geral. E este fenómeno' não é momentâneo', co^mo clarão de génio 
ou graça de qualquer deus. Pelo contrário, é trabalho porfiado, duro-, 
oonstante, porventura mais glorioso ainda, no que escapou à admiração 
dps homens. 

Já distioiguimos três fases, debaixo da orientação benriquina. Qual 
ddas significa maior epopeia?! Cartamente a primeira, a mais despre¬ 
zada pdos inspirados nariadoies de maravillias. Até que Gil Eanes 
dobrasse 0 Cabo Bojador, ninguém conhece nomes de capitães e ma¬ 
reantes. Cpntedo, é ah que vemos os heróis máximos da série grandiosa. 

Uma simples barca, um simples bari'nel! 0 que era uma barca?! 

0 que era um barinel? I Nós não o sabemos. Ninguém sabe. Os nomes 
que^ qualificam as embarcações engan'am' todos os' raciocínios. Ainda 
hoje acontece o mesmo. 0 paquete e onrrastão', o cruza'dor e a fragata, 
a vedeta e o rebocador, a pareilha e o cacilheiro dão-nos ideias co^nfusas 
sobre tonelagens, alojamentos, formas e serviços em que se empregara. 
Qualquer escritor toma um modelo para si, mas não sabe, nem pode 
saber, reproduzir diferenças características. Naquela época acontecia o 
mesmoe, quando os cronistas não percebiam das ooisas do mar, os erros 
multiplicavam-se. Temos de aceitar as coisas como elas são, 

Mas sabemos, pelas experiênd'aa permanentes dos homens, as difi- 
cuMes 'da navegação à vela, quantotexigem de prática, paru se apro- . 
veitaieim todas as vantagens do vento. Ainda hO'je há vdas latinas o - 
vel^ redondas, <ada tipo oferecendo as vantagens 

propriaB, quíandoi bem maimlbr^ Sobre oa moddos adiuais, podemos 
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concluir da aprendizagem 'dos an'tígo9. Esta, é a base fundamental, cpn- 
siderarido os ensinamentos que nos ofereceram os últimos cinco séculos. 

Um outro estudo que podemos fazer é o .dos cascos. Hoje, cálcülos 
complicados kidicam-nos os centros de gravidade, “de impulsão e vélico', 
antes das qui']has irem para os estaleiros. Mias também existem cons¬ 
trutores práticos, que se inspèram na arte dos pais e avós, oferecendo 
modelos fora dos das difíce'is equações matemáticas. Me]horara'm muito 
as regras dos antigos, mas o mesmo empirismo prevalece. No tempo 
do Infante' D. Henrique, havia certa prática de arquitectura naval, mas 
toda ela se 'destinava a receber pano redondo, incapaz , de domiriar os 
ventos, vencer a força constante das correntes, atravessar os alisados e 
TOlter ao pontO' de partida. 

Ia-se proceder à grande revo'lução. A pouco e, pouco, partindo da 
embarcação mais simples, chegaram à caravela latina. Aqui pararam, 
porque não foi preciso ir miais além. Novos conhecimentos dos oceanos 
evidenciaram segredos, mostraram outras facMaJdes, ofereceram vanta¬ 
gens novas. As regras da economia aconselharam outras modalidades. 
Temos portanto definida, em tempO' e em espécie, a glória do Infante 
D, Henrique e seus companheiros de trabalho'. 0 Mun'do sabe bem 
quanto hie deve. Não precisamos de alargar com fábulas o que a ciência 
evidenciou. 

Á caravela latina não nasceu por aca®, nem foi revelação celeste. 
Custou mais de vinte anos de trabalhos e experiências. Conwçou-se pelo 
'mais simples, pequenos botes a bolinarem, ceirádos ao vento, nas águas 
tranquilas'da baia de Lagos. Regatearam os mais capazes. Melhor^ 
0 pano e os dascos. As embarcações foram aumentando e a perícia da 
manobra mostrou a utilidade para fins comerciais. De Ta^ a Ceuta, 
levavam notícias em menos tampo. As vantagens evidenmavam-re e ps 
novos barcos latinos iam ciescen'do de tamanho, com corrfâpondentes 
capacidades ds carga e alojamentos de tripdações e passageiros. ^ 

.Surge na 'devida altura o problema íedi-ado aos marinheiros antigos. 
Com estes novos barcos, taivea se podessem' vencer as dificuldades da 
costa africana. Botadoi 'bem, estariam em condições de navegiu con¬ 
tra oe vento constantes e inimi-gos- Em prctíso fazer expenencms, 
levá-te até á região dos ahsados, dar-lhes tonelagem sufiomte para 
alojar tripulação ,e mantimento pam muitos dias., ik 

ser feitas com método e perseverança. entra a firme von^'^ 

Infante D. Henrique, financiando e 'dirigindo as explorações. Os seus 
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cavaleiros acoiirpainliam os mareantes práticos da, vida djOi mar. Havia 
Uima finalidade nacional. 

Qnando Cadamosto viajon em tíaravelas, em 1554, e 0 papa Ni- 
colau V se üies referiu — «velooissmis navibus caravelk nuncupatis^ — 
já G tipo de navio tinha largos serviços prestados e adquirira muitos me¬ 
lhoramentos. No princípio, algumas eram ainda de boca, aberta. 0 pró¬ 
prio Zurara asshn afirma, quanido diz: — «0 Infante lhe outorgou a 
licença e lhe fez prestes dms caravelas, sillket, hüa ilhaèâ e outra!' ãe 
pescar, nas quais eram XX homens...'», 

Este númeroí indica também 0 pessoal necessário para a manota. 
Às vezes seguiam, muitos mais, mas eram guerreiros destinados à captara 
de escravos no continente africano. 

A tonelagem também variava miuito. Abaixo da nau, dassificava 
a generalidade dos baixeis da época. Colomboi, que aprendeu na es'cola 
portuguesa, tanto chamava à sua gloriosa « 5 .*^ Maria» nau como cara¬ 
vela. Não existia rnn limite definido de separação quanto ao tamanho. 

Mas Colombo chamou sempre caravela à e.Nma» 0 sabe^-se que, nas 
Canárias, lhe mudou 0 pano latino para pano redondo. Não era a quali¬ 
dade do velame que impunha 0 nome, embora a caravela portuguesa 
dos descobrimentos armia^ pano latino. 

Mais tarde, quando se começou a explorar 0 co^mércio da índia, se¬ 
guiam caravelas nas armadas, que içavam velas qUatogulares. À che¬ 
gada a CoChim, , substituiam 0 pano redondo por pano latino que era 
mais próprio para os reconhecimentos oceânicoa, 

0 tipo de navio sofreu uma evolução contínua, Entre a barca de 
Gil Eanes e a caravela de Nuno Tristão, a primeira que largou de Lagos, 
a descobrir, haveria muitoi menos diferença do que entre esta e a iBerrm 
que aícompanhiou Vasco da Gama à índia. Depois, ainda melhoraram, 
até àquelas que foram, incorporadas na Armada Invencível, 


CAPITULO X 


Os Mares Desconhecidos 


«Vejam agora os sábios na escriptura, 

Qü0 segredos são estes da natural» 

Camões — «Lusíadas» 

«...Ó gente ousada mais que quantas 
No mundo cometeram grandes cousas; • 

Tu, que por guerras cruas, tais e tantas, 

E por trabalhos vãos nunca repousas; 

Pois os vedados términos quebrantas, 

E navegar meus longos mares ousas, 

Que eu tanto tempo há já que guardo e tenho, 
Nunca arados d'estranho ou próprio lenho; 

Pois vens ver os segredos escondidos 
Da natureza e do húmido elemento, 

A nenhum grande humano concedidos, 

De nobre ou d'e imortal merecimento; 

Ouve os danos de mi, que apercebidos 
Estão a teu sobejo atrevimento. 



Nauftagios, perdições de toda a sorte, 
Que 0 menor mal de todos seja a morte». 


Camões — «Lusíadas» 
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0 primeiro segredoi da nlatom, que os marinheiros portuigueses' 
desvee^daram, foi 0 dos Ventos alisados. Cautelosamente, foram verifi¬ 
cando as possibilidades de vencterem, com as velas, ventos e correntes. 
E verificaram qne, alémi daquele perigO' real, havia muitos séculos contie-' 
eido, nenhum outro se apresentava a impedir o caminho aos marintei- 
ros: — dificuldades muitas, mas impossibilidades nenhumas. 

Foram andando', reconhecendo a costa arenosa. Chamavam-lhe 
Guiné, Sabia-se, por notícias de comerciantes e aventureiros que a costa 
do mair, áJgum?s léguas mais ao Sul, mflectia para Leste, até às terras 
desconhecidas, a que chamavam Etiópia. 

Escreveu 0 R.“ S. R. Welcli em «O Descotómento da África do 
Sul pela Europa»:' 

«0 ‘primiro grande emegamento de escravos que Lançmte trouxe 
da báa de Arguiln, em 144^, apresentava tipos de várias cms. Alguns 
erm quase brmeos, outros escuros, outros ainda tão pretos com os 
guardiões do mferm, dk Zwara. Os portugueses Unham atingido então 
0 ponto de África onde se misturavam os árabes, os berberes e os negros. 
Era aterrados moms trigueiros ou azenegues, como' os portugueses lhes 
chmauam, e 0 rio Senegd s^m^avohos do estaâo' negroide muçulmano 
da Senegambia, que de micb figura na história sob 0 nome de Guiné, 
Foi provavelmente neste mesmo local que nasceu, no Século IX, 0 impé¬ 
rio Almorávida, Os sms sultões atravessaram 0 estreito de Gibraltar, 
no Séciâo XI, madirom Portugd, e sô foram repelidos depois ãa 
famosa batcdha de Ouáque, em 1159. Os navegadores portugueses 
tkham dcauçaâo assm a verdadeira origem da antiga ameaça. 

^Era este 0 ierritórb aonde foi, em i ]52, Ibn Batuta, como enviado 
dk) sultão de Fez, Próximo da curva do Niger, em Jenne, está Tecmr, 
que Batuta chama Zeghah, apontando-a como a primeira cidade que na 
terra dos negros recebeu a fé do Islão, cerca do ano 1040 da era crístã. 
Com 0 auxilio de Tecrur, a Guiné foi dominada em io'/6 por Abu Bekr, 
um morabita.até eritãoi desconhecido que considerava como sua missão 
especiâ submeter os negros ao Islão pela força das armas e tornar Gané 
tributária dos Almorávidas. Assim se ergueu no Sudão ocidentd O’ reino 
ocidental de Gané, que meds tarde foi encorporaão no império de MaU e 



A escolha do nome i^opriado mostra como os primeiros capitães 
portugueses estavam hm kformados. De facto, os mcmdkgas eram, 
então, a más fomiddvelMbo da costa ocidental.., 


e os Descobrimentos Portugueses 


<Nenhum historiador árabe nos dm uma descrição clara dá catás¬ 
trofe que destrum 0 hnpério' de Gané, em 1224. Os restos do seu poder 
e riqueza foram transferidos para Balata ou Bm, cm mühas mais ao 
■norte. Mas nas suas ruínas poliUcas uma pequena tribo mandkga cons¬ 
truiu 0 domínio de Mdí Mali, pròpriamente, estava também em ãecíí- 
nio — àpoés de um período^ de celebridade ganha largamente pélas via¬ 
gens especimlares dos seus governadores a Meca, na peregrinação 
^ quando Diogo Gomes e Caêamosto visiiaram 0 pais. 0 rei kã- 
gena, Bati Mansa, com quem mantinham relações amistosas, era km 
vassdo do imperador (ou chefe grande) de Maln, 

E 0 mesmo autor acrescenta: — zPm 0 sul êo' império muçulmano 
de Gané, cuja capitá era goo. mãhas a leste de Benim, ficava o imenso 
pais de florestas dos Nk/m-Nkm ou Lam-Lam, em cujos arredores 0 
svMo fazk, C(nn seus vassalos, caçadas de escravos. Não podia, porém, 
penetrar ms bosques onde os cavalos e camelos de nada valiam. Assm 
as tribos entre 0 rio Gambk e os Camarões permaneciam independentes, 
livres da influência cultural do Islão, mas sujeitas a constantes kcursões 
para captura de escravos'». 

Foi a floresta que impediu o avanço do islamismo. Como aconteceu 
em todas as invasões humanas, a floresta mostrou-se 0 obstáculo insu¬ 
perável. Enquanto houve deserto, 0 cavalo e 0 camelo galgaram ^ lon¬ 
gas distâncias. E 0 mundo árabe estendeu a sua civilização, embora 
bem ténue, a toda a costa que as íaravelas henriquinias percorreram. 
Só dlepois começou 0 grande mistério. 

Temos, portanto, de abante por inverosímeis todas as lendas 
que se crivam à volta da passagem do Cabo Bojador. Sabiam ps mouros 
e sabiam os portugueses que 0 contineate africano continuava a m habir 
tado e que os pretos da Guiné saíam ao mar nas suas embarcações rudi¬ 
mentares. Mas. também conheciam a constância dos ventos alisados e a 
impossibilidade duma viagem de re^gresso — razão línica que os obrigava 
ao emprego do cameb para ife^alizaíem os tratos comerciais , paia além 

d-Qi di6â6rtK)’> 

Os árabes, erana rnarihheiros. No, oceano índico, inantinham o 

monopólio dos tratos comerciais e no Mediterrâneo' não üies faltavam 
navios nem nautas para desafiarem as potências rivais cristãs. Mesmo 
estas ~ especialmente Génova, segundo escrevem os seus histoadores 
moderoos - tentaram 0 comércio através do deserto e também peto mar, 

contenaado o Bojacte. A riagem atribuída ao^ 
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iinp<teMklade doi Mundo Cristão explorar o comércio da Guiné. É como 
tal que ela deve ser tomadia. 

Essa impossibiEdade acaibou só quando os portugueses construiram! 
navios que vencerami ventos e corantes, e os tripularam com hábeis e 
arrojados marinheiros. E tal feito é traduzido, històricamiente, pek vida 
e obra do Infante D. Henrique, o grande propulsor das empresas afri¬ 
canas. 

Também o mesmo autor nos dá conta dos progressos dás navegiações 
árabes,, no oceanoi Índico, mostrando, passo a passo', o programa dos 
europeus na exploração do continente africano. Ele nos diz; 

«Quando Edrisi escreveu a sua geografk, Lisboa era unm possessão 
muçulmana sob o califa de Cordom. Era o más ocidental ponto de 
dominação muçulmana, como Sofala era o extremo limite da expansão 
muçulmana pam o Sul. O escfiior tinha viajado muito na Europa, 
África do Norte, Ásia Menor e Etiópia». 

Depois, informa mais: «Cerca do ano de 1330, Ibn BaMa viajou, 
ao longo da costa, desde Áden a Quiha. Em Aden, encontrou os-ber- 
heres como senhores; em Mogadoxo, 0 sultão era de origem berbere, 
falando maili, se hem que conhecesse também 0 árabe; em Mombaça e 
Quíloa, Batuta descobriu que as tribos mj eram muçulmanas nas ilhas 
e sem religião no continente, cafres como ele as designa». 

E comenta desta maneira: 

«Mas 0 Oriente muçulmano não Unha a base cultural para aquele 
renascimento e expansão da vUa que se verifica na Europa cristã, tanto 
no comércio como nas actèuidaães cívicas. 

0 governo dio cdifa, sidtão, ou imamo, nuo era más que um despo¬ 
tismo esmagador, temperado apenas pela lei de inspiração divina da 
qud ele era 0 intérprete. A ideia de um monarca absoluto, swpedor à 
M e não responsável permite os seus súbditos, era estranha aos pensa¬ 
dores catolicos da Idade Média. 0 direito dos súbditos cooperarem com 
0 Chefe do Estado era um lugar-comum do pensamento medieval, Dai 
a enorme actividade cimca das cidades itdmas e ibéricas. Nem mesmo 
a peste pôde abafar este espirito. 

Mencionámos a mesquida arrumada de Pemba com a devota invo¬ 
cação garatujada nos seus mwros e datada de 1414. Nesse mesmo ano, 

0 infmie. D. Henrique tinha assentado em planos gerais que iam abalar 
a letargia dos arabes da costa orientd, se bem que nem ele nem eles 
então 0 previssem. Portugd era pequeno de más para a energia das 
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seus filhos e nem só feitos militares podiam satisfazer as suas ambições. ; 
Ia levar 0 exemplo de uma nova vida e de novos prkcipios de comércio \ 
a povos que sob uma pretensa unidade imperial não tinham conheci- ’ 
mento red daquilo que ágiiificava governo próprio. Portugd tinha, sob ] 
& governo dos seus reis populares, todos os requiátos do governo demo- ; 
critico e 0' Infante estava convencido de que somente 0 apoio dos [ 
súbditos de seu pai 0 podk levar a atkgir os seus objectivos, Portugal \ 
tinha já realizado a parte que lhe competia no desenvolvimento' do \ 
comércio hispânm no' Mediterrâneo; e este êxito era devido por sua vez • 
à liberdade das suas instituições municipás, alimentadas: pelo interesse \ 
pessoal dos reis, sdbkmnte temperado. 

Pela expulsão gradud dos seus senhores muçulmanos a Hispank \ 
inteira desenvolveu um sistema de livre comérck de que os muçulmanos \ 
pareciam incapazes». : 

Transcrevendo os pensamentos do Rev. S. R. Weldh, autor consa- > 
grado' com 0 «Prémio Camões» do S. N. I., mostramos como» Portugal ; 
foi 0 continuador dumla obra que os árabes não conseguiram completar: j 
a exploração do continente negro. Todavia, havemos de reconhecer i 
com justiça 0 mérito dos nossos antecessores. Só desde Sofala para 0 
Sul e da Guiné para 0 Sul é que a África era tofelmente desconhecida. 

E na costa ocidental as navegações paravam cerca do Cabo Não. . ; 

Sofaliai situa-sC' a mais de 20“ de latitude Sul e desta maneira se ! 
conclui, sem possibilidade de eim, que as lendas da terra ínhabitável e ; 
outras, com que pretenidem explicar 0 fenómeno dos descobrimentos : 
henriquinos, não^ passam de fantasias, só aceitas e aceitáveis — em todas i 
as eras pelos espíritos com tendência para acreátarem no milagre e ; 
no inverosímil. ri 

Ainda em nossos dias, pasmamos da creduidade de certos homens, i 
perante fenómenos que lhes parecem milagrosos, enquanto outros vêem i 
e observam simples transformações da natureza. E, portanto, se houve 1 
quem espalhiasse e desenvolvesse a lenda do mar tenebroso, não foram, i 
certamente, os marinheiros, nem aqueles que se dedicaram ao estudo da | 
geografia e das navegações. , 

Mas havia, evidentemiente, desde a Antiguidade, teorias acerca do | 
prolongamento do continente africano. Ptolomeu e a sua escola dé Ale* | 
xandria daivam 0 oceaao' Índico como fechado», semi ligaçao, poriMito, 
com 0 oceano' Atlântico. Outros diziam 0 contrário» e até inventaram; os; 
périplos africanos para justificaiem as suas afirmações; - «0 | 
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inexplorado cwva-se pm oeste e segukdo ae- longo das regiões ao sul 
da Etiópia, Libia e África mistwa-^se com o maf ociâentak. 

Ê possível que a existência do* Golfo da Guiné já fosse conhecida 
de aventureiros que comeírciavam com o Império Romano — e daí resul¬ 
tasse essa ideia da ligação dos oceanos, inventando-se viagens anteriores, 
para Muirem no espírito dos mais temerários marinheiros da época, 
Mas Ptolomeu, mais tarde (século 11 da nossa era), teve conhecimento 
do prolongamento da ifricia para o Sul, esboçou com alguma exadidão 
as nascentes do Nilo Aaul e Nilo Branco e — talvez como reacção' contra 
as notícks dos périplos e erros correspondentes — caiu num eiroí maior 
e desenhou o oceano Índico como mar fedhado, 

Este grande sábio já se serviu do astolábio e determinou as ktitu- 
dies de muitos lugarés africanos. Depois dele, os geógrafos árerbcs con¬ 
tinuaram a tarefa de desvendar o continente negro e, portanto, nós fare¬ 
mos injúria à memória do Infante D. Elenrique e dos seus companheiros 
dos descobrimentos, lançando-lhes o labéu de ignorantes que pretendes¬ 
sem chegar à índia, sem atrajvessarem o Equador. Não! — des tínham 
notícias de Sofala, situada, a inais de 20° de latitude Sul, e sabiam quo 
a costa oriental da África era contínua, desde 0 Suez até lá. 

Sabiam iguahnente que 0 Golfo da Guiné os aproximava da Etiópia 
e que as nascentes do Nilo eram um mistério para todos os observadores. 
As imprecisões dos cálculos de longitude e os erros que se cometiam, na 
apretíaçâo muito vaga dos relatórios dos viajantes, constitíiiam bases, 
em que os fantasistaís teciam te suas lendas. Cada um esciwia segundo 
a sua imaginação.^ E foram os po^rtugueses, atravessando pela primeira 
vez os ventos alisados, que sulcaram os mares da Guiné, até ao Cabo dai 
Boa Esperança e depois até Sofala, acabando com- as fantasias dos anti¬ 
gos e escrevendo uma verdadeira ciência geográfica. 

^ Quan^doi, na Antiguidade, um viajante escrevia sobre deteminada 
região, nunca a podia relacionar com as regiões distantes ^ e daí nas¬ 
ciam os erros que se vieram a espalhar nás melhores escolas. Foi, sem 
dúvida, a Escok de Altexanto, com Ptolomeu e outros, que reuniiu e ■ 
catalogou os conhecimentos antigos. Dela, através de árabes e jadeus, 
veio a ciência geo^gtófea para Sagres e Lisboa constituindo^, nestá 
cidade, no último quartel do século XV, , uma verdadeira academia do 
geógrafos e navegadores. E a viagem' de Vasco da Gama, do Lisboh a 
CaJecute, representa a quação desenvolvida do muito que aprendentun 
e do mais que realizaram-os portugueses. 


CAPÍTULO XI 


À Escola de Sagres 


«A Vila do Infante íoi fundada num lugar da costa algar¬ 
via chamado Terça Nabal, nome que não foi da autoria do seu 
fundador: ela foi construída depois de 1443, e não antes do 
príncipe mandar descobrir em Aírica, e só nos últimos tempos 
este a designou expressamente Vila do Infante». 

Düaete Leite — Acarea da tCrónica da Guiné» 

«Pas.sados alguns anos de Ceuta ser tomada e El-rei seu 
Pai finado, ele fez no Cabo de S. Vicente que por outro nome 
antigamenfe. Sacro Promontório se chamava, a sua vila de 
Terça Nabal situada sobre angra de Sagres, que hoje em dia 
ali está fundada». 

Duarie Pacheco — Esmeraldo 

«Para a história da origem e progressos da ciência náutica 
portuguesa, não importa saber 0 lugar nem a forma como se 
ensinou no tempo do Infante». 

António Barbosa — Novos subsídios 

f A Escola Naval é ' 0 mais antigo estabelecimento de en¬ 
sino superior brasileiro e, podemos dizer, 0 mais antigo de 
ensino naval do Mundo, considerando que à sua origem re¬ 
monta à Escola de Astronomia, Cosmografia e Náutica de Sa- 
gre.s, fundada pelo Infante D, Henrique ~ O Navegador — 
em 1438, e que foi a 'primeira escola dedicada ao ensino da 
navegação e durante muito tempo a unica existente, 
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«Para conhecermos a história da nossa Escx)la devemos 
portanto voltar ao século XV e então, acompanhando a Mari¬ 
nha Portuguesa, em seus altos e baixos, caminharmos até à 
sua transferência para o Brasil, no século XIX. 

«A fundação da Escola de Sagres permitiu a mais bri¬ 
lhante fass da Marinha Portuguesa, culminada pelas grandes 
navegações e descobertas de Vasco da Gama e Pedro Álvares 
Cabrab. 

De iNossd Foga», publicação destinada aos 
alimos da Escola Naval brasileira, ano do 1955. 
(Transcrito de «Á Acaãemid Recd dos Gwfda- 
-Marinhas no Byasih, de Frazão de Vascon¬ 
celos) . 

«Como admitir que tão elementar ensino fosse ministrado 
em Terça Nabal onde não havia povoação, ou mesmo, mais 
tarde, na Vila do Infante, longe da base lagoense? Ensinou-se 
sim, mas em Lagos. 

«Nem 0 Infante, nem os que com ele privaram, — Azuraxa, 
Diogo Gomes, Cadamosto — nos deixaram, aquele no seu longo 
testamento e estes nos seus escritos, a mais leve referência à 
poèticamente chamada Escola de Sagres; chamemos-lhe antes 
Escola do Infante, 0 que é mais simbólico e melhor sintetiza a 
ciência profissional, a Fé Cristã, a indomável e inaudita cora¬ 
gem desses homens, lusos e estranhos que, arrojando-se sem 
hesitar para 0 mar desconhecido, puderam dar ao mundo no¬ 
vas rotas e novos conhecimentos e à Civilização novas terras». 

A. Fontoura da Costa — A Marinharia 
dos Descobrimentos 


Qiialqufer marinheiro qm tenha percorrido 'as costas do Algarve em 
busca de abrigCi para os temporais dos quadrantes do Sul, sabe que em 
Sagres nunca existiu qualquer estabeledmieinta naval. As baías labertas 
ao tempo foram condenadas pela natureza e por maior quo tedha sido 
a fantasia dos hoMns, lá estão, 'ainda hoje, costas, mar e ventos, a 
mostrar-nos a verdade insofismável. 

Mas, quando' 0 vento sopra do Norte, a costa algarvia — toda ela, 
desde 0 Cabo S. Vicente, até Monte Gordo — oferece os mais tranquilo® 
fundeadoiuos. 
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Ora acontecia, naqueles tempos, que as embarcações que do Medi-; 
terráneo^se dirigiam à Flandres e outros portos do Norte da Europa,' 
não podianx' dobrar 0 Gabo de S. Vicente, quarido 0 mer e ventos erami 
contrários, sendo coimo era 0 apanelho vélico insuficiente. E entãov en-: 
quanto esperavam melhor tempo, iam fundear em Sagres. É 0 próprio 
Infante quem 0 diz, no seu testamento: — «...esguãrimdü como ao" 
Cabo de Sagres vmhm e vêm muitas cmacas, nms, galés e outros na¬ 
vios fousatj for não acharem tewfo' de viagerni, onde acontecia estarem 
for muitos dks sem acharem nem uma consolação de mantimentos e 
doutras cousas necessárks nem isso mesmo de água,..^. 

E mandou ali construir uim hospital para, socorrer os mareantes. 
Com 0 tempO', ali se vieram a encontrar navegadores portugueses com 
outros estran'geiros e ali 'dcsemibarcou Cadamosto para inicjat as suas 
aventuKtô afrioanas. O lugar tomou-se célebre no mundo*. 

No século passado, alguns escritores, entre eles R. H. Major, jul¬ 
garam que O' nome de Terça Nabal, por que foi inlcialmente' conhecido, 
já 'derivava de adjectivo: ■—* «sabemos que ele lhe dera frimeiwneníe 0 
nome de Tercena Nabal, ou Arsenal Naval» — o que veio lançar a con¬ 
fusão e'nti:e os estudioSos. Começarami as reacções dos técnicos da nave¬ 
gação' © algumas' vezes se exagerou, não dando ao lugar a importância 
que lhe compete na História dos Descobrimentos, 

Ja 0 almirante Braz d' 01 iv'eira, em conferência que pronunciou no 
centenário de 18941 •explicava: — «Vem agora a frofósito recordar uma 
noticia que encontrei num Uwo velho, escrito em latim bárbaro for um 
dos cruxados.,. Tendo auxiliado D. S ancho na conquista de Silves, men¬ 
ciona nos diversos castelos de mouros que se entregaram fíio* rei, depois 
âa praça ser tomada, 0 de Carfmabal, que tanto se assemelha a Terça- 
nahd, e parece ser 0 sítio onde 0 Infante D. Henrique fundou a sua 
célebre Vüa Nova do Infmte», 

Temos, portanto, do arredar 'de nós a ideia do estabelecimento duma 
academia naval — noi verdaideiroí significado do teimo ~ em Sa'gres,, ou 
na Vila do Infante, Mas também não pdemos deixar de co'iisiderar que 
a empresa hcnriquina de ■descobrimentos colheu todos os informes, naciot- 
nais © estrangeiros, contratou mestras para ensinar e preparou futuros 
marinhelroa para descobrirem' maiS' além. Se 0 mar foi a grande escola 
e em Lagos — como diz, Fontoura da Costa — os mestres ensinavam os 
alunos, em Sagres viveu os últimos anos da sua vida 0 imortal realiza¬ 
dor da' obra magnífica, 
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Sagres tomou-se famosa no mundo e D. Heniiquo é 0 Infante de 
Sagres. Podemos aceitar qub seja «poèticmente .chamada^ Escok ãe 
Sagres^ como 'diz Fontoura 'da Costa, ms não vemos razão para lhe 
mudarmos 0 nome paiu ^Escoh dO' Injrnte», como sugere 0 nosso antigo 
e respeitado mestre. O nome está feito, tem glóii'a, tem poesia e tem 
verdade. Ele caibe dentro do conceito de Duarte Pacheco, sobre 0 Cabo 
S. Vicente, 0 Sacro Promontório da antigui'dade, e 0 cabo que a Europa 
aponta para 0 AÜântico Sul, desconliecido' e perigoso. 

Nãoi vejo outro nome que possa substituir com vantagem e mais ver¬ 
dade 0 de Escola de Sagres. O que é preciso é libertar a sua grandiosi¬ 
dade épicai das falsas veatea com que 0 enfeitaram os fabricantes do 
fantasias. 

Mesmo é preciso tier cuidado, de não exagetar 0 ensino da epoca. 
Os marinheiros não sãoi sábios, nfcm nunca O' foram e a aprendizagem, do 
mar é que os caracteriza fâ lhes fama. Os gran'des estudos fazem-se 
em terra e ao mar adaptam-se, tendo em conta os erros próprios dos 
homens e outros que 0 ambiente faz aumentar. Quem quiser encontrar 
gabedoriá e predsão tem de buscá-laa nos trabalhols universitários. O mar 
desenvolve outras faculdades dos homens e, se porventura ali se obser¬ 
vam pela primeira vez certos fenómenos, é na tranquüidade da vida de 
terra que eles vêm a ser meditados e compreendidos. 

Transcrevemos, portanto', estas sensatas palavras do almirante Braz 
d'01iveira: 

iCostumcm os hkíancdwes apreseníar D, Henrique austero e frio, 
cercado de sábios e cosmógrafos, meditando as obras de Jorge de Pur~ 
bach, e de Joâo' MuUer de Ko&nisberg, emendando as cartas de Valseca, 
ou escutando as lições de Jacome de Mdhorca, e os conselhos de expe¬ 
rimentados fnbtos gemveses, catalães e mdhorquinos, Eu amo mais, 
sem lhe obscurecer 0 Mento de erudito, imagkâ-h vibrante de entu¬ 
siasmo pelas ideias que professava, arànando domesmo cdor os rudes 
mestres das barcas portuguesas. 

<Áo grupo ãe sábès, aos quais excede em crença e patriotismo 0 
genid talento do Infante, ficim a história chamando a escola de Sagres. 
Pml seguro rasgando bs longínquos, horizontes será ele quem guiará os 
mareantes'». 

Não faz mal dar um pouco de poeáâ à Escoila de Sagres. Não faz 
mal imagmarmos 0 Infante seutado nas arribas do Sacro Promontório, 


a meditar na exteinsãO' das suás návegações e no mistério da extensâoi do 
Mundo, enquanto' 0 sol se afogava, no. horizonte longínquo. Caida um, 
na siua fantasia, dá brillio maior às quabdades que em si pssui. Mas 
não precisamos 'dei cliafis.íficar 0 Infante dq sábib' para 0 impormos nòi seu 
grande altar 'da História, Ele está ali pela obra — toda ela em con¬ 
junto — que realizaram milhares de mari.nheiros portugueses, 

Essa obra temi muitoa aspectos quO' precisam de ser foca'!!^^ com 
justo critério, E 0 Infante D, Henrique, desde 1415 a .1460, aparece 
sempre a dirigir as empresas dos navegaidores, 

To.memos como ponto 'de partida a sugestão' que faz R. Beazley de 
comparannos 0. mapa, de 1459, de Era Mauro e Infante D. Henrique, 
com 0 de Here'ford, de 1300, ou outre qualquer da época que antecede 
os Descobrimentos para concordarmos que «parece quase absurdo- per¬ 
guntar:Pertencem à mesma civilização?». Os testemunhos estão á 
vista: — num lado simp'leB garatujos de selvaigens, no outto* o; protótipo 
da carta modema. Ora neste .mapa, concluído pela época da ntorte do 
Infante', 'dá-se puiblico conhecimento ao mundo do avanço. quÈ' deu à 
ciência: geográficai a chamada Escola de Sagres. 

Mas have'mos de ponderar que aS possibilidades dos descobrimentos 
resultaram .dos 'estudos dio' navio e velame que pro'duzirani a barca que 
doibrou O' Cabo' Bojador e a caravela que explorou 0 comércio da Guiné. 
Num outro capítulo, trata-se deste assunto' 'e aqui só se especifica que 
íoram marinheiros portugueses — e só portugueses — que reBolveram 0 
problem'a;da ve-la latina. Até hoje, ainda não. aparearam estrangeires 
a reclamar essa glória para os seus compatriotas -- somente lhe não. dão 
a mereci'da importância, escoodendo-a atrés de múltiplas e variadas in- 
rignificâncias. 

Uma vez resolvido' 0 preblema dte' re'mper contra os vmtoS alisados, 
criaram-se outros prebkmas, pela ânsia crescente que 0 home.m' sente 
para aprender e piara enriqufecer, isto é, para se civilizar. E então na 
Escola de Sagres, e soibretudo- na Escola de Lisboa, mais tarde, muitos 
outres problemas foram estudados e resolvidos.. 

O mais interessante de todbs era, certemente, 0 de avançar peto 
Atlâniico' fora, com a certeza, ou bastantes probabldades, de encontrar 
as hhas que quisessam. Sabia-se. que existiam ilhas, ma.s eram situadas 
em pontos incertos dO' oceano' imenso. Alguns navegadores, batidos petos 
ventos, tinham arri.ba'db' a esta ou aquela e 'depois, a favor do' vento, 
regressavam à costa euret-africana que demorava sempre ao' nascer do 
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sol. Anunciavam 0 que vi'am e outros registaivam nas cartas oom os 
grandes erros próprios da época. 

Em teria, já havia kstramentos que meáam a latitude dum lugar 
e eia fádl encontrar mapas com posições .relativas de Lisboa, Roma, 
Constantinopla e outras cidades importantes, Quando esses aparelhos 
começaram a ser usados no m'ar, é questão- lapaixonante e já hoje muito 
de-batida. Diz Duarte Leite: 

«Opinm graves autores que a navegação astronómica, for rumos 
e latitudes, já m sécub XIV era usada no Mediterrâneo for italianos e 
catalães, mas está averiguado que data somente do século XV, e foi pri- 
mdro praticada por portugueses. Geralmente se crê que o- foi em vida 
do Infante D. Henrique: seus navegantes, mis instruídos que os das 
outras nações, manejavam astrolábios e quadrantes, e com eles deter¬ 
minaram com maior segurança os lugares onde se achavm, medindo- 
-Ihes as latitudes por meio das alturas da estrela polar acima do hori¬ 
zonte. 

«Assim se pensava na Europa há mais de duas centúrias. Em i/qp, 
0 francês Estêvão Montucla, historiador da matemática, apresenta 0 
Infante ensinando a seus navegantes 0 uso de afarelhos fara observar 
0 sol e as estrelas; em 1S12 0 académico António Ribeiro dos Santos ima¬ 
gina-o igualmente m tai e aperfeiçoando 0 astrolábio, e em sknüares 
apreciações convieram muitos autores, até Raimundo Beazley, eminente 
historiador das cmcks geográficas. Nos nossos dias, de severa revisão 
critica a aceitam — pma recorrer somente à prata da casa — Luciano 
Pereira da Süva, A. Fontoura da Costa e Antónb Barbosa, autoridades 
tais na matéria que se dkia irrisória qualquer tentativa de lhes contestar 
0 parecer. Contudo atrevime há onze anos a opor-lhes algumas objec- 
ções, e como suponho que não despertaram eco, vou agora renová-las . ..» 
(«Seaitai Nova», n.® 892 db 1944), 

É um aprazimento do espírito- seguir os raciocínios do ilustre mate¬ 
mático. E quando, no fim, ele termina: — «Em conclusão do meu 
arrazoado não sei de motivo plausível para desistir da minha opinião, 
que atrasa 0 advento da navegação astronómica, por rumos e latitudes 
até pouco ántes do ãtkno quartel do século XVz — temos a satisfação 
de ver lirniteda a muito pouco a diferença entre os contendores. Para 
uns é -depois dio primeiro quartel do séculO' XIV, 0 qu© corresponde a 
1430; para GüÉTos é poucoí antes do último quartel, 0 que equivalerá 
a 1470. Os quarenta anüs de diferença são preencMdos pdas navega¬ 
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ções portuguesas e nenhum estrangeiro contesta 0 que é devido' à glória 
da Escola de Sagres. 

0 que agravava 0- espírito matemático de Duarte Leite não é a data 
do dorneço* da navegação astronómica, mas sim a fantasia dos simplistas 
e poetas que sobre ela teceram maravilhas inacreditáveis. Ele desejava 
despir a História de muitas tolices, para depo-is formarmos raciocínios 
seguros que deem aos portu-gueses 0 lugar próprio no mundo civMizadO', 

Mas há factos notáveis e notados que nos fazem concluir, sem dú¬ 
vida alguma, que as observações astronómicas devem te combçadO com 
0 imcio- da colonização- das ilhas. Doutro modo eu não sei como se pode¬ 
ria tentar 0 povoamento dos Açores. 

Em 1436, dizia 0- bispo- de Burgos, nas suas «Alegações»: — «ut k- 
stda Braâi que dküur esse in linea occidenfali contra Blixbonam et non 
esi habitãta et raro possunt eam reperire navigantes'!s>, 

Ora, para que 0- bispo informasse 0 Concílio de Basileia de que a 
ilha do Brasil ficava na latitude de Lisboa, foi preciso que alguém lá 
fosse medir a toilitude. E a carta de Valseca, desenhada em 1439, diz- 
-nos quem foi 0 o-bservador;—«Eito ilhas foram encontradas for Diogo 
de Silves piloto d^El-rei de Portugal no ano de 1427». Na carta apare¬ 
cem, pela primeira vez, as ilhas dos Açores numa posição aproximada 
da verdadeira e incluem a ilha que anteiormiente era chamada do 
Brasil. Damião Peres, na História dos Descobrimentos, trata 0 assunto 
com bastante desenvolvimento, 

Precisamos, antes de mais nada, de catalogar Diogo de Silves, piloto 
d’El-rei de Portugal, entre os mais famosos pioneiros dos descobrimentos' 
e não desfazemos na glória de Gonçalo- Velho, contendador de Álmorol, 
na Ordlem de Cristo, se lhe dermos tal piloto para dirigir as suas arma¬ 
das. Há lugar para ambos. i . 

Podemos, assim, adiantar alguma coisa ao que nos deixou Fontoura 
da Cosh: ~~ «Interessante problema é 0 das observações astronômicas 
dos descobrimentos, no século XV, Devem elas ter começado com astro¬ 
lábios e quadrantes, logo a seguir ao descoiorímento da Maãem, possi¬ 
velmente em iri.20 ou pouco depois, coincidindo com a vinda de mestre 
Jacome, fara 0 serviço do Infante. Não há porém doemenb algum 
que 0 regktCh O sábio- mestre de navegação da Escola Naval não podia 
conceber que se fizesseiiii viagens de povoamento' e comércio entre Lisboa 
e Açores, sem se, tomarem alturas do- polo, E se alguém, na sua fanta¬ 
sia, entender que 0 contrário é coisa viável, ainda podo experimentar, 
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hoje, metendo-se num barcfn à vela, só com uma agulha por mellior que 

seja, E no fim nos dirá 0 que lhe aconteceu. 

Na «Crónica dá Guiné», também Zuraia atribui ao Infante uma 
faJa que parece estar dieslocada e.de certa maneira confirmar a noticia 
de observações astronómicas. Ê quando ele talha a Gü Eanes: — «Mas 
quereis-fne âiz&f que por op>hiiãO de quatro wãfWites, os quãís, como 
são tirados ãa> correm de Flcmdres ou de alguns outros portos para que 
coMUMMente novegom, não saberrí rrtois ter agulha nem corta para 
marear». 

Tal disoursoi é inteiramtente destituídoi de senso náutico^, se o coasi- 
deramios diiigido' a Gil Eanes e à pasdagem do Cabo Bojador. Para 
passar além do> Cabo, semipre à vista da terra firme, não eram as agulhas 
nem as cartas que punham estorvo: ~ eram outros elementos. E então 
parece-nOs que o autor oi copiou dó AfonsO' Cerveira e referia-se a mari¬ 
nheiros que temiam navegar para o' alto mar, isto é, para os Açores. 
Assim, adquiria um sentidoi, náutico-, ra'as Zurara, encarregado dO- enal¬ 
tecer 0 episódio do Bojador, pota pedirmos ao- Papa que nos concedesse 
as terras dia Guiné — sisnido- leigo- em assuntos de marinharia — vestiu- 
-Ihe mais este barrete de fantasia. 

Entrega-se esta interpretação- à meditação- -de outros para a aprova¬ 
rem o-u regeitarem. Todavia, registar'30, já, o comentário de Fontoura 
da Costa, referente aos pilotos portu-gueses que iam embarcados na 
arnia-da que levou a Nápo-les a infanta D. Leonor, para clas'ar com o im¬ 
perador da Alemanha: 

«EfecUvamente, pai‘a a conduçm dos tiiavbs, pelas^ cartas rumadas 
todos os nmeantes serviam, porque era essa a navegação usual da 
época, sobretudo a mediterrânica, mas para o conhedmenio' da altura 
do polo, pelo Norte e possivelmente pelo Sol, então na swíü infância ma¬ 
rítima, era preciso ma mstrução ánda deficiente naqueles, e que só 
mais tarde vieram a consolidar», 

Admitímos lai navegação astronômica na sua infância e por isso- os 
erios etam muito grandes. 

Pastor afirma que, em mãoS experientes, ul error cometido en la 
mediUop de alturas y azimutes era de orden dei medio grado».' 

Fontoura da Costa, em «A Marinharia dos Descoibrimentos», diz o- 
seguinte: 

«Nãs todas do Repo-rtório dos tempos de Vdentim Fernandes (ryi8 
e i^2i) , do Manual de Évora e M. de André Pwes, já ns alturas vêm 
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aproximadas até quartos, terços e meio grau, embora os instrumentos 
de observação não permitissem tais aproximações, como ainda se afir¬ 
mava na edição de lyzS èxquéla primeira obra: 

Item as guardas na cabeça tem 0 norte 36 graus e Va c 
este não ha de meter em conta por causa da quantidade que 
é pequena c 0 mar não segura a tomar esta conta e assim has 
de fazer ás outras alturas que tomares». 

Não há provas do início das navegações astronómicas, mas tudo nos 
diz que elas têm a idado do pvoaraento das ilhas dO' Atlântico. E foi a 
Escola do: Sagres que as ofcmeu à Civilização. 





CAPITULO Xll 


Cadamosto e oulros Aventureiros 


«Quando si consideri che k Spagna si giovò deiropfera di 
Colombo, 1 ’Iiighilterra di quella di Caboto, la Francia di 
qnella dei Verrazzano, il Portogallo di quella dei Cá da Mosto, 
bisogna arumcttere cbe nelle cose maritirae gli Italiani suipe- 
ravano allora tutte le nazioni, sebbene i frutti dei loro viaggi, 
áervkscro soltanto ad arricchire alíru’nè restasse allltalia^ un 
palmo solo dei tanti territori scoperÜK 

E. Berghans --Transcrito por E, Caddeo 
om «Le Navigazioni Atiantiche di Alvise 
Da Cá Da Mosto 


«Nella primavera dei 1291 salpava da Génova una spedi- 
zione marittima che, per 1’accuratezza delia preparizione,. per 
la ricchezza degU equipaggiamenti e, soprattutto, per la durata 
e la destinazione dei viaggio, destò nella Città, pure adusata 
ai grandi ardimenti di térra e di mare, il piü profondo interes- 
eameato. Infatti, i Fratelli Ugolino e Vadino Vivaldi cbe la 
comandavano guidando Ib dne galee Ahgranza o SanfAntcmio, 
si proponevano di giungere direttamente ad partes Indke per 
mre oceatmm,..>. 

Rinaldo Caddeo «“ Le Navigazioni Atiantiche 
di Alvise Da Gá Da Mosto 

«E súbito dopo, nel 1431, col viaggi de Cabral alie 
Azzorre, ha inizio Tepopea lusitana. 

«La pari» di realizzatore deUfe idee, dei progetti e delle 
conosoenzô dei fratelló Pietro íu splendídamente assunta 
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daU'mfâjnte Enrico. Riunendo tutte te forze dei suo popob 
e .vincendüsse k timjdezza e l’apatia, ricorrendo alltepera degli 
stranieri, italiani in prima linea, maí scoraggiato dagli insu- 
cessi e sempre animato da quel taknt ãe bien faire che fu la 
■ sua divisa e la sua forza, egli seppe íare dei piccolo, povero e 
rauolío Portugallo una nazione marinaresca e conquístatrice 
e contribuire al progresso deUa civiltà». 

Rinaldo Caddeo — Da Navigazioni Atlantiche 
di Alvise Da Cá Da Mosto 

. 0 lüor é imenso. Nele caibera todioB os heróis que o- exploraram e 
não interessa aois portagueses enfeitar a su'a epopeia com' viagens que 
pertençam a tíavegadoites estfangáms. 0 lugar que Hies pertence, por 
mérito próprioi e inGontestávd, não softo discussão pelos historiadores 
da boa fé. 'Contudo, algumas ve-zes, surgem defensores ouisiados e ín- 
consdentes -de a'vtentureiros a reclamar parcelas da glória lusíadia, 

Rin:aldo Cadideoi, em Le Navigazioni Atlmâche ãi Alvise Da Cá Da 
Mosto, é umi deles. Procura elevar Oadaraosto, os Vivaldi, Lançaroto 
Malocello, etc., a heróis de primeiro pJ'ano, indicandojos comoi mestres 
e piecursores dos marinheiros portugueses. E assim, para melhor expli¬ 
car a sua tese, marca o ano da 1431 e a vi'agem de Cabral aos Açores, 
comoí «início ãa epopeia lusitana». E 'apresenta-nos toga série de explo¬ 
rações atlântíras, toadas a efeito por itáianos, antes da época do 
Infanta D. Henrique. 

Não vamos aqui co^ntestar 0 que houver de verdade ou mesmo-' de 
lenda. Afirmaremos qne, ante 'dos portugueses, outros marinheiros via¬ 
jaram, e de geração em geração os ensinamentos m aperfeiçoaram. Mas 
a ahertiiTa 'do Atlânticoi, quer nlo sentido d!os ventos alisados, quer no 
sentidio -do alto oceano, é oibra que' pertence' aos nossos avós m'arinheiros. 

Se Caddeo íi)ía, em 1431, 0 início 'da era henriquina e nos mostra 
os Vivaldi, comoí precursores, a partir de Génova, em 1291, só pode 
fa2íer rir a sua preitenslo. 0's Vival'di, se realmmte' partiram, não sabiam 
0 que faziam — idesapareceraim. Os portu'pe'ses, mais tarde, fizeram 
uma obra: — apren-deram a navegar 0 Oceano Atlântico e ensinaram 
todos 08 outros povos. 

Da mesma maneira, qu'ain'doi certos escritoires franceses vêm dizer 
que os marinheiros de Dieppe foram os primeiros que fiéquJeiatamm os 


mares da Guiné, nós só lhes perguntamos: — E como regresaaram?! Em 
que navios?! Por onde ?! E quem souber navegação que responda. 

Podemos afirmiar que, antes da barca simbólica de Gil Eane's dobrar 
'0 Caboi Bojador, nunca se fizeram viagens de que os navios re'gress'asseim 
contra os ventos alisados. ~ Nem na Antiguidade, nem na Idade Média. 
E se tivermos de creditar algum povo pelas subs aventuras atlânticas é 
aos vikings que 'daremps a primazia. Os m'ariiiiheiro3 italitoos foram 
peritos no Mediterrâneo' e, quando' iam até Flandres, nunca se afastavam 
da terra e das rotas já conhecidas. 

A 'navegação doi Atlântico era outra coisa e tem 0 seu primeiro 
poema na Lenda dos Aventmms (AL-MOGHARRIRÜNSj que' Ediisi, 
célebre escritor 0 viajante árabe, nos deixou para calar pretensões iiríjus- 
tificada.s, Escreveu ele: 

«Foi de Lisboa que partirm os AmnMreiros, para a su expedição 
destinada a saber 0 qu encerra 0 Ocemo e quais são os seus Urâtes. 
Existe ainda em Lisboa, perto dos banhos quentes, uma rua que tem o 
nome de Rua dos Aven^tureiros». 

Mas vejamos 0 que nos diz a esste respeitoi R. Beazley (traduçãoi de 
António- A. Doria): 

«ri prinieirã época da geografia árabe terminou com Massuidi, 0 
seu nome más ilustre, no meado do século X, ri segunda época está 
resumida nas obras do sábio oriental Albiruni 0 ie Eirisi, 0 Ptolomeu 
árabe (loçç-n^q.), que encontrou abrigo na corte cristã do rei Rogé¬ 
rio II da Sicília. No remoto Oriente, como no Ociànte, na Espanha e 
em Mar)‘ocos, no Cotassão e na índia, a ciência muçulmana era agora 
obrigada a refugiar-se enbt os estrangeiros, com I decadência dos Cdi- 
fados de Bagãade e de Cordma. Os «gmmám Mamude e Massude, 
na primeira metade dc século XI, edráram às suas cortes não só Firdusi 
e Avicena, mas também Albiruni, cujo «Canon» se tornou 0 livro ãe 
texto da ciência maometana, e que, pelo alcance dos seus conhecimen¬ 
tos e a subtüeza prática do seu espírito não tem rival no seu, tempo. 
A escola espanhola, originando direciamenie de Edrisi, msio muçul¬ 
mano, meb cristão, com os seus mestres, é ainda ãe mcáor interesse. 
Podemos encontrar um dos seus primeiros rastos na iraduçao latina ão 
Almanaque árabe fedo peto bispo Háribe de Cordova, em çói, e dedir 
cado e ofereiMo' ao califa liaquem — uma das provas mais evidentes ão 
consciente trabalho ccnnplementar da filosofia católica e maometana no 
tempo do papa Silvestre II e de nosso S. Dunstm. Um século depois, 
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afós a reconquista de Toledo for Afonso VI (io8q.), foi construído um 
observatório, sermão for judeus e muçulmanos, que tinham estado a 
froiuzir consfantmente tábuas astronómicas e geográficas e dicionários 
durante iodo- 0 século XL Uma tribo comfleta de comentadores de 
mmes e lugares, de climas e ãe constelações e de instrumentos geográ¬ 
ficos trabalhou nesta última éfoca no califado esfanhol, e os seus- resul¬ 
tados sao exfostos ao mesmo temfo for Abu Hamiãe ãe Granada e por 
Ednsi. 

Nascido em Ceuta, em loçç, este grande geógrafo viajou pela Espa¬ 
nha, pela França, pelo Mediterrâneo ocidental, feia África do'Norte, 
antes de se fixar na corte nomanda de Palermo. Rogério II, 0 príncife 
mais civilizado da Cristímdade, rebento final da grande raça de Roberto 
Guiscard e de Guilherme, 0 Conquistador, deu a Eârisi 0 seu justo valor, 
recusou separar-se dele e empregou gente em ioda a parte do' mundo a 
reunir materiais para os seus estudos. Deste modo, 0 mouro obteve 
conhecimento aproximado da Noruega, da Suécia, da Finlândk e das 
costas do Mar Branco, não só para 0 mundo muçulmano mas também 
para a Europa do sul. A sua obra, dedicada a Rogério e chamada 
Ál-Rojari do nome dele, teve for prémio a nobilitação, pelo que foi 
como conde skükm que ele terminou a sua esfera celeste e 0 disco ter¬ 
restre de prata sobre que «estava registado todo 0 circuito do mundo 
conhecido com todos os seus rios». 

Todos os seus grandes predecessores árabes, bem como Erathstenes, 
Ptolomeu 6 Estrahão, se encontravam compendiados no seu sistema 
— resultante de quinze anos ãe estudo abstrato, consecutivos a uns 
trinta de actividaâe prática nas viagens. 

Devemos referir-nos aqui em especial ao relato de Edrisi acerca da 
viagem dos kventateim (Magrurks) de Lisboa, pouco tempo mies de 
data da tomada ãefinUivá da capital portuguesa pelos cristãos, 
porque esta é amais antiga viagem conhecida, desde 0 advento do Islão, 
empreendida pelo oceano Ocidental fora saber 0 que existia nele e quais 
eram os seus Imuies. Contornos Edrisi que os Aventureiros eram em 
número de oito, todos parentes. Construiram um navio, meteram água 
e provisões a bordo, fora muitos meses, e partiram com 0 frmeiro vento 
leste. Âfós onze áas, chegara/m a um mar, oujas águas espessas exalar 
vam cheiro fétido, cobrmn mmerosos recifes e eram escassamente üu- 
nmadas. Temendo feias vidas, mudaram de rumo, navegaram em 
ãrecção ao sul durante doze dias, e assim chegaram a uma üha, possi¬ 


velmente a Madeira—-a que chamaram El Ganam por causa dos car¬ 
neiros que lá encontraram, sem qualquer pastor a guardá-los. Ao de¬ 
sembarcarem, encontraram uma nascente de água corrente e figos 
bravos. Mataram alguns carneiros, mas a carne era tão amarga que não 
a puderam comer, levando, por isso, unicamente as peles. Navegando 
para 0 Sul mais doze dias, encontraram uma ilha com casas e campos 
cultivados, mas, quando se aproximaram dela, foram cercados, presos 
e transportados nos seus próprios barcos 0 uma cidade à beira-mar, a 
uma casa onde havk] homens de grande estatura e mulheres ãe grande 
beleza. Estiveram aii três dias, e ao quarto apareceu um intérprete ào 
Rd, que falava árabe e lhes perguntou quem eram e 0 que queriam. 
Eles responderam que andavam à busca das maravilhas do oceano e 
dos seus Imites, Ao ouvir isto, 0 Rá riu-se muito e disse ao' intérprete: 
— ^Diz-lhes que meu fai, um dia, mandou alguns escravos que fossem 
para 0 mar e, depois de terem navegado através da sua extensão durante 
um mês, encontraram-se privados da luz dü sol e voltaram sem nada 
terem sabido'». Então os Aventureiros foram mandados para a sua pru 
são até surgir 0 vento oeste, ocasião em que lhes vendaram os olhos e os 
meteram a bordo e ao fim de três dias chegaram à terra prme da África. 
AU foram postos em terra, com as mãos amarradas e deixados assim, 
sendo libertados pelos Berberes. Voltando à Espanha, concluia Edrisi, 
uma\ rua junto dos banhos quentes de Lisboa recebeu 0 nome de Rua 
dos Aventureiros^. 

Desde a noite polar, até Safi, foram os Aventureiros de Lisboa,, pela' 
penia de Ddrisi, que 'desvendaram, à Europa os mistérios doi Atlântico. 
Mas S'afi, oinde os desemlbaracaram, é a idtima cidade da Berberia, antes 
do Cabo Não. Para 0 Sul, 0 mistério continuava. E foram precisoa 
mais três séculos para que os portugueses — e quem nos pode garantir 
que os miaánlieiroB que debroram 0 Cabo' Bojador, não eíam, dtescendfenr 
te pelo sangue dos Aventureiros de Lisboa? ! — rompenssem finiakiente 
0 mistério dOs alisados. 

A parte mais od.'d£iital da Espanha, durante esse tempo, deixara de 
ter um rei muçulmano para ter um rei cristlo. Mas 0 pjovo ea 0 mesmo, 
submetido ao regime das hierarquias, maometana ou católica. Em 1147, 
D. Afonso Henriques toma Lisboa aos moiros. Em 1248, faz-se a con¬ 
quista db' Algarve. Em 1434, Gil Eanes, um algarvio^, domina as 
correntes e os ventos do Oabo Bojador: •—e daí em diante, to'do 0 oceano 
ficou aberto à navegação. Mas as relações entre a Berberia e O' Algarve 
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nunca acabaram com a mudança, nem a diferente religião' impedia bons 
tratos e amizades. Nesses tempos, nãoi havia pernegmções neligiiosas. 

E 0 badrroí dos mlaiiMeiiros de Lisboa, essa Alfama, cujo nome áiraibe 
significa banhos quentes, de tão relevante oarácter mourisco' e medieval, 
abrigou todps os navegantes qub voltavam, cansados, das explorações 
oceânims, desde as dais i&as (adjacentes até às das remotas ilhas da Indo¬ 
nésia, niiTma, tiaáçâo (Oostante, transmitida de pais paba fílilios e tão 
sólida como 0 casario, que resistiu ao terramoto e hioje é atriacção turís¬ 
tica de nacionais e estrangeiros. 

Pena foi que a Edilidade, no »u gosto die reformlar, mandasse substi¬ 
tuir os nomes das ruas e nãpi nos conservasse, M qual coto quando 
D. Afonsoí Henriques entrou, escrito nos cunhais dlci mármore^: — Rua 
dos Aventureiros. Podia ter ficado mesmo em língua árabe, como ficou 
Alfama, que nós sabemps mjátoi bem pronunciar. « 

Se os Amigos de Lisboa, porventura, vierem a ler este livro', aqui 
se lhes recoimienda um interessante problema. 

PaTalelamtente à transmissão dias artes de marinhariía, fazia-se; a 
transmissão 'dia ciência árabe piarlai as universidades que os reis cristãos 
iam criando. É facto histórico incontestável que 0 rei de Castela, 
Afonso X, 0 sábiO', reuniu, em Toledo', todos os cientistas que encontrou 
na Península, quer fossem muçulmanos, judeus ou crisitãos. E dfeste 
famoso Congresso, sairam os miais notáveis livros -de’ ciência de todia a 
Idade Média. 

As Tábuas Afonsinm, escritas pelos meados do século XIII, já ensi¬ 
navam a tom'ar latitudes, pelas oibaervações db asitroilâbio, emborla limi¬ 
tado 0 uso do instrumento a lugares da teitfa firme. E o nosso rei, 
D. Dinis, neto ^de Afonsb 01 sábibi, havia de imprimir também notável 
desenvolvimento à ciência portu'guesa. 

Já 0 aJmitiante Freitas Ribteirb e 0 visconde de Lagbâ escreveram,, 
em’ «Grandes Via^enS' Portuguesas»: 

«É oportuno lembrar que os marinheiros Imfanos s& não' reskk- 
gim, de há muito, à navegação de cabotagem, pois se engolfavam no 
mar alto em iemmia da báek, a que mais amiudadamente se entrou a 
praticar no reinado de D. Afonso IV», 

E noutro lugar acrescieitou: •— «Nos fins do sécub XIV, já alguns 
velhos lobos do mar ousaram afastar-se da incómoda invegação costeira; 
será licito supor que se serviam do astrolábio, em circunstâncias favo¬ 
ráveis?!». 
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Todas estas suposições, deduzidas com lógica da lei normal dioi der 
senvolvimentoi dos conhecimentos humanos, nos ajudam a comp'reendcr 
0 fenómeno dbs desoobrimeintios, sem oi fiharmios em qualquer milagre, 
ou em qualquer siemi-dCiis. Todavia, como já foi dito em lugar opor¬ 
tuno, cabe ao Infante D. Henrique e à Escola 'de Sagres a glória de resol¬ 
verem científicaimente a iia.vegaçãoi do alto mar. 

Para tanto, não’ podemos dfesprezar as ajudas 'de marinheiros e de 
sábios maia antigos. Mas, fora die qualquer dúvida, há de ser nas expe¬ 
riências ibéricas e nunca nas italianas que encontraremos a verdadeira 
evolução que levou ao co'nliecimentO' do Atlântico', Nem a expedição 
dos Vivaldi, nem a de Lançaiote Molocelo — se é que se realizaram — 
nem outras, inventadas ou a inVentar, vieram dar conliecimentos novos 
aos marinteiips da LuBãitânài. Tudo foi feito «com a prata da casa», 
co'mo hoje se diz etoão' Sei se ao tempo se diria. 

Não negamos, evidentemente, a ajuda individual de sábios, mari¬ 
nheiros e comerciantes que cooperaram' com os portapeses. Moatra- 
mosrlhe' 0 nosso agrad.Ocimeo.to e fazemos justiça aos seus trabalhos, 
Ínte'grandDHOS na Esoola d:e Sagres, ou melhor, na Escola Lusitana die 
Descobrimentos Marítimos. 

0 mais intetessante caso' destes estrangeiros é 0 de Oadámosto que 
escreveu as suas memórias e outros dOpois deturparam, tirando as mais 
fantasiosas conclusões. 

Todavia, 0 que ele disse, está na lógica dos acontecimentos e vamos 
aqui repetir os passos principais: 

«Achanão-me eu, Luís de Cadamosto, na nossa cidade de Veneza, 
no ano do Senhor de 1454, com vinte e dok anos de idade, tendo nave¬ 
gado por dgumas partes destes nossos mares mediterrâneos, tinha resol¬ 
vido voltar a Flandres, onde já estivera de outra vez. Tinha em mira 
ganhar, pois todo 0 meu pensamento era exerciW a minha moddade, 
trabalhando por todas as maneiras posáveis para adquirir meios, com 
que depois, com a experiência do mundo e da idade, pudesse chegar a 
qualquer perfeição de honra. 

Resolvido a ir lá, como disse, pus-me em ordem com 0 pouco di¬ 
nheiro que pude arranjar e embarquei nas nossas gales de, Flandres, de 
que era capMo messer Marco leno, cavéáro; e assim, em nome de 
Deus, sáímos de Veneza no' dito mo, aos dto de Agosto, e navegamos 
por nossas jornadas, fazendo escalas nos lugares ão' costume, até che¬ 
garmos à Hespanha, 
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E mconifmio-me, deuiio ao tempo contrário, com as ditas galés 
junto ao Cabo ie S, Vicente, deu-se o caso de não muito distante dele 
estar o referido senhor Infante D. Henrique, numa povoação vkkha 
chamada Raposeira, a qud, por estar afastada do tumulto das gentes 
6 apta para a contemplação de seus estudos habitava com prazer, 

Como tivesse notícia de nós, enviou às galés um seu secretário, cha¬ 
mado Ántão Gonçalves, e com ele um Patrício Conti, que se dizia 
veneziana, e cônsul da nossa nação m dito reino de PorUgd — como 
mostrou ser verdade por uma carta da nossa Senhoria, com o seb pen¬ 
dente — e que também era estipendiado pelo mesmo senhor Infante. 

Por sua ordem vieram às nossas galés com amostras de açúcares da 
Madeira, de sangue de drago e de outras coisas trazidas dos lugares e 
ilhas do dito senhor, e mostradas essas coisas a mulitas fessoas, na minha 
presença, e interrogado pelos nossos acerca de váriüs coisas, disse ele 
que este senhor tinha mandado habita' ilhas novamente descobertas, 
que nunca antes tinham sido habitadas (e como prova mostravam os 
ditos açúcares, sangue de drago, e outras coisas boas e úteis); e que isto 
era nada em comparação com outras mdiores coibas que o dito senhor 
fazk. 

Disse-nos mm que, havia certo tempo, tinha mandado navegar 
para mares mmea antes navegados por outros e descoberto' ferras de 
diversas gerações estranhas, onde se encontravam coisas maravühosas; 
e os que lá tinham'estada haviam entre essa gente nova avultados lucros, 
pois que com um solda ganhavam sete e dez. 

E sobre isto disseram tantas e tantas cais que me fizerm, como aos 
outras, maravilhar mito e crescer o desejo de lá ir. 

Perguntei se o díia senhor deixaria navegar quem quisesse e respon- 
deramrme que sim, satisfazendo a uma às àas condições: se armasse 
à sua custa a caravela e nela pusesse mercancia, seria obrigado a pagar, 
na volta, ao dito senhor, por direito e costume, o quarto à tudo o que 
trouxesse e as outras partes seriam suas; e se o dito senhor armasse a 
caravela para quem quisesse lá ‘ir e este só pusesse a mercancia, depois, 
à volta, dividiriam tudo ao me», e se nada trouxesse a âespm seria 
toà à conta do dito senhor, 

Disseram-me akda que não poderia voltar senão com grande ganho; 
e que se alguém do nosso povo quisesse lá ir, o dito senhor tomava isto 
de muã) boa vontade e lhe fana granà mercê; pois que ele supunha 
que nos Mios, lugares se descobrirhm especiarias e mm coisas boas, e 
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sabia que os venezmos eram delas mais conhecedores do que os homens 
de outras naçõesi>. 

Estão axiui bem expoíssas as razões que levamm Cadamiosto a con¬ 
tratar-se e D. Henrique a contetá-fo---objectivos merarneiite comer¬ 
ciais que nada têm com o progiesso dos descobrimeintos. Mas ele con¬ 
tinua: , , 

tOuvindo isto, resolvi ir com eles e fdar ao dito senhor. Em poucas 
palavras me cowfirmou ser verdade tudo o que me tinham dito, e muito 
mais, e prometeu fazer-me honra e proveito se eu quisesse lá ir. . 

E eu, perante isto, achando-me jovem e bew' disposto para sofrer 
todas as fadigas, desejoso de ver mundo e coisas que ninguém da nossa 
nação tènha visto', e esperando, além disso, conseguir honra e proveitO', 
resolvi m lá. Informei-me de quds Os mercadorias e coisas que eram 
necessárias e voltando à gcdé, entreguei a um parente todas as merca¬ 
dorias que levava para poente, e comprei as que me pareceram úteis 
para a minha viagem, Assim desembarquei, & as galés conUnuaram- a 
sua rota para Flandres. 

Como ficasse no Cabo de S, Vicente, o dito senhor Infante mostrou 
ter grande prazer, e festejou-me muito; e depois à muitos e muitos dias, 
fez-me, armar uma caravela nova de cerca de quarenta e cinco toneladas, 
da qual era patrão um Vicente Dias, natural à Lagos.., e em nome de 
Deus, e à boa ventura, partimos aos vinte dois de Março de 1455». 

Oadamosto, a sfegiir, descreve a sua primeira viageim — chteia de 
interesse pelas novidiacte e exotismo dds terras que percorreu, mas que 
nada adianta paia os pupgressos da navegação-, O veneziano embarcou 
na caravela de Viioenite Dias, d!a mesma mianeira que a mercancia que 
k vender aos negros da Guiné, E quando, acidentalmente, nos informa: 
— «A^oí dias em que estivemos na embocadura deste rb só vrnos uma 
vez a estrela polar e parecm-nos muito báxa sobre 0- mar; peio que só 
podimos vê-la com termpo muito claro, e apareciornos sobre 0 mar à 
altura de uma lançai — não se refere à altura em- gra® do astrio-, como 
seria natural num navegador. É possível que -dizeodo — «sobre 0 nm 
à altura de uma — quisesse dar ao Mtoii vulgar uma noção que 
lho fosse mak compreensível, mas .podieria, ao- lado-, fazer outras conside- 
lações para quem percebesse do navegação asfoonómica, 

Fez uma segunda viagem à Guiné e- é nesta que ele -diz ter sido arrqs- 
tado ppc um temporal para as ilhas de Cabo Verdfe': — iChegâmos fkal- 
menie ao Cabo Branco, e tendo vista dele, fkemomos um pomo ao mar, 
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e na noite seguinte maltou-ms um tempord à sudoeste com vento 
forte, pelo que, para não voltar para trás, fimo-ms para oes-noroeste, 
salvo em, para capear e aguentar o tempo, duas noites e Ms ãas. ÃO' 

terceiro dia tivemos msta da terra...». 

É fisftiTTi! que' nos dá a. veisão' doi descoibiimeiiito qiic O' toínou famoso 

_«5ff/yoi il vero», coni(0i O'!© próprio' esciteveu ~ a tenu avistada era uma 

das lilas de Cato Verde. Aqui não entra para nadti a perícia áb inari-' 
niheiro que viesse dar lições aos portugueses. 

Pois, apesar de tudo isto, Fontoura da Costa, em iCoirtas das Ilhas 
de Cabo Verde de Vaientim Fernandes», dempnstra qne «Caãamosio e 
os seus companheiros não descobriram as ilhas de Cabo Verde»: ^ não 
m encontrou dmda, nos arquivos portugueses, qualquer documento re¬ 
ferente directa ou indirecfamente a Cadamosto», b a, des'criçao que de 
faz mpresenta alguns factos absolutamente inverosimeis», 

Já em aditamento' a este trabalho', Fontoura dá con.ta da <íOpmão 
que não é só digna de registo, mas ainda de acdtar» dum grande mes¬ 
tre», 0 professor dr. F. C. Wieder, «o mator historuador da Cartografia 
africana», e dustre colaborador do sábio e benemérito príncipe egípcio, 
lossuf Kamd». 

Pela análise dos vááos documentos da época, o professor ^ieder 
concluiu: 

I.® —A Ilha de Santiago foi descoberta (ocasiondmentej em 1445, 
por Vicente Dias, de Lagos, quando na sua caravela regres¬ 
sava da costa africana ao reino. 

2° .—. Bknco, tendo conhecimento deste descobrimento, colocou a 
ilha na sua carta de 14^.8. 

j.» _ Vicente Dias, de Lagos, durante a viagem com Cadamosto, 
contou-lhe 0 descobrimento que fkera du üha de Santiago, 
dez mos antes. 

4.® — Cadamosto’, na Relação das suas viagens à África, chamou a 
si 0 descobrimento das primeiras ühas de Cabo Verde, que 
colocou na 2.“ viagem (14^0) quando nem ali estivera. Ele 
devia mesmo ter tido conhechnento da viagem de Hiogo Go¬ 
mes e Antónb de Nóli, em 1460, por isso que a sua Relação 
. foi escrita d&pois deste último ano». 
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E 0 grande mestre qule foi Fontoura da Costa, termina assim; 

«A interessante opinuão do professor Wieder é de aceitar, como dis¬ 
semos, mesmo porque, por motivos ignorados, 0 descobrimento de 144$ 
pode ter fkado reservado — menos naturalmente para os secretos infor¬ 
madores de Bmco, Então, Diogo Gomes teria sido apenas 0 redescobrir 
dor, mas as honras do descobnmento oficial continuam a pertencer a 
António de Nóli». 

Se agora quisermos predsar a vcrdádeira 0'bra de Cadámosto', em 
Portugal, onde pÊrrnaiiicai de 1454 a 1463, havemos de proourá-la nos 
tratos oomierdais, O veneziãno' era «conhecedor das especiarias e mais 
coms boas» que so começavana a importar da Guiné. Ele conta-nos 
duas viagens, uma cm 1455 outra em 1456, e depois 'ainda ficou mais 
sete lanos, até 1463. Ganhou a sua vida e re'gressou rico à terra natal, 

Podemos, até, catalogá-to entre- os mestas -da Escola db Sagres 
que 0 Infante contatou: — mjesíre de tetos co-merdais. 


9 





CAPITULO XIII 


O Infanfe dos Descobrimenfos 

«Hcnry the Navigator is the heio oí Portugal, as well as 
of discovery, the chief figure in his couiitry's history, aa well 
as the first leader of the great Europeau expansion; and the 
national growth of three hundred years is quite as much a 
part of his life, quite as much a cause of his forward niove- 
ment, as the growth of Christandom towards a living interest 
in the unknown or half-known world around». 

R. Beazlev — Henry the Navigator 

«His native city celebrated the fifth centenary of his event 
in 1894, whiie Eogland, to whom he hatf beloragued hy blood, 
has produced the two best biographies, those of Major and 
Sir Eaymond Beazley», 

Edgar Presiage — The Portugueso Pioneers 

O homem tem tendência para humanizar todos os fenómenos, e 
para símbolo- dos Descobrimentos •— trabalho formidável dura povo, du¬ 
rante séculos, para conquistar a sua independência—escolheu—e miuito 
bem — a figura gloriosa do Infante D. Henrique. Elegerani-noi os por¬ 
tugueses e aceitaramniio os estrangeiros. Para 0 mundo culto-, D. Henri¬ 
que é a maior figura da História de Portugal. 

Exactamente por isso, nós precisamos de 0 estudar no seu verda¬ 
deiro ambiente, cercado pelos homens que 0 ajudaram ou impe-liram, 
sem atribuirmos a milagrosas interferências ou a realizações de acaso a 
Pátria que construiram e nos legaram. Assim, procuraremos neste capí¬ 
tulo ligar factos, estudados em outros, todos eles convergindo na pe-rso^ 
nalidade do Infante de Sagres. 
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Nasceu D. Hemrique na cidade' doi Pauto, no ano de 1394, sendo 0 
teceiro filho vivo do red D, João I e de D .Filipa de Lenoastre. Cresceu 
e educou-se na escola de patriotismo com mestres que batalharam em 
Aljubanota. 

É natural que 0 seu carácter se revelasse muito cedo, tornando-o 
paladino' de todos os cometimentos heróicos, mas a História só começa 
a relatar a sua vi-da na preparação da expedição a Ceuta. Daí em diante, 
as suas acções são narradas com objectivos de panegírico, até à sua 
morte, em 1460, e ainda peífos 'anos fora. Mas bastammos os feitos 
notáveis apontados pelos cronistas e não temos necessidade de ir inven¬ 
tar outros que só servem para diminuir 0 mérito do Infante, pois alguns 
não resistem a ligeira crítica de bom senso. 

Devemos pôr de parte todas as precocidades de nauta e muito mais 
as de organizador de expedições marítimas, pois é absurdo imiaginar 0 
moço Henrique de calções e caracóis a dirigir uma orquestra de lobos 
do mm, prientando-os pelo oceano fora. Nem mesmo a empresa de 
Ceuta, concebida por seu pai e pelos heróis de Aljubarrota, teve a im¬ 
peli-la os ímpetos da juventude da Indita Geração: — aquilo foi obra 
de «mpos». 

Mas, desde 1414, ao preparar-se a expedição, 0 Infante D. Henri¬ 
que, na idade de 20 anos; deu mostras dum incansável organizador. 
E diante de Ceuta, em 1415, podemos cantar-lhe versos que Homero 
escreveu paia Aquiles. 

Não é essa a finalidade deste livro e deix-aremos a outros a parte 
poética, enquanto nós vamos marcar, com critériO', os pontos culminan¬ 
tes da sua vida trabalhosa. , 

Em^ Ceuta, foi armado cavaleiro — e ele mesmo', armou outros. 
0 significado do acto correspondia ao compromisso' de trabalhar em prol 
do bem comum, isto é, da nacionalidade, e nestes amigos que da sua 
mão tomavam a honra da cavalaria, escolhia os primeiros companheiros 
para os seus sonhos de glória. 

Mas, dias depois, no regresso a Portugal, seu pai fê-lo Duque de 
Viseu. E, naquela éppa, ser duque não era um mero atributo hono¬ 
rifico — significava que 0 rei 0 encarregava duma parte da administra¬ 
ção do Estado. Ora essa porte da administração está bem definida pelos 
cronistas 0 por diplomas: — 0 governo de Ceuta. E é possível que o 
entusiasmo do Infante, na luta contra os moiros, justificasse a escolha 
para 0 cargo, 
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Convém aqui definir, porque algumas vezes temos encontrado con¬ 
fusões grandes, que 0 cargo de governador nada tinha com 0 de capitão 
da paça. E.ste morava nela e defendia-a Cjom a sua guarda: — 0 outro 
arrecadava as receitas que 0 rd atribuira para a defensão e cuidava de 
manter a eficiência nela, tanto em armas como em homens. 

Pouco (le|X)is, em 1417, quando fortes exércitos moiros cercaram 
Couta, correu I). Henrique, em sua defesa, crtm iodo 0 auxílio* que 
ponde juntar, Não chegou a enter em combate, mas regressou com a 
certeza tirada da exixriénda ~ se 6 que já anteriormonte a não tinha - 
do que os socorros do Ceuta se deviam concentrar no Algarve. E 0 In¬ 
fante pas.sou a viver temporadas no Algarve. 

^ Era nesta pnwíiicia (jiie 0 duque de Viseu exercia a sua função fun¬ 
damental. Não alxmdonmi a corto, que, até ao dusastre 'de Tanger, elo 
foi mais frequentador do que os oiitas seus irmãos. Mas as activkklcs 
crescentes da.s empresas nunca 0 cansimm até à liora da morte, Todos 
concordam na sua miergia rara, 

0 domínio do inar em uma necessidade para defender Ceuta. De Ta- 
vira, sobretudo, a luuse mais avançada, partiam navioii para a vigilância 
e também para 0 coiso, 0 Infante 1). Henrique ~ diz Zurara — man¬ 
teve sempre navio.s no mar à sua custa, E os navias que ele mandava 
em mrso tinham knçõt'» foncvdidas pelos soberanos. Existem os 
documentos que os iffivilogiam. 

0 povo do Algarve tinira largos tratos comerciais com Marrocos. 
As bulas sutx^iívas dos papris, autorizando tal comércb, mostra a im- 
■portância (pic do rerpríscmtava na economia portuguesa. Os algarvios 
píírcoiriam a costa africana, até ao Cabo Não, alguns já tinham ido às 
Canárias filhar ^escwos. Em. volta do Iirfante, começou a juntar-se a 
mocidade aventurosa., pedindo- protecção para empresas cada vez mais 
imprrtaníes. Um deste moços foi lairçarote da Franca, cujo pai desa¬ 
parecera no mar, sendo 0 illtirao capitão das ilhas, Lançarote, em 1445/ 
lançou os fundamente da gr.mde companhia de Lagos, 

A população do Algarve tinha muito sangue raoirisco. Ainda hoje, 
há tipos que mais parecem d'além do que d'aquém-mar. Mas, em 1415, 
havia apenas 165 anos que fora anexada e cristianizada. Desá‘ a con¬ 
quista, em 1250, ix)r D. Afonso III, a liberàide religiosa era respeitada, 
Só os senhores das terras, godos feudais, seguiam verdadeiraménte a 
doutrina de Cristo, Ente uma e a oute margem do estreito, havia 
fortes relações efe píiraitesco. 
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Quando o Infante passou a govemaí a Ordem de. Cristo, os freires 
embarcaram para fazer a guerra. GonçaJo Velbo Cabral apareço várias 
vezes mencionado nos ataques aos. navios moiriscos. E das empresas 
de guerra, eles passaram às de exploração e de comércio. Tudo se ia 
modificando, sucessivamente, semi saltos teuscos, a caminho do mar, 

Não se sabe, nem é preciso saber ao certo, quando' o Infante 
D. Henrique mandou pela primeira vez a descobrir. Sabe-se, perfeita¬ 
mente, que, antes, já bajvia explorações marítimas, que já havia mari¬ 
nheiros conhecedores dos ventos, das correntes e de outros elementos do 
próximo oceano. 

O Infante D. Henrique concentrou em si todas aquelas actividades 
que encontrou e desenvolveu-ss, chamando gente de fora do Reino, 
reunindo todos os conhecimentos náuticos, formando' um centro do 
estudos e aperfeiçoamento, que veio a chamar-se Escola de Sagics. 
Do Algarve partiam navios com missões diversas: — uns a guemar, 
outros a comerciar e outros a descobrir. 

Às vezes, aparecem escritores a lembrar as despesas do' Infante com 
as navegações. Mas, a esse respeito fixemos o sensato comentário do 
almirante Brás d' 01 iveira: - «Dinheiro pm organim as expedições, 
âe sobra o havia a Ordem de Cristo. Demais, uma ou duas embarcãções 
que mandava cada ano a descobrir, e essas de fraca tonelagem e de 
pomos tripémtes, mo era ainda despesa considefáveh. 

Assentemos, portanto, que os primeiros anos, depis da conquista 
de Ceuta, levou-os D. Henrique a munir e a organizar o que jcá existia. 
Isto, é claro, não exdui viagens que se fizeram, mesmo até às Canárias, 
se for certa a data de 1415, fixada no' depoimento de Diogo Gomes. Mas 
0 início da expansão oficial do reino havemos de fixá-lo',^depis do 1420, 
no primeuo pvoamento do arquipélago da Madeita. 

E aqui Siomos levados a chamar a atenção dos leitores para a dis- 
tinçãO' entre os termos descoberta e achada que têm causadO’ muitas con¬ 
fusões e coníusamente têm sido empregados: — «0 verbo descobrir com¬ 
preende propriamente 0 que estava oculto ou escondido, e não por acaso, 
mas com certo ânimo de busca, assim as antigas navegações dos porlur. 
gueses, p-or mares mnea dantes navegados, chamavam-se descobertas'» 
— dizem os dicionaristas. A descoberta é a operação de sair a reconhe¬ 
cer 0 cam^no ~ ãrm. igwkmúB. 

Ora nós sO'mos levados a crer que ai ilha da Madeira já tivesse sido 
achada pios navegadores que iam ou vinham das Canárias, que já figii- 
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rasse nas cartas em psição errada, mas só foi descoberta, ou reconhe¬ 
cida, no temp do Infante D. Henrique e depois de 1420. E a^im se 
harmonizam as várias datas e a glória que devemos aos marinheiros 
mms antigos. Portugal tem glórias que lhe bastam e 0 Infante também 
doutras não precisa. 

Acentuemos, prém, que esta descoberta, seguida de povoamento, 
tem ura significado mais concreto, na história da evolução da humani¬ 
dade, do que aquele que geralmente lhe é atribuído: — além de ser 0 
primeiro caso de apoveitamento, por um Estado', duma iUia deserta, 
marca a data em que ps marinheiros pincipiaram a navegar com alguma 
certeza para uma ilha isolada no meio do oceano. 

Na sua simplicidade, os escritores mais autigos, e outros que os 
seguiram, falam do achamento, por acaso, para depás não ligarem im- 
prtância à necessária preparação científica que importava a viagem 
Lagos-Funchal ou Funchal-Lisboa. E é esta preparação científica qne 
define e- marca 0 começo da expansão marítima henriquina. 

Quem ensinou os marinheiros prtugueses a tomar alturas no mar? 
Não se sabe-. É facto' que, em terra, já x usavam instrumentos e faziam 
cálculos, havia muitos séculps. Mas 0 mar estava aberto' a todos os 
pvos 0 só apareceu um a merecer 0 perna Lusíadas, que, mais tarde, 
Camões havia de cantar. 

É facto qne alguns cientistas da,época foram contratados para Por¬ 
tugal, como hoje ainda se faz, quando se deseja criar um oentro' de estu¬ 
dos florescente. Os cronistas falam de mestre Jacomo de Maiorca que 
veio ensinar a fazer cartas e não negaremos que outros tivessem 
vindo. 

NãO' sabemos também distinguir a direcção que 0 rei D. João I 
imprimia aos’Descobrimentos, da acção pròpriamente executiva do In¬ 
fante D. Henrique, naqueles primeiros temps. Nem sabemos distinguir 
as navegações que partiram do Algarve das navegações que partiram 
de Lisboa. Tudo se fez em conjunto', sem necessidade de traçar divisó¬ 
rias entre os esforps que sie km acumulando. 

Todavia, cumpre eívi'denciar 0 testemunho de Valseca, que escreiveu, 
na sua carta, terem sido descobertas as ilhas dos Açores «por Diogo de 
Silves, piloto' d‘El’rei de Porkgãl, no ano de Sendo a carta dese- 
nliada em 1439, Valseca não informa só do desqotódor e da era — mos¬ 
tra ignorar os trabalhos d© D. Henrique e dá toda a glória da empresa 
ao rei D. João L 
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Também se tem 'ditO' e repetido- que a expediçãO' às Canárias, coman¬ 
dada por D, Fernando de Castrn, em 1425, foi ordenada por D. Henri¬ 
que. Não é verdade. As- actas das cortes de Torres Vedras, de 1441, 
provam que foi 0 rei D. João I que a determinou. E a referência do, 
bispo de Burgos, D. Afonso de Cartagena, sobre 0 assunto, diz textual- 
mentei — «fãlei com el-Rd D. Joao e com H. Ductrte,,,^. 

Todavia, -0 bispo diz, nas suas «Alegações»: 

diak taràe, 0 Infante D. Henrique de Portugal suplicou a el-Rei 
Nosso Senhor que se dignmse de lhe conceder a conquista daquelas ilhas; 
el-Rei porem, apesar da grande boa vontade que Unha de lhe ser agra¬ 
dável, como a parente muito prendo, porquanto' isso tocava no patri¬ 
mónio da corou real, e é coisa grave dienar-se seja 0 que for, e seja 
pouco ou muèo da dita coroa, escusou-se por suas ra^Ões. 

«Depois disto, por pmte do Senhor Rei de Portugd foi apresentada 
tíma súplica ao Santíssimo Papa, Nosso Senhor, para que lhe concedesse 
a conquista das referidas ühas; e segundo se diz, a concessão foi feita, 
ou está em pontos de 0 ser». 

A súplica ao rei de Castela deve ter sido feita por 1434, coincidindo 
com a expedição às Canáiias, agora ordenada pelo Infante D. Henrique. 
A súplica ao papa foi fáta, como já se cIíto, pela embaixada do conde 
de Ourem, em 1436. 

Analisando 09 documentos da época, podemos Concluir que as acli- 
vidades de ,D. Henrique, no mar e em terra,. s6 começaram a engran¬ 
decer-se depois 'da morte de seu pai, que ocorreu em 14 de Agosto 
de 1433. 0 novo rei, D. Duarte, é quem distribui, por seus irmãos, altas 
responsabilidades e proventos: 

em 25 de Setembro de 1433, doa a D. Henrique «O' quinto que a 
nós pertence de haver de todalas cousas que pilharem», os navios que 
0 Infante trouxer de armadla à sua custa; 

em 26 de Setembro de 1433, doa ao Infante D. Henrique as ilhas 
da Madeira, Porto Santo e Deserta;, 

no mesmo dia, a requerimento de D. Henrique, doa á Ordem de 
Cristo «0' espMkd das nossas ühas da Modem, do Porto Santo e 
Deserta»; 

em 6 de Novembro da 1433, doa ao Infante D. Pedro 0 quinto das 
presas que fizerem os seus navios que armar, para andarem em como 
no,Estreito. 


Não se vê claramente qual a tendência po-lítica do novo reinado. 
Faltam documentos e os que existem precisam 'de ser estudadbs e 
meditados. Chegou-se mesmo a considerar a ida de D. Henrique a 
Castela, para to'mar pajite na gueira de Granada. 0 Infante devia 
conduzir os portugueses à guerra: — uns opinavam por Granada e ou¬ 
tros por Belamarim. Todavia, 0 conde de Arraiolos diz que um 
dos bens que D. Duarte (ainda não era rei) poderia haver com a ida 
de D. Henrique à guerra de Granada seria «as ilhas da Canaria que 
desejais». 

De facto, quando D. Duarte, em 1436, suplica ao Papa que lhe con¬ 
ceda a conquista das ilras Canárias, ainda pagãs, associa ao pedido 0 
Infante D. Henrique. Parece que foi esta a pohtica que pre^valeceu, sem 
dúvida inspirada pelo Infante D. Ptedro. 

Nesse documento, só agora revelado, -diz-se que D. Henrique tinha 
enviado uma expedição às Canárias, em 1434. Numa ilha, cujo nome 
não indica, dese-mbarcaram os portugueses e baptizaram- mais de qua¬ 
trocentos indígenas. Mas, faltando os abastecimentos, os invasores fo^ 
ram obrigados a retirar sem tomarem posse da ilha. A empresa foi anun¬ 
ciada ao papa com- a dupla finalidade de civilizar 0 cristianizar os 
guanchos. 

Zurara nada nos diz desta exj^dição' apesar do relevo que dá às 
navegações de Gü Eanes na mesma épca. Em 1433, ele «não chegou 
mais que ás. ühas de Contáiia, donde trouxe certos cativos com , que se 
tornou para 0 reino». Mas lo-go no ano seguinte 0 Infante «0 encarre¬ 
gou muito que todavia se trabalhasse de passar aquele Cabo».., E pas- 
so-u-o. 

Evidentemente, 0 documento da súplica ao- papa põe de parte tudo 
0 que ZuT-ara afirma em- contrário; mas está na lógica da época que a 
mesma expedição fizesse cristãos e escravos. 0 que se verifica é que 
a armada de 14.34, como a anterior de 1425, foi infrutífera — os meios 
orara pequenos para efectuarem uma ocupação que garantisse a posse. 
A empresa ia além das posábi-lidades do governador da Ordem de Cristo, 
pelo que, em, 1436, se começou, a preparar a grande expedição nacional 
que, depo-is, fo-i desviada para África 0 Tanger. 

Em capítulo especial, estudou-s© a jornada de Tanger. Notemos, 
mais u m a, vez, 0 carácter do Infante e a sua obstinação, a sua dureza 
na tragédia, com- um irmão morto e outro prisioneiro. Finalmente, a 
sua aparição na política, querendo congraçar 0 irmão- D. Pedro com a 
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nofereza e possivelmente a transformação que se operou na sua vida, 
seguindo 0 rumo que Iie havia de dar a imortalidade. 

,É depois de Tanger que D. Henrique se' estabelece noi Algarve e 
toma paia si a grande empresa das navegações. E por ela, toma-se 
«0 Herói de Portugal e dos Descobrimentos, a figura central da história 
da sua fâtrk e 0 primeira guk da grande expansão europeia» (Sir R. 
Beazley). 

É assim mesmo. Mas precisamos de definir, contra 0 que anda 
muito espalhado, que D. Henrique nunca sc' encontrou sòzínlioi; •— teve 
0 apoio do rei e do povo. Ele incarna a vontade da Nação, querendo 
viver livre e independente — e essa vontade manifesta-se nas esperanças 
de fazer vida, atravessando 0 oceano imenso. 

, Enquanto dura a Regência, não se renovam possibilidades de con¬ 
quistas no» norte de África, embora se faça alarde de intenções guerreiras, 
para obter os favores da Santa Sé. Toda a expansão é marítima: ~ 0 
povoamento das iHias atlânticas e a avançada para a Guiné. E D. Hen¬ 
rique toma ainda a seu cargo a posso das Canárias, 

Em 1448, compra a «Micer Maciote (Bettencourt), cavaleiro, toda 
a sua renda e senhorio que ele havia e poderia haver em a sua ilha de 
Lmçarote...», por vinte mil reais brancos anuais, para ele e depois para 
seus filhos ou herdeiros. Esta renda seria paga pelo almoxarifado da 
Madára, ainda mesmo, que a dita ülia ^fosse por força ou por direito 
tomada de castelhanos ou franceses ou algumas outras gentes», depois 
dela enüar na sua posse. ^.Porquanto eu tomo a dita ilha em minha 
defensão e a entendo com a graça de Deus de defender e ampcrrar,.». 

Seguem-se as lutas pela posse. D. Henrique luta individualmente 
com os castelhanos, que os reinos estão em paz. No ano de 1451, 
quando oi bispoi D. Juan Cid, se dirigia às Canárias, foi aprisionado 
pela armada do Infante que cruzava naquelas águas. E, umas vezes 
pela força, outras vezes pelo direito', a contenda só acabou,, em 1480, 
pelo Tratadoi de Acáçovas. , 

Não sabemos se'foram estab pretensões sobto as Canárias queleva- 
rarU' D. Henrique, em 1450, a pe'dir a capitania da praça de Geuta, que 
lhe chegou a ser 'dada, .mas de que nunca tomou posse. Não» há inter¬ 
pretação possível para esta atítade dó Infante de Sagres — então ele, 0 
Príncipe dos Descobrimentos, pouco depois da mortè do irmão Regente 
e sendo uma criança p sobrinho Rei, abandona as navegações e vai en¬ 
cerrar-se numa praça africana?! 


Há aqui ura mistério que ainda ninguém desvendou. Todavia, 0 
facto é certo — regista-o Zurara e vem mencionado em 'documentos da 
época. 0 historiador Gama Barras comenta: 

iPode ser que a morte trágica do duque de Coimbra & os sucessos 
que a precederam e se lhe seguiram, como já observou 0 Cardeal Sa¬ 
raiva, quebrantassem 0 ânkno de D. Henrique, afastando-o dos negócios 
públicos e abatendo-lhe 0 esforço com que se dedicava ao prossegui¬ 
mento das conquistas de além mar», 

Felizmente, 0 Infante mudou de propósito, Voltou às navegações 
e abandonou to'da a ideia de conquista de Belamarim. Entregou, mesmo, 
a D. Afonso' V, 0 gO'Vemo da praça de Ceuta, cpmo nos diz Zurara: 

— Ele governou Ceuta, por mandado dos reis seus padre, mio e sobri¬ 
nho XXXV anos... e enfim, por causa dos seus grandes trabalhos, lei- 
xou a dita governança a el-Rà D. AfoMo, em começo do seu regi¬ 
mento». 

De 1450 a 1460, ano da sua morte, 0 Infante D, Henrique domina 
toda a vida portuguesa e toma-se um dos homens mais famosos do 
Mundo, As suas 'navegações chamam a atenção da mocidade aventu¬ 
rosa e também dos plíticos encanecidos. 0 pa.pa Nicolau V nomeia-oi: 

— <s.Que 0 nosso ddecto fdho e nobre varão D, Henrique, Infante de 
Portugal, tio do nosso caríssimo filho em Cristo D, Afonso, ilustre Rei 
de Portugal e do Algai-ve, segándo as pisadas de D. João de clara 
memória seu progenitor, rd dos referidos reinos, vivamente abrazaio 
no ardor da fé e no zelo da salvação das almas, como católico e verda¬ 
deiro soldado de Cristo—■ criador de todas as coisas, e como acérrimo 
fortíssimo defensor da sua fé, aspira ardentemente, desde tenra idade, 
a que 0 nome do mesmo gloriosíssimo Criador seja divulgadO) exaltado 
e venerado por todo 0 universo... 

Decretamos, por isso,.,,; nm sejam ousados a fazer, por si ou por 
interposta pessoa, directa ou indiredamente, por obra ou por conselho, 
alguma coisa por onde ao dito rei D, Afonso, aos sucessores e ao referido 
Infante seja minguada a pacifica posse dos lugares adquiridos, ou que 
de (dgum modo traga estorvo ou possa impedir 0 prosseguimento da 
mema conquista». 

É nesta fase da sua vida que os cronistas 0 retratam para a poste¬ 
ridade. Tanto Zurara, como Cadamosto e Diogo Gomes, lembram 0 
homem asceta, encanecido' pios anos, minado pios desgostos de ter 
apressado a morte a três iimãos, completaraente entregue à sua obra 
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de descoibrif. É uma figuia que se impõe à veneração dos novos, respei¬ 
tada pelos mareantes da epo^peia. Àqueles que 0 visitavam, na sua len¬ 
dária Sagres, parecia tanto um príncipe cow um santo. Se^ nãoi fora 
a vida da mocidade — que mais predicados seriam precisos para uma 
canonização? E é esta lembrança doi passado', a qual Zurara refere, que 
impede os homens de cairemi em adoraçãbi e a Igreija de criar mais um 
santo. Por que, se há feitos na História que tenham servido a Igreja 
Católica, onde serão maiores do que os descobrimentos do Infante 
D. Henrique?! Todavia, heróis bem mais pequenos atingiram'a craveira 
da santidade! 

Em 1453, caiu Constantinopla em pder dos turcos. Por toda a 
Cristandade passa a lembrança duma cruzada 0 0 papa CaUstO' III, em 
1455, convoca os príncipes para a guerra religiosa, O rei D. Afonso V, 
moço, ardoioso cavaleiro^, dá a sua entusiástica adesão, oferecendot-se 
para servir naquela guerra com 12.000 homens, pagos à sua custa por 
um ano. 'Começaram os preparativos da expedição que não se chegou 
a realizar, porque a Europa não possuia disposição para a empresa. 

O rei voltou-se para África; — Iria ali combater 0 mouro, já que a 
viagem 'a|oi Oriente se não realizíava. Em 30 de Setembro de 1458, em¬ 
barcou em Setúbal, com seu irmão D. Fernando, e seu primo e cunhado 
D. Pedro. Seguiu para Lagos, on^de: esperou as esquadras do Norte e já 
ali estavam prestes 0 Infante D. Henrique e 0 capitão de Ceuta que 
viera com três navios. 

Diz 0 almirante Quintela, em Anais âa Mmnha Portuguesa: 
— «i 12 paxrtm El-Rei de Lagos com Ma a Armada, que constava ãe 
duzentas e vinte velas, e a 14- por ser 0 ventO' ponteiro, swgiu na> 
báa âe Tanger, onde se demorou aquele dk, e 0 segánte para reunir 
os navios, que as correntes tinham espdha^; e examinando a situação 
da cidade, se debateu em Conselho se a devia acometer, a que se opoz 
0 Infante D. Henrique, com cujo voto ELRei se conformou,' e fazendo-se 
logo a vela, ancorou a 16, ao meio dia, em Alcácer, com os navios mais 
pequenos, que vemkm melhor a corrente'». 

Havemos do notar, contra 0 que anda vulgarmente espalhado, a 
ponderaçãO' de D. Henrique, nesta última fase da sua vida, contrastando 
inteiramente' com a loucura temerária de 21 anos antes. Não pesava 
agora, sobre a sua cabeça, a perigosa ameaça castelhana: ■— não era 
preciso um milagre. A independência de Portugal não sofria oposição e 
uma conquista qualquer daiia bom nome ao Reino, demcúa com 0 des* 


prestígio das armas cristãs no Itevante. A vila de Alcácer Ceguer, 
povoação de pescadores e corsário' 3 , não tendo comparação com as fortes 
e ricas cidades de Ceuta e Tanger, bastava para os fins poHticos que se 
propunham. De maneira nenhuma re pode dizer que 0 Infante quis 
tirar vingança do 'desastre de Tanger, Pelo co'ntrário, mostrou a pru¬ 
dência dum político encanecido. 

Os mouros capitularam a 18 e a armada, depois de preparar a segu¬ 
rança da praça, seguiu com 0 rei para Ceuta e parte regressou a 
Portugal. 

Se eu tivesse 0 génio da fantasia, como 0 possuia Oliveira Martins, 
lembrava, aqui, as 'determinantes que conduziram 0 Infante de Sagres 
a esta sua reso’luçãoi, evitando 0 ataque à cidade, onde recebera uma 
grande derrota. Haveria muito que dizer, fosse qual fosse a tese que 
procurássemos deimonstrar. Apresentando os factos C0'm a maior sim¬ 
plicidade, recordamos, apenas, 09 efeitos que tiveram na vida nacional, 
acreditando que a mística da Pátria foi a causa maior que impulsionou 
aquelas acções contraditórias. Em 1458, além de boa armada, apetre¬ 
chada para a guerra, havia umi exército de mais de 20.000 homens. 
A surpresa que não foi considerada em 1437, era agpra completa. E não 
se atacou Tanger! Estas considerações deixam-se para serem debatidas, 
política e militarmente, por todos aqueles que discordarem ou obtiverem 
novas fontes de informação, Abre‘-se P' preblema ao estudoi e á inteli¬ 
gência dos portugueses. 

No regressO' de África, 0 Infante começou a pr^ar-se para morrer. 
As disposições testamentárias e as confissões dos pecados ocuparam 0 
tempo que üie sobrava dos negócios usuais. Não se registou qualquer 
facto notável, até ao seu trespasse, em S^s, no dia 13 de Novembro 
de 1460. , . 




CAPÍTULO XIV 


O Tesfamenío do Infaníe 


«Henry's own life is in one way the least impoftant part 
of him». 

K. Beazlev •—Henry the Navigator 

íOace more intensly, narrowly national, one might almost 
say provincial, in peninsular matters, Portugal then returned 
to its older ambition of beiug, not a make weigh in Spanish 
politics, but a part of the greater whole of commercial and 
maritime Europe. Almost ceising to be Spanish, she was, by 
that very transfer of interest from lamd no sea, íitted for her 
special part, 

To open up thosd wãstes of the tide: 

No generation openeã befom. 

K. Beazley — Henry the Navlgator 

C'est par TOcéan que le Portugal s’est dégagé de TEs- 
pagns, qu’il est devenu indépendant et que, dans Vibérisme 
commun, il a pris un caractère si différent du caractère es- 
pagnol Des la fin du XIIP siècle et durant le XIV^ le Por- 
tugais, axmateur let marchand, commerce le long des côtes, de 
port ea port, avec la France, les Flandres, TAngleterre, les 
villes haaséatiqnes et mème la Scandinavie. Ce qul Foccidea- 
talise et fait eatrer ses vües, par Ijeár genre de vie et leurs 
institutioDS, dans le graad système de relations que formaient 
alors les viües européeanes, y compris les nôtres. Et voilà 
pourquoi le Portugais ■ est plus europdeu’ que TEspagnol 
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Mais, à partir du XV° siecte, rorientation change: c’est 
vers Id síid et vers l'est,, en descendant vers le sud puis en 
remontant vers le nord les côtes africaines, qu-avec une 
extraordinaire bardiesse se lance la navigation portugaise, Noa 
plus celle des marcbaads mais celle des conquistadors. 

Une nécessité matérielle et un idée spiiituelle soát te 
doubte moteur de cet essor. Le Portugal veut vivie, sa teire 
ne suüfit ipoint, Comme pouf les aaciens Hellènes av»c lesquete 
il ofre bien des ressemblauces, le Portugais doit s’ouvrir des 
portes, trouver des débouchés, établir des comptoirs, fonder 
des colonies... 

Jamais une nécessité économique n'a fait à elle seule 
accomplir de grandes choses à un peuple; il y íaut une idée 
spirituelle, une idée de mission,,. 

La nécessité et Tidée se sont incamés au Portugad, dans 
un hoiiune qui fut à, la fois un prince, un savant et un saint. 
1 'inEant Henri... Ce fut ainsi qu’il prépara Tempire, cai les 
Portugais ne furent en rien des improvisateurs, ni même des 
aventuriers. Ps furent jeunes, voite tout. 

Gonzague de Reynold — Prefácio ao livro 
«Enquete à Goa» de René Lombard 

G Infante D. Hemiqne rwTTen e deixon testamento. Mas, eviden¬ 
temente, não^ nos interessam as vontades que ele deixou escritas para 
distribuição dos seus bens e salvação' da sua alma — interessa-nos a 
obra dos D'escobrimento9. Se, como diz Beazley, u frópm vida de 
D. Henrique é, num asfecto, 0 menos importante da sua pessoa», enten¬ 
damos 0 fenómeno maravilhoso que da sua acção resultou para Portugal 
e para 0 Mundo. 

Sobre este toma, existe publicada uma conferência, feita por Silva 
Teles, quando festejaram 0 centenário, em 1894. Tem 0 título «0 /«- 
fanie D. Hmique e a Renascença cientifica Europem e é uma notável 
oração que um alto espírito pronunciou. Algumas passagens entende¬ 
mos dever btegrá-las neste livro: 

^Para os que nm fmm da sociedade a ideia dum todo orgânico, 
de uma pmonaUdaà> cplecíka, ántese de uma vontade, de um senti¬ 
mento e de um Mãgência colectivos. a figwa à D. Henrique na 
história da ciiMkação toma proporções estranhas, sm cmno uma criação 
espontânea, de uma só peça, dowinaudo todo um período da mâa do , 
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msso pás. t então eh, 0 Infmte, 0 iniciador de todas as nossas gran¬ 
dezas, 0 impulsor de todas as descobertas, alma de Porkgá correndO' 
a flux pelo desconhecido da terra. É dele que swrge a nossa história 
nwitma e em volta da sm grande estatura gravitam todas as nossas 
gloriosas tradições. 

iPensam assim os que não vêem que todo 0 indivíduo, por menor 
que seja a sua categoria, é uma função sockl, é um elemento de vida no 
grande todo que se chama sociedade. Como as células de um orgmismo, 
vive em série, herda e adquire caracteres; elo de uma das muitas cadems 
qm se cruzam, espressao de um interesse no conjunto dos interesses 
colectivos, tm uma função histórica a representar, nobre ou ínfima con¬ 
soante as energias que recebeu ou adquiriu na concorrência da vida. 



iNas sociedades primitivas a vontade é puramente impulsiva, par¬ 
que dominam os sentimentos imperiosos e são npilas ou não existem as 
energias intelectuais. 0 progresso das sociedades ê funçm de muitos vch 
rUveis que se resumem na quantidade por que kfkem ws acfos das 
sociedades 0 pensmento e'o sentimento colectivos. 0 sentimento mdi- 
vidual é parte do sentimento da colectkUaé, como a sua inteligência 
é um elemento componente da inteligência ão todo. É assim que as per¬ 
sonagens históricas não surdem espontâneamente, m vêm à superfície 
em quáquer meio: exigem uma grccitde elaboração, a concorrência de 
muitas energias, toda uma longa série de estádios gradualmente crescen¬ 
tes em váor para se constituir a ániese, tradução exterior. 

É portanto necessário, para que a personalidade colectiva exista, 
que ela tenha um sentimento e uma inteligência colectivos que dêem 
origem a uma vontade sistematizaãa, Eó deste modo se percebe 0 ãina- 
misim social, e um povo ou uma nação sá com estes elementos harmò- 
mcamente congregados pode ter direito, a uma existência segura. 



iRecebendo da Renascença 0 que esta Unha àe sáutar, conser¬ 
vando a ávilização árabe na península to,da a origkaUdade dos povos 
orientais, se 0 nosso organismo se fazia más maleável, a cultura do 
nosso espirito não se inquinava com a sujáção em que 0 resto da 
Europa se conservou durante muhs séculos, Quer geogràficamente, 
quer pelas circunstâncias étnicas ou políticas, Portugal encontravalse 
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em umn siPuação especial prepmda àe antemão pela primeira dinasM, 
pm romper com a ímâção^ medievd de outros povos. Qmnão esta 
elaboração é terminada; quando 0 povo já tem uma vontade que sabe 
manifestar m remado de. D. Fernando; qmndo a Europa quase que 
exige de nós que sejamos a entrar em luta com 0 desconhecido', aparece 
a dinastia de' Avk, e estribada por um cérebro de primeira grandeza e 
por uma espadia vitoriosa, .personàfica em si todo 0 imenso movimento 
de expansão que se jazia já sentir em Portugal e entra-se ousadmente 

na estrada gloriosa da epopêa marlUma. 

Eis porque D, Henrique é a expressão simbólica de todo esse movi¬ 
mento, é 0 personagem histórico que traduz toda uma época da nossa 
vida colecüva, é 0 representante do período mais brilhante da nossa 
existência como nação. Encontrando jâ perjeiiamente constituído 0 
Estado, sentindo-se jorte com 0 povo, a envolvê-lo ma atmosfera de 
sonhadas glórias, antevendo talvez as consequências do conhecimento 
de novas terras, deixa-se seduzir pelo ideal da sociedade que 0 cerca 
marnorse nesse movimento, e ao primeiro impulso da sua vontade, 
expressão da vontade colectiva, ecoam na Europa os cânticos de triunfo 

so'Uadlos pela prhneira nação maritèma. 

Ê bem estudada de todos nós a dinastia de Aviz. Ninguém des¬ 
conhece 0 lustro incomparável do grande século, que foi no mundo civi¬ 
lizado 0 século de Portugal. 


«Não discutimos se joi gffmde a estatura moral do Infante. •maio¬ 
res revoluções do pensamento surgem' sintetizadas em um personagem, 
emergem aparentemente á sua voz. Mas as grandes figuras históricas 
nem sempre traduzem fodo' 0 valor das revoluções. Estas Vingam ou 
estiolm-se consoante as condições de vida que 0 meio cosmico-sockl 
lhes oferece e a estatura do iniciador entra para a história quando a 
reforma se propaga no espaço e no tempo. Os grandes inovadores, os 
míâor&s moralistas poucas vezes alcançam, quandO' não tem a previsão 
dos génios, os limites a que chegam as suas doutrinas. Foi assim Sócra¬ 
tes na história da Grécia, Buda no péssimismo oriental E a sublime 
figura de CristO' na civilização judéca não seria também- um incon- 
óiente da graindeza da sua obra? 

Para nós, que vemos no Infante D. Henrique nao um simples per¬ 
sonagem enérgico impidsionando uma soaedade mas a tradução das 
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■energias de to<do um povo, das aspirações de ioda uma nação, a sm- 
estatura confunde-se com a alma da pátria, 0 seu génio é 0 vedor portu¬ 
guês correndo a flux sobre os ãestmos do mundo. Por isso é sobre uma 
peanha alta, bem alta, que devemos colocar a sua estátua como expres¬ 
são sintética da nossa época mak brilhante. E um dia, quando nos liber¬ 
tarmos deste sonho acordado em que nos achamos, criando por uma 
completa reforma do pensamento; uma atmosfera de ciênck, de filoso¬ 
fia, de arte, de moráidade, surgirá entãO', quem sabe? uma nova criação 
simbólica, um desequilibrado' de génio, que dará a este país 0 lugar que 
merece pelo vigor da sua raça, pela altivez do seu carácter, pela nobreza 
ia suahistórk». 


Quanto mais concentrarmos na pessoa do' Infante D. Henrique os 
feitos das navegações portuguesas, mais Üie roubamos as qualidade pes¬ 
soais,-para deixarmos em evidência 0 símbolo da mais gloriosa gesta 
marítima que um povo reaüzpu. E essa gesta maravilhosa continuou, 
depois da morte do Infante, sem fa-diga, sem descanso, até atingir 0 
apogeu da sua finalidade histórica com a viagem de Nzsm da Gama 
à índk 

A todos, portanto, que vêem na acção, do Infante de Sagres a potên¬ 
cia motriz dos Descotómentos, cumpiirá reconhecer 0 seu testamento 
no desenvolver da epopeia que à sua morte se seguiu. Há testamentos 
que não são escritos, nem precisam de ser recomendados: — basta que 
existam nas aspirações de herdeiros e sucessores. E, porque as navega¬ 
ções que D. Henrique dirigiu, constituiam' a raaão de ser da nacionali¬ 
dade portuguesa, todo 0 povo as compreendeu e continuou, até alcançar 
a independência e segurança. 

Tem-se acusado 0 Infante D. Fernando, filho adoptivo de D. Hen¬ 
rique, de não ter sabido continuar a obra* do seu antecessor, 0 que repre¬ 
senta feia injustiçia. Ele não podia continuar os Descobrimentos, porque 
0 comércio da Guiné tinha passadO' para a Coroa de Portugal. 

A. J. Dias Dinis, em Limik Meridiond dos Descobrimentos Henri- 
quinos, reproduz dois 'documentos da chancelaria de D. Afonso V que 
são totálmente' eluciMvos., 

. No primieiro', carta de 12 de Junho de 1466, 0 rei diz que «...0 in¬ 
fante D. Fernmdo... nos enviou dizer como haverá quatro anos.que ele 
começara a povoar a sua ilha de Santiago, que é atovês do Cabo Verde, 
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e que, por ser tm dongaia à nossos reims, a gente nm quer a ela w 
viver'senão com muitas UberMes e franquezas 0 despesa sm>. 

Considerando as grandes vantagens do povoamento, 0 rei outorga, 
ente ou^as coisas, . -í.. .. ^noraiores da Mtct ÜU que ^qui em 
diante para sempre hajam e tenhm licença pm cada vez que lhes prou¬ 
ver poderem k com nmhs a Mar e resgatar em Molos nossos Mos 
das partes da Guiné, reservando àsto 0 nosso Mo de Argum..,>. 

Tendo D. Henrique mo-rrido, em 1460, verifica-so quo não houve 
qualquer solução de continuidade' nos empreendimentos africanos. — 0 
quc! houve foi apenas a natural mudança de admimstração, como sucede 
smpre que quaisquer bens passam dum morto a seus herdeiros. 

Np segundo documento, de 8 de Fevereiro de 1472, D. Afonso- V 
define os privilégios, porque. 0 capitão da illm de Santiago armou uma 
caravela que mandou às partes arrendadas a Femão Gomes 0 esto de¬ 
mandou-o. Ente outras limitações que faz é não- passarem^ as caravete 
além das costas já descobertas, na data do privilégio, ^e, porque nao seja 
duvida, ao diante, até onde... os ditos Mos eram descobertos, em que 
se jâ começarem a fazer resgates, declaramo-lo logo aqm, que eram até 
Serra Leôa'»: 

Os descobrimentos prpsseguiam, mas era O' povo quem os fazia. 
A nobrem de sangue não encontrava nas lides marítimas ocupações quo 
os elevassem acima dos marinheiros profissionais. A vida das armas, 
para que ia sendo educada, só encontrava objectívo nas campanhas 
africanas. E 0 partidp da nobreza tinha vencido em Alfarrobeira e 
meonheda 0 governador da- Ordem de Cristo como seu chefe natural. 

Não se sabe, porém, até que ponto D. Henrique entusiasmou os 
sobrinhos, D. Afpnso V e D. Fernando, nas empresas de Tanger. A His¬ 
tória regista as lides do Africano e de seu iimão — mas teria 0 tio‘ insu¬ 
flado na alma dos moços 0 ardor por àquela guerra? Apresentamos 0 
problema e os seus dados concretos, para que outros, depois de novos 
documentos encontrados, procurem a solução . Por enquanto, temos que 
nos limitar a uma duvidosa iníeipretaçãO'. 

Até à morte de D. Duarte, foi D, Henrique fervoroso partidário da 
guerra da Belamarim. Mas, depois de D. Pedro assumir a Regência, 
deu toda'a sua actividade às nave-gações e não passou à África. Em 
1450, aparece nomeado' capitão de Ceuta, mas não vai ocupar 0 cargo. 
E, coisa mais extraordinária, entega ao rei, seu sobiinho, o* cargo de 
,, governador daquela praça quiei exercera durante trinta e cincO' anos. 


Em 145S/ acompanha 0 rei à conquista de Alcácer. M-as, surgindo 
a armada em frente de Tanger 0 pondo-se em conselho a conquista desta 
cidade ele opinou, conforme nos diz Damião de Gois na iCrónica do 
Príncipe D. Joãor. 

^Acabado el-Rei sua fala, 0 Infante D. Henrique como' ancião, e 
em quem mais que nos outros cabia a resposta, como seu tio, e mui 
experimentada nas- cousas d!a guerra, e experto nos cms de Tanger, 
a que fora presente, lhe disse: Senhor, vossas razões dm sind de vosso 
invencível animo, 0 eu não duvido que onde vós estiâs fossa haver 
cousa diflcü, para se foder combater, e ganhar, pelo que da fortáeza 
de Tanger, e ãificuldaés que ha em a quererdes entrar, não falo, nem 
Mo nada, se não em vos lembrar que, posto que Rei e bom capitão 
sejais, não basta para poderdes pôr em obra 0- que quereis fazer, porque 
para d execução de vossa vontade, posto que vos não falte poder, 0 qud 
aqui fendes em muito boa gente de guerra, vos fétará porventura a vom 
tade da mesma gente, sem a qual.,, pouco vos aproveitaria, visto que os 
cms dk guerra consistem mais na força da vontade, que na dos corpos, 
e porque esta vossa gente toda partiu de Portugal para vos servir no 
feito de Alcácer.,,: mas se agora souberem que tomais outro conselho, 
havei for certo que dem de se lhes mudarem as vontades para 0 com¬ 
bate desta cidade, cuidando nos casos adversos que aos vossos aqui tem 
acontecido, que de iodo desmaiaram, e 0 que fizerem será más com 
vergonha, que por vontade, do que Vos poderá causar partirdes daqui 
com desonra, porque não tomareisPanger como cuidais..., pelo que vos 
peço. Senhor, em nome de todo este exército que vossa mercê seja pro- 
seguir em sua primeira tenção, porque pm isso 0 achareis-todo muito 
prestes^. 

O Infante' D. Henrique morreu em 1460 e logo, em 1463, passou 
D. Afonso V a Afiia mm tenção de tomar a cidade de Tanger aos 
mouros, tendo jâ no ano atras mandado dissimuladamente a este nego¬ 
cio D. Pedro de Menezes, conde de Vüa Red»., E nos anos seguintes, 
tanto 0 rei como seu irmão, D. Fernando, continuaram as tentativas, 
até que finalmente foi tomada, no ano de 1471. 

Devemos ponderar que os acontecimentos políticos aconselliavam, 
agora, esta guma. Os castelhanos tinham conquistado Gibraltar e esta¬ 
vam- 'defionte de Ceuta. Os reis de Portugal e Castela eram cunhados 
e viviam em muito 'boas relações. Mas, acima de tudo, D. Pedro de 
Coimbra, filho do Regente, fora elegido Rei de Aragão, comoí neto que 
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era de D. Jaime, conde,Urgel, filho do lei D,' Afonso. Desta maneira, 
Portugal ocupava na pohtica peninsular uma posição bastante forte. 
As expedições a África seguiam-se © tomavam caracter de conquista ter¬ 
ritorial, sem todavia alcançarem o seu objectivo. So quando os mourps 
andavam em guerra civil, em 1471, D, Afonso) V apareceu a cercar 
Arzila cora um poderoso exército, A luta foi dura, mas a cidade ren¬ 
deu-se. E, pensando que seria cercada, pela penetração portuguesa, 
partindo ao mesmo tempo de Arzila e de Ceuta, a guarnição de Tanger 
abandonou a cidade. Sem luta, entregou-se a capital da Tingi;tania, que 
os portugueses tanto ambicionavam para poderem resistir aos pretensos 
direitos d,os castelhanos. 

«...e porque 0 prior da S. Vicente d& Fora da cidade de Lisboa, 
conego regrmte da ordem de Smto AgostkhOj m bispof da mesma 
cidade de Tanger, el-Rei lhe mandou logo< dar a posse de seu bispado, e 
lhe ordenou renda pm manter honestmente sm habito, e oficio pas¬ 
tor á...^—úiz Damião de Gois. 

Compreendemos assim melhor 0 problema político da posse de Tan¬ 
ger, como 0 tinhai idealizado 0 Infante D. Henrique, em 1437. Não era 
0 bispo necessário para a pequena guarnição militar que ali residiria 
— e outros fiéis não existiam nas terras próximas — roas significava a 
libertação do bispado da oibediência à igreja de Toledo e a sua integra¬ 
ção na igreja nacional. Como facto consumado, depois duma brilhante 
vitória miHtar so-bre 0 maometano — quem teria a ousadia de contestar 
a sua legitimidade? 

Finalmente, para alargar ainda mais 0 âmbito desta vitória, regres¬ 
saram a Portugal os ossos do Infante D. Fernando, ipor escmbo das 
duas mulheres e füha de MoM xeque'», prisioneiras de Arzila, 

No ano de 1472, chegou a ossada a Lisboa, sendo mcebida com 
solene procksãor, e pregação mui. devota, que sobre 0 cativem, e vir^ 
tuosavida âo Infante fez mestre Afonso, prbr do mostáro de S. Domim 
gos, no mosteko do Salvador, onde a ossada esteve, até que a el-Rd 
mandou levar m mosteiro da Batdha: pelos merecimentos do qud 
Infante, segundo se acha por verdade, Dem depois de seu falecimento, 
assim entre os Mowos como depois da sua ossada ser nestes Remos, fez 
muitos e mi evidentes milagres» > ' 

É possível queí quando os ossos do Infante Santo entraram' na 
Batalha, D. Henrique, no túmulo, desse por terminada a execução do 
seu testamento, porque as gerações seguintes já poderiam sustentar uma 
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Pátria livre e independente, mas os segredos mais íntimos dos dois ir¬ 
mãos ninguém os sabe: — das suas capelas do mosteiro, só nps vem a 
certeza de que viveram e morreram trabalhando 0 nosso destino. 

A esse tempo, ano de 1472, já 0 Príncipe Perfeito dera mostras do 
seu valor e preparava-se para receber a Guiné que havia de integrar, 
com todos os outros senhorios particulares, na administração comum e 
regulamentada que convinha a um' Estado moderno. E fossem quató 
fossem as determinações particulares do Infante D. Henrique, no seu 
testamento, a sua obra dos descobrimento'S determinou aos portugueses 
a constituiçãoi e defensao' da nacionalidade, em que vivemos 0 que^ pre¬ 
tendemos engrandecer. 







CAPITULO XV 


O Comércio da Guiné 


Não houve realmente mudança na orimtação dos negócios 
V da Guiné, Passando para a coroa o exclusivo do comércio e 

da navegação nestas paragens, em virtude do traspasse de 
D. Henrique, continuou a sua exploração nos moldes anterio¬ 
res, do preferência por inteiimédio de paitículares munidos de 
licenças; mas mostrando-se o sistema de pequeno lucro, foi 
da 1469 a 1475 arrendada a Guiné a Femão Gomes, com con¬ 
dições das quais uma era a descoberta de 500 léguas de costa 
nova a paxtíi da Serra Leoa, onde tinhaim parado as caravelas 
henriquinas. 

Duamb Leite — Acerca da ,<Crónica 
dos Feitos da Guiné» 

Pdo sucessivo agravamento das penas estabelecidas, desde 

1449, contra os navios que sem permissão régia fossem resga¬ 
tar em terras d’além-mar, é de presumir a frequência das trans¬ 
gressões, e a oonsquleinte importância do lucro provável que, 

os infractores esperavam tirar destes empreendimentos. 

Gama Baekos — História da, Administração 

Podemos constatair, desde 01 inído da aossa expansao oficial —1415' 
com a tomada de Ceata ^— a política ecooómica que havia de angariar 
recursos para manter a nacionalidade. E 0 comércip com os moiros era 
considerado como faotor importante que não podiamos dispensar, Por 
'isso imploipn-sb da Santa Sé a abohção de proibições que eram comuns 
a todos os povos cristãos. 
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Na bula ^Preclark tm âevotiones», de 25 de Maio de 1437, vésperas 
da partida para Tanger, encontra-se que D. Duarte, no intuito de pros¬ 
seguir 0 trilhj0‘ de seu pai, tMa grandes pensamentos de conquistar 
outras terras e lugares dos sarracenos e Méis para as submeter ao domí¬ 
nio da fé católica. E para que tal intento' sa pudesse levar a bom terniO', 
cumpria que as pessoas por ele mandadas para tal fim pudessem nego¬ 
ciar com os ditos infiéis e sarracenos e ter tratos com eles. Portanto, 
suplicava humildemente' provi'dências sobre 0 assunto. 

O papa concede^lhe, por autoridade apostólica, que ele e as pessoas 
que encarregar dessa missão <s.possM exercer 0 cmércb ãe quaisquer 
mercadorias, objectos e viíudhas com todos os sarracenos e infiéis, enta¬ 
bular quaisquer contratos, transaccionar, tratar e negociar e ânia levar 
para as terras dos mesmos infiéis e serracenos quaisquer coisas de comér¬ 
cio e vender-lhas, contanto que não fossem ferramentas, madeiras, cor¬ 
dame, navios ou armas de quaisquer espécie'», E levanta todas as proi¬ 
bições e condenações anteriora. 

O reino' do Algarve mantinha fortes tradições qomerckís com, 0 
Norte' de Aüica. e as suas empresas marítimas também se dedicavam à 
exploração da pesa. A indústria da pesa da baleia existia em Lagos, 
pelo menos desde 1359. E é sobra a pesca que se hão de tirar os pri¬ 
meiros lucipg das explorações henriqumas. 

Não fabmos do comércio coim as Canári'as que já existia na sua 
minguada importância. Mas, quando os navegadores passara além do 
Cabo Bojador, só encontram para trazer a,o Infante mtas hervas que 
aqui apresento, as quais nós em este reino chamamos rosas de Santa 
Maria». Mas 0 mar fo^meceu, desde 1434, peles e azeite de lobos ma¬ 
rinhos. 

Em 1441, Antão Gonçalves traz os primeiros ativos, e na viagem 
seguinte fez 0 primeiroí resgate. Mas toda a terra era ingrata e só os 
escravos que fílhavám, contribuilam para 0 pagamento das despesas 
efectuadas. No entanto, a exploração do mar continuava: — mão se 
contentaram de pescar nos lugares acostumados por seus padres e avós, 
e tentaram de ir pescar aos mares daquela costa, pedindo licença ao 
Infante, com certo preço que lhe por isso prometeram, que os léxasse 
U passar e ordenar sua pescaria... Concertados com 0 Infante em certa 
quantidade de dinhéiro que lhe haviam de dar pelo dMto,„ chegaram 
a m lugar que se chama 0 Caho dos Ruivos, onde começaram de orde¬ 
nar suas pescarim, de que achavam mui grande abastança». 
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Por carta 'de 22 de Outubro de 1443, é concedido a D. Henrique 0 
monopólio do comérdjOi da Guiné. E logo Lançaiote da Franca, ou Lan- 
çarota da Ilha, almoxarife de Lagos, obtém a licença para apitanear 
uma armada que vá fazer presas, correndo aquela costa. Juntou seis 
caravelas, uma das quais era co-mandada por Gil Eanes, 0 mesmO' que 
primeiramente dobrou 0 Cabo Bojador, e chegaram até à ilha de Arguim. 
Regressaram a Lagos com 235 escravos, cabendo 0 qumto a D. Henri¬ 
que. Desde 1444, estava fundada por Lançarote a Companhia de Lagos. 

As expedições sucedem-se. Vão andando sempre mais para 0 Sul, 
mas 0 trato da escravatura é 0 único lucro apreciável. A luta é condição 
de êxito B só homens valentes podem' servir naquelas aventuras. 

Por miandado' doi Infante D. Pfedro, foi Gomes Pires, em compa¬ 
nhia de Antão Gonçalves e Díogo Afonso, estes criados do Infante 
D. Henrique, a mr se poderiam trazer os Mouros daquela parte a 
tratos de mercadoria», Não' se obtiveram grandes resultados, a,princi¬ 
pio, mas a ideia fundamental dum comércio pacífico estava na phtiea 
dos governantes doi reino e a pouco e pouco, entrava-se' nesse caminho. 
Zurara, ao fazer acabar, no' ano de 1448, a- sua «Crónica dos feitos da 
Guiné», diz-nos que m cousas seguintes não foram tratadas coU' Unto 
trabalho e fortaleza como as passadas, que depois deste ano avante, 
sempre se os fáios daquelas partes trataram mais por trdos e avenças 
de mercadoria que por fortaleza nem trabalho das amas». 

As navegações já chegavam à região dos negros e 0 deserto, arenoso 
tinha acabado. A riqueza da terra ia oferecer recompensas que 0'S pri¬ 
meiros descobri'cl|ores não encontraram. 

Ê possível que, co'm as 'lutas civis que se decidiram em Alfrfeiia, 
e com 0 projecto de D. Henrique ir governar Ceuta, as expedições marí¬ 
timas tenham afrouxado. Mas, com certeza, só podemos admitir que 
esse airouxainenito' fosse curto e sem importância. Quando 0 Intenta 
não amasse navios, os particulares substituiam-no, que as leis protoiti- 
vias bem 0 demonstram. Mas 0 facto de não ser narrado em crónia 0 
espaço de temp que vá de 1448 (cronista Zurara) até^ 1454 (chonista 
Cadamosto) não implica qualquer 'diminuição de actividades nas emr 

presas ultramarinas. _ _ . 

Mesmo a descrição que Cadamosto nos faz das actividada mm- 
timas do Infante, demonstra uma sequência de trabalhos e mtençõa 
que de longe vinham, e naquela éppa atingiam 0 apogeu da glória e da 
riqueza, Por que é 'preciso, aabarmos com a ideia telsa da, pobreza de 
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D. Hemique a pe^dir empréstinios aos Braganças para continuar os dfô- 
cobiimentos. É preciso quo demos antes crédito ao que nos diz Zufara: 

€Este foi 0 frincfpe sem coroa, segundo meu cuidar, que mais e 
melhor gente teve de sua criação, Sua cm foi um gerd acolhimento de 
todohs bons do remo, e muito más dos estrangeiros, cuja grande fama 
fazia acrescentar muito em suas desfesas; ca cormnalmente se achavam 
em sua presença desvairadas nações de gentes tão afastadas de nosso 
uso, que quaá todos 0 haviam por maravilha, demte 0 qual nunca ne¬ 
nhum soube partir sem proveitosa benfeitorias. 

Além das grandes riquezas que possuía no reino, 0 coimércio da. 
Guiaé dava-Hie substanciais rendimentos. Cadamostoi diz-nos as per¬ 
centagens que lhe pagavam os comerciantes; 

<íse armasse à sua custa a caravela... seria obrigado a pagar,,na 
volta, por direito e costume, 0 quarto de tudo 0 que trouxesse... 

e se 0 ãto' senhor amasse a caravela, à volta, dividiam tudo ao 
meio, e se nada trouxesse a despesa seria toda de conta do dito senhor. 

«Disseram-me énda que não podia voltar sem grmde ganho, 

O veneziano experimentou e gostou. Não podemos aceitar qualquer 
outra interpretação dos factos, quando os testemunhos são desta na¬ 
tureza. 

Havemos ainda de considerar que a intensificação do comémo e 
a entrada nos rios da Guiné fazia gastar 0 tempo da duração das via¬ 
gens. Enquanto houve costa corrida, todos os anos avançavam dezenas 
de léguas; agora as condições eram diferentes e não podemos estranhar 
os pequenos avanços da exploração, Além' de que cada vez eram pre¬ 
cisos maiores raios de acçãoi das embarcaçõ^ e a tramontana escondia-se 
nas brumas do horizonte. 

Por todas estas razões, à morte do Infante, era 1460, os descobri- 
ramtos ainda não tmhiam passa’do além da Serra Leoa. 

Era esta a posição quan'd)o 0 comércio da Guiné passou a ser admi¬ 
nistrado directamente pela Coroa. Como quase sempre acontece, de- 
lam-se maiores fugas do que na administração particular. Além disso, 
0 rei D. Afonso V não tinha 0 espírito apropriado ao co'mércio 0 as 
suas dádivas ficaram célebres na história. Andava entusiasmado com 
a guerra em África e não podia olhar cuidadosamente pelo comérdo da 
Guiné. E airendouio. 

Foi Femão Gomes quem arrematou 0 n])on0'pólioi por um período 
de, 5 anos, de 1469 a 1474, e depds por mais um ano. A, ren'da era de 


200,000 reais brancos cada ano que depois foi elevada para 300.000, por 
outras concessões que se fizeram. Por que 0 rei guardava para á deter¬ 
minadas regalias, além de outros privilégios que já havri' concedido: 
— Femão Gomes amendava 0 resto. 

A principal cláusula do contrato consistia na obrigação do arrenda- 
íárioi mandar descobrir, à sua custa, cem, léguas de costa, era ada ano, 
para além da Serra Leoa. E foi esta cláusula que fez a grande fortuna 
de Femão Gomes. Logo, em 1470, os nave-gadores chegaram à Mina 
0 0 ouro que aii resgataram aumentou, enormfemmte, os rendimentos 
do comércio africano. 

Os navegadores de Femão Go'm£s dobraram todo 0 Golfo'- da Guiné, 
na ideia antiga de se aproximarem do reino' do Preste João, mas, che¬ 
gados ao fundo do saco, encontraram a costa a dirigir-se para 0 Sul. 
Seguiram-na algumi tempo' e passaram além do Equador. Descobriram 
ainda as illias, mas a Mina constituiu a fonte do comércio que havia de 
pagar as despesas doi descobrimento da fndia. 

É difícil reduzirmos ao valor ajctual a renda do comércio da Guiné. 
Todavia apresentaremos alguns elementos para base 'de comparação: 

ff) — a armada que se' preparou, em 1440, debaixo das ordens de 
D. Fernando de Castro, custou ao todo 710.000 reais brancos, dinheiro 
pedido emprestado às comunidades dos judeus; 

b) — 0 Infante! D. Henrique comprou a illua de Lançarote a Maciote 
Bettencouit pela renda anual de 20.000 reais brancos, para ele ou seus 
herdeiros; 

c) — Fertaro Vaz, para 0 seu livro «Catálogoi das Moedas Portu¬ 
guesas», alculou que i|oo da lá de 1931 (valor da libra ouro=iio|oo) 
quivalia a 2.7 reais brancos daquela époa. Na moeda actual (libra 
ouro a 30ofoo), p escu^do tem a equivalência de cerca de um real branco. 
O arrendamento do- comércio da Guiné renderia aproximadamente 300 
contos, cada anoi, da moeda corrente (1957). 

0 povo', nas cortes, reclamou oontra 0 contrato. D. Afonso* V não 
O! renovou e deu a seu filho, 0 futuro rei D. João II, aquele rendimento. 
An'dava o Príndpe Peifeitoi nos seua vinte anos.' 

Ê vulgar atribuirem-se a 1 ), João II, logo que tomou conto do 
comércio 'da Guiné, m'aravi'lho 809 empreen'dimmtos marítimos, Mas isso 
não é verdadie — nem é preciso* que 0 seja. Para um homem ficar na 
História como um Homem, não.piOTsa de mostrar, precocidades doen¬ 
tias. Nem neste caso pode haver mte(rpretoçÕ<^ duvidosas, Pelo oon- 
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trário; há dados históricos iiico'ntestáveis que nos definem as activHades 
do' Principe Perfeito. 

Até 1475, Fernão Gomes^tinha explorado, Gomercialmente, a Guiné 
e a Mina com óp-timos resultados. D. João continuou e só, em 1481, 
intensifica a sua acção miandando constmir 0 castelo de S. Jorge da 
Mina. , 

E quanto a descobrimentos havemos de constatar quc', em 1471, já 
haviam ultrapassado 0 Equador e só, em 1484, Dtogo Cão sai de Lisboa, 
para atingir 0 Zaire. O impulso que se- seguiu só foi possívd pela grande 
revolução científica que oiperaram os astrónomos portugueses: — 0 cál¬ 
culo da latitude pela altura meridiana do sol. A resolução deste pro> 
blema é que permitiu a esperança de ir comerciar à índia. 

Ê em 1482, já depois de ser rei, que D. João II lança a política 
comercial das feitorias. Sobre este assunto, diz-nos 0 Reverendo S. R. 
Welch, em «0' D«cobrimento da África do Sul pela Europa»: 

«Quando orei D. João ordenou a construção de uma nova fortaleza 
com 0 fim de proteger 0 comércio da Guiné, erguia com ek 0 símbolo 
da sua nova política, 0 comércio ia seguir a bandeira e recéb&r a sua 
protecção;. 0 encargo de erigir a fortaleza foi cometido' a um disiinfo 
fidalgo, Diogo de Azambuja... 

«É impossível duvidar do humanitarismo destes remotos pioneiros, 
quando lemos as crónicas dos seus primeiros métodos, Azambuja era 
um fidalgo que servira nas melhores cortes da Europa; e foi como um- 
senhor entrando em cm de gente pobre, mas honesta, que ek se apro¬ 
ximou, dos negros e seus governantes. Confiava em que a oferta que lhes 
ia fazer era para 0 melhor interesse desses estrangeiros, e tal confmça 
foi certammte justificada pelos resultados mediatos... 

«Este foi 0 primeiro passo do estabelecimento do sistema ultrama¬ 
rino das feitorias, episódio momentoso no desenvolvimento do comércio 
moderno. Como se para mostrar que ele era a evolução dos pianos ori¬ 
ginais do infante D. Henrique, foi decretado que na igreja da Mina 
— como a estação veio a ser chamada — fosse anualmente celebrada 
uma missa por alma de D, Henrique. Os portugueses adiantavam-se 
um cento de anos a qualquer outra nação realizando este sistema de 
colonização. Mas os ingleses, holandeses, franceses e dinamarqueses 
imitaram os seus métodos nos séculos seguintes,..'». 

O rei de Portugal lançava assim as bases dum império marítimo. 
Enquanto, ao lado, á E^anha se formava, ameaçadoramente, na con- 
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centraçlo dos poderes em Castela, subjugando os outros povos penin¬ 
sulares, fortalecendo a sua autocracia tradicional, D. João II abria uma 
política' universal, onde cabiam todas as raças e todas as rehgiões. Os dois 
reinos separavam-se cada vez mais em civilizações distintas. O lusita- 
nismo ia impor-se comoi a mais generosa atitude para com os povos sel¬ 
vagens ou de reduzido desenvolvimento'. Portugal continuava as velhas 
tradições de democracia que criaram a sua independência. 

A Casa da Guiné, coimeçando por um simples aimazém de merca¬ 
dorias, alargou os seus objectivos, quando passou a denominar-se Casa 
da Mina. Mais tarde, passando a ser a Casa da índia, constituiu um 
departamento do Estado', aquela que hoje chamamos Ministério do 
Ultramar. 


CAPÍTULO XVI 


O Trafado de Alcaçovas 


«En coBSecuÊncia, no hay ni puede haber condiciona- 
micnto geográfico.' o mcial directo* La Historia ofrece ntnnero- 
síssimos ejemplos que bwlan las pretendidas leyes dooninanto 
dei medio, tanto las rudimeotarias cotmo las más complicadas,.. 

No mmor estupor causa la lectura de las 0'bras que daa 
a la raza im papel predominajite en la evolutión cultural de 
las sociedades humanas, Sou ridículas las conocidíssimas iteo- 
rias sobre la preponderância de determinados grupos raciales 
en el curso de. la Historia, de la misma manera qúb sus coro¬ 
lários sobre das razas puras», «la senectud raciais y «las nue- 
vas infusbnes de sangre». Estúdios minuciosos han demons¬ 
trado la íalsedad d!a estos y semejantcs concoptos,,, 

Como' entidades determinantes dei movimento historico, 
sem mitos tanto la Geografia como la Etnografia. Ni el Suelo 
ni la Sangre, ni la matéria inerte ni la matéria viva, pueden 
crear por si solos formas culturales humanas, Y no creandolas, 
no pueden condicionarias. ' Lo que no es óbice paxa qui se 
reconozea la importância de ambos factores' en el aparatoso 
choque fundadonal dei «desafia y la ifespuesta».., 

Alejado de cualquier determinismo racial o geográfico, el 
hombre no ha do considorar sus relacioofes cóm la tierra quo 
habita como una mística dei espacío vital, sino como una 
experiencia empírica, en la que no es llable dosconocer ni las 
influencias dei suelo ni las aedooes de la sangre. Son ambos 
leatímulos — dosificados de acuerdo con un orden de oredenie 
adversidad — los que preducen en el cuerpo sodal las ener- ^ 
gias culturales creadoras, las cuales no han do confundirse con 
lequivocadas maniíestaciones de expansión técnica y poHtica, 
sino el profundo arraigO) en cada homhre, de las ideas de 
autodetemmción individual y autoartmlaoión sociedt. 

J. VicENs Vives — Tratado General 
de Geopolitíca 

ii'. . 
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Nto fôtiiidoi 'dá evplução da cienda naiitica) nãoi podeiTios deixar 
de considerai' o pro'gres50i das outras ciências, até chegarmos ao apogeu 
da cultura que definiu oi Lusitanismoi. Sem procurarmos diferenciar 
causas e meios-porque esse trabalho pertence a outros — constata¬ 
remos, apenas, que, depois da batalha de Toro, portugueses o caste¬ 
lhanos sentiram o cansaço duma agressão contínua e procuraram, por 
métodos pacíficos, alargar a esfera de influência das suas civilizações 
nacionais. 

Coube à Infanta D. Beatriz, S0'gra de D. João 11 e tia de Isabel a 
Católica, 0 mérito' histórico de preparar a paz que havia de ser firmada 
peto Tratado de Alcáçovas, em 1480. 

Bm 1480, vivia ainda D. Afonso V, 0 últirao' rei cavaleiro. Mas foi 
0 Plríndpe Perfeito quem estabeleceu as cláusulas dum tratado que havia 
de submeter às razões políticas todo 0 cavallieirismo de seu Pai e Rei 
— 0 abandono a um negro destino, 'da que se intitulou rainha de Por¬ 
tugal e Castela, D. Joana, que passou a ser designada por Excelente 
Senhora e os castelhanos alcunharam sempre de Beltranoja. 

Dizem os cronistas que D. Afonso V mo-rreu de desgosto. Mas é 
possível que eles queiram, 'apenas, realçar os sacrifícios dos Príncipes de 
Aviz às razões de Estado, Já 'de D. Duarte disseram 0 mesmo.. A má¬ 
quina política da Nação triturava, impiedosamente, tanto os monarcas 
como os marinheiros dos descobrimentos. Acima de todos os indivíduos, 
por maiores que eles fossem, levantavam-se os interesses da Republica. 
E foi assim que se fundou e consolidou a Pátria Portuguesa, 

O tratado de Alcáçovas es^tipulava; 

iOutrosim que 0 senhorh ia Guiné que e dos cabos Nio e Bojador 
até os índios inclusivmente, com iodos os seus adjacentes, ilhas, costas 
descobertas e por descobrir cow seus iíratos, pescarias e resgatas, e assim 
as ilhas da Madeira, e dos Âçores, 0 das Flores, e do Cabo Verde;, e 
assim a conquista do- reinO' de Fez ficasse itisoUido5 e para sempre ao 
dito Rei e Frincipe de Bortugd, e a todos seus herdeiros e sobcessores 
para sempre, e que as ilhas das Canarias lo^o nomeadas, com a cotp- 
quista do reiw- de Grada ficassem ouirossim insolHdo aos Reis de Cas¬ 
tela, e a seus sobcessores para sempre». 

O papa Sixto IV, P'la bula «ná perpeimm rei memorkm», confir¬ 
mou as partilhas. E não' se deve deixar no esquecimento, co'mo se tem 
feito, um tal tratado', em que Castda, pela primeira vez, reconhece di¬ 


163 


e os Descobrimentos Portugueses 



reitos portugueses, tanto à conquista de Be']ainarim como à expansão 
marítima 'pr toda a costa da Guiné, «até os índios», A luta ente os 
dois reinos passava a travar-se, sômente, nos camps d!a diplomacia 0 
da religião. 

Fun'din'do.-se Castela e Aragão, c'onquistado"diepois 0 reino: de Giu- 
nada, ficava aos prtugueses uma magra parcela dá Península Hispâ¬ 
nica. Com 0 nome de Espanha, ia coinstituir-se, ao' laldo', um. imí^rio, 
para ditar leis à Europa e ao Mundo.. 

O rei D. João> II mfedia, cautelosamente', as forças lusitahas com 
que podia 'conquistar O' reino de Fez. Eram poucas, decerto, mas 0 
reconhecimento 'desse' direito implicava 0 reconhecimentoi etetino da inde?- 
pendência 'da Portu'gal. Pelo contrário, cedia 'as Canárias —e ce¬ 
dendo-as, parecia que alienava as bases navais necessárias à exploração 
Comercial da Guké. A rainha Isabel de Castela havia de considerar 0 
pouco tino político do seu «^Mmcío'^riíwo». 

Mas é 'aqui, predsamente neste momento', que se ajusta 0 segredo 
da volta dos Açores, guardado eficazmente pelos pilotos prtugueisies. 

As caravelas castelhanas infestavam os nossos mares, iam resgatar 
à Guiné e à Mina,. Por mais católicos que fossem os reis Fernando, e 
Isabel e pr mais valor que dessem às excomunhões dós pps, as reali¬ 
dades plítícas faziam esquecer as determinações da Igreja., Ninguém 
se importava com a bula 'de NiCoku V que ameaçava todo. 0 deso'be-; 
diente de éncorrer na indignação de Deus omnipotente e dos bem-aven- 
turados S. Pedro e S. Paulo». 

Duas armadas prtuguesas, capitães Jorge Correia e Mem Palha, 
deram oaça aos invasores e mantiveram 0 domínio dos mares na Guiné. 
Estavam negociadas as pazes, quando entraram em' Listoa, trazendo 
captivas as tripláções 'de 20 navios castelhanos. D. João II libertou-as, 
pelas pazes, e fez presente do oiro que lhes fora apreendidO', aos embai¬ 
xadores castelhanos. 

0 Tratado de Alcáçovas era complexo. Ele pevia que 0 príncip 
de Portugá, D. Afonso, e a princesa de Espanha, D. Isabel, ficassem 
entregues à duquesa 'de Beja, D. Beatriz: — Foram as chamadas Terça¬ 
rias 'de Moura. Nesta vila, que pertencia à Duquesa, estabelecieu ela 0 
cativeiro principseo. Só quando, certas cláusulas fossem cumpidas 
— entre elas a da renúncia total de D. Joana à coroa de Castela — se 
daria liberda'd)e aos pincesinhos, que ptóa terminar , pio casamento 
entre eles, como veio a suceder, muito mais tarde. Enquanfe as nego- 
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ciações contmimvam, qu'alquer acontedmmto impíevisto podia preju¬ 
dicar as pazes. 

D. João II que eia homem mtehgeote, sabia que a ivolta dos ifo- 
resrúm podia ser guardada em segredb, por muito tempo. Gs mari- 
nhenos castelhanos bem depressa comprteendeiiam a razao da ausência 
das caravelas portuguesas do^ mar das Canárias. Mas, entretanto, as 
Terçarias de Moura teriam acabadoi com a paz assinada 0 ratiíiada. , 

Duarte Leite, com 0 sai gtando espíiitO' de matemáticO', analisa os 
fantasiosos segredos que alguns escritores atoibuem aos descobrimentos 

para os negar, OU lhes dar 0'devidb valor. , ^ 

ãmou-se necessária defender efmzmenfe 0 rico monopólio regw, 
e ãsto cuidou D. João 11 , u quem jâ em m 0 pá trmu confkdos os 
negócios da Gumê. Na esfera internacional protegkmmo as bulas cúor 
to de Nkolm V e CalUa 111 . de wtoridade acatada no orbe catáko, 
mas como ek não bastasse 0 fossem desatendidas as excomunhões 
papak, houve de os fortalecer com os recursos da diplomack e da força. 
Em 1480 celehrmm Portugal e Castela 0 tratado de Alcáçovas-Toledo, 
peh qual esta potência abandonava as suas antigas pretensões no oci¬ 
dente contimntd da África, contentando-se com a posse plena das Canâ- 
ms. Afastada assim a concorrência dos vizinhos (peh menos a que se 
não ocidtmja), estatuiu um diploma, também de 1480,0 confisco das 
embarcações encontradas nm águas da Gmné sem a devida licença, e 0 
afogmento smârh de suas tripulações. Subindo D. João ao trono 
em 1481, logo enviou a Inglaterra embakadores a renovar^ a velha 
aliança, e a solicitar que lá não armassem navios para a Guiné, como 
constava se k fazer; e no mesmo ano obteve do papa Sixto Ima. bula 
de. aprovação ao tratado de Alcáçovas-Toledo; com a rat^cação da doa¬ 
ção de toda a Guiné nos termos dos anteriores escritos pontifícios. Vamos 
a ver se recorreu, e como, à valiosa arma do segredo. 

Com a mira em desvw aventureiros da Mina, tratou de espalhar 
que de lá não podkm regressar navios de pano' redondo, por causa de 
fortes ventos e mentes contráras; isto porque deles se servim os estran¬ 
geiros, e só mPortugá (e Castela, já ostensivamente Mnteressada da 
Guiné) se usiwm cmveks, Ugeiros barcos de velame Mim- mais do 
que quásquer outros adaptados à cabotagem do rmoesfe africano. Deste 
ardil, soubemos por Garcia de Resende, válido de D. João 11 , áiás 0 
únko a reUárlo. Quando em X481 foi Diogo de Azambuja mandado à 
Mmá. a eiificar 0 casteh de S. Jorge, lem os matoiais de constmção 
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em velhas urcas, com ordem de as afundar depois de utãkadas; e antes 
desta operação foi sobre ek exigida a todos os Iriptdantes juramento- de 
segredo. Mak nos conta 0 cronista e poeta palackno que, estando à 
mesa âo rei 0 grande pEo-h Pero de Alenquer, foi por ele àsperamente 
repreendido por se gabar de poder trazer da Mm navios, de pano- re¬ 
dondo; coisa de que depoè em particular 0 censor lhe pediu desculpa, 
explicando a razão- do- seu singular procedimento .. 

Além destas medidas de defesa, qm não implicavam reservas sobre 
descobrimentos, nenhum outro menciona Resende, ao contrário do afir¬ 
mado. 

Ora os castelhanos já tinham ido; à Mina e sabiam^ muitoi bem os 
ventos qua lá encontraram. Só os alisados que sopravam daa ilhas 
Canárias para 0 Sul, impedi'am. 0 regresso dbs navios redondos. E 0 dito 
de PerOt de Alenquer significava, apenas, que 0 regresso^ dos navios da^ 
Guiné devia ser feito peb krgioi, na vblta dos Açores, on'âe encontraiiiam 
ventos favoráveis. Não podemos ter mais dúvidas sobre 0 valor destes 
testemunhos. 

Mas D. João II tinha pressa de aabar com as Terçarias de Moura, 
Alguns escritores atribuem a sua impaciência ao desejo de ver 0 filho; 
outres à necessidade de acabar com as veleidades do duque de Bragança 
e dem-ajs fidalgos que se sentiam grandes senhores, acúm das obrigações 
para ami a nação; e podemos acresteentar, agora, que também pela con¬ 
veniência de assentar a paz de&itíva, antes que Isabel soubesse qua 
tinha sido lograda, pois 0 regresso da Mina a Lisboa nunta mais se faria 
pelas Canárias. 

Esta nova descotberta alargou enormemente as possibilidades náu¬ 
ticas da época. As caravelas deuraram de ser os navios indispensáveis 
e as grandes naus e até as urcas passaram a carregar mercadorias para 
a Guiné e para a Mina. As caravelas ficariam a ser, contudo, os navbe 
daS explorações marítimas pelas suas qualidades de maitobra. 

D. João II, logo no começo do seu reinado, impõe uma política de 
grande enetgia. É frequente encontrarmos nos livros que ele letoinai a 
pclMea doi Infante D. Henrique, moa quantoi mais se apiedam os factos, 
dmonstradamente veidadeirüs, mais nos convencemos de que ete retlo- 
mou a política de seu avô, 0 Eegente. Mas agora existe uma condi¬ 
ção determinante: — ele é 0 Rei e não 0 guardião dura trono. À sua 
volta, medram os servidores perseguidos depois da batalha de Alfar¬ 
robeira. 
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No meioi das incertezas históricas da épooa, aparece-mos o «VotO' e 
Ocmsdho da Senhora 0 . Fiiipa,.. sobre as terçarias e guerras de Castela» 
que Frei Fíamcisco BrandãO' dm à publicidade. A filha do Regente, 
lembrandOí a sua meninice, em que hie mataram o pai, diz ao sobrinho 
que retire p principezinho D. Afonso das lerçarias de Moura, porque 
m cousas aprendidas na mmmice ficam depois mui comptmiadas. 
Criado comi sujeição e traio- de mulheres como- preso honrado e comer 
em estrados, sem ter quem de nobrezas lhe fale ou leia é grande defáM, 
E comenta mais: 

«Se souber Credo ín Deum não sei como o creia: porque primeiro 
convem ser bom homem, para dá subir a ser bom cristão». 

Aquela ilustre senhp-ra, a quem o Príncipe Perfeito <íSempre commir 
cana as maiérias de mais importância», mostiu uma decisão que bem 
parece um culto que ficou guardando à memória de seu virtuoso pai; 

^.Louvores a Deus, temos por Rei bom homem, bom Cristão, se- 
suão, de bom coração, mancebo e disposto para Capitão e companheiro, 
temido de totdos e amado de muitos. E se todos o não amam é por que 
ele ama a justiça e verdade, que grão gente não tem por amigo... Não 
desdigo que se assim houver guerra, a que Deus não mande, ser mui 
grão trabalho, mas nenhuma honra e bem aventurança se da aos mortais 
sem graves penas, e quem sem elas as tem nao as estima murto. Se ven~ 
cmos a todos é o maior prazer ser vencedores e mais quem vence mais 
poderosos que si. Se fomos vencidos não é grande deshonra muitos 
vencer foucos. Emquanto viverem as nossas gentes cada hora peleja¬ 
rão, depois que morrerem iodos Portugueses e sua memória então se 
chamarão verdadekamente vencidos quando jâ glória ou pena de si não 
poderão haver, Ca emquanto sequer cento forem vivos, sempre nas 
cavernas da terra viverão guerreando Castelhanos». 

É com esta coragemi que fala uma mullrer. Se por ventura preten¬ 
dermos dar aos nossos liceus nomes que lembrem edudadoras, é bom 
não esquecer que tal senhora, a quemi eu chamo D. Fiiipa de AEarro- 
bdra — em memória 'da batalha que lhe definiu o carácter —■ educou 
dois sobriniios: —■ ele foi D. João II, p maior rei de Portugal; da foi 
Saiíta Joana, Priicesia. Não enconto, na História, maior exfèmplo que 
30 possa apresentar à miocidade feminiia, Mas, oomo' filha dp Regente, 
0 seu nome tem andado esquecido dos elogios oficiais, 
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Parece que fica bem definido 0 pouco duiudoiro segredo da possibi'- 
hdade dos navios redondos re'gressaiem da Guiné. É im factoi histórico: 
—i mas ajusta-se perfeitamente à política do momento e não pode servir 
às fantasias de quem quer que aja. Limitado à duração dumas negocia¬ 
ções de paz, temdógica e justifica a importância que lhe dá 0 cronista: 
“ O Trataido de Alcáçovas marca 0 inícb' do reconhecimento da inde¬ 
pendência de Portugal pelos castelhanos. 





càPimo xvn 


Â Passagem do Equador 


<A Scáeincia náutica dos Descobrimentos foi genüinaimente 
portuguesa.>, 

Fontoura da Costa — A Marinharia , , 
dos Descobrimentos 


íSupocoios, com 0 testemunho de João de Barros, que o 
uso da nav^egação pela altura do sol combinada com a declina¬ 
ção fod ohm de José Vizinho. E o Regimnto de Mmiqw re¬ 
presenta a prknedra redacção escrita das regras pa):a uso desta 
navegação». 

António Barbosa-— Novos subsídios,para . 
a história da ciência náutica portuguesa 


<Daa ilhaa de Cabo Verde para o Sul, a estrela polar 
perde-se nas bruraias do horizonte». 

Das lições do meu mestre de navegação 
: na Escola Naval 


<A voi sembrerà impossible, ma credetimi, che s'io aveesi 
navigato ajacora xui giomo avrei perduto la tromontana». 

, A. UsoDiMARE — Carta de 1455 
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0 Infante D. Henrique 


■ Preocupaite em justificai as suas pretensões ao comércio da Guné, 
esqueceram-se os portuigueses de evidenciai as navegações que fizeram 
paia 0 alto Atlântico, rebonhecendo e povoando todas as ühas dios Aço'- 
rea, indo muito mais além, porventura mesmoí até à costa americana. 

Ninguém se metia a interceptar-tieS 0 caminho nesta sentidOi da^ ex¬ 
pansão e, como não foi preciso pedir ao Papa, nem aventureiros estra¬ 
nhos apareceram a publicar livros sobre as terras m'aravilliosas, esta 
parte da história ficou ignora‘da por muitos anos, Todavia, a parte cien¬ 
tifica 'de tais descobrimentos é muito mais importante do que aquela 
que se fez até à Guiné e à Mina. 

Ainda em vida de D. Henrique, cerca de 1452, Diogo de Teive des^ 
cobriu as ilhas Floreiras (Flores e CorvO') e, daí em diante, estas filias 
foram visitadas por navegadores e aventureiros, até Mem regularmente 
povoadas. Em busca de outras ilhas— não se pensava num possível 
continente americano — andaram os mareantes, ano após anO', até que 
a sorte grande ooropu a aventura de Cristóvão ColOmbo. 

Devemos aqui esdarecer que a ilha das Flores se situa a cerca de 
950 nulhas de Lisboa, 280 milhas de Ponta Delgada e a i.ioo milhas do 
continente americano', e a muito maior distância d© qualquer outra ilha 
para 0 Ocidente. 

Ir ao' mar e regressar a uma ilha isolada na miensi'dão das águas é 
muito' mais 'difícil doi que navegar contra um continente que se estende 
na Ma Norte-Sul, como é 0 caso da Euro-Afrioa e foi 0 caso da Amé¬ 
rica, depois de desCO'berta. Ora os portugueses souberam logo procurar 
estas ühas, usandoi e 'desenvolvendo a navegação ostronómca. Para as 
partes dpi Sul, esta nova ciência pwdia ser dispensada, se bem que alguns 
capitães, coraoi relata Diogo Gomes, soubessem medir a altura do polo, 
observando a estrela do' nOite. 

Mas a estrela pO'lar afo'gava-se cada vez mais e de todo desapareceu 
antes de ultrapassarem 0 Goho 'da Guiné, peto que as navegações, até ao 
Equactor, já vencido em 1471, sfe faziam contornando a costa. É isto 0 
que nos diz Jo'ão de Barros, nas Décadas: 

<No tempo que 0 Infmte D. Henrique começou O' àscohrimenio 
àa Guiné, toâa a nmegaçm dos mmanks m m longo h cosk, 
vmêo-ã s&inpre por ruma, da quá thhm suas noMas por skais âe 
que faziam rotem, coma mda ao presente usm em alguma maneka, 
e para aquele mado de descobrir isso bastm. Pero depois que eles 
quizaram navegair 0 descoberto, perdendo a vista da costa, e ofígoh 
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fando-se no pégo do mar, conheceram quantos enganos recebiam na esti¬ 
mativa, 6 jmzo das singraduras. que segundo seu modo em vinte e 
quafro’ horas davam de caminho ao navio, assim por razão ã0 correntes, 
como d'outros segredos que 0 mar tem, da qual verdade de caminho a 
cdtura é mui certo mostrador. 

Pero como a necessidade é mestra de iodalas artes, em tempo ãel-Rei 
D. João II, foi por ele encomendado este negócio a Mestre Rodrigo, e a 
mestre Josepe Judeu, ambos seus médicos, e a um Mmtim de Boêmia 
natural daquelas partes, 0 qual se gloreava de ser discípulo de Joane de 
Monte Regh, afamado asímomo entre os professores desta ciência, os 
quais acharam esta mamem de navegar por altura do sol, de que fizmm 
suas iabodas para declinação dele, como se ora usa entre os navegantes, 
já mais apuradamente do que começaram, em que serviam estes grandes 
astrolábios de pau», 

Alguns e-scritores que não sabianii navegar, inteipretarami esta passa¬ 
gem de Barros como' sendo' 0 início, dei toda a navegação astronómica, 
0 que é erro evidente, pois apenas se trata de mia maneira de navegar 
por altura do soh. O cálculo 'da latitude pela esrela polar era já de uso 
geral entre os portugueses e só assim eles podiam procurar as ilhas dis¬ 
persas no meio do Atlântico. 

Foi em tempo de D. João II que se resolveu, 0 problema do cálculo 
da Mtode pela altura meridiana do sol, cabendo a José Vizinho, mé- 
'áco judeu, natural da cidade de Viseu, a maior glória do feito notável, 
como t&n 'défflonstradoi em seus trabalhos os nossos investigadores cien¬ 
tíficos, sobretodo 0 último, António Barbosa, em «Novos Subsídios para 
a hfôtória da ciência náutica portuguesa na época dos Descobrimentos». 

Partindo deste' facto, hoje bem deíinido', havemos de concluir que 
só em temp de D. João 11 , isto é, cerca de 1485, se tomou realizável a 
tentativa de buscar a índia, contornando a África. Tudoi quanto’ se 
possa dizer sobre tal te-ma, antecedendo a época d© vários anos, não 
passa de fantaaa de ignorantes de navegação. Igualmente, quando ou¬ 
tros dizem que D. JO'ão II foi 0 continuador de D. Henrique e entre' os 
'dois 'houve uma lacuna na actividade marítima dos portU'gueses, des¬ 
conhecem as realidades dos factos; — a gesta é contínua como condena¬ 
ção dos deuses a um povo que ama a hberdade acima de tudo. 

Mas, etodentemmte, há épocas liistóricas em que dificuldades se 
resolvem pela primeira, vez: — No tempO' do Infante', a passagem para 
além dos aKsados, 'deumos 0 domínio' dos ventos que nunca antes fôra 
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canseguido; no temipo do D, João 11 0 cálculo' da latitude peb sol per¬ 
mitiu peKoiíer 00 mares do' Sul. Tais avanços científicos que provêm 
semprei da inspiração e nunca da detemimaçãoi, coroam a obra ininter¬ 
rupta dei muitos homens 0 die muitos anos. 

Sobre a carta que Fontura 'du' Costa apresenta, como seodo' a mais 
antiga portuguesa cünhedda, mandei desenhar a carta dos nossos dias. 
Verificou-se que as latitudes coincidiam, enquanto era ol:)servável a 
estrela polar, mas depofâ afastaVam-se e na costa da Guiné eram muito 
erradas. Podemos, portanto, concluir que a referida carta é duma 
época, em que se- o-bservavam as latitudes pela estrela po-lar e ainda se 
não sabia determiná-las pela observação da altura meridiana do sol. 
É-lhe atribuídá a data de cerca de 1471. 

A viagem de Diogoi Cão, em 1482, é a primeira que vai preparada, 
cientifiamente, para navegar no hemisfério antárcticb. Depois òs pro¬ 
gressos são rápidos e Bartolomccu Dias é já um navegador habilitado. 
Contudo, só para a viagem de Vasco da Gama é que se há-de ordenar 
a impressão 'do primeiro almancique náutico, abrindo a era das grandes 
navegações transoceânicas. 

Muito se tem falado da célebre Junta de Matemáticos de D. João II, 
Cada um porá na sua fantasiá a reunião destes sábios famosos, que, 
històricamente, pouco- se pode afirmar —■ e este livro destina-se a evi- 
dendar as realida-des. Contudo, se compararmos, dentífioaimente, as 
viagens de Cristóvão Colombo e die Vasco da Gama, encontramos tal 
diferença que à primdra só podemos co-nsi-derar 0 mérito dá aventura, 
levada a cabo com boa fortuna por um ousadoi marinheiro que aprendai 
alguma coisa com os navegadores portu-gueses. 

Nos Hvros que nos deixaram os Colombos, encontram-se várias 
notas que os paleógrafos atribuem a Cristóvão e a seu irmão Barto- 
lomeu. Numa delas ló’Se 0 seguinte: W sereníssimo Rei de Portugal 
envim à Guké, no ano' de mestre José, seu médico e astrólogo, 
f>m saber a (dtwra do sol m toda a Guké, como tudo cumprk, e com" 
nkou ao dito sermissimo Rei, estando eu Presente com muitos outros;, 
Fontoura da Costa estudou-as e escreveu: iDestas Notas, que são 
atribuídas a Cristóvão Colombo, conclui-se: 

i.° — Que os pilotos e os maánheiros lusos — e posÁvelmente tam¬ 
bém 0 próprio Crèfóvão Colombo, em navios portugueses — mtes âe 
14^5, observaram a altura do Sol com o quadrante e outros instrumentos 
(quesôpoderkmseriitxoUU 
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2." — Que mestre José (Visinho), e outros, desde 148$, étermi- 
naram latitudes da Guiné por meio da altura do Sol, 

5.” ^ Que Bartolomeu dm empregou 0 astrolábio m sua viagem 
ao Cabo da Boa Esperança (i^SfSS), 

Temos assim definida uma data bastante aproximada das possibili¬ 
dades de navegar nas baixas latitudes e no hemisfério sul. Esta grande 
revolução' na técniai da navegação astronómica coincide- com a entrada 
em Portugal de Abraão Zarato-, célcbm professor de Salamanca, de 
quem José Viziiilio sa omíessa discípub e tradutor, 

Fo-ntura da Costa refere-se-lho assim: - «0 Almanach pepetuum 
de Zaaito, 0 imortal monumento astronómico do século XV, devido ao 
sábio judeu saknmquino Rabi Mraham bar Smuel bar Âbraham 
Zacuto, foi impresso em: Uim, com data de 25 é Fevereiro de 141)6, 
conhecendo-se duas edições da mesma cidade emo, 

Estas edições de 149Ó são em Mm, Ungua pm a quá 0 Altnanach 
foi traduzido do: hebraico por mestre José Vizinho, que tmbém tra¬ 
duziu os cânones para a mesma lingm, numa delas, e pm espanhol, 
na outra, 

Zacuto calculou as tábuas astronómicas do seu Altnanach e escre¬ 
veu os respectivos cânones em Sâammca, de 14^1 a 14^8, onde, pro- 
tegM pelo bispo D. Gonçalo de Vinero, era professor em Estúdio par¬ 
ticular, mc^ não m Üniverádade. 

Em I4Ç2, acolheti-se a Portugal, onde passou do serviço de 
D. João 11 , por motivo da expulsão dos judeus do território espanhol, 
ordenada pelo infeliz édito de 31 de Março do rnsmo ano. 

Do nosso pais tmbém teve é sair em 14ÇÔ ou 1491 por idêntico 
moüvo! 

0 Almanach dc Zacuto e 0 seu próprio autor tiveram a máxima, 
influência na Náutica portuguesa, solmetudo nas tábuas dc declinação 
do Sol, que passaram a ser calculadas pelas astronónücas do üustre e 
perseguido judeu». 

Pmpositadammte, seguindo os passos honrados do Fontoura da 
Costa, deixamos bem pateteado' 0 papel de Zacuto nos descobrimentos 
portugueses. Se por ventura encontrássemos iguais méritos em Caài- 
raosto e outros aventureiros, scr-hies-ia prestada a mesma justiça. 

Não sabemoa—e tombém as investigações começaram há pouco 
tempo—diferenciar, da obra de Zacuto, a i José Vizinho, seu discí- 
pub, Mas, inaoníestóvolmcnto, Vizinho foi 0 adoptador da ciCncia 
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astfonómcia do mestre às navegações portuguesas. Ele traduziu o- alma¬ 
naque e—no entender de António Barbosa — ensinou aos pilotos a 
maneira de calcular a latitude dum lugar pefe observação 'da aitura me¬ 
ridiana do sol, combinada com a dedinação'. «E O' Regimento âe Uani- 
que representa a primem redacção escrita àís regras para uso desta ' 
navegação». 

Zacuto veio fugido para POrtugal, só em 1492. Colomboi diz que 
José Vizbho, em 1485, foi à Guiné determinar as latitudes. Dias largou 
para a sua célebre vbgem, em 1486. Podemos fàcilinente concordar com 
S. R. Welch, quiandoí afiima: «O exemplar preparado por estes cosmó¬ 
grafos para Bartolomeu Dias pode chamar-se 0 primeiro almanaque náu¬ 
tico». Todavia, como já atrás foi dito', entendemos que a primeira tábua 
de efemérides levou-a Diogoi Cao', em 1482. 

Data 'desta época a origem da astronomia náutica, como frisou 
Gomes Teixeira, em «Colaboração' dos espanhóis 0 portugueses nas gran¬ 
des navegações doa séculos XV e XVI», e os mais antigos incunábutos 
são os Regimlentos das Nave'gações portugueses. A nova ciência era uma 
aplicação à náutica das do'Utrinas que, dos gregos, através dos árabes, 
foram com,piladas nas célebres tábuas de Afonso X, 0 Sábto. E não 
pode haiver qualquer dúvida a tal respeito. 

Durante muito' tempo, atribuiu-se a Martim de Boémia (Bealiin), 
w qual se glorema de ser discípulo de Joane de Monte Régio», a pater¬ 
nidade 'desita ciência. Os writores alemães exageraram 0 seu patrio¬ 
tismo e, à força de muitos livtos, pretonderam encobrir a falta de 
argumentos convincentes. Últimamente, a crítica matemática excluiu 
completamente 0 -célebre comerciante de Nurombergue. Gomoí diz J. R. 
Pastor em «A Ciência e a Técnica no Descobrimento da América»: 

— «is Tábuas destes Regimentos de navegação estão, com efeito, m 
desacordo com as Efemérides de Regiomonimo e também com outras 
tábuas'do mesmo autor, e pelo contrário harmonkam-se com as tábuas > 
do Almanaque de Zacuto». 

Os cronistas portugueses, depois do' estabelecimento da Inquisição, 
calaram, sistomáticamente, os feitos dos judeus. Zacuto que fugiu paia 
0 estrangeiro, ainda teve a sua' obra lembra-da pelos correligionários, mas 
José Vizinho que foi compelido ao baptismo', ficou 'de todo esquecido- na 
sua pátria. Só, mioidemamente, a crítica científica 0- vem colocando 
entre os mais famosos cientistas dos Descobrimentos, e é po-ssível que 
novas investigações lhe atribuam ainda maior glória. 
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Os escritores nacionais, paiece que para não individualizarem os 
cirancizados, maidwam a Jimta dos Matemáticos, atribnádfrihe, as 
reaJizações cieiitiíicas da époa, mas é widmt® a laomia que os precon¬ 
ceitos-ou 0 medo-criaram, não divnlgmdo os fátos mais iiqpr- 

tantes para não nomearem OS seus autoies. 

t certo que aprovamos a ideia de considerar a escola, 0 núdeo- de 
civilização, etc., como- 0 elemento propulsor dos grandes acontecimen¬ 
tos - e nunca um só homem - mas neste caso- faltou-nos a crónica que 
evidenciasse a evolução científica que veio, a pouco c pouco-, desde a 
chama-da Escola do Sagres, até à preparação da viagem de Vasco da 
Ganm, que podemos considerar a cúpula do- gmnde monumento- das 
glórias loortugut^sas do Século XV. 

E devemos sempre lemlmar que- foi a Civilização Lusíada que fez 
os Descobrimentos, sem cansaço nem inteirupção, durante todo- um 
sécuto, passando da Escola dc Sagres à Junta dos Matemáticos, sem 
soluçao- de continuidade, realizando uma obra que se confunde com a 
da própria nacionalidade. 

Depois da viagem de Vasco da Gama à índia, as navegações entm- 
rain no seu períoilo do aivovcitamcnto. 



CAPITULO XVIII 

O Trafado de Tordesilhas 


<No íué tain giave el error de los oonsejeros dei Papa. Ale- 
jandro VI cuando eti sa famosa bula (1493) fijó la tlinea de 
demarcatdóni entre ks exploiationes portuguesas y Ias espa- 
iiolas, trazando uu meridiano , a 100 léguas al 0. de las íslas 
de Cabo Verde. De haber sido respetada, el Brasil, que está 
situado totalmente al 0, de la linea, seria hoy nn país de 
lengua espanola; pero el Tratado de Tordesillas (1494) con- 
venido entre ambos competidores, la desplazó 270 millas más 
bacia el.Cteste; modo de dennarcación diíicil de mejorar, pero 
que superaba los conocimientos coemográficos dei tiempo». 

J. R, Pastor ~ La Ciência y k Tecdca 
en el descobrimiento de America 


«Com razão observou pofe 0 historiador brasileiro João 
Ribeiro que 0 Brasil foi uma dádiva feita a Portugal pela 
aguda previsão e hábil diplomada do Sen rei, a quem os pós¬ 
teros cognominaram de Príncipe Pei‘feito>. , 

Duarte Leite — Coisas de vária História 


«0 Tiutado de Tordesillias não foi documento só conce¬ 
bido no gabinete, Obedeceu à orientação de quem conhecia 0 
Mor do Sub. 

Gago Coutinho — A Náutica 
dos Descobrimentos , 
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«Dias que fora em caravelas, iníormou D. Joao II de que 
0 caminho costeiro, por elte reconhecido, uão era praticável 
para naus>. 

Gago Coutinho —A Náutica 
dos Descobrimentos 


«Os Historiadores concordam que Bartolomeu Dias con¬ 
seguiu, com duas caravelas, dobrar a parte SW, da África, o 
Cabo das Tormentas. Seria em 148?' reconheceu 

que, ao bordejar ao longo da costa, as viagens eram ali, como 
no Atlântico Norte, também muito contingentes, Restava ave¬ 
riguar se ha.voria pasagera pelo quaxlrante SW do Atlântico, 

Gago Coutinho — A Náutica 
dos Descobrimentos 


íLe savant qui fait ime découverte remarquable dana lo 
domaine des lettres est redcvable d’uno grand partiu de son 
succés aux maitres qui Tont inspiró et à Vuniversité qui Va 
instruiti voilá prócisemient la dette do Cnstophe Colomb envers 
lo Portugal. C’est ici, à nobre Lisboa, m regardant les hori- 
zoms du ponant et em parlant avec les grands navigateurs 
portugais lOvenus de lours voyages, qu’il conçut sa vaste en- 
trepriso. 

Almimnto S, E. Morison - ConíarÊncia 
na Sociedade de Geografia de Lisboa 


«Me parece qne si Colón lllegara por el estúdio a saber 
dónde estabon las índias, ya mucho antes, y sin venir a Es¬ 
pana, tratara con los geooveses, que recoren todo el mundo 
para ganar algo, de ir a descubrirlasi. 

LÓPEZ DE Gómara — História General 
de las índias 


«Navegando una carabela por nuestro mar Océano, tuvo 
tan fuerte vento de levanto, y tan continuo, que fuo a parar 
a tima no conocida ni puesta en el mapa 0 carta de marear. 
Volvió de olla en muebos más dias que fué; y cuando aqui 
llegó DO traia mas que al piloto... unos hacen andaliw a esto 
piloto... otros vizeaino... y otros português,.. 
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Solainente concuerdan todos en que falleció aquel piloto 
en casa de Cristóbal Colón, en cnyo poder qnedaron las escri¬ 
turas de la carabela y la relación de todo aquel largo viaje, 
con la marca y altura dte las tierras nuevameote vistas y 
bailados», 

López de Gómara - r- História General 
de las índias 


Depois de resoividOi 0 proMema dioi cáMo‘ da Mtode pda altura 
meodiama do' sol, já os portugueses pdiam lançar-se nas explorações ; 
do'AÜânticoi SuL 

Em 1484, saiu de Láboa Diogo Cãoi e navegou até ao rio Zaire. ; 
No ano' seguinte, 0 mesmoí Diogoi Cão najvegou mais para' O' Sul, até i 
lugar que não foi ainda possível determinar. 

To'davia, a viagem que imprime carácter a esta fase dos déscotó- 
mentos é a de Bartobmeu Dias que dobrou 0 Cabo das Tormentas, pos- , 
sivelraente no ano de 1487. Dias saiu de Lisboa em lueados de Julho 
de 1486, comandando duas caravelas e um navio apoio. Definiarse a 
insuficiência das caravelas paia realizarem viagens tão compridas ©oi 
navio de mantimentoe tomou-se' necessárb, pois não havia possibilidtu- 
des de abastecimentos na ingrata costa africana. 

Descbnhece-se 0 diário da viagem e os pormenoms que interessariam | 

0 estudo da navegação^, mas sabe^-se que o navio' de transporte foi dei- ; 

xado' na costa ocidental da África, possivelmente no portO' que, depois, i 

os portugueses chamaram Angia Pequena. As caravelas contínuáram' a 
sua rota para 0 Sul, vencenido com dificuldade os ventos constantes, | 
bolmandiO' como podiam, até que entraram em zona de temporal de NW. | 

Com pano reduzido, correram ao Sul durante treze dias, smpre. com I 
grandes mares, até que a bonança voltou e os capitães poderam manO'- i 
brar os navios. | 

Dirigiram-se' para Leste, procurando' a terra, mas, como' nãO' encon- I 

trassem, viraiam para 0 Norte e entãoi aparece^u-lhea pela proa. Tinham 1 

dobradoi 0 cabo, muito pelo largo e sem 0 verem. A braveza doi mar 0 | 

dos ventos fez cpm que os navegadores lhe chamassem Caiboi das To^ 1 

mentas. | 

.. Ainda andaram para Norte', ao loogo da costa, mas a escassez dos | 
vivares fê-los regressar ao porto', onde ficara 0 navio' de mantímentos. | 
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Np í0gres8O', Bartoloimeu Dias viu o ambicionado' caibo- que o havia de 
toirnar céiebiC' entre todos os heróis da Humanidade. 

Ohegou a Lisboa, em Dezembro de 1487, com a grande nova. 
D. João II fez mudai logo 0 nome para Cato da Boa Esperança. Com 
efeito, ele já sabia que as embarcações dos moiros do índico iam até 
Soíak e a latitude que Dias atingira distava, apenas, uns 15" daquele 
afamadO' porto' de comércio aurífero. 

Mas a possibilidade de ir à índia estava ainda longe de ser um facto. 
Dias informoiu que «0 caminha costem, por eh reconhecido, não era 
praticável pm nam e as aravelas não poffiuiam raio de acção que 
lhes permitisse'a viagem pelo Índico. Era necessário estudar melhor 
0 problema. 

Os navegadores portugueses tinbam vencido os ventos alisados do 
Cabo Bojador, primeiro com caravelas, depois bordejando na volta dos 
Açores. E lembaram-se que, talvez, no Atlântico Sul, acontecesse 0 
, mesmo. Era preciso ir reconhecer aquele mar longínquo, merlgm se 
haveria uma passagem pelo quadrante SIE do Atlântico'». E começaram 
as explorações para. saber se as naus, navios de grande raio de acção, 
encontrariam ventos que permitissem a sua via-gem, até à índia. Quantos 
navegadores aqui se empregaram, da mesma escO'k e da mesma cate¬ 
goria de Bartolomeu Dias, não' se sabe — só esto passou à História 
como representante daquela pleiade heróica, Mas estes traballios de 
reconhecimento' levaram anos, desde 0 regresso de Dias, em 1487, até à 
largada de- Vasco' da Gama, em, 1497- 

Por esta época, CristóvãO' Colombo apresentara 0 seu, famoso pro¬ 
jecto de chegar à Ásia, navegando para ocidente, sempre atrás do sol. 
Procurou íntenssar 0 rei -de Poriugal que 0 pôs de parte, sobrcàido 
depois do clescO'brimento do Cabo 'da Boa Esperança. Coiombo assistiu, 
cm Lisboa, à chegada de Barto-lomeu Dias. É possível que preferia 
fazer a viagem co'm os portugueses com quem aprendera a ciência náu¬ 
tica, mas 0 desti,no' atirou-b' para Castela. 

Diz-se que ole meditara 0 seir plano sobro uma carta que 0 médico 
fkxrantino Paolo Toscanelli escrevera a Fernão Martins, conego da Sé da 
Lisboa, aconselhando a viagem por aquele lado c baseando-se nas me¬ 
didas do globo tertestro que só mais tarde se verificou estarem erradas. 
Outtbs dizem que não — que a carta era falsa e Cobmbo só' procurava 
tm cuja existônda lhe fora revelada por um piloto que morrera em 
sua casa. Não nos interessam, aqui, as determinantes que imperaram, 
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mas vamos expor a parte científica do aconte-cimento, tra-duzrado de 
«La Ciência y la Técnica en d Descubrimento de America», de J. R. 
Pastor, que nos pareceu a mais compreensível entre as muitas que tra¬ 
tam da matéria. í 

«Maior incertem existe para julgar as medições geodésicas realiza- ' 
das pehs gregos, que tanta influência haViam de exercer sobre 0 pensa- 
menta ãe Colombo. Ek aqui os resultados obtidos como comprimento i 
da circunferênca terrestre: í 

400.000 estádios 
300.000 » 

232.000 » i 

iSo.ooo » I 

«Segundo cálculos autorizados, 0 comprimento dado por Eratòste- 
nes equivaleria a 57.Ó90 quilómetros, isto é, 0 seu erro seria muito infe- \ 

i rior a 1%, magrúfm aproximação que mais parece casud. Em com 

t traste, 0 número dado por Poddórâo, e aceito por Tolomeu, acusa um | 

I erro ãe mms de um terço, e 'foi este grosseiro erro que tornou possível 

\ 0 ãesco'brimenío do mvo' nmndo, por serem as medidas aâoptadãs por 

i Tolomeu as únicas que, ao que parece, conhecia o> florentim Pado dei 

Pozzo Toscanelli, a quem Kretsckmer chama 0 descobridor intehctml 
j ■ da América. 

j Com efeito, na sua carta de 14Ç4, dir^da ao confessor dos reis por- 

tugueses, expõe 0 seu plano de chegar ao pás das especiarias, isto é, à ! 

; Índia Oriental, navegando feio oeste. No mapa enviado Por Toscanelli 

i a Colombo', em 14'jç, calculava que a dàtânck entre as costas ocidental 

j da Europa e oriental da Ááa era de 230° de longitude geográfica, ou 

I seja aproximaiamenie 2I3 da circunferência terrestre, e portmto' falta- 

vam apenas 130°, navegando no sentido< oposto. ' ; I 

? Talfoiaerradasugestão, baseada em dados errados, que encontrou \ 

na formidável energk de Colombo 0 braço executor. Dada a crescente | 
! âimdgação de outros clássicos gregos que davam medidas àferentes, não \ 

:|j são de estranhar as sérias objecções que tão grandioso quiMto absurdo \ 

'í ' . plano encontrou em dgim erudikis, sem> contar a nakrd resntência \ 

í , devida a prejuízos de toda u índole. i 

Talé 0 ponto de vista de quase todos os hisbriadores, que passa ãe 1 
i; , . ’'texto a texto, sem análise critica; mas os estudos más recentes apresen- \ 


Endoxio ... 
Dicearco ,., 
Eratóstenes 
Posiiónio . 
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iSM CCS coisas áâ ouíyo fHoio. Segundo Bigouriam, Kretschrner e ouí>ros, 
0 número âãdo por Posidónio não foi 180.000, mus sim 2^0.000, 0 qual 
represenicirk umcc excelente aproximação com erro inferior a ó%. Á ex¬ 
plicação residwia simplesmente na exisiencia e uso de dois estádios dnfe- 
rentes, cuja relação seria 5/4 e ficaria assàn estabelecido que os gregos 
tinham uma ideia miÂtO' aproximadla das- verdadeiras dimensões do 
globo. 0 certo é que ao passair tal número de 180,000 estádios a obra 
de Tolomeu e ao ser mal interpretada por Toscanelh, se produziu a mais 
fecunda confusão que regista a Hktória. Se fosse mais completa a cd- 
tura do grande viskmário' eado seu conselháro, não teria empreendido 
0 descobrimento da via mais curta para a Ásia. 

Porque 0 erro de ToscanelU foi ãuploi supunha 0 velho continente 
demasiado grande e 0 globo terraquio demasiado pequeno, e, ao somor 
rm ambas as reduções do trajecto a percorrer, fazia-se possível e tíé 
fácU 0 projecto hnpossíveh. 

Tonos, assim, expili^cajdo' com a necessária isençãoi c a suficiente pre¬ 
cisão 0 que 0 descobrimento' da América deve aos estrangeiros ~ todé 0 
mais é a «quêneia tógica dte navegações portuguesas. É ainda um 
historiador estrangeiro quem 0 afirma e com a categoria de técniooi de 
navegação'. O aimirante' americano S. E. Morison, na conferência que 
pronunciou, na Socied'ade de Geografia de Lisboa,’disse: 

iQuanto a mim, está claro que a primeira grande viagem de des¬ 
coberta de Colombo, a mais importante, se a julgarmos pelos seus resul¬ 
tados, pode ser considerada como 0 resultado lógico das viagens que os 
portugueses faziam no Átlântko N-orte 0 ao longo da cosb africana, 
desde 0 tempo do Infante D. Henrique; Colombo teve 0 bom senso de 
utüizar 0 conhecimento dos vemtos 0 das correntes que tinha adquirido 
nas viagens anteriores e de traçar a melhor rota possível —> dwcta- 
mente para oeste dds Canárias —' para aportar do outro lado do mundo'. 
Em seguida, é um facto incontestável que Colombo aprendeu noventa 
e nove por cento ão que sabia em matéria de navegação debéxo da 
bandeira ik PortugaU. 

O mesmo autor, citando Feman^do, fiiUiü' e biógrafo de Cristóvão 
Colombo, dia mais 0 seguinte: 

«Nesse tempo, D. João II Unha autorizado Femão Dulmo, da Ter¬ 
ceira, e João Estreito, de Funchd, a empreenderem ma viagem para 
Oeste, em demanda da Antüha, a Ilha fabulosa das Sete Cidades. 
Supõe-se que largaram da Tercem em Março de 184.1. encofh 
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ira nos arquivos portugueses sobre a viagem de Dulmo e Estreito. 
Segundo Fernando (Colombo), eles fizeram a vkgem, mas regressaram 
sem sucesso. O seu ponto de partida, a Tercem, ê, em minha opinião, 
« explicação do' seu malogro. Como outros exploradores portugueses 
do Atlântico, antes deles, cometeram 0 erro de tentar a travessk ão 
Atlântico na latitude dos Açores, 0 que implicava ventos contrários nove 
ãas em cada dez. Se Colombo cometesse 0 mesmo erro, não ouvma- 
mos falar dele más do que de Dulmo e de Estreüo>. 

Posto assim o problema, nas suas bases essenciais, paseraos a ana¬ 
lisar os grandes resultados que se seguiram. 

Colomboi partiu de Paios em 3 de Agosto' de 1493. Passou pelas 
Oanáras e meteu frescos em Comera. Depois largou, em 6 de Setembro, 
para Ocidente e em 3 de Outubro avistaram terra. Era uma das ilhas 
LucafâS, próximiot do^ bontiinente americano. 

No regresso; a Castek, Colombo passa por Lisboa'. Vá a Santarém 
falar com 0 rei D. João II, dar-ihe parte do sen descobiimeato. 0' roi 
de Portugá, áiraiando: que as terras lhe pertenciam, em virtude dd Tm- 
taido de Alcáçovas, faz preparar uma armada, da qual nomeia capittto- 
-mor D. Fiandsco d’Almeida, para ir tomar posse daS' novas terras ,e 
expulsar os espanhóis. 

Dum lado e doutro, espaliiam-se nbtídas poHticas destinadas a en¬ 
ganar 0 advemário'. Não se examinam' aqm, que estão fora do tema 
desta livro. Registarse apenas a luta que se' travou entre Portugal e 
Castela. 

Os Reis Catóhais estavam em Barcelona, quando receberam de 
Colombo a grande nova. Despacharam logO' um correio-para Roma com 
a relação das terras encontradas, a que chamaram Mas, para que a 
embaixada, que saíra pouco antes, destinada a dar os parabéns e prestar 
obediência 'ao novo papa, requeresse, para a Coroa dé Castela, 0 mundo 
deaconheddo. 

Em Máo de 1493, já 0 escandáoso espanhol Rodrigo Bor^a, que 
fora proiclamadioi papa com 0 -nome de Alexandre VI, concedia aos Reis 
Católicos as terras descobmtas e outras para lá da divisória com Por¬ 
tugá: «i qud linha dista ãas ühas- que vulgamenfe são chamadas dos 
Açores e Cabo Verde, cem léguas para Oeste e Suh. Não se percebe a 
delimitação, nem isso importa, porque D. João II eágiu más do que a 
concitetização da raia — exigiu também que esta se afastasse mais para 
Oddente e corresse' no sentida do meriidiano. 
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Os reis de Pbrtngal ei Castela entraram em negociações, para ver se 
conseguiam resolver -padficamente O' litígb. E destas negodações sain 
a célebre Tratada 'de Tordesftas que dividia 0 mundo a descobrir, ente 
Gs dofâ reinos, por uma «ma m linha a tmmtas e setenta léguas ãas 

ilhas ie Cabo 

Poucpi 'depois, 0 papa confirmou esta partilha e do efeito que pro¬ 
duziu na futura próxima Reforma da Igreja não- nos compete aqui 
. averiguar. 

' Sote as determinantes que levaram D. João II a arrancar de sua 
prima, D. Isabel de Castela, a concordância de desldcar a raia 270 
léguas para OI poente, com peiiigoi de perder as illias Moluoas, situadas 
' no meriídi^aino inferior, não se podem; fazer afirmações concretas. 

Alguns dizem que ele já sabia da existência do' Brasil. 0 proprio 
ColombO' 'dá a entender que 0 rei de Portugal qualquer coisa lhe revelou, 
Mas esíamos longe de poder afirmar, com verdade histórica, se ao conti¬ 
nente americano haviam, ou não haviam, chegado os portugueses. 

Há, porém, factos concretos que mostram 0 interesse de Portugal: 

^ a necesádade 'dc' procurar, numa volta d» oceanO', 0 caminho à nave-. 
ga.çã'0 que haveria diei dobrar oi Cabo da Boa Esperança, 

Bartofomeu Dias regressou, da sua viagem, em Dezembro de 1487. 
dnfonmw que 0 caminhe costeiro, for ele reconhecido, não era prati¬ 
cável para nam. E as caravelas nãoi possuíam raio de acção que lhes 
parimtisGe a viagem à Mia, «Restava averiguei se haveria passagem 
pelo qmãrmte SW do AtUnticoí^, que permitisse às naus fazerem a 
viagem. Procedeu-se ao reconhecimento e encontraram-se ventos gerais 
favoráveis à navagaçãoi. E Vasto da Gama, em^ 1497 > ^ 

Verde, tinha a certeza dos ventos que encontrava, fazenidüi nmna só 
tirada toida a travessia do Atlântico Sul, indoí doraanidar 0 Cabo', após 
90 di'as d© navegaçãO' fora da vista da terra! — A 3 <fo Julho, zarpou 
de Santiago 0 a 3 de NoVembre avistou a baía de Santa Helena, onde 
fundeou, no dia 8. 

É precisoí saber navegar para se compreender 0 que representa esta 
viagem, dé tal maneira "ela excede tocbi quanto, anteriormente, fota 
feito. Mítô, evidentemente, para que Gama ficasse coirao marco da 
História, muitos outros capitães andaram nas suas caravelas a reconli^ 
(H* ventos © correntes em todo aquele percurso e, quaneb^a expedição • 
saiu de Lisboa para a índia, já levava uma rota bem definida e estu¬ 
dada. E qualquer dos capitães que Maram naqueles mares do Sul, a , 


e os Dmobrhnentos Portugueses 185 



descobrir, foi muito maior navegador do que Colombp, peia grandiosi¬ 
dade dos trabalhos e pda certeza dos conhecimentos. 


Ente 0 ano de 1487, em que regressou Dias, e 0 de 1497, em que 
partiu Gama, miais duma dezena de capitães anónimos trabalharani a 
epopeia Mada. E é preciso afirmar, contra 0 que disseram certos auto¬ 
res, que a expedição' à índia não demorou tanto tempoi para se prepa¬ 
rarem ps navios, que estes fobricavam-se num ano ou dois — veja-se 0 
qne aconteceu com a armada de Cabral. Mas só se poderiam mandar 
construir naus, depois de se saber que elas venceriam ob ventoa e 
correntes do AÜântícO' Sul. 

Nestas explorações oceânicas, pode ter acontecido- que alguma cara¬ 
vela chegasse à costa do Brasil. O segredO' seria fácil de guardar, porque 
a tripukçãO' ficaria sem, compreender 0 ponto; geográfico em que as terras 
se situavam. Mas também pode ser que 0 interesse de D. João II, em 
afastar a raia para Ocidente, fosse devido- apenas á ideia de precaver a 
faixa de oceano; suficiente' para procurar a vplta dP Cabo da Boa Es¬ 
perança. 

Para a glória de Portugal e seus navegadores, tanto interessa que 
0 descobrimento db Brasl fossa feito por Pfedro ÁlVares Cabral, em 1500, 
como por um anónimo capitão de caravela que, mais oedpi, andasse a 
estudar os ventos do Atlântico Sul. O que faz a glória das navegações 
■portuguesaB é 0 conjunfoi dos seus sábios e marinheiros que, dirigidos 
páos Príncipes de Aviz, conscientemente, abriram as grandes rotas oceâ¬ 
nicas. 




CAPimo XIX 


Conclusão 


cEis aqui, quasi cume de cabeça 
Da Europa toda. o reino Lusitano, 
Onde a terra se acaba e o mar começa, 
E onde Febo repousa no oceano. 


Esta é a ditc®a pátria minha amada». 


Camões — Lusíadas 

Parece que oi destino' deterimmou aos homens da região-, ^onde a 
tem se acaba e o- mar começa», que desvendasaem os segredos do 
Oceano'. 

Já Ediiá, 0! grande geógrafo -dbi século XII, nos diz: <Foi de Bboa 

partiram os Aventureiros para a sua expedição destinada a saber ò 
ç^ue encerra o Oceano e çuais sao os seus Unites», Mas este ationieci- 
ramto passou-se, antes de Plortugal se constituir em reino e yi^ndo 
todoi 0 país debaixo da dominaçâò' árabe. 

Não' cuidamos de pttocurar as origens das populações que povoavam 
a Lusitaniia, quando D. Afonso Henriques se alçou contra a soberania 
do lei dfe Oastela. Dizem historiadores que os íncolas, já associados em 
mancomunidades agrícolas, constituiram a nacionalidade, antes ^da for¬ 
mação dO' Estado, e deste miodüi D. Afonso I e D. Saacho I intitula- 






0 Infante D. Henrique 

ram-sc reis dbs portogueses. Istoi nlO' aconteick em Castela, onde toda 
a teria penitentía aoi roonaircia que, feudalménte, a distribuiia pelos seus 
barões. 

A estas mainicomiHiidades agrícolas devemos juntar as «gentes, os 
mercadores, e comunidades das cidades mcnitimas de Lisboa e Porto e 
outras do Reino e Senhorios do Rei de Portugal e do Algarve», que, em 
1353) enviaram um embatódlor aCi Rei da Inglaterra, qufe com ele assi¬ 
nou um fáatatíoi de amizadé' e aliança. 

As actividades da mar deseiivolveramrse com D. Dinis e 
D. Afonso IV é o primeiro rei da Cristaiiddde que manda uma armada 
de exptoração a novas-terraâ. Mas oi rei de Castela lembra aoi papai os 
seus direitos sobrfe! as Canárias e o Pa,pa doa as ilhas a D. Luís de La 
OçTík com 0‘ título! da Pteíndpe da Fortuna. 

D. Luís, ajO' que parece, não assume a posse e defensão do seu dbmí- 
nio e tanitoi portugueses coto castelhanios e aragoneses fazem incursões, 
niquelas ilias. A família Franca, de Tavira, obtém dos reis de Portu¬ 
gal privilégio& que sustenta de armas na mão' contra os pretendentes 
estrangeiros. 

D. Fermaodoi pede ao' Papa e este concede-lhe a autorização para ir 
guerrear e conquistar, em Belamarim. A bula é de 1377, logo depois 
de Gregório XI deixar Avinhãoi e se instalar em Roma. No ano seguinte^, 
abre-se 0 grande Cisma. ' : 

A burguesia marítima de Lisboa, tendo tomado grande preponde-, 
rânldia, inspàa ao soberano naedidas de protecção^ e, quando se dá a crise 
dinástica,, por morte do monarca, em 1383) levanta-se contra 0 poder 
de Castela. 0 ' Meati® * Aviz é eleito defensor do Reino e depois rei de 
Portugal. Mas as lutas com Castela vão fazer parar, durante alguns 
anos, a natural expansão marítima. Só depois dá paz assinada, 0 rei 
D. Joãoi I lança 0 país no caminho da África e dás navegações. E fá-lo 
com a determinação^ de ganhar 0 tempoi perdido. 

Era a ocasiãoi própria. Em 1414, começa a rOTiir-se, em Con^ 
tanga, 0 concílio que havia de leimifiCar á Igreja. A conquista de 
Ceuta, em 1415, havia de impor 0 rei de Portu'gal, como exemplo, a 
todos os reis da Cristandade. Começava-se' 0 povoamtento da Madeira 
6 tenta-se a conquista das Canárias, encontrando-se, aqui, cfetermilada, 
oposição çastelhanai. 

A morte d© D. Joãoi I, abrei-se 0 Concílio db Basileia. A luia que 
se trava, entre o Papa' e 0 CohdKoi, favorece a posição de Castela que 


189 


e os Descobrimentos Portugueses 

reclama contea as concessões dacMs a Portugal. D. Duarte reage, efec- 
tuá-sa a desasteiosa expeáção a Tanger e 0 rei moríe. 

t na regência de D. Pete que se- inicia 0 povoamtentoi dos Açores 
e 0' comércio para além do Bojador. Este cabo ficou na História, mar¬ 
cando 0 inído 'das navegações modernas. As caravelas qne os portugue¬ 
ses armam- com velas latinas e a que adelgaçam as formts, tomam-se 
navios capazes de vencer 08 ventos aKsadbs, 0 grande enigma e terror 
dbs miareantes, «fesde a remota antiguidade. 0 Papa concedei ao Rei da 
Portugal 0 senhprioi da Guiné. 

Cabe abi Infante D. Henrique, director da expansão marítima, nos 
tempos -dos reis, seu pai, irmão e sobrinho, desde 1415 a 1460, a glória 
de ser o realizador da ote imortal. À sua morte, em 1460, as, caravelas 
vão até à Serra Leoa e nO Atlântico'Oddenteil já se inicia 0 povoauiento 
das ilhas Fbrdras. 

Em 1470, atravessa-se 0 equador. Mas mais importante ainda é 0 
inído do oomérdo da Mina que havia de fornecer os recursos ao Reino 
para a sua total independência. E essa independênda só é reconhedda, 
em 1480, pelo Tratadoi de Alcáçovas, t 0 Ptíndpe Pferíáto, D. João, 
quem 0 negoteia em no-me de seu pai. 

Mas pouco idepois, já rd, em 1482, D. João II manda construir a 
fortaleza da Mina 0 estabelece as bases dos impérios coloniais modemoB. 
Enquantp') 'ao' Mb, na Espanha, Fernando e Isabel estruturam a uni¬ 
dade da monarquia espianhola, íbríalecendo a autocrada castelhana e 0 
poder 'da Igreja, como base do novo- Estado, D. João II «Pok Lei e 
Pok Grei», alarga as tendências universalistas da dvilização lusitana. 

Sepaiam-se' definitivamente os dois núdeos mais fortes da civilização 
ibérica. A Espanha forma-se à custa da força centripta autocrática e 
'da Igreja Cató-lca. Portugal afasta-se pela força centnfuga da democra- 
da universal. Cada unia segue 0 seu caminho e não devemos deixar de 
evidendar 'as rivaliidadea que 'deram força e ânimo aos estadistas e guer¬ 
reiros liuiàtainios para realizarem a obra da independência, lutando con¬ 
tra Castela, ccmtra a Igreja e contra a pobinza do solo pátrio'. 

Ora esta separação só foi possiVel pela realização dos à6sco'binmÊn- 
tos. E na índole dos ppvos acentiiou-se, através destes séculos de lutas, 
a caracterisitioa 'da futura organização ultramarina. Enquanto a tenden- 
da portoguesa era a feitoria, a castelhana era a conquista. A nós falta- 
-nos Cortês e Pisaiio e quanidoi alguns elevam, demasiadamente, Afonso 
d’Albuquerque, esqueceirirse de que traduzem a propaganda espanhola. 
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Atiráa dos navios portuguteses, inamdajiam os calsitelliaiios os seus / - j 

navios, guiados por pilotos poángueses. Novas disputas sobre frontei-' ]' 

ras se aOTdemm e os trataidOB d© Tordesillias e d.e Saragoça aquietaram j: 

os povos, coraoi antoaiomento o de Ateinizes. E podemos dizer, sem . i' 
lidíciíb de exagero, que, a a terra fosse maior, haveria ainda discussão I 

sobre os limites 'do que pertencia a Portugal e dpi que pertencia a Cas- f 

tela. Esta é a fatahdaidia da geo>-política peninsular. f 

E se, como diz J. V. Vives, as energias criadoras do corpo spcíal se ■.i 

manifestam por iel profundo arraigo, en caãa hombre, de las ideas de í 

autodeteminacion hMvidml y autoarüculachn sockh, aceitemos a . | 

sep^araçâof e procuremos um- bom entendimento de vizinhos. ,. ; 

Sobre; a maneira como se tem desenvolvido O' sentimento nacional e 
0 outro que lhe é contrário', faremos o próximo- eistudo. Já lhe chama¬ 
mos «A Fé 0 0 Império-», na ideia de ir beber, na fonte, a pura interpre¬ 
tação da História. 





Noia Bibliográ|íca 


No texto, vão indicados os autores que revelaram factos ou daixaraín 
comentários aproveitados para o presente estudo. 

Citam-se muito documentos — todos eles coleccionados por João Martins 
da Silva Marques, em tDescobrimentos Pbrtugveses». 

Não se revelam doc-umeutos novos. A intenção do autor foi esclarecer 
certos factos que andavam errados nos compêndios escolares e nas Academias, 
com a luz do sol e outras estrelas, e os miiltíplos conhecimentos naturais da 
Humanidade. Se a sua interpretação pessoal não convencer Alguém, só agra¬ 
dece que apontem os eiros para ilucidação dos leitores e ficarão ainda outros 
factos para apreciar e compreender. 

Na simplicidade dos raciocínios reside a verdade da História. 
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